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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Pela  Resolução  n-  677,  cuja  publicação 
se  faz  no  presente  número  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, fixou  a  Comissão  Executiva  do 
LA.A.  o  Plano  da  Safra  de  açúcar  de  1952, 
53,  com  uma  estimativa  de  produção  no  to- 
tal de  29.220.000  sacos  de  açúcar  destinada 
a  cobrir  uma  previsão  de  consumo  da  or- 
dem de  28 . 500 . 000  sacos.  Trata-se  da  maior 
safra  açucareira  até  hoje  planejada  no  Bra- 
sil e  que  mantém  a  continuidade  da  notá- 
vel progressão  da  economia  canavieira  nos 
quadros  do  intervencionismo  estatal,  exe- 
cutado sob  a  égide  do  I.  A.  A. 

De  acordo  com  as  normas  estabeleci- 
das a  produção  será  realizada  dentro  das 
quotas  em  vigor  e  observados  os  princípios 
estabelecidos  em  Resoluções  anteriores  para 
regular  a  utilização  das  parcelas  de  aumento, 
tendo  em  vista  a  preservação  do  equilíbrio 
entre  a  produção  e  o  consumo.  Caberá  à 
Divisão  de  Estudo  e  Planejamento  proceder 
ao  levantamento  das  necessidades  do  abas- 
tecimento de  açúcar  aos  centros  consumi- 
dores, visando  a  liberação  antecipada  d<i 
produção  extra-limite  das  usinas.  No  intui- 
to de  preservar  a  estabilidade  do  mercado 
poderá  o  I.  A.  A.  providenciar  a  estocagem 
de  açúcar  em  colaboração  com  os  produ- 
tores. Os  açúcares  que  vierem  a  ser  estoca- 
dos poderão  ser  destinados  ao  reforço  dos 
fornecimentos  aos  centros  de  consum.o,  ex- 
portados para  o  exterior  ou  transformados 
em  álcool. 

A  Resolução  disciplina,  por  igual  a  ques- 
tão dos  suprimentos  de  rama  às  refinarias 
das  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo 
e  Santos.  As  quotas  respectivas  serão  distri- 
buídas às  usinas  dos  Estados  exportadores, 
em  parcelas  iguais  e  mensais,  proporcional- 


nalmente  às  suas  quotas  de  pi'odução.  É  tam- 
bém, ajustada  a  questão  da  regularidade 
das  entregas  de  rama  às  refinarias,  a  qual 
deverá  ser  processada  de  maneira  a  nvmca 
faltar  o  produto  para  suprimento  das  zonas 
de  consumo  respectivas. 

No  capítulo  dos  preços  o  Plano  de 
Safra  estabelece  não  somente  as  cotações 
dos  diversos  tipos  de  açúcar,  como  igual- 
mente os  valores  relativos  à  liquidação  e  ao 
faturamento  do  produto,  nos  têrmos  da 
política  do  preço  único  para  os  produtores, 
mandada  seguir  pelo  Presidente  da  Repú- 
blica. A  forma  de  recolhimento  dos  saldos 
assim  obtidos  e  a  da  Resolução  n.  655/52, 
que  derimiu  as  dúvidas  surgidas  sôbi-e  o 
assunto  entre  os  produtores  e  a  autarquia 
açucareira.  Finalmente  a  Resolução  n-  677 
disciplina  o  pagamento  das  canas  e  o  finan- 
ciamento procurando,  no  primeiro  caso,  a 
defesa  dos  interesses  dos  produtores  de  cana 
e,  no  segundo,  dos  produtores  de  açúcar. 

Pode-se  dizer  que  o  últiino  Plano  de 
Safra  é  uma  demonstração  cabal  do  ama- 
durecmiento  da  política  económica  do  Esta- 
do no  setor  canavieiro.  Nele  estão  presentes 
as  normas  que,  desde  1933,  vem  assegu- 
rando o  progresso  continuado  da  economia 
canavieira  e  assentadas  outras  medidas  des- 
tinadas a  dar  solução  aos  problemas  novos 
surgidos.  O  que  convém  ter  presente,  no 
entanto,  é  a  permanência  íntegra  do  princí- 
pio fundamental  do  equUíbrio  estatístico,  a 
justificar  o  aumento  crescente  da  produção 
e  o  atendimento  regular  do  consumo.  Lição 
de  inegável  significação  que  honra  e  exalta 
o  intervencionismo  estatal  na  esfera  da 
economia. 
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DIVERSAS  NOTAS 


PROJETO  DE  LEI  SÔBRE  O  AÇÚCAR 

O  Deputado  Orlando  Dantas,  represen- 
tante do  Partido  Socialista  Brasileiro  na 
Câmara  Federal,  apresentou  o  seguinte  pro- 
jeto  de  lei,  isentando  do  imposto  de  con- 
sumo o  açúcar  refinado  e  em  tablete  : 

«O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1°  —  Fica  isento  do  imposto  de 
consumo  «  o  açúcar  refinado  e  em  tabletes», 
constante  da  Tabela  A,  alínea  XII,  item  II, 
do  Decreto  n.  26.149,  de  5  de  janeiro  de 
1949,  baixado  por  fôrça  da  Lei  n.  494,  de 
26  de  novembro  de  1948. 

Art.  2-  —  Esta  lei  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

Sala  das  Sessões,  em  24  de  junho  de 
1952. 

Orlando  Dantas 
JUSTIFICAÇÃO 

O  objetivo  deste  projeto  é  suprimir  um 
dispositivo  de  lei,  que  tributa  género  de  con- 
sumo, constante  à  mesa  de  todo  cidadão  — 
o  açúcar  refinado  ou  em  tabletes  —  visando 
reduzir  o  seu  preço  no  mercado  varejista 
e  atender  aos  apelos  da  população  asfixiada 
pelo  elevado  custo  de  vida.  A  lei  já  isentou 
o  açúcar  cristal,  todavia,  o  hábito  das  popu- 
lações citadinas  de  utilizarem  quase  que  ex- 
clusivamente o  «refinado»,  indica  que  deve- 
mos modificar  a  legislação  do  imposto  de 
consumo,  para  assim  favorecermos  os  con- 
sumidores. 

Pelo  espírito  da  nossa  Constituição  (ar- 
tigo 15,  §  1')  compreende-se  que  todos  os 
artigos  essenciais  à  alimentação  do  povo, 
considerados  pela  lei,  ccmo  um  mínimo  in- 
dispensável, devem  ser  isentos  de  imposto 
de  consumo.  Em  respeito  a  êsse  dispositivo, 
é  que  se  inspira  o  nosso  projeto. 

Para  melhor  elucidarmos  o  assunto, 
não  é  inútil  mostrarmos  que  o  imposto  de 
consumo,  sobre  o  açúcar  refinado  e  em  ta- 
bletes, cobrado  à  base  de  4  %,  representa 
um  ónus  correspondente,  atualmente,  à 
quantia  de  Cr-f?  11,32,  por  saco  de  açúcar 
de  60  quilos. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


A  isenção  proposta  criará  condições  para 
que  os  Órgãos  Administrativos  façam  bai- 
xar o  preço  do  quilo  de  açúcar  refinado  em 
Cr$  0,20. 

Concedida  a  isenção  daremos  ao  povo 
igualdade  de  tratamento  para  o  «refinado» 
correspondente  ao  arroz,  feijão,  batata,  a 
carne,  o  milho,  a  farinha  e  muitos  outros 
artigos  de  primeira  necessidade. 

Sala  das  Sessões,  em  24  de  junho  de 
1952.» 


ADUBAÇÃO  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

Na  reunião  de  27  de  maio  próxiino 
passado  da  Comissão  Julgadora  das  Propos- 
tas de  Fornecimento  de  Adubos,  o  Sr.  Dal- 
miro Almeida,  Chefe  do  Serviço  Técnico 
Agronómico  do  I.A.A.,  informou  que  na 
2'  reunião  de  fertilizantes  promovida  pela 
O.N.U.  e  realizada  nesta  capital,  foi  consig- 
nado que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
era  a  única  entidade  oficial  do  Brasil  que 
havia  tomado  a  iniciativa  de  financiar  e  fo- 
mentar a  prática  da  adubação  entre  os  agri- 
cultores que  se  dedicam  à  cultura  da  cana 
de  açúcar. 


FINANCIAMENTO  EM  SÃO  PAULO 

Em  sessão  da  Comissão  Executiva,  rea- 
hzada  em  19  de  junho  último,  o  Sr.  Presi- 
dente deu  conhecimento  do  telegrama,  abai- 
xo transcrito,  que  foi  enviado  à  Associação 
dos  Usineiros  de  São  Paulo  : 

«Tenho  prazer  comunicar  que  Banco 
do  Brasil  acaba  de  aprovar  pedido  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  sentido  atribuir  finan- 
ciamento, mediante  warrantagem,  de  cem 
milhões  de  cruzeiros,  para  usineiros  de  São 
Paulo.  Com  essa  medida  de  alto  alcance,  evi- 
tará o  I.A.A.  declinar  preços  afetando  pro- 
dutores e  sem  benefício  para  os  consumi- 
dores. Cordias  saudações.  Gileno  Dé  Carli 
—  Presidente  I.A.A. », 
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SUPLENTES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA 

Na  reunião  de  4  de  junho  próximo  pas- 
síido,  foram  eleitos  os  suplentes  dos  mem- 
bros efetivos  da  Comissão  Executiva. 

O  resultado  da  votação  foi  o  seguinte  : 
Sr.  Luis  Dias  Rollemberg,  10  votos  para  su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia;  Sr.  Gustavo 
Fernandes  Lima,  10  votos  para  suplente  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves;  Sr.  Afonso 
Soledade,  10  votos  para  suplente  do  Sr.  Wal- 
ter de  Andrade;  Sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  7  votos  para  suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Adrovandi;  Sr.  José  Vieira  de 
Melo,  8  votos  para  suplente  do  Sr.  Roose- 
velt  C.  de  Oliveira;  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, 6  votos  para  suplente  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

Por  não  ter  sido  ainda  empossado  o 
Sr.  Armando  Monteiro,  deixou  de  ser  eleito 
o  suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão. 


EXPORTAÇÃO  DE  ÃLCOOL  DE  SÃO 
PAULO 

No  processo  em  que  a  firma  Alfredo 
Marcher  &  Cia.,  de  Porto  Alegre,  reclama 
devolução  de  sobretaxa  sôbre  álcool  expor- 
tado de  São  Paulo  para  o  Rio  Grande  do 
Sul,  a  Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
13  de  junho  passado,  aprovou  o  relatório 
que  o  Sr.  Gil  Maranhão  apresentou  sôbre 
a  matéria.  As  conclusões  do  relatório  são 
as  seguintes  : 

a)  o  reclamante  de  fato  efetuava  ven- 
das no  início  das  safras  em  maio  de  cada 
ano,  com  a  declaração  impressa  e  o  carimbo 
nos  pedidos  de  sua  emissão  de  que  a  venda 
era  definitiva  para  o  comprador,  mas  esta- 
va sujeita  ao  aumento  decorrente  de  eleva- 
ção de  preços  oficiais  ou  de  taxas  do  I.A.A. 

b)  essa  estipulação  prescindia  de  con- 
firmação. As  confirmações  apresentadas  não 
resistiram  a  exame  quanto  à  sua  veraci- 
dade em  relação  ao  produto  da  nova  safra, 
restando  ao  reclamante  fazer  prova  em 
contrário. 

c)  para  possibilitar  essa  prova  den- 
tro do  regime  administrativo  do  processo, 
sugerimos  seja  o  julgamento  transformado 
em  diligência,  ficando  na  Secretaria  da  Co- 
missão   Executiva    durante    sessenta  dias 


aguardando  os  elementos  que  o  reclamante 
puder  oferecer. 

d)  indicamos  ainda  que  decorrido  o 
prazo  previsto  no  item  anterior,  sem  que  o 
reclamante  tenha  apresentado  as  provas 
acima  previstas,  o  processo  ficará  definiti- 
vamente encerrado  com  o  indeferimento  do 
seu  pedido. 

e)  indicamos,  finalmente,  que  as  pro- 
vas, para  serem  admitidas  pelo  LA. A.,  como 
susceptíveis  de  justificar  qualquer  repara- 
ção em  favor  do  reclamante,  deverão  satis- 
fazer às  seguintes  condições  : 

1)  que  as  vendas  condicionais  feitas 
até  19/6/51,  dia  da  publicação  do  plano  de 
safra  no  «Diário  Oficial»,  tenham  sido  cum- 
pridas nas  condições  preestabelecidas  até 
4/7/51  com  álcool  exportado  do  Estado  de 
São  Paulo,  tendo  pago  a  taxa  integral  de 
Cr$  1,00. 

2)  que  as  vendas  condicionais  cumpri- 
das depois  de  4/7/51  tenham  sido  confirma- 
das anteriormente  a  essa  data  e  depois  de 
publicado  o  aludido  plano,  mediante  corres- 
pondência capaz  de  produzir  fé  em  juízo. 

3)  que  as  vendas  a  que  se  referem  os 
itens  anteriores  tenham  sido  realizadas  a 
preços  correspondentes  aos  da  safra  ante- 
rior, tendo  em  conta  a  quantidade,  a  gra- 
duação, o  comprador  e  as  condições  de  ven- 
da, com  ou  sem  casco,  e  de  prazo. 

4)  que  fiquem  excluídos  as  vendas  fe- 
chadas em  caráter  definitivo  até  a  publi- 
cação do  plano  de  safra. 

5)  que  possam  ser  incluídas  como  sus- 
ceptíveis de  reparação  as  vendas  que  tenham 
dado  prejuízo,  por  terem  sido  realizadas  em 
caráter  definitivo  ao  preço  da  safra  anterior 
ou  a  êles  inferiores,  no  período  compreendi- 
do entre  a  publicação  do  plano  de  safra  e  a 
data  da  notificação  ao  reclamante  da  ele- 
vação da  sobretaxa  (4/7/51). 

6)  que  as  provas  apresentadas  resis- 
tam aos  exames,  perícia  e  investigações  que 
o  Instituto  julgue  necessárias. 


AUTORIZADA  A  FUNCIONAR 

O  Sr.  Presidente  da  República  assinou 
decreto  concedendo  à  sociedade  anónima 
«Société  de  Sucreries  Rresíliennes»  autori- 
zação para  continuar  a  funcionar  no  país. 
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BAIXOU  A  TAXA  DE  SEGURO  DO 
TRANSPORTE  DE  AÇÚCAR 

Atendendo  a  representação  do  Sindi- 
cato das  Empresas  de  Seguros,  o  Ministro 
do  Trabalho  resolveu  baixar  em  33,33  %  a 
taxa  das  tarifas  de  seguro  marítimo,  fluvial  e 
lacustre  para  o  transporte  de  açúcar  no  ter- 
ritório nacional. 


FINANCIAMENTO  DE  ADUBOS 

A  Comissão  Executiva,  depois  de  am- 
plo debate,  aprovou,  em  sessão  de  4  de  junho 
último,  a  exposição  do  Diretor  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção  referente  ao  plano 
de  financiamento  para  aquisição  de  adubos. 

Na  referida  exposição,  o  Diretor  da 
D.A.P.  sugere  as  seguintes  bases  para  solu- 
ção do  importante  problema  : 

«I  —  O  I.A.A.  promoveria,  em  coope- 
ração com  os  produtores  e  em  cada  Estado 
açucareiro  a  organização  de  um  ou  mais 
depósitos  para  recepção,  mistura  e  distribui- 
ção dos  fertilizantes  aos  interessados; 

II  —  os  depósitos  organizados,  na  for- 
ma do  item  precedente,  teriam  a  aparelha- 
gem necessária  para  realizar  as  misturas  e 
proceder  à  respectiva  distribuição  entre  os 
intressados; 

III  —  os  adubos  seriam  adquiridos  dire- 
tamente  pelo  Instituto  sempre  que  possivel 
nos  centros  produtores  ou  exportadores; 
para  esse  efeito,  anualmente,  o  I.A.A.  pov 
rneio  de  concorrência,  ou  mediante  convé- 
nios pre-estabJecidos,  faria  as  aquisições 
dos  elementos  básicos  para  a  composição 
das  fórmulas  de  fertilizantes,  destinando 
desde  logo  os  contingentes  a  serem  atribuí- 
dos a  cada  uma  das  zonas  produtoras; 

IV  —  as  fórmulas  de  mistura  seriam 
estabelecidas  de  acordo  com  as  observações 
e  os  dados  colhidos  em  cada  zona  produ- 
tora, e  sob  a  orientação  de  técnico  idóneo; 

V  —  Os  preços  de  venda  dos  fertilizan- 
tes aos  produtores  seriam  fixados  *endo  em 
vista  os  custos  de  aquisição  dos  adubos  e 
despesas  referentes  ao  desembaraço  do  pro- 
duto, processamento  da  mistura  e  distri- 
buição ; 


VI  —  as  bases  do  financiamento  aos 
produtores  para  aquisição  dos  adubos,  e  da 
amortização  correspondente  seriam  fixadas, 
em  cada  ano,  em  conformidade  com  os  mon- 
tantes dos  recursos  mobilizados  pelo  I.A.A. 
para  tais  fins.» 


USINA  FRONTEIRA 

Em  carta  dirigida  à  administração  do 
I.  A.  A.,  a  Usina  Fronteira  solicitou  fôsse 
reduzida  de  Cr$  40,00  para  Cr$  10,00  a 
quota  de  remissão  do  empréstimo  que  con- 
traiu com  esta  autarquia. 

Depois  de  receber  parecer  da  Divisão 
Jurídica,  o  pedido  foi  objeto  de  exame  pela 
Comissão  Executiva,  que  resolveu  aprovar 
a  proposta  do  Sr.  Presidente,  no  sentido  de 
ser  feita  a  amortização  do  empréstimo  em 
dez  anos,  nas  seguintes  condições :  reten- 
ção de  10  cruzeiros  por  saco  no  primeiro 
ano,  de  15  cruzeiros  no  segundo,  de  20  cru- 
zeiros nos  terceiro,  quarto  e  quinto  anos, 
de  2.5  nos  anos  restantes.  O  saldo  da  conta 
será  liquidado  obrigatòriamente  no  décimo 
ano  qualquer  que  seja. 

Resolveu  ainda  a  Comissão  Executiva 
negar  a  liberação  do  penhor  agrícola  sôbre 
as  safras  da  usina,  que  também  fôra  pedida. 


ASSOCIAÇÃO  CAMPINEIRA  DE 
IMPRENSA 

Em  assembléia  geral  ordinária,  reali- 
zada a  18  de  maio  último,  foi  eleita  e  em- 
possada a  nova .  diretoria  da  Associação 
Campineira  de  Im.prensa,  a  primeira  a  ser 
fundada  no  Estado  de  São  Paulo,  no  muni- 
cípio de  Campinas. 

A  diretoria  ficou,  assim  constituída : 
Presidente,  Egbert  de  Campos  Maia;  Vice- 
Presidente,  Bráuho  Mendes  Nogueira;  1?  Se 
cretário,  Benedito  Cavalcanti  Pinto;  2?  Se- 
cretário, Odemar  Teizen;  1?  Tesoureiro,  Ro- 
berto Zini;  2?  Tesoureiro,  Carlos  Duarte  de 
Oliveira;  1'  Biblotecário,  Hermenegildo  Fi- 
lho e  2^  Bibliotecário,  Celso  Benedito  Mon- 
teiro. 
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EXPANSÃO  DA  PRODUÇÃO 
AÇUCAREIRA 

No  dia  23  de  junho  passado,  deviam 
ser  publicadas  as  novas  quotas  de  produção 
das  usinas  do  pais,  de  acordo  com  os  termos 
do  art.  5'  da  Resolução  647/52,  que  esta- 
beleceu normas  relacionadas  com  a  expan- 
são na  produção  açucareira  nacional. 

Como  não  tivesse  a  Divisão  de  Estu- 
dos e  Planejamentos  concluído  os  estudos 
para  aquêle  fim,  por  não  dispor  de  elemen- 
tos estatísticos  da  safra  51/52,  solicitou  ao 
Sr.  Presidente  fôsse  o  prazo  prorrogado  por 
noventa  dias. 

A  Comissão  Executiva,  reunida  em  19 
de  junho,  tomou  conhecimento  do  assunto 
e,  de  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Acióli  de  Sá, 
aprovou  uma  Resolução,  concedendo  a  pror- 
rogação pedida. 


NÃO  OBTEVE  O  FINANCIAMENTO 

No  processo  de  interêsse  de  João  Pedro 
Sobrinho,  a  Comissão  Executiva  aprovou  o 
seguinte  voto  do  Sr.  Acióli  de  Sá  : 

«João  Pedro  Sobrinho,  fornecedor  de 
canas  da  Usina  Carapebús,  pleiteia  do  I.A.A. 
um  empréstimo  destinado  a  ressarcir  pre- 


juízos decorrentes  de  um  incêndio  ocorrido 
em  seus  canaviais,  que,  segundo  verificação 
procedida,  montam  a  Cr$"43 . 190,00. 

Encaminhando  o  pedido,  o  Sr.  Pro- 
ci;rador  Regional  de  Campos  opina  no  sen- 
tido de  não  haver  justificativa  para  a  con- 
cessão do  empréstimo  solicitado,  não  só  por- 
que a  queima  de  canaviais  é  fato  corriqueiro, 
como  porque  viria  abrir  precedente  peri- 
goso, dando  origem  a  inúmeros  pedidos 
idênticos,  sem  que  o  Instituto  tivesse  ver- 
bas pax-a  o  seu  atendimento. 

Da  mesma  forma,  é  a  conclusão  do 
parecer  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução. 

A  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  por 
seu  turno,  esclarece  que  o  I.A.A.  não  tem 
recursos  para  tal  espécie  de  financiamento, 
não  previsto  nos  seus  regulamentos. 

Em  face  de  tais  pronunciamentos,  final- 
mente, a  Divisão  Jurídica  se  manifesta  pelo 
indeferimento  do  pedido. 

Não  há  o  que  acrescentar  aos  parece- 
res dos  órgãos  do  Instituto. 

O  financiamento  pleiteado  não  encon- 
tra apoio  nas  normas  estabelecidas  para  os 
empréstimos,  nas  decisões  anteriores  desta 
Comissão  Executiva. 

Assim,  somos  também  pelo  indeferi- 
mento do  pedido.» 


■■Biar  iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii  iiiiiiiiiiiiiiiiniiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii  iiiiiiiiiiiiiiiiiiiii iiiilliilllilllili  iiiiiiiiiiiiliriii iiiiiiiiriiiiiiliiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiliiiiii  ^■■■H 
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[  MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR  | 

l    o  BANGUÊ 

1    NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  parece,  es  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


21^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
4  DE  JUNHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Valter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Roose- 
velt  C.  de  Oliveira,  Domingos  José  Aldrovandi, 
João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Membros 
Efetivos  da  Comissão  Executiva,  e  Luis  Dias  Rol- 
lemberg,  Afonso  Soledade,  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, José  Vieira  de  Melo  e  Gustavo  Fernandes  Lima, 
Suplentes  de  Membros  Efetivos,  estes  convocados 
pelo  Sr.  Presidente,  para  tomarem  parte  na  dis- 
cussão do  Plano  de  Safra  1952/53. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Safra  52/53  —  Nesta  reunião,  foi  iniciado  o 
debate  do  plano  de  defesa  da  safra  1952/53. 

Vinanciamentos  —  É  aprovada  a  proposta  do 
Sr  Presidente  para  licjuidação  do  empréstimo  con- 
cedido à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco 
para  compra  de  sacaria. 

Diárias  —  Aprova-se  a  tabela  de  diárias  a  se- 
rem concedidos  aos  funcionários. 

Plano  da  safra  52/53  —  Prossegue  a  discussão 
do  plano  de  defesa  da  safra  52/53. 


28'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  5  DE  JUNHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Nelson  Rezende  Cha- 
ves, Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Luis  Dias 
Rollemberg,  Gustavo  Fernandes  Lima,  João  Soares 
Palmeira,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos  e  José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  sessão,  continuou  o  debate  sobre  o  plano 
de  defesa  da  safra  1952/53. 


29'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  6  DE  JULHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  José  Acióli  de  Sá,  Gil 
Maranhão,  Valter  de  Andrade,  Nelson  Rezende 
Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg,  Gustavo  Fernandes 
Lima,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  José  Vieira 
de  Melo  e  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  reunião,  foi  aprovada  a  redação  final  do 
plano  de  defesa  da  safra  1952/53. 

—^  

30»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
11  DE  JUNHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson 
Rezende  Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg,  José  Vieira 
de  Melo,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  João 
Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fer- 
nandes Lima. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Edifício  Taquara  —  Aprova-se  a  abertura  do 
crédito  suplementar  de  30.000  cruzeiros,  destinado 
a  atender  ao  serviço  de  conservação  do  Edifício 
Taquara. 

Cooperativa  dos  funcio,iàrios  —  Aprova-se  a 
abertura  do  crédito  especial  de  50.000  cruzeiros 
para  atender  ao  pagamento  do  auxílio  à  Coopera- 
tiva dos  Funcionários  do  I.A.A. 

Plano  de  álcool  —  Inicia-se  nesta  sessão  o  de- 
bate sobre  o  plano  da  safra  de  álcool  1952/53. 


3P  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  13  DE  JUNHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  João 
Soares  Palmeira,  José  Vieira  de  Melo,  J.  A.  Lima 
Teixeira,  Gustavo  Fernandes  Lima,  Luis  Dias  Rol- 
lemberg, Gil  Maranhão,  Castro  Azevedo  e  Valter 
de  Andrade. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1952  —  Pág.  S 


Os  Srs.  Suplentes  de  Representantes  efetivos 
de  Usineiros  e  Fornecedores  de  Cana  participaram 
da  sessão  por  terem  sido  convocados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente para  tomar  parte  no  debate  do  Plano  de 
Safra  do  Álcool  1952/53. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  reunião  foi  aprovada  a  redação  definitva 
da  Resolução  que  dispõe  sobre  o  Plano  do  Álcool 
na  safra  52/53. 


32'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  13  DE  JUNHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Cartro  Aze- 
vedo, Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Luis  Dias 
Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
José  Vieira  de  Melo  (suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  João 
Soares  Palmeira  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplen- 
te do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

A  sessão  foi  aberta  pelo  Sr.  Castro  Azevedo, 
por  se  achar  momentaneamente  ausente  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  Presidente,  e  por  não  ter  comparecido  o 
Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

Logo  a  seguir  assumiu  a  presidência  o  Senhor 
Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

Inspetorta  Fiscal  de  Garanbiau  —  Autoriza-se 
a  abertura  do  crédito  especial  de  Cr$  13.300,00 
para  compra  de  móveis  destinadas  à  instalação  da 
Inspetoria  Fiscal  em  Garanhuns. 

Financiamento  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  João  Soares 
Palmeira  do  processo  de  interêsse  da  Usina  União 
e  Indústria. 

Bonificação  sobre  melaços  —  Autoriza-se  o  pa- 
gamento à  Usina  Mineiros  de  bonificação  pelos  for- 
necidos à  Destilaria  Centrr.1  do  Estado  do  Rio,  nos 
termos  do  parecer  do  Diretor  do  Serviço  do  Álcool. 


33»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
19  DE  JUNHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Valter  Andrade,  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves, Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo 
de  Maia),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt 


C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de 
Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão)  e  Paulo  Raposo. 

A  sessão  é  aberta  pelo  Sr.  Álvaro  Simões  Lo- 
pes, Vice-Presidente,  assumindo,  logo  após,  a  presi- 
dência o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

Às  17  horas,  por  motivo  de  saúde,  retirou-se 
o  Sr.  Presidente,  assumindo  a  presidência  o  Sr.  Álvaro 
Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

Expediente  —  Aprova-se  a  proposta  do  Se- 
nhor Simões  Lopes,  no  sentido  de  ser  nomeada  uma 
comissão  para  visitar,  na  casa  de  saúde  onde  se 
acha  internado,  o  Sr.  José  Inácio  Monteiro  de  Bar- 
ros, antigo  membro  da  C.  E. 

Administração  —  Decidindo  uma  reclamação 
do  Sr.  Paulo  Raposo  sobre  o  pagamento  da  parte 
fixa  dos  membros  efetivos  da  C.  E.,  resoíve-se  man- 
ter o  critério  atual  e,  ao  mesmo  tempo,  encarregar 
o  Diretor  da  D.  J.  de  fazer  um  estudo  da  matéria. 

— •,  Aprova-se,  de  acordo  com  o  parecer  da 
comissão  especial,  o  balanço  do  I.A.A.  referente  ao 
exercício  de  1951. 

—  Autoriza-se  a  D. CF.  a  pagar,  a  título  de 
adiantamento,  o  imposto  de  renda  devidos  pelos 
funcionários  do  I.A.A. 

Álcool  —  Autoriza-se  a  abertura  do  crédito 
especial  de  500.000  cruzeiros  para  pagamento  de 
adiantamento  sobre  álcool  anidro  fornecido  pela 
Usina  Santa  Maria. 

—  AC.  E.,  toma  conhecimento  do  ofício  em 
que  o  Presidente  do  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo responde  ao  Sr.  Presidente  do  I.A.A  a  pro- 
pósito da  distribuição  de  álcool  anidro  às  compa- 
nhias de  gasolina  do  Distrito  Federal. 

Montagem  de  usina  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Val- 
ter de  Andrade  do  processo  de  interêsse  de  Luis 
João  Lambronici. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  o  quadro 
de  fornecedores  das  Usinas  Junqueira. 


34?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
25  DE  JUNHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Valter  de  Andrade, 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Gil  Maranhão,  Nel- 
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son  de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Domingos  José 
Aldrovandi,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares 
Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Paulo  Raposo. 
Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Castro  Azevedo  comunica 
ter  sido  convocado  para  fazer  parte  da  Comissão 
Encarregada  do  Estudo  da  Montagem  de  Novas  Usi- 
nas o  Diretor  da  Divisão,  Jurídica,  que  funcionará 
na  qualidade  de  assessor  jurídico. 

Administração  —  Autoriza-se  a  concessão  de 
um  abono  correspondente  a  um  mês  de  vencimentos 
aos  funcionários  do  I.A.A. 

—  É  deferido  o  requerimento  da  senhora  Ade- 
laide Dias  Pessanha. 

— -  Aprova-se  um  crédito  especial  de  8 . 000 
cruzeiros  destinado  à  aquisição  de  fardas  para  os 
contínuos  da  D.  R.  do  Recife. 

—  É  deferido  o  requerimento  do  funcionário 
Nelson  de  Lima  Pontual. 


Empréstinios  —  Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  resolve-se  conceder  um 
adiantamento  de  400.000  cruzeiros  à  Usina  Cen- 
tral Sul-Goiana. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  de  ser  reduzida  para  10  cruzeiros  por  saco  a 
quota  de  remissão  do  empréstimo  concedido  à  Usina 
Pirangí. 

Transferência  de  quota  de  fornecimento  —  Au- 
toriza-se a  transferência  da  quota  de  fornecimento 
vinculada  à  propriedade  "Cachoeira",  situada  no 
município  de  Escada,  Estado  de  Pernambuco,  para 
o  nome  de  Aníbal  Anunciado  de  Brito  Bastos. 

Incorporação  de  quota  —  José  Chaves  Júnior, 
Minas  Gerais  —  Resolve-se  manter  a  decisão  que 
indeferiu  o  pedido  de  incorporação,  de  acordo  com 
o  voto  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  distri- 
buição do  contingente  de  canas  de  fornecedores  da 
Usina  Santo  Antonio,  em  São  Paulo. 


HIPERFOSFATO 

O  ADUBO  RECOMENDADO  PARA  AS  TERRAS  ÁCIDAS, 
POR  CONTER  27/28%  DE  FÓSFORO  E  42/44%  DE  CÁLCIO 


Jtc^tYiítò  pa>ia  o.  tii.  do.  Rio-  e  2t.  9:ede^aí : 

ÂRTHUR  VIANNA  COMPANHIA  DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 


ADUBOS,  SEMENTES  E  MAQUINAS  PARA  A  LAVOURA 


AV.  GRAÇA  ARANHA,  226  -  End.  Tel.  "SALITRE"  ■  RIO  DE  JANEIRO 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO      673/52  —  De  30  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  «7979  (Des- 
pesas de  Exercícios  Anteriores),  o  crédito  su- 
plementar no  valor  de  Cr$  189 . 604,50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  — -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«7979»  (Despesas  de  Exercícios  Anteriores),  o  crédito  suple- 
mentar de  Ci'$  189.604,50  (cento  e  oitenta  e  nove  mil  seiscen 
tos  e  quatro  cruzeiros  e  cinquenta  centavos),  destinado  a  aten- 
der ao  pagamento  de  auxílios  concedidos  pelo  Fundo  de  Bene- 
ficência dos  Servidores  do  I.  A.  A.  no  decorrer  do  exercício 
de  1951. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  5/6/52) 


RESOLUÇÃO       674/52  —  De  14  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «9311»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  1.400.000,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcai'  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«9311»,  o  crédito  especial  de  Cr$  1.400.000,00  para  emprés- 
timo às  usinas  Várzea  Grande,  Santa  Bárbara,  Oiteirinho  e 
Fortuna,  do  Estado  de  Sergipe. 

Art.  2° — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  abril  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  5/6/52) 


RESOLUÇÃO      676/52  —  De  30  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  —  Requisita  50  %  da  produção  de  aguardente  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  faculdades  que  lhe  são  atribuídas  pelo  art.  1'  do 
Decreto-lei  n?  4.382,  de  15  de  julho  de  1942  e  art.  7?  do  De- 
creto-lei  n'  5 . 998,  de  18  de  novembro  de  1943,  resolve  : 

Art.  1-  —  Ficam  requisitados,  a  partir  da  publicação  desta 
Resolução  no  «Diário  Oficial»  da  União,  50  %  da  aguardente 
em  estoque  nas  fábricas  ou  em  seus  depósitos  ou  depositários 
e  a  ser  produzida  nesta  safra  (52-53)  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 
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§  1-  —  A  aguardente  requisitada  na  forma  dêste  artigo 
será  destinada  à  transformação  em  álcool  para  mistura  car- 
burante de  motores  de  explosão, 

§  2'  —  A  requisição  a  que  se  refere  êste  artigo  se  efeti- 
vará  à  medida  que  forem  baixadas  pela  Presidência  do  Insti- 
tuto ou  pelos  órgãos  regionais  devidamente  autorizados,  as 
ordens  de  requisição,  mediante  notificação  aos  produtores. 

Art.  2^  —  A  aguardente  requisitada  na  forma  e  para  fins 
desta  Resolução  está  isenta  do  pagamento  do  imposto  de  con- 
sumo, de  acordo  com  o  número  XIX,  Nota  32,  da  Tabela  C, 
do  Decreto-lei      7.404,  de  1945. 

Art  3»  — '  Os  produtores  de  aguardente  somente  poderão 
adquirir  estampilhas  do  imposto  de  consumo  nas  repartições 
arrecadadoras  da  União  para  50  %  do  estoque  existente  na 
data  da  publicação  desta  Resolução  e  da  produção  subsequente. 

Parágrafo  único.  —  No  ato  da  requisição  das  estampilhas 
de  consumo  o  produtor  exibirá  o  livro  de  escrituração  do 
seu  movimento  fabril  e  os  talonários  de  notas  de  venda,  sendo 
rubricado  o  livro  pelo  funcionário  que  atender  a  essa  requisição. 

Art.  4-  —  A  aguardente  requisitada  pelo  Instituto  será 
paga  no  ato  de  seu  recebimento  na  Destilaria  Central  do  Es- 
tado do  Rio,  ao  preço  de  Cr$  1,80  por  litro  com  a  graduação 
alcoólica  mínima  de  52-  G.  L.  corrigidos  a  15-  C,  ficando  a 
cargo  do  produtor  o  ónus  do  frete  para  a  destilaria. 

Parágrafo  único  —  No  encerramento  da  safra,  o  Instituto 
concederá  aos  produtores  uma  bonificação  de  Cr$  0,20  por 
litro  de  aguardente  requisitada  e  transformada  em  álcool, 
considerada  a  graduação  referida  neste  artigo,  por  conta  do 
Fundo  do  Álcool  Anidro  ou  da  Caixa  do  Álcool,  conforme  for 
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transformada  a  aguardente,  na  Destilaria  Central  do  Estado 
do  Rio,  em  álcool  anidro  ou  álcool  industrial,  respectivamente. 

Art.  5'  —  Tôda  a  aguardente  requisitada  e  entregue  ao 
I.  A.  A.  com  graduação  inferior  a  52?  G.L.  a  15'  C,  na  forma 
do  artigo  4',  será  paga  obedecida  a  seguinte  escala  : 


Graduação  a 
15'^  C 

Preço  por 
litro 
Cr$ 

Graduação  a 
15"  C 

Preço  por 
litro 
Cr^ 

51' 

1,765 

45' 

1,557 

50' 

1,730 

44' 

1,522 

49' 

1,695 

43' 

1,488 

48' 

1,661 

42' 

1,453 

47' 

1,626 

41' 

1,419 

46' 

1.592 

40' 

1,384 

Art.  6'  —  0  1.  A.  A.  liberará  a  percentagem  de  aguar- 
dente requisitada  das  fábricas  situadas  nos  municípios  cuja 
posição  geográfica  não  possibilite  o  transporte  da  aguardente 
para  sua  redes  tila  ção  na  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio. 

Parágrafo  único  —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscali- 
zação organizará,  dentro  do  prazo  de  8  (oito)  dias,  a  relação 
das  fábricas  que  se  encontrem  nas  condições  mencionadas  neste 
artigo,  baixando,  o  Sr.  Presidente  do  Instituto  os  atos  neces- 
sários à  liberação  da  aguardente. 

Art.  7'  —  Será  igualmente  liberada,  a  requerimento  do 
produtor,  na  forma  do  art.  6',  tôda  a  aguardente  requisitada 
que  não  venha  a  ser  recebida  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  por  motivo  de  fôrça-maior. 

Art.  8'  —  A  aguardente  requisitada,  e  não  liberada,  só 
poderá  ser  entregue  pelo  produtor  a  representantes  do  Insti- 
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tuto  especialmente  designados  e  contra  ordem  de  entrega  pelos 
mesmos  expedida,  observado  modelo  a  ser  aprovado  pelo  Se- 
nhor Presidente  do  Instituto. 

§  1'  —  À  vista  da  ordem  de  entrega,  a  repartição  arre- 
cadadora a  que  estiver  jurisdicionada  a  fábrica  emitirá  a  guia 
de  isenção  do  imposto  de  consumo  que,  juntamente  com  aque- 
la ordem,  acompanhará  a  mercadoria  até  a  Destilaria  Central 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

§  2-  —  A  guia  de  isenção  será  extraída  em  três  vias,  obser- 
vando modelo  a  ser  aprovado  pelo  Presidente  do  Instituto;  a 
primeira  via  acompanhará  a  aguardente,  a  segunda  ficará  em 
poder  do  engenho  produtor  e  a  terceira  será  retida  pela  repar- 
tição arrecadadora. 

§  3-  —  A  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
conservará,  pelo  prazo  de  cinco  anos,  os  documentos  referidos 
no  parágrafo  anterior,  cumprindo-lhe,  ainda,  a  inutilização 
dos  mesmos  com  a  indicação  da  data  do  seu  recebimento  e 
assinatura  do  Gerente  da  Destilaria  ou  do  seu  preposto. 

Art.  9'  — -  No  ato  do  recebimento  da  aguardente  na  Des- 
tilaria Central  do  Rio  de  Janeiro,  esta  deverá  proceder  à  aná- 
lise técnica  do  produto,  apurando  o  teôr  alcoólico  aparente 
e  real,  expresso  em  graus  G.  L.,  acidez,  expressa  em  ácido 
acético  (CH3  COOH  por  lOOCC)  e  o  volume  da  partida  rece- 
bida, do  que  preencherá  um  boletim,  conforme  modêlo  a  ser 
aprovado,  subscrito  pelos  prepostos  da  Destilaria  e  do  produtor. 

Art.  10  —  A  aguardente,  objeto  de  contrato  antes  da  en- 
trada em  vigor  desta  Resolução,  poderá  ser  liberada  desde  que 
o  produtor  faça  prova,  de  modo  inequívoco,  de  que  o  con- 
trato fôra  ajustado  anteriormente  àquela  data,  com  a  emis- 
são das  respectivas  duplicatas. 
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Art.  11  —  Para  os  fins  desta  Resolução,  somente  serão 
consideradas  as  fábricas  devidamente  inscritas  no  Instituto  e 
com  sua  situação  regular  perante  a  Fazenda. 

Art.  12  - —  Os  produtores  que  se  recusarem  a  fazer  entrega 
da  aguardente  requisitada  serão  autuados  na  forma  e  para  os 
fins  da  Resolução  n-  97/44. 

Art.  13  —  Se  a  aguardente  submetida  a  exame  de  labo- 
ratório demonstrar  que  se  trata  de  aguardente  obtida  do  des- 
dobramento de  álcool  será  a  mesma  apreendida,  sem  nenhuma 
indenização  por  parte  do  I.  A.  A. 

Art.  14  —  Esta  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de 
sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  13/6/52) 


RESOLUÇÃO  N'  677/52  —  De  6  de  junho  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  o  Plano  da  Safra  de  açúcar  de 
1952/53. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  considerando  que  a  estimativa  da 
safra  de  1952/53  indica  o  volume  de  produção  de  açúcar  de 
29.200.000  sacos,  bastante  para  atender  as  necessidades  do 
consumo  interno,  previsto  em  28.500.000  sacos,  resolve: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1952  —  Pág.  16 


17 


Art.  1-  — ^  A  produção  de  açúcar  das  usinas  do  país,  na 
safra  de  1952/53,  realizar-se-á  dentro  das  quotas  em  vigor  e 
de  acordo  com  as  normas  e  condições  estabelecidas  na  pre- 
sente Resolução. 

Parágrafo  único  —  Continua  tendo  a  aplicação  jn-evista 
na  Resolução  n.  647/51  (§  3''  do  art.  V)  o  saldo  da  parcela  de 
aumento  de  que  trata  o  art.  8'  da  Resolução  n»  501/51. 

Art.  2-  —  As  parcelas  de  aumento  concedidas  às  usinas 
do  país,  com  fundamento  na  Resolução  n-  501/51,  excetuadas 
aquelas  que  não  forem  utilizadas  com  a  aplicação  da  Reso- 
lução n-  647/52  e  não  realizadas  na  presente  safra,  destinar-se- 
ão  a  liberar  os  excessos  de  produção  entre  as  usinas  da  mesma 
Unidade  da  Federação,  proporcionalmente  às  respectivas  quo- 
tas de  produção,  juntamente  com  os  saldos  da  produção  intra- 
limite,  observado  o  disposto  no  art.  3". 

Parágrafo  único  —  Na  hipótese  de  não  bastarem  os  saldos 
referidos  nesse  artigo  para  a  preservação  do  equilíbrio  entre 
a  produção  e  o  consumo,  poderá  ser  utilizada  a  quota  de  segu- 
rança a  que  se  refere  o  artigo  3'  da  Resolução  n-  647/52,  na 
conformidade  de  seu  parágrafo  1°. 

Art.  3-  —  As  usinas  que  venham  a  atingir  sua  quota  de 
produção  darão  ciência  às  Delegacias  Regionais  do  Instituto, 
na  forma  do  art.  8'  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  1939,  da  quan- 
tidade de  matéria-prima  a  ser  ainda  utilizada,  para  liberação 
na  produção  de  açúcar  ou  álcool,  de  conformidade  com  as 
exigências  do  consumo. 

§  1'  ■ —  As  Delegacias  Regionais  encaminharão  à  Divisão 
de  Estudo  e  Planejamento,  com  a  maior  brevidade,  as  comu- 
nicações a  que  se  refere  êste  artigo,  acompanhadas  de  suas 
sugestões. 
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g  2?  —  Poderá  ser  liJjerada,  por  antecipação,  a  produção 
extra-limite  das  usinas  que  tiverem  utilizado  80  %  da  capa- 
cidade de  suas  destilarias,  em  120  dias  efetivos  de  trabalho 
ou  realizado  produção  de  álcool  equivalente  a  nove  litros  por 
saco  de  açúcar,  a  critério  do  I.  A.  A. 

Art.  4-  —  A  Divisão  de  Estudo  e  Planejamento,  fará,  men- 
salmente, o  levantamento  das  necessidades  do  abastecimento 
de  açúcar  aos  centros  consumidoi'es,  para  a  disciplina  das  nor- 
mas constantes  do  §  2-  do  artigo  anterior. 

Art.  5-  —  No  caso  de  se  tornar  necessário  à  defesa  do 
mercado,  o  Instituto  providenciará  a  estocagem  de  açúcar  em 
colaboração  com  os  produtores. 

Parágrafo  único  —  Os  açúcares  que  vierem  a  ser  esto- 
cados, nos  têrmos  dêste  artigo,  poderão  ser  destinados  ao 
reforço  do  suprimento  dos  centros  de  consumo  que  porven- 
tura se  encontrem  deficientemente  abastecidos,  exportados 
para  o  exterior  ou  ainda  transformados  em  álcool. 

CAPÍTULO  11 

Do  abastecimento 

Art.  6-  —  O  abastecimento  de  açúcar  no  mercado  interno 
continua  livre,  observadas  as  normas  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  O  Instituto,  sempre  que  necessário, 
adotará  providências  adequadas  ao  normal  supiimento  dos 
centros  consumidores. 

Art.  7-  —  As  refinarias  supridas  com  açúcar  cristal,  pro- 
veniente de  quotas  de  abastecimento  fixadas  pelo  Instituto, 
agirão  de  modo  a  nunca  faltar,  nos  seus  estoques,  açúcar  cor- 
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respondente  ao  duodécimo  de  suas  quotas  anuais,  destinado 
à  garantia  do  suprimento  das  respectivas  zonas  de  consumo. 

A  —  Das  Refinarias  do  Distrito  Federal 

Art.  S''  —  O  suprimento  de  rama  às  refinarias  do  Distrito 
Federal  fica  assegurado  com  as  quotas  básicas  de  açúcar- 
cristal  de  polarizaçcão  «standard»  (99',3),  procedentes  dos  se- 
guintes Estados  produtores  : 

Estados  exportadores  Quantidades 

Sacos  de  60  kg. 

Pernambuco    1.062.000 

Alagoas    345.000 

Rio  de  Janeiro    557.000 

1.964.000 


§  1-  —  As  quotas  de  suprimento  estabelecidas  neste  artigo 
serão  distribuidas  em  parcelas  mensais  às  refinarias  do  Dis- 
trito Federal  em  quantidades  correspondentes  às  entregas 
médias  de  açúcar  refinado  para  consumo  local  pelas  mesmas 
realizadas  no  penúltimo  mês. 

§  2'  —  No  caso  de  se  verificar  expansão  ou  redução  no 
consumo  de  açúcar  refinado,  providenciará  o  Instituto  o  ajus- 
tamento das  referidas  quotas  às  necessidades  efetivas. 

B  —  Das  Refinarias  das  Cidades  de  Santos  e  São  Paulo 

Art.  9-  —  As  refinarias  das  cidades  de  Santos  e  São  Paulo 
terão  assegurado  o  seu  abastecimento  com  as  quotas  de  açúcar- 
cristal  de  polarização  «standard»  (99-,  3),  procedentes  dos 
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Estados  abaixo  indicados,  observadas  as  condições  previstas 
no  art,  7'  e  parágrafo  2'  do  art.  8'  desta  Resolução. 

Estados  exportadores  Quantidades 

Sacos  de  60  kg. 

Pernambuco    850.000 

Alagoas    350.000 

Sergipe    100.000 


1.300.000 


Parágrafo  único  —  Além  dos  contingentes  de  açúcar  indi- 
cados neste  artigo  para  o  abastecimento  da  cidade  de  São 
Paulo,  poderá  ser  destinado  às  refinarias,  a  critério  das  com- 
petentes autoridades  estaduais,  açúcar  de  produção  do  Estado. 

C  —  Disposições  Gerais 

Art.  10  —  As  quotas  de  açúcar-cristal  para  suprimento 
das  refinarias  do  Distrito  Federal  e  das  cidades  de  São  Paulo 
e  Santos  serão  distribuídas  às  usinas  dos  respectivos  Estados 
exportadores,  em  parcelas  mensais  e  iguais,  proporcionalmente 
às  suas  quotas  de  produção. 

Art.  11  —  Os  Estados  produtores  que  tenham  a  seu  cargo 
o  suprimento  das  quotas  de  abastecimento  mensal  das  refi- 
narias deverão  realizar  os  respectivos  embarques  em  tempo  de 
permitir  o  recebimento  do  produto,  tendo  em  vista  o  disposto 
no  art.  7',  salvo  motivos  de  fôrça-maior,  devidamente  com- 
provados. 

Parágrafo  único  —  As  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro devem  entregar  as  quotas  de  açúcar-cristal  destinadas 
às  refinarias  para  o  suprimento  dos  respectivos  mercados,  du- 
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rante  os  meses  de  julho,  agosto  e  setembi-o  c  as  usinas  do 
Nordeste  durante  os  nove  meses  subsequentes. 

Art.  12  — ■  As  refinarias  não  poderão  dar,  aos  açúcares 
adquiridos  dentro  das  respectivas  quotas,  destino  alheio  a 
sua  transformação  em  refinados  para  abastecimento  dos  res- 
pectivos mercados,  ressalvada  a  aplicação  na  venda  do  açúcar 
popular,  na  forma  da  Resolução  n°  643/52. 

Parágrafo  único  —  O  comércio  de  açúcar  fora  das  con- 
dições acima  estabelecidas  somente  poderá  ser  feito  com  pi'0- 
duto  livremente  adquirido. 

Art.  13  —  As  refinarias  poderão  recusar  o  açúcar  das 
quotas  fixadas  para  seu  suprimento,  desde  que  a  polarização 
do  produto  não  alcance  o  mínimo  de  99-,0,  ficando-lhes  ainda 
assegurado  o  direito  de  redução  correspondente  a  2  %  por 
grau,  ou  proporcionalmente  por  fração  de  grau,  no  preço  ofi- 
cial do  produto  que  não  atinja  a  polarização  de  99-,3, 

Art.  14  —  O  pêso  do  açúcar  remetido  pelos  produtores 
para  as  refinarias  poderá  ser  conferido  pelos  comf)radores, 
com  a  assistência  dos  vendedores,  nos  armazéns  de  desembarque 
para  desconto,  em  favor  dos  compradores,  das  diferenças 
para  menos  de  60  quilos  verificadas  em  sacos  de  costura 
perfeita  e  de  derrame  não  recuperado,  correspondente  ao  núme- 
ro de  sacos  com  anotação  de  «recostura  lançada  nos  conheci- 
mentos. 

CAPÍTULO  III 
Dos  preços 

Art.  15  —  O  preço  de  liquidação  do  açúcar  —  cristal  de 
tipo  «standard»,  de  99^3  de  polarização,  será  de  Cr$  187,30 
(cento  e  oitenta  e  sete  cruzeiros  e  trinta  centavos)  para  todos 
os  produtores  do  pais,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou 
veículo  na  usina). 
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§  1?  —  Os  tipos  de  qualidade  superior  terão  as  seguintes 
diferenças  de  preço  acima  do  cristal  «standard»,  não  incliuindo 
o  valor  correspondente  ao  imposto  de  consumo  quando  in- 
cidente : 

1  —  Cristal  triturado  ou  moído   7,30 

2  —  Granulado  americano  comum  de  produ- 

ção direta,  não  refinado    17,60 

3  —  Granulado  americano  superior  de  pro- 

dução direta,  não  refinado   25,00 

4  —  Refinado  amorfo  de  primeira    28,00 

5  —  Refinado  amorfo  extra  (tipos  finos)  .  . .  36,70 

6  —  Refinado  granulado    44,00 

7  —  Grã-fina  : 

a)  verde    45,60 

b)  azul    47,00 

c)  encarnado   48,00 

§  2'  —  Os  tipos  de  qualidade  inferior  terão  as  seguintes 
diferenças  de  preços,  para  menos,  tendo-se  em  vista  a  base  esta- 
belecida para  o  açúcar  cristal: 

Somenos  (5%)   9,40 

Demerara  (10%)     18,70 

Mascavo  (20  %)    37,50 

BRASIL  AÇUCAREIRO  JULHO,  1952  —  Pág.  22 


23 


§  3-  —  O  Instituto  determinará,  através  de  Resolução,  as 
normas  para  classificação  dos  tipos  de  açúcar  a  que  se  refe- 
rem os  parágrafos  1'  e  2-  deste  artigo. 

Art.  16  —  O  preço  liquido  previsto  no  artigo  anterior  não 
é  suscetivel  de  acréscimo  para  os  faturamentos  realizados 
nos  Estados  exportadores  do  Nordeste  na  condição  PVU  ( pôsto 
vagão  ou  veiculo  na  usina). 

Parágrafo  único  —  Nos  faturamentos  do  açúcar  pôsto  a 
bordo  nos  jDortos  dos  Estados  a  que  se  refere  este  artigo  ao 
preço  do  produto  na  condição  PVU,  será  uniformemente  acres- 
cido o  valor  da  média  ponderada  das  despesas  terrestres,  fixada 
em  Cr$  8,90,  de  acordo  com  as  conclusões  do  inquérito  eco- 
nómico que  serviu  de  base  à  Resolução  n-  619/51. 

Art.  17  —  Os  preços  de  faturamento  para  tôdas  as  usinas 
de  cada  um  dos  demais  Estados  formar-se-ão  com  o  preço 
previsto  no  artigo  anterior  e  seu  parágrafo  único,  acrescido 
das  despesas  de  transporte  até  o  principal  centro  regional  de 
importação,  distribuição  ou  consumo,  menos  a  média  das  des- 
pesas de  transporte  a  que  está  sujeito  o  açúcar  das  usinas  do 
Estado  até  o  aludido  centro,  ficando  adotado  o  cálculo  de  que 
resultam  os  preços  referidos  na  tabela  constante  do  artigo 
imediato. 

Art.  18  —  De  acordo  com  os  artigos  15,  16  e  17  desta 
Resolução,  os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar-cristal 
de  polarização  «standard»  (99-,3),  para  pagamento  à  vista 
ou  contra  documentos  de  embarque  são  os  constantes  da  tabe- 
la que  se  segue,  pôsto  o  açúcar  sôbre  vagão  ou  veiculo  na 
usina  (PVU)  : 
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Preço  do  saco 


Centros  Produtores  de  60  kg. 

Paraíba    187,30 

Pernambuco   187,30 

Alagoas   187,30 

Bahia    201,00 

Espírito  Santo   201,90 

Rio  de  Janeiro   196,30 

Minas  Gerais   214,80 

São  Paulo    209,40 

Paraná    209,60 

Santa  Catarina    219,00 

Goiás    209,40 

Rio  Grande  do  Norte  ....  202,00 

Ceará   205,60 

Piauí    217,10 

Maranhão   207,00 

Pará    208,60 

Mato  Grosso    209,40 


Art.  19  —  Das  diferenças  entre  o  preço  de  faturamento  e 
o  de  liquidação,  poderão  as  usinas  reter,  desde  logo,  a  quan- 
tia de  Cr$  8,90,  que  terá  a  aplicação  a  que  se  referem  o  arti- 
go 3'  e  alíneas  «a»  a  «f»  do  art.  4-  da  Resolução  n-  665/52. 

§  1-  — ^  Os  saldos  resultantes  da  operação  a  que  se  refere 
êste  artigo  serão  recolhidos  pelas  usinas  ao  Banco  do  Brasil, 
a  crédito  do  Instituto,  em  conta  especial,  depois  de  deduzido 
o  imposto  de  vendas  e  consignações  incidente  sobre  a  parcela 
a  ser  recolhida,  na  forma  da  Resolução  n-  637/52. 

§  2-  —  O  recolhimento  a  que  se  refere  êste  artigo,  nas 
vendas  a  prazo,  não  poderá  ser  realizado  em  prazo  superior  a 
120  dias  da  emissão  da  respectiva  duplicata. 

Art.  20  —  O  produtor  terá  direito  à  margem  de  venda 
fixada  para  o  atacadista  pela  COFAP  e  pelos  órgãos  regionais 
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a  ela  subordinados,  nas  vendas  dirctas  aos  varejistas  e  às 
indústrias,  com  exceção  das  refinarias. 

§  1-  —  Compreende-se  como  varejista  para  os  fins  dês  te 
artigo,  os  comerciantes  com  patente  de  registro  para  esse  ramo 
de  negócio. 

§  2-  —  As  margens  de  venda  a  que  se  refere  este  artigo 
deverão  ser  calculadas  sobre  o  preço  de  liquidação  mencio- 
nado no  artigo  15  desta  Resolução. 

CAPÍTULO  IV 

Do  Pagamento  das  canas 

Art.  21  —  O  pagamento  das  canas  fornecidas  às  usinas 
não  associadas  de  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  terá 
por  base  o  preço  médio  ponderado  de  liquidação  do  açúcar- 
cristal  aprovado  mensalmente  pelas  Delegacias  Regionais  do 
I.  A.  A.  com  assistência  dos  órgãos  de  classe  interessados. 

§  1?  —  Para  os  efeitos  dêste  artigo  as  usinas  são  obrigadas 
a  fornecer  à  Delegacia  Regional  competente,  até  o  dia  10  do 
mês  seguinte,  as  relações  das  vendas  de  açúcar  efetuadas  no 
mês  anterior. 

§  2^  —  Das  relações  de  venda  a  que  se  refere  èste  artigo 
devem  constar  a  denominação  e  localização  da  firma  compra- 
dora, quantidade  e  qualidade  do  produto  vendido  e  o  preço 
de  cada  lote  negociado,  indicando  ainda  as  vendas  sujeitas 
a  posterior  reajustamento. 

§  3?  —  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  cálculo  do 
preço  médio  ponderado,  devem  ser  consideradas  as  vendas 
eventualmente  realizadas  pela  Cooperativa  Fluminense  dos 
Usineiros  Ltda.,  observadas  as  normas  supra-referidas. 
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§  4-  —  Sòmeníe  a  juízo  do  I.  A.  A.  serão  incluídas  as 
vendas  de  açúcar  por  preços  inferiores  aos  oficiais. 

Art.  22  —  As  usinas  que  deixarem  de  encaminhar  ao 
I.  A.  A.  relações  de  venda  de  açúcar  na  forma  do  artigo  ante- 
rior, ficarão  sujeitas,  para  efeito  de  pagamento  das  canas 
recebidas  dos  seus  fornecedores,  às  médias  dos  preços  de  ven- 
da apuradas  pela  Delegacia  Regional,  com  base  nos  dados 
fornecidos  pela  Usina  que  apresente,  no  Estado,  melhor  média 
de  preço. 

Art.  23  —  Os  fornecedores  participarão  do  sobre-preço, 
na  forma  do  que  dispõe  a  Resolução  n"  665/52  e  de  confor- 
midade com  as  normas  que  serão  oportunamente  baixadas  em 
Resolução  própria. 

CAPÍTULO  V 

Do  Financiamento 

Art.  24  —  O  Instituto,  observadas  as  praxes  e  normas 
já  adotadas,  promoverá,  na  presente  safra,  o  financiamento 
do  açúcar  nos  centros  produtores  em  que  julgar  necessário. 

Parágrafo  único  —  No  financiamento  a  que  se  refere  êste 
artigo  terão  preferência  o  açúcar-cristal  e  os  açúcares  destina- 
dos prèviamente  à  exportação  para  o  exterior,  qualquer  que 
seja  o  seu  tipo. 

Art.  25  —  As  usinas  que  retiverem  importâncias  descon- 
tadas de  seus  fornecedores,  a  qualquer  título,  para  crédito 
do  Instituto,  inclusive  para  amortização  de  empréstimos  feitos 
diretamente  pelo  I.  A.  A.,  ou  por  intermédio  das  respectivas 
organizações  de  classe,  terão  o  seu  financiamento  suspenso 
pelas  Delegacias  Regionais  competentes,  até  que  realizem  os 
recolhimentos  devidos. 
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CAPÍTULO  VI 

Disposições  Finais 

Art.  26  —  Continua  suspensa  na  presente  safra,  a  cobran- 
ça da  sobretaxa  de  que  tratam  a  alínea  «a»  do  artigo  2'  e  arti- 
go 6'  da  Resolução  n'  154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948. 

Art.  27  —  Na  eventualidade  de  exportação  de  açúcar  intra- 
limite,  observadas  as  normas  da  presente  Resolução,  o  Insti- 
tuto promoverá  a  compensação  dos  preços,  de  acordo  com  as 
seguintes  normas  : 

a)  Quando  os  preços  do  mercado  externo  forem  in- 
feriores ao  preço  oficial,  a  compensação  far-se-á  na  base 
do  preço  de  liquidação,  na  condição  PVU,  correndo  a  des- 
pesa por  conta  do  Fundo  de  que  trata  a  Resolução  n'  . . 
154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948; 

b)  Quando  os  preços  do  mercado  externo  forem  su- 
periores ao  preço  oficial,  a  liquidação  far-se-á  na  mesma 
base,  recolhendo-se  o  saldo  que  houver  ao  Fundo  de 
Compensação 

Art.  28  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  aisposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidenta 

(«D.  O.»,  17/6/52) 
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repousa  sõbrt  calços  i!e  borracha. 


O  caldo  de  cana  bruto  é  filtrado  por  três  crivos  vibratórios, 
modelo  Link-Belt,  nas  fazendas  Woodford,  em  Trinidad.  Suas 
características    notáveis    são    apreciadas    na    gravura    à  esquerda. 


II  usiNii  TRiiiDiiD  ADom  O  mtm  mmn  im-m]  de  riiTimcio  do  caldo  de  cana 
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o  crivo  vibratório  Link-Belt  está  se  tornan- 
do rapidamente  o  preferido  em  tôda  parte. 

Filtre  o  caldo  de  cana  usando  o  Crivo  Vibra- 
tório Link-Belt,  que  côa  o  caldo  por  processo  moder- 
no, barato  —  com  limpeza  e  eficientemente.  Êste 
modo  preferido  de  seperação  oferece  maior  trabalho 
de  filtração  com  menos  assistência...  e  dá  igualments 


bons  resultados  na  separação  dos  caldos  crú,  inferior 
e  clarificado  a  quente.  Muitos  filtros  estão  presente- 
mente em  serviço  nas  principais  usinas  açucareiras 
de  todos  os  continentes.  Pedimos  a  V.  S.  que  nos 
remeta  uma  lista  do  que  esteja  dentro  de  seu  orça- 
mento, para  que  possamos  estudá-la  e  enviar  nossas 
sugestões.  Procure  o  representante  da  Link-Belt  que 
vai  indicado  abaixo. 


LINWBELT 


FIUTROS  VIBRATÓRIOS 


LINK-BELT   COMPANY  :    —    Engenheiros    —    Fabricantes  :    Exportadores  de 

Maquinaria  de  Transporte  e  Transmissão  de  fôrça;  Estabelecidos  em  1875. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  :  2680  Woolworth  Bldg.,  New  York  7,  U.S.A. 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 

«COMAC» 
Avenida  Presidente  Vargas,  502 
Rio    de  Janeiro 
Rua   da   Consolação,  37 
São  Paulo 
Endereço   Telegráfico !  «COMAC» 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS 
FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros    e  Importadores 
Rua  Sete  de  Setembro,  1094 
Porto  Alegre  -  R.   G.  do  Sul 
Rua  Sete  de  Setembro,  301 
Pelotas  -  R.  G.  do  Sul 
Rua  Tiradentes,  5 
Florianópolis  -  Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço  lelegráficoí  «FIGERCMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A 

Avenida  Rio  Branco,  152 
Recife  -  Pernambuco 
Rua  Dr.  Barata,  183 
Natal 

Telegramas  t  «AMORINS» 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Segunda  T urina 

Reclamante  —  JOSEFINO  BENEDITO  DOS 
ANJOS. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 
MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.C.  154/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

A  falta  de  prova  da  recusa  do  rece- 
bimento de  canas,  torna  improcedente  a 
reclamação. 

ACÓRDÃO  N'  1.641 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Josefino  Benedito  dos  Anjos,  for- 
necedor, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e 
Industrial  Magalhães,  proprietária  da  Usina  Barce- 
los, sita  no  município  de  São  João  da  Barra,  no 
mesmo  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  acusa  a  usina 
de  ter  se  recusado  ao  recebimento  das  canas  corres- 
pondentes à  sua  quota  de  15.000  quilos; 

considerando  que  o  reclamante  nenhuma  prova 
apresentou  no  sentido  da  veracidade  da  sua  recla- 
mação, havendo  as  testemunhas  oferecidas  declarado 
ignorar  o  motivo  pelo  qual  não  foram  as  canas 
recebidas; 

considerando  que  do  processo  instaurado  ne- 
nhum indício  existe  em  favor  da  verosimilhança 
d  t  queixa  do  reclamante, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  isen- 
tando-se  a  reclamada  de  qualquer  res- 
ponsabilidade. 

Comissão  Executiva,  13  de  favereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  —  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  ■ —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

CD.  O.",  6/3/52) 


Autuadas  —  TEÓFILO  MALUF  &  CIA  e 
USINA  AÇUCAREIRA  BOM  RETIRO  S.  A.  — 
Usina  Bom  Retiro. 

Autuantes  —  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL- 
VEIRA e  outros. 

Processo  —  A.  I.  148/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Configurada  a  clandestinidade  do  açú- 
car e  julgada  boa  a  sua  apreensão  não  é 
de  cogitar-se  da  aplicação  de  multa  por 
falta  de  nota  de  remessa  ou  de  entrega, 
cuja  exigência  é  incompatível  com  a  si- 
tuação clandestina  do  produto.  Ã  usina 
vendedora  cabe  a  pena  por  faUa  de  nume- 
ração regular  do  açúcar. 

ACÓRDÃO  N'  1.642 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuadas  a  firma  Teófilo  Maluf  &  Cia. 
e  a  Usina  Açucareira  Bom  Retiro  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Bom  Retiro,  situadas,  respectivamente,  nos 
municípios  de  Elias  Fausto  e  Capivari,  Estado  de 
São  Paulo  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Gon- 
zaga Batista  da  Silveira  e  outros,  por  infração  ao  arti- 
go 41,  combinado  com  o  art.  60,  letra  b  e  art.  31  com- 
binado com  o  art.  60,  letra  c  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  o  açúcar  apreendido  sido  en- 
contrato  sem  a  competente  nota  de  trânsito; 

considerando  estar  provada  a  saída  de  açúcar 
da  usina  sem  a  numeração  devida; 

considerando  ser  a  usina  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  condenar-se  a  usina  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  1 . 000,00, 
grau  mínimo  do  art.  31,  §  1°  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39  e 
considerar-se  boa  e  válida  a  apreen- 
são do  açúcar,  dando-se  ao  produto 
da  sua  venda  a  aplicação  legal,  na 
forma  do  art.  60,  letra  b,  do  mesmo 
Decreto,  isentando-se  o  comerciante 
da  multa  por  falta  de  nota  ue  trân- 
sito. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  fevereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  Gil  Maranhão 
Pvelator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  'Maia  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  6/3/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  CARLOS  HESPANHOL  &  CIA. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  32/51  Estado  de  São 
Paulo. 

Deve-se  aplicar  a  pena  prevista  no 
art.  41,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  .. 
4/12/39,  quando  provado  que  o  comer- 
ciante deixou  de  inutilizar  a  nota  de  re- 
messa, de  acordo  com  a  determinação  legal. 

ACÓRDÃO  N'  1.643 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Carlos  Hespanhol  &  Cia.,  loca- 
lizada no  município  de  Cordeirópolis,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42,  do  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto  Carlos  Cássia,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  ao  citado  art.  41, 
está  provada  com  a  apreensão  das  notas  de  remessa 
anexas  a  estes  autos; 

considerando  que  a  própria  firma  autuada  con- 
fessa não  haver  inutilizado  o  referido  documento 
fiscal; 

considerando,  entretanto,  não  ter  ficado  pro- 
vada a  infração  ao  art.  42  do  mesmo  diploma  legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração  de  fls.  condenada  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr|  1.000,00,  nos  termos  do  art.  41, 
absolvendo-se  o  autuado  de  qualquer 
responsabilidade  quanto  à  infração  ao 
art.  42,  visto  não  estar  a  mesma  pro- 
vada, recorrendo-se  ex-ojficio  para  a 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra  r^e. 
Comissão  Executiva,  13  de  favereiro  de  1952. 


Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator  —  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2''  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  6/3/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  XAVIER  BARBOSA. 
Reclamado  —  JOSÉ  JOVINO  DA  SILVA. 
Processo  —  P.C.  162/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  feito  com  obser- 
vância das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO  N"  1.644 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Xavier  Barbosa,  colono,  resi- 
dente no  município  de  São  João  da  Barra,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamado  José  Jovino  da 
Silva,  proprietário  de  fundo  agrícola,  domiciliado 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  versar  a  inicial  sobre  reclamação 
de  colono  fornecedor,  posteriormente,  conciliado, 
com  o  pagamento  pelo  proprietário  do  fundo  agrí- 
cola, da  indenização  fixada  de  comum  acordo,  como 
se  vê  do  termo  a  fls.  9; 

considerando  mais  que  com  a  extinção  do  colo- 
nato, a  quota  de  fornecimento  vinculada  ao  imóvel 
Praia  e  averbada  em  nome  do  reclamante,  pode  ser 
reivindicada  pelo  reclamado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  intimando-se  o 
reclamado  a  requerer,  se  quizer,  sua 
habilitação  como   sucessor   do  recla- 
mante na  quota  de  fornecimento  vin- 
culada ao  fundo  agrícola  respectivo; 
comprovado  o  seu  desinteresse,  deve- 
rá ser  a  mesma  redistribuída  entre  os 
demais  fornecedores  da  Usina  Bar- 
celos, como  dispõe  o  art.  77  do  Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira. 
Comissão  Executiva,  13  de  fevereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  > —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

(•'D.  O.",  6/3/52) 
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Reclamante  —  SILVINO  GOMES  RIBEIRO. 
Reclamado  —  ANTÔNIO  GOMES  DA  SILVA. 
Processo  —  P.  C.  4/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Concede-se  a  renovação  do  contrato 
de  locação  de  terras  destinadas  à  lavoura 
canavieira,  quando  o  fornecedor  se  encjiia- 
dra  na  hipótese  prevista  no  art.  99  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO  N'  1.645 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Silvino  Gomes  Ribeiro,  lavrador 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  reclamado  Antônio  Gomes  da  Silva,  pro- 
prietário do  imóvel  Laranjinha,  situado  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  2?  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  contrato  firmado  entre  o 
reclamante  e  reclamada,  ao  estabelecer  as  condições 
do  arrendamento,  reconhece  ao  locatário  o  direito 
à  utilização  da  quota  do  locador,  com  a  faculdade 
de  promover  a  respectiva  transferência; 

considerando  que  o  reclamante  está  relacionado 
no  quadro  de  fornecedores  da  usina  Mineiros  com 
uma  quota  de  750.000  quilos,  vinculada  à  proprie- 
dade objeto  do  arrendamento; 

considerando  que  o  ano  de  desfruto  gratuito 
estabelecido  no  cláusula  3'  do  contrato,  a  título  de 
indenização  das  lavouras  remanescentes,  não  exclui  o 
diíeito  à  renovação,  dado  o  caráter  de  ordem  públi- 
ca conferido  aos  arts.  99  e  seguintes  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
Julgar  procedente  a  reclamação,  para 
o  fim  de  ser  renovado  o  contrato  do 
Reclamante,  devendo  o  processo  ser 
remetido  à  Procuradoria  Regional  em 
Campos,  para  o  efeito  de  fixação  do 
preço  de  arrendamento,  nos  termos 
da  legislação  em  vigor. 
Comissão  Executiva,  13  de  fevereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  t — ■  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator  ■ —  GH  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2»  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  6/3/52) 


Autuado  —  ALBERTO  FELIX  DE  OLIVEIRA. 

Autuante  —  JOSÉ  MENESES  PASSOS. 

Processo  —  A.  I.  88/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  julgar  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  N'   1.64  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Alberto  Felix  de  Oliveira,  comerciante, 
residente  no  município  de  Passos,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  inf ração  ao  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  Escrivão  de  Coletoria,  José 
Meneses  Passos,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  transportador  da  mercado- 
ria contestou  formalmente  a  alegação  do  autuado 
de  lhe  haver  entregue  as  notas  fiscais  correspon- 
dentes ao  açúcar  apreendido; 

considerando  que,  na  hipótese  dos  autos,  está 
comprovada  a  clandestinidade  do  produto  em  causa; 

considerando,  ainda,  outros  elementos  do  pro- 
cesso, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  fim  de  considerar  boa 
a  apreensão  do  açúcar,  revertendo  o 
produto  da  venda  do  mesmo  em  fa- 
vor do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  fevereiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  • —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator  • —  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  6/3/52) 

* 

Autuado  —  F.  MONTEIRO  &  CIA.  LTDA. 
Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DANIA. 
Processo  - —  A.  I.   14/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de 
remessa  sujeita  o  recebedor  ao  pagamento 
da  multa  prevista  na  lei,  tantas  vezes  quan- 
tas forem  as  notas  não  inutilizadas,  qual- 
quer que  seja  o  seu  número. 
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ACÓRDÃO  N'  1.647 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
flação em  que  é  autuada  a  firma  F.  Monteiro  &  Cia. 
Ltda.,  situada  na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  do  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Jairo 
Castilho  Dânia,  a  2'  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deixou  de  inutili- 
zar com  a  palavra  Recebida,  175  notas  de  remessa, 
relativas  a  igual  número  de  partidas  de  açúcar  pro- 
venientes de  diversas  usinas; 

considerando  que  as  referidas  notas,  apreendi- 
da? e  anexadas  ao  processo,  nenhuma  outra  indica- 
ção contém  que  impedisse  a  sua  utilização  um.i 
segunda  vêz  com  a  aparência  de  regularidade; 

considerando  ser  uniforme  a  jurisprudência  dos 
órgãos  julgadores  do  Instituto  na  aplicação  da  multa 
pievista  em  lei,  tantas  vezes  quantas  forem  as  notas 
não  inutilizadas; 

considerando  ser  a  autuada  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  condenar-se  a  autuada  ao 
pagamento  da  quantia  de  Cr$  .... 
87.500,00,  correspondente  à  multa 
de  Cr|  500,00  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  no  total  de  175  notas, 
grau  mínimo  do  art.  41  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  favereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  ■ —  2'  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  6/3/52) 

* 

Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  SÃO 
MANOEL  S/A. 

Autuante  —  DJALMA  RODRIGUES  LIMA. 

Processo  (—  A.  I.  60/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

No  regime  do  Decreto-lei  n'  5.998, 
de  18/11/43,  constitui  infração  a  saíaa  de 
álcool  da  usina,  sem  a  devida  autorização 
do  I.A.A. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

Prof.  A fonso  Várzea 
★ 

PRECQ  CrS  50,08    -    A  VENDA  NDS  LIVRARIAS 


ACÓRDÃON'  1.648 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Açucareira  São  Manoel  S/A., 
proprietária  da  Usina  São  Manuel,  situada  no  muni- 
cípio de  São  Manuel,  Estado  de  São  Paulo  e  autuan- 
te o  fiscal,  deste  Instituto  Djalma  Rodrigues  Lima, 
por  infração  ao  art.  2°  e  parágrafo  1"  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18/11/43,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  ficou  provado  não  possuir  a 
autuada  em  estoque,  o  álcool  indicado  em  sua  escrita 
fiscal,  como  disponível; 

considerando,  mais,  que  a  alegação  de  defesa 
quanto  a  vasamentos,  derrames  e  evaporação,  somente 
poderia  ser  objeto  de  exame,  se  oferecida  anterior- 
mente ao  procedimento  fiscal,  o  que  não  ocorre 
na  hipótese; 

considerando,  ainda,  que  na  conformidade  do 
art.  10,  da  Resolução  300/49,  o  preço  do  álcool  de 
96«  G.  L.  para  fins  industriais  é  o  do  produto  na 
Usina,  acrescido  de  Cr$  1,00,  por  litro,  perfazendo 
Cr|  2,60; 

considerando,  finalmente,  ser  a  autuada  rein- 
cidente genérica  dos  dispositivos  da  legislação  açu- 
careira, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  condenada  a  firma' 
autuada  ao  pagamento  da  multa  e  in- 
indenização  equivalentes  ao  dobro  do 
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valor  dos  4.300  litros  de  álcool  de 
9ó-  G.  L.  calculado  com  base  no  dis- 
posto nos  arts.  9  e  10  da  Res.  300/ 
49,  de  24  de  agosto,  nos  termos  do 
parágrafo  2°  do  art.  1°  do  Decreto- 
lei  n.  5.998,  de  8/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  fevereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  6/3/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  JORGE  PAULO. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  L  34/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de 
remessa  constitui  infração  punível  na  for- 
ma estabelecida  na  legislação  fiscal  açu- 
careira. 

ACÓRDÃO  N'  1.649 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fração, em  que  é  autuado  José  Jorge  Paulo,  comer- 
ciante estabelecido  no  município  de  Conchal,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  dos  arts.  41  e  42, 


do  Decreto-Iei.  n'í  1.831,  de  4/12/1939  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Carlos  Cássia,  a  2'  Turmi 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  plenamente  provada  a 
infração  ao  art.  4l,  do  Decreto-lei  n''  1.831,  ds 
4/12/1939; 

considerando  que  o  infrator  havia  sido  ante- 
riormente notificado  para  o  cumprimento  da  lei; 

considerando,  entretanto,  que  não  é  de  ser 
admitida  a  infração  ao  art.  42  do  mesmo  diploma 
legal,  por  não  ter  o  fiscal  autuante  provado  a  falta 
de  emissão  da  nota  de  entrega, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto 
de  fls.,  condenada  a  firma  infratora 
ao  pagamento  da  multa  de  Ct$  1.500,00 
por  ter  deixado  de  inutilizar  as  notas 
de  remessa  nos  termos  do  art.  41  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  eximindo-a  de  qualquer 
responsabilidade  quanto  à  infração  do 
art.  42  do  mesmo  Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  fevereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  : —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator  —  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2-  Sub- 
Procurador  Geral. 

(-D.O.",  6/3/52) 


A  FILTRAÇÃO  POR  PRESSÃO  PARA 
SOLUÇÃO  DA  RECIRCULAÇÃO 

Quando  a  oficina  de  clarificação  de  uma  usina 
está  sobrecarregada  com  caldo  ruim  de  clarificar, 
as  moendas  terão  de  afrouxar  sua  marcha  para  da- 
rem tempo  aos  filtros  rotativos,  escreve  'El  Mun- 
do Azucarero" . 

Tem-se  verificado  que  em  tais  casos,  o  excesso 
de  caldo  lamacento  pode  ser  processado  em  centrí- 
fugas rápidas,  de  modo  que  não  será  necessário  ser 
circulado  de  novo  para  os  clarificadores,  ou  despe- 
jado. Aguardando-se  o  aparecimento  de  uma  centrí- 
fuga satisfatória  para  este  fim,  efetuam-se  testes,  com 
modelos  pilotos  de  filtros  dos  tipos  Niagara  e 
Sueetland, 


Os  resultados  dos  testes  feitos  na  Estação  Expe- 
rimental da  Associação  dos  Plantadores  de  Cana  do 
Haivaii,  indicam  que  certo  tipo  de  filtro  a  pressão 
será  um  meio  prático  de^  aliviar  a  carga  na  clarifi- 
cação. Contudo,  o  custo  de  operação  é  tal  que  o  uso 
contínuo  de  um  filtro  parece  ser  anti-econômico,  e 
esse  equipamento  deve  ser  considerado  apenas  como 
agente  auxiliar  em  casos  extraordinários. 

O  custo  de  operação  do  filtro  foi  estimado  em 
15  a  39  centavos  por  tonelada  de  açúcar  96°  pro- 
duzido durante  a  época.  Esta  despesa  adicional  po- 
deria justificar-se  nas  fábricas  em  que  os  altos  custos 
totais  das  operações  da  plantação  procedem  da  baixa 
taxa  de  moagem  motivada  pelas  oficinas  de  clarifi- 
cação, que  se  encontram  sobrecarregadas  em  muitas 
ocasiões  durante  o  ano. 
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Lubrifieanles 
para  as  turbinas 

que 


irrínam 


os  campos 


A  necessidade  de  aproveitamento  dc 
novas  áreas  de  terras  para  a  la- 
voura implica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 
irrigação.  Esses  métodos  se  apoiam  em 
complicados  sistemas  de  turbi- 
nas, bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e  outras  máquinas  que  exigem 
uma  lubrificação  adequada.  Para  êsse 
fim  os  í^ientistas  da  Shell  criaram 
lubrificantes  de  alta  qualidade  apro- 
priados a  cada  tipo  de  maqui. 
naria  como,  por  exemplo,  o  Shell  Tur- 
bo Oil  especificamente  idealizado 
para  lubrificações  das  grandes  turbi- 
nas das  centrais  hidrelétricas. 


SnELL  MEXBRAZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praça  15  de  Novembro,  10 
FILIflIS:  SUO  PIULO  •  BELÉM  •  RECIFE  -  SALVADOR  -  CURITIQA  ■  PORIO  ALEGRE 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS  : 

33.355/51  —  Assembléia   Legislativa   de  Alagoas 

—  Maceió  —  Dispensa  de  juros  de 
warrantagem,  decorrentes  de  arma- 
mazenamento  de  açúcar  mascavo  a 
cargo  da  Cooperativa  dos  Banguezei- 
ros  e  Fornecedores  de  Cana  de  Ala- 
goas — ■  Indeferido,   em  17/6/52. 

22.017/51  —  S.  A.  Usina  Coruripe  —  Çoruripe 

—  Solicita  vistoria  nos  canaviais  pen- 
dentes de  corte  na  safra  de  1951/52, 
prejudicados  pelas  enchentes  do  rio 
Coruripe,  e  um  estudo  que  harmo- 
nize os  interesses  da  usina  e  de  seus 
fornecedores  baseado  no  rendimento 
alcançado,  no  final  da  safra  —  In- 
deferido, em  18/6/52. 

31.010/51  —  José  Umbelino  —  Coruripe  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  usina  "Co- 
ruripe, para  Augusto  Gama  —  Man- 
dado arquivar,  em  18/6/52. 

16.706/52  — ■  Porfírio  Moreira  Soriano  Capela 
— ■  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura —  Deferido,  em  18/6/52. 

* 

*  * 

ESTADO  DA  BAHIA  : 


13.458/52 


Francisco  Porto  Pedrosa  —  Barra  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura 
—  Deferido,  em  23/6/52. 


ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

7.965/52  — ■  Vivacqua  Vieira  S.  A.  —  Cachoei- 
ro  de  Itapemirim  —  Devolução  da 
importância  de  Cr$  42.003,00  cor- 
respondente ao  sôbre-preço  pago,  do 
saldo  de  4.667  sacos  de  açúcar  cris- 
tal, depositados  na  usina  "Cambai- 
ba",  comprados  e  f aturados  ante- 
riormente à  vigência  da  Res.  619/51.. 
Indeferido,  em  23-6-52. 


ESTADO  DO  MARANHÃO  : 

1.707/41  —  José  Ferreira  do  Nascimento  — 
Baixo-Mearim  —  Redução  de  quola 
de  açúcar  bruto  —  Mandado  arqui- 
var, em  23/6/52. 


ESTADO  DE  MATO  GROSSO  : 

13.468/52  —  Querino  Zanchet  —  Ponta  Porã  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
Deferido,  em  23/6/52. 

17.577/52  — ■  Américo  Silveira  Nunes  —  Ponta 
Porã  ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em, 
25/6/52. 


* 

*  * 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Mandados  arquivar,  em  18/6/52 

4.456/35  —  Gabriel  Antônio  Lourenço  —  Fru- 
tal  —  Inscrição  de  engenho  ds 
açúcar. 

4.015/41  —  Amantino  Pinto  Moreira  — ■  Ponte 
Nova  —  Inscrição  de  engenho  dc 
açúcar. 

4.542/41  —  Ângelo  Simões  Barros  • —  Jequeri  • — 
Transferência  de  engenho  para  Dio- 
nízio  da  Silveira. 

4.634/42  —  João  Bernardino  de  Aguiar  —  Gui- 
nhães  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  João  Quintino  Sal- 
vador Correia. 

2.800/43  ' — ■  Maximiano  Alves  de  Almeida  — 
Ituitaba  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  para  José  Maximiano 
da  Silva. 

31.603/45  —  Sebastião  Cerqueira  de  Faria  —  Ca- 
rangola  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardentf. 

13.956/52' —  Agenor  de  Souza  Carvalho  e  An- 
tônio Carvalho  de  Souza  —  Gran- 
jas Reunidas  —  Pleiteam  crédito  ne- 
cessário à  compra  de  máquinas,  para 
pagamento  em  5  anos. 
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3Ó 


engenho 


Deferidos  em  23/6/52 

1.326/36  —  Joaquim  Cândido  Ferreira  —  Co- 
queiral —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

1.055/40  —  Arminda  Borges  —  Virginópolis  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Gabriel  de  Souza  Coelho. 

3.731/40  ■ — ■  Norvino  de  Freitas  —  Governador 
Valadares  —  Inscrição  de 
de  rapadura. 

1.634/41  —  José  Pantaleão  —  Guanhães  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Maurílio  Avelino  Sousr. 
Ferreira. 

Miguel  de  Souza  Coelho  • —  Virgi- 
nópolis —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Francisco  Luis 
Pereira. 

Miguel  Felix  Pereira  —  Virginópo- 
lis —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  João  Paulo  de  Sousa. 
Moacir  Ferreira  da  Silva  —  Itama- 
randiba  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


4.675/41  — 

2.657/42  — 

13.428/52  — 

16.949/52  — 
16.950/52 

16.953/52 
16.954/52 

16.955/52 

16.956/52 
16.958/52 

16.959/52 


José  Corrêa  Filho  —  Tarumirim  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
■  Mário  Laurindo  Barroso  —  Pouso 
Alegre  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Benjamim  An- 
drade. 

José  Bigname  —  São  Geraldo  • — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Maria  José  de  Jesus  —  Campestre 
—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Joaquim  Tibúrcio  da 
Silva. 

João  de  Sales  Sobrinho  —  Malaca- 
cheta —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

João  Barbosa  da  Silva  —  Ferros  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Florestino  Caetano  de  Sousa  — ■  Tu- 
miritinga  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Carlos  Camargos  Lira  —  Malaca- 
cheta —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


Mandados  arquivar,  em  23/6/52 

2.685/42  —  Francisco  José  Lemos  —  São  Se- 
bastião do  Paraíso  —  Transferência 


de  engenho  de  açúcar  para  Alberto 
da  Silva  Lemos. 
176.43  —  José  Marcelino  de  Oliveira  • —  Santa 
Bárbara  ■ — •  Montagem  de  engenho. 


361/38  —  Carlota  Rezende  Diniz  —  Santa 
Quitéria  ■ —  Transferência  de  enge- 
nho para  José  Cesário  Diniz  —  Man- 
dado arquivar,  em  25/6/52. 

Deferidos,  em  25/6/52 

1.874/41  —  Joaquim  Batista  da  Silva  —  Virgi- 
nópolis I —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  José  de  Araújo 
Sobrinho. 

17.491/52  — •  Bueno  Torrent  —  São  Geraldo  — 
Autorização  para  fabricar  aguarden- 
te, em  seu  engenho  já  inscrito  para 
açúcar  bruto. 

17.493/52  —  Francisco  Corrêa  de  Faria  Primo  -- 
Ipanema  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  e  rapadura. 

ESTADO  DO  PARANÁ : 

Deferidos,  em.  25/6/52 

17.563/52  —  José  Cunha  — ■  Mandaguarí  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardeiíte. 

17.570/52  — ■  Indústrias  Agrícolas  Umuarma  Ltda. 

Apucarana  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

2.338/52  —  Usina  Catende  S/A.  —  Recife  — 
—  Modificação  de  estrutura  de  notas 
fiscais  —  Deferido,  em  18/6/52. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

13.248/52  —  Cícero  Gualberto  da  Silva  —  Fio 
riano  — •  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  — "Deferido,  em  23/6/52. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE : 

25.167/47  —  Usina  Ilha  Bela  S.  A.  —  Ceará-Mi- 
rim  —  Retificação  de  quotas  — 
Mandado  arquivar,  em  9/6/52. 
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ESTADO  DO  RIO  DE  fANEIRÒ: 


Deferidos,  em 


32.354/49  —  Sílvio  Guaraciaba  de  Almeida  — 
Paraíba  do  Sul  —  íriscrição  de  ea- 
genho  de  açúcar  e  aguardente  — 
Mandado  arquivar,  em  18/6/'52. 


Deferidos,  em  23/6/52 

607/51  —  João  Gomes  da  Silva  — ■  Campos  — 
Desentranhamento  de  documento 
juntado  em  processo  de  transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento. 
12.402/52  —  Neide  Guitton  Maciel  —  Campos 
—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas,  junto  à  usina  San- 
to Antônio  para  João  de  Souza  Ma- 
ciel Moço  Filho. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

4.053/42  —  Francisco  Firmino  da  Silveira  — ■ 
Palhoça  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  —  Mandado  arquivar,  em  .  . 
18/6/52. 

670/44  ; —  José  Teodoro  Filipe  ■ —  Tubarão  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  Antônio  Gregório  Heidmann 
• — ■  Mandado  arquivar,  em  23/6/52. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

4.438/52  —  Sociedade  Agrícola  Fazenda  Luis 
Pinto  —  Ribeirão  Preto  —  Restitui- 
ção da  importância  de  Cr$  2.000,00 
recolhida  em  pagamento  da  multa 
imposta  pelo  Acórdão  n''  495,  da 
Comissão  Executiva  no  processo  A.  I. 
35/50  —  Indeferido,  em  18/6/52. 

8.724/52  —  Irmãos  Ometto  &  Cia.  —  Limeira 
— ■  Modificação  da  firma  proprie- 
tária da  usina  "Bôa  Vista"  para  Usi- 
na Bôa  Vista  S.  A.  —  Deferido,  em 
18/6/52. 


10.261/49  —  T.  Svendsen  &  Mathiessen  —  Barra 
Bonita  —  Reajustamento  de  quota 
(art.  3'  da  Resolução  131/46)  — 
Mandado  arquivar,  em  23/6/52. 


8.725/52  —  Renato  de  Rezende  Barbosa  —  Assis 
— ■  Modificação  de  firma  proprietária 
da  usina  para  Usina  Nova  América 
S.  A. 

9.580/52  — ■  Antônio  Gonzaga  Pacheco  —  Ca- 
pivari . —  Retificação  de  seu  nome 
na  relação  de  fornecedores  de  canas 
da  usina  "Rafard",  onde  figura  como 
■    Antônio  Gonzaga  Peixoto. 

Deferidos,  em.  25/6/52 

17.554/52  —  Vitório  Balde  —  Palmital  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

17.555/52  — ■  Sociedade  Agro-Industrial  "Macha- 
do" Ltda.  ■ — •  Cândido  Mota  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

17.556/52  — ■  Sebastião  Luis  Ferreira  —  Palmital 
• — -  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

17.557/52  —  Ricardo  Vandeveld  —  Pôrto  Feliz 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
17.558/52  —  Messias  Barbosa  de  Matos  — •  Na- 
zaré Paulisia  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 
Manoel  Canuto  &  Filho  —  Pinda- 
monhangaba  — ■  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 
Lauro  Colli  —  Serra  Negra  ' —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
Kalil  Chiedd  ; — •  Bragança  Paulista  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
José  Maria  Francisco  —  Taubaté  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Joaquim  Arantes  Pereira  ■ —  Maca- 
tuba  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

João  Zandoná  —  Bragança  Paulista 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

João  Strapeti  —  Pedreira  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
Francisco  Gazzola  '■ —  Cabreúva  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Domênico  Tomé  —  Pôrto  Feliz  * — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Caram  José  Mata  i —  Amparo  ■ — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Antenor  Andrade  —  Pindamonhan- 
gaba  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


17.559/52  — 

17.560/52  — 

17.561/52  — 

17.562/52  — 

17.564/52  — 

17.565/52  — 

17.566/52  — 
17.571/52  — 
17.573/52  — 
17.574/52  — 
17.576/52  — 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM 
JUNHO  DE  1952 

Auxílio  pré-natal 

274/52  —  K.R.C.  —  De  acordo,  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço 
—  em  3/6/52. 

668/52  —  R.C.L.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  .  . 
1 . 000,00,  à  vista  das  informações  dês- 
se Serviço,  em  18/6/52. 

692/52  —  N.R.A.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  24/6/52. 

696/52  —  N.A.S.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  .  . 
1 . 000,00  à  vista  das  informações  dês- 
se Serviço,  em  3/6/52. 

721/52  ■ — ■  A.S.A.  — ■  Tratando-se  de  servidor  com 
menos  de  dois  anos  de  efetivo  exercício, 
neste  Instituto,  deverá  ser  indeferido 
o  seu  pedido  de  auxílio  pré-natal,  de 
acordo  com  o  item  I  das  Disposições 
Gerais  do  R.F.B.S.I.A.A.,  em  3/6/52. 

742/52  —  J.L.X.C.  > —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  24/6/52. 

751/52  —  W.F.B.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1 . 000,00, 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  16/6/52. 

808/52  —  M.A.V.M.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  . 
1 . 000,00,  à  vista  das  informações  dês- 
se Serviço,  em  16/6/52. 

823/52  —  D.S.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  18/6/52. 

841/52  —  J.I.L.C.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  .  . 
1.000,00,  à  vista  das  informações 
dêsse  Serviço,  em  18/6/52. 


Serviço  Odontolósico 


311/52  —  J.F.M.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
18/6/52. 

465/52  — •  A.A.M.  —  De  acordo  com  o  auxílio 
de  Cr|  185,00.  Aguardar  oportunidade 
para  o  trabalho  de  prótese,  em  ... 
18/6/52. 

475/52  —  S.N.Q.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
18/6/52. 

523/52  —  CL.  —  Aguardar  oportunidade,  em  .  . 
18/6/52. 

545/52  —  M.T.M.S.  —  Concedo  o  auxílio  de 
Cr$  300,00.  Quanto  à  2'  parcela  aguar- 
dar oportunidade,  em  18/6/52. 

583/52  —  P.F.M.  —  Autorizo  o  auxílio  de  Cr$  .  . 

600,00.  Aguardar  oportunidade  para 
2'  parcela,  em  18/6/52. 

584/52  —  M.G.S.H.C.  —  Autorizo  o  auxílio  de 
Cr$  1.000,00.  Aguardar  oportunidade 
para  o  serviço  de  prótese,  em  18/6/52. 

587/52  —  M.C.C.F.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

597/52  —  E.B.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
18/6/52. 

605/52  —  A.A.B.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

619/52  —  L.G.T.  —  De  acordo  com  o  auxílio 
para  tratamento  clínico.  Quanto  à  par- 
te de  prótese  aguardar  oportunidade, 
em  18/6/52. 

644/52  —  E.B.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
26/6/52. 

670/52  —  A.F.S.  —  De  acordo  com  o  auxílio 
de  Cr$  270,00.  Quanto  ao  tratamento 
de  prótese,  aguardar  oportunidade,  em 
18/6/52. 

703/52  ' —  J.O.L.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
18/6/52. 

704/52  —  F.M.V.  —  De  acordo  com 

em  26/6/52. 
761/52  —  N.E.R.  —  De  acordo  com 

em  18/6/52. 
770/52  —  J.A.C.C.  —  De  acôrdo  com 

em  18/6/52. 


o  parecer, 


o  parecer. 


o  parecer, 


Auxílios  diversos 

301/52  —  P.C.A.  —  De  acôrdo,  em  18/6/52. 
354/52  — •  O.R.L.  — ■  Concedo,  em  caráter  excep- 
cional, o  auxílio  de  1 . 000,00,  por  se 
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tratar  de  acidente  no  trabalho,  reco- 
mendando, entretanto,  ao  S.P.,  fazer 
em  caráter  ex-offkio,  a  partir  desta 
data,  a  devida  comunicação  às  compa- 
nhias seguradoras  de  qualquer  aciden- 
te de  trabalho  ocorrido  com  funcioná- 
rio do  Instituto.  A  falta  de  comuni- 
cação, no  prazo  estipulado  nas  apó- 
lices de  acidente,  tem  acarretado,  por 
vezes,  como  no  caso  em  apreço  que, 
tendo  deixado  de  se  beneficiar  da  in- 
denização  a  que  tem  direito,  termine 
o  funcionário  por  solicitar  auxílio  do 
Instituto,  que,  precisamente  para  a  co- 
bertura de  despesas  dessa  natureza  rea- 
liza o  seguro  contra  acidentes  de  tra- 
balho de  seus  servidores,  em  3/6/52. 

478/52  —  M.H.F.F.  —  Arquive-se,  em  20/6/52. 

481/52  —  A.M.C.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  18/6/52. 

510/52  —  R.R.L.D.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

512/52  —  M.F.P.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

519/52  —  J.M.B.A.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

582/52  ^  D.A.S.  i—  De  acordo,  em  18/6/52. 

628/52  —  J.G.L.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

686/52  —  J.P.R.F.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  30/6/52. 

706/52  —  M.F.D.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  18/6/52. 

726/52  —  J.B.M.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

727/52  —  M.F.H.G.A.  —  De  acordo,  em  ... 
18/6/52. 

729/52  —  E.S.R.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

764/52  —  D.B.  —  De  acordo,  em  11/6/52. 

772/52  —  S.Q.F.  —  Tratando-se  de  auxílio  di- 
minuto ' —  Cr$  120,00  —  autorizo  o 
respectivo  pagamento,  sem  necessidade 
de  se  submeter  o  caso  à  deliberação  do 
Sr.  Presidente,  em  19/6/52. 

Auxílios  pré-natal  e  'maternidade 


206/52 
579/52 


L.A.  —  De  acordo,  em  30/6/52. 
Auxilio  maternidade 


658/52  —  M.T-M.S.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 
672/52  —  E.L.F.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

Donativo  paru  casamento 

747/52  —  J.F.B.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  donativo  para  casamento,  de  Cr|  .  . 


1 . 000,00,  à  vista  das  informações  des- 
se Serviço,  em  10/6/52. 
812/52  —  CCS.  —  De  acordo  com  o  donativo 
para  casamento  de  Cr$  1 . 000,00,  bem 
como  da  licença-gala  de  8  dias  à  vista 
das  informações  dêsse  Serviço,  em  .  . 
10/6/52. 

Licença-gestação  e  auxilio  maternidade 


669/52 

371/52 

456/52 

563/52 
621/52 
665/52 

750/52 
753/52 
756/52 

758/52 
760/52 
771/52 

776/52 
llSfbl 
780/52 
789/52 

792/52 
795/52 
796/52 
799/52 
803/52 
804/52 

807/52 
809/52 
814/52 

815/52 
816/52 
822/52 
824/52 
827/52 


I.CL.A.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  18/6/52. 

Abono  de  faltas 

N.M.S.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  7/6/52. 
W.L.B.C  —  De  acordo  com  o  pedido, 
em  18/6/52. 

L.L.S.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 
A.B.E.  —  Deferido,  em  9/6/52. 
S.B.L.S.  —  Deferido,  em  9/6/52. 
J.B.M.  —  Deferido,  em  6/6/52. 
A.P.F.  —  Deferido,  em  7/6/52. 
S.S.C  —  Deferido,  em  7/6/52. 
M. L.D.C.  —  Indeferido,  nos  termos 
da  informação,  em  18/6/52. 
W.C.S.  —  Defendo,  em  7/6/52. 
H.B.R.C.  —  Defendo,  em  7/6/52. 
A.W.O.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  9/6/52. 
Y.S.V.A.  —  Defendo,  em  18/6/52. 
J.H.A.B.  —  Deferido,  em  9/6/52. 
N.F.C.  —  Deferido,  em  23/6/52. 
CCA.  — •  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  14/6/52. 
D.A.B.  —  Deferido,  em  4/6/52. 
A.E.A.  —  Deferido,   em  9/6/52. 
V.A.M.  —  Deferido,  em  6/6/52. 
J.A.G.  —  Deferido,   em  7/6/52. 
M.P.G.  —  Defendo,  em  4/6/52. 
N.M.F.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  6/6/52. 
P.S.M.  ^  Deferido,  em  14/6/52. 
M.G.S.S.  —  Deferido,  em  9/6/52. 
Y.L.C.  —  Deferido,   nos  têrmos  da 
informação,  em  14/6/52. 
P.P.B.  —  Deferido,  em  6/6/52. 
Z.A.V.  —  Deferido,  em  6/6/52. 
M.R.C.  —  Deferido,   em  9/6/52. 
F.P.  —  Deferido,  em  9/6/52. 
M.C.J.C.  —  Deferido,  em  9/6/52. 
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829/52  —  D.M.N.  —  Deferido,  em  7/6/52. 
832/52  —  C.G.Q.  —  Deferido,  em  9/6/52. 
833/52  —  E.N.  —  Deferido,  em  11/6/52. 
834/52  —  O.S.P.  ^—  Deferido,  em  11/6/52. 
835/52  —  N.P.A.  h-  Deferido,  em  14/6/52. 
836/52  —  M.A.A.  —  Deferido,  em  9/6/52. 
838/52  —  A.M.C.  —  Deferido,  nos  termos  da 

informação,  em  9/6/52. 
839/52  —  G.C.V.  —  Deferido,  em  11/6/52. 
848/52  —  A.R.M.  —  Deferido,  em  27/6/52. 
850/52  —  A.W.F.  —  Deferido,  em  14/6/52. 
869/52  —  J.C.  —  Deferido,  em  20/6/52. 
871/52  —  M.I.F.C.S.  —  Deferido,  em  20/6/52. 
880/52  —  S.B.L.S.  1 —  Deferido,  nos  termos  da 

informação,  em  16/6/52. 
885/52  —  M.S.O.F.  —  Deferido,  nos  termos  da 

informação,   em  21/6/52. 
886/52  K—  S.S.B.  —  De  acordo,  em  30/6/52. 
887/52  —  Z.F.L.  —  Deferido,  em  21/6/52. 
895/52  —  J.A.C.B.  —  Deferido,  em  27/6/52. 
896/52  —  J.S.  —  Deferido,  em  27/6/52. 
898/52  —  C.E.M.P.  —  Deferido,  em  27/6/52. 
913/52  —  Z.A.V.  —  Deferido,  em  25/6/52. 
915/52  —  M.A.F.  —  Deferido,  em  25/6/52. 
917/52  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  27/6/52. 
935/52  —  M.P.G.  —  Deferido,  em  28/6/52. 

Liceijça-gala 

864/52  —  J.F.B.  I —  De  acordo  com  a  concessão 
de  8  dias  de  licença-gala,  à  vista  das 
informações  da  D.  R.  de  Sergipe  e 
desse  Serviço,  em  18/6/52. 

Licença  para  tratatnento  de  saúde 

òlA/52  —  Y.S.L.  y—  De  acordo,  em  4/6/52. 

518/52  —  J.P.C.A.  ^—  De  acordo,  em  18/6/52. 

762/52  —  A.T.D.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 

787/52  —  O.H.P.  —  De  acordo,  em  13/6/52. 

Prorrogação  de  licença  para  tratatnento  de  sai/ de 

620/52  —  J.B.C.  —  De  acordo,  em  3/6/52. 
640/52  —  Y.S.L.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 
655/52  —  J.C.F.S.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 
664/52  —  M.S.C.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 
671/52  —  R.L.        De  acordo,  em  18/6/52. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  família 
106/52  ,—  C.R.B.  —  De  acordo,  em  3/6/52. 
liRASIL  AÇUCAREIRO 


''Problemas 
económicos  e  sociais  da 
lavoura  canavieira" 

2.-  EDIÇÃO 

Barbosa  Lima  Sobrinho 
★ 

Preço   Cr$  12,00 

Pelo  Correio   Cr$  13.00 

Ã  VENDA  NAS  LIVRARIAS 


Prorrogação  de  licença  sem  vencimentos 
300/52  —  M.M.C.S.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 
Tempo  de  serviço 

690/52  —  M.B.C.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  18/6/52. 

Pedido  de  arquivamento 

813/52  —  Y.L.C.  —  Arcjuive-se,  em  9/6/52. 

Horário  especial 

358/52  —  Y.L.C.  —  Arquive-se,  em  9/6/52. 
421/52  —  F.M.A.  — •  De  acordo.  Arquive-se,  em 
17/6/52. 

601/52  —  E.R.  —  De  acordo  com  o  parecer,  em 
18/6/52. 

678X52  —  J.A.L.  r—  De  acordo,  em  18/6/52. 
713/52  —  M.S.  —  De  acordo  com  o  presente  pa- 
recer, em  18/6/52. 

Regularização  de  "ponto" 

784/52  ^  M.P.V.  —  Regularize-se,  em  3/6/52. 

Licença-especial 

082/52  —  J.B.P.  —  De  acordo,  em  26/6/52. 
821/52  —  A.B.        De  acordo,  em  26/6/52. 
828/52  —  N.M.S.  ^  Arquive-se,  em  9/6/52. 
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Pedido  de  certidão 

1244/51  —  A.R.CS.  —  De  acordo,  em  17/6/52. 
1245/51  —  P.T.  —  De  acordo,  em  17/6/52. 
1246/51  —  E.M.G.  —  De  acordo,  em  17/6/52. 

Pedido  de  aproveitamento 

559/52  —  A. CA.  —  De  acordo.  Arquive-se,  em 
30/6/52. 

Ke consideração  de  despacho 

174/51  —  A.F.S.  —  Arquive-se,  em  24/6/52. 
138/52  —  A.S.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D. A.,  em  18/6/52. 

Registro  de  dependentes 

485/52  —  A.M.  ,1 —  Ã  vista  da  informação  dêsse 
S.P.,  anexa,  podem  ser  registrados  como 
dependentes  do  Sr.  A.  M.,  os  seus  ir- 
mãos menores,  Francisco  de  Assis  e 
José  Augusto,  para  os  fins  previstos 
na  referida  informação  dêsse  Serviço, 
em  24/6/52. 

Pedido  de  adiantamento 

849/52  —  J.B.C.  —  Fâça-se  o  adiantamento  nas 
condições  da  proposta  do  S.P.,  em  .  . 
24/6/52. 


Gralijicação  "Pro-Iabore" 

Gl^/^bl  —  O.S.P.  —  De  acordo,  cm  18/6/52. 

RevisFio  da  ficha  j/nicional 

369/52  ■ —  A.T.  —  De  acordo  com  o  parecer,  em 
18/6/52. 

Pagamento  de  diferença  de  vencimentos 

604/52  —  J-V.S.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  18/6/52. 


554/52 


629/52 

632/52 
694/52 
752/52 
884/52 


Indenização  de  despesas 

A. A.  —  De  acordo  com  o  parecer,  em 
18/6/52. 

Ajuda  de  custo 

N.E.R.  —  De  acordo  com  o  presente 
parecer,  em  18/6/52. 
J.L.N.  —  De  acordo,  em  18/6/52. 
H.R.  —  De  acordo,  em  13/6/52. 
P.H.S.  —  De  acordo,  em  5/6/52. 
A.R.CS.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão de  ajuda  de  custo,  correspon- 
dente a  um  mês  de  vencimentos,  na 
forma  proposta  pelo  S.P.,  no  presente 
expediente,  em  20/6/52. 


HOMENAGEM  À  MEMÓRIA  DE  LEONARDO  TRUDA 


Com  a  presença  do  Presidente,  Diretores  e  hi/n- 
cionários  do  Banco  do  Brasil,  foi  inaugurada  a  nuva 
sede  da  Carteira  de  Exportação  e  Importação,  em 
moderno  edifício  situado-  à  Av.  Presidente  Vargas  e 
especialmente  adquirido  para  esse  fim.  Ccno  uma 
homenagem  ao  Dr.  Leonardo  Truda,  antigo  Presi- 
dente do  Banco  do  Brasil,  foi  dado  o  nome  do  sau- 
doso economista  ao  edificio-séde  da  CEXIM. 

Em  nome  da  direção  do  nosso  primeiro  esta- 
belecimento de  crédito  falou  o  Sr.  Vilobaldo  Cam- 
pos para  dizer  do  sentido  do  preito  prestado  a 
Leonardo  Truda.  Exaltou  o  orador  a  personalidade 
do  banqueiro  desaparecido,  pondo  no  devido  relevo 
a  sua  atuação  no  Banco  do  Brasil,  quer  como  dire- 
tor, quer  como  Presidente.  Mostrou,  igualmente,  o 
alcance  do  trabalho  realizado  por  Leonardo  Truda  no 


setor  canavieiro  onde,  como  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  enfrentou  uma  crise  das  mais 
perigosas  e  definiu  os  rumos  de  um  esforço  recupe- 
rador dos  mais  notáveis.  Em  nome  da  família  Truda 
usou  da  palavra  o  Sr,  Rui  Truda  dizendo  do  alcance 
da  homenagem,  que  ligava  o  nome  do  idcalizador  e 
criador  da  Carteira  de  Exportação  e  Importação  ao 
novo  edifício-sede,  que  é  bem  um  reflexo  do  excep- 
cional desenvolvimento  tomado  por  êsse  serviço  de 
defesa  da  economia  nacional. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  associa-se  à  justa  ho- 
menagem prestada  à  memória  do  primeiro  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  cujo  patriotismo, 
inteligência  e  dedicação  ao  trabalho  perduram,  nesta 
easa,  como  exemplos  a  inspirar  a  atuação  de  quan- 
tos colaboram  na  autarquia  açucareira. 
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E  quanto  mais  cana  eleva,  mais  V.  S. 
apreciará  a  qualidade  da  Corrente  Transportadora  de 
Cana  Chabelco  Rex.  Esta  corrente  bateu  o 
recorde  do  mundo  inteiro  de  longos  anos  de 
serviço  económico  e  sem  desarranjos  em  muitas 

das  maiores  usinas. 
As  Correntes  Transportadoras  de  Cana  Rex  são 
feitas  de  aços  da  mais  alta  qualidade  e  retificadas 
com  precisão  segundo  tolerâncias  mínimas. 
O  perfeito  ajustamento  das  peças  adjacentes 
mantém  a  longa  duração  da  corrente.  Pinos  de  três 
diâmetros  asseguram  a  facilidade  da  montagem 
e  da  desmontagem.  Os  roladores  são  tratados 
a  quente  para  se  obter  superfícies  super-duras. 
Há  bastante  espaço  nas  faces  dos  roladores  e  nas 
barras  laterais  de  modo  que  a  fibra  da  cana  não 
se  comprime  e  nem  causa  embaraços  aos 
roladores.  As  chapas  da  transportadora  se  superpõem 
para  evitar  que  o  material  caia  quando  a 
corrente  se  flexiona  ao  passar  sôbre  os  dentes 
das  rodas.  São  projetadas  para  serviço  pesado  e  a 
máxima  resistência  à  distorsão.  V.  S.  verificará 
que  obterá  mais  anos  de  serviço  ao  menor 
custo  geral  com  a  Corrente  Transportadora  de 
Cana  Rex.  Há  um  tamanho  padrão  para  satisfazer  os 
requisitos  de  cada  usina  de  açúcar,  grande 
ou  pequena.  Para  obter  todos  os  dados, 
peça  o  Rex  Sugar  Mill  Catalog,  36  páginas  de 
informações  detalhadas  sobre  a  linha  completa  de 
Equipamento  Rex  para  Usinas  de  Açúcar. 
Chain  Belt  Company,  1629  W.  Bruce  Street, 
Milwaukee  4,  Wis.,  U.  S.  A. 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 


o  PREÇO  ÚNICO  DO  AÇÚCAR  E  A 
CONSTITUCIONALIDADE  DA  RESOLUÇÃO  N."  619/51 


Damos,  a  seguir,  o  parecer  do  Dr.  M. 
Seabra  Fagundes  sôbre  a  constitucionali- 
dade da  Resolução  que  estabeleceu  o  preço 
único  do  açúcar  no  pais  : 

I 

O  preço  de  venda  do  açúcar  cristal,  nos 
têrmos  do  Decreto-lei  n.  4.189,  de  17  de 
março  de  1942,  é  fixado  periodicamente  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  mediante 
Resoluções  de  sua  Comissão  Executiva,  após 
inquéritos  de  custo  de  produção. 

Apurado  êste  o  I.  A.  A.,  na  composição 
da  tabela,  tomava  por  base  o  preço  do  açú- 
car nas  usinas  do  Nordeste  (Alagoas,  Per- 
nambuco e  Sergipe),  centros  tradicionalmen- 
te exportadores  do  produto,  c  dai  partia  para 
a  fixação  dos  preços  nos  demais  centros. 

A  adoção  desse  sistema  tem  possibili- 
tado às  usinas  de  São  Paulo,  Santa  Catarina, 
Paraná  e  Minas  Gerais,  para  o  açúcar  de  sua 
produção,  a  obtenção  de  um  sobrevalor  exce- 
dente ao  lucro  normal,  representado  o  mes- 
mo sobrevalor  no  frete  e  demais  despesas 
necessárias  à  colocação  do  produto  origi- 
nário do  Nordeste,  nos  citados  centros  con- 
sumidores. Assim  é  que,  calculado  o  custo 
médio  de  produção  nos  Estados  do  Nordeste, 
que  chamaremos  P,  e  apuradas  as  despesas 
de  frete,  seguros  e  correlatas,  para  a  condi- 
ção CIF,  capital  de  São  Paulo,  que  chama- 
remos F,  o  preço  do  produto,  para  as  usinas 
de  São  Paulo,  estaria  acrescido  daquêle  sobre- 
valor, representado  justamente  pela  margem 
F,  acima  indicada. 

Assim,  teremos  : 

Preço  do  açúcar  nas  usinas  dos 

Estados  do  Nordeste    =  P 

Valor  frete,  seguros,  etc.  (condi- 
ção CIF)   =  F 

Preço  do  açúcar  nas  usinas  de 

São  Paiílo   =  P  +  F 

De  onde  vantagem  extra  proporcionada 
aos  produtores  do  Sul  em  detrimento  dos 
interêsses  da  coletividade  açucareira,  em 


cujo  beneficio,  justamente,  se  instituiu  a  de- 
fesa da  produção  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  nos  termos  dos  Decretos  ns.  .  . 
22.789  e  22.981,  ambos  de  1933. 

Tal  situação  de  desigualdade  impressio- 
nou vivamente  o  Senlior  Presidente  da  Re- 
pública, que,  em  despacho  de  28  de  dezem- 
bro de  1951  (anexo  n.  1),  determinou  ao 
I,  A.  A.  reexaminasse  o  caso,  a  fim  de  que, 
quando  da  fixação  das  novas  tabelas,  pro- 
videnciasse «na  implantação  de  uma  nov.i 
política  de  preços,  de  forma  a  assegurar 
a  todos  os  produtores  de  açúcar  de  usina 
no  país  o  mesmo  preço  de  liquidação  na 
fábrica.» 

Uma  providência  desta  natureza  tinha 
evidentemente  em  vista  corrigir  a  contradi- 
ção entre  a  política  de  preços  até  então  se- 
guida e  o  sistema  de  contingentamento  da 
produção  açucareira,  que  visou,  em  sua  ori- 
gem, a  sobrevivência  desta  no  Nordeste. 
Amparada,  inicialmente,  ali,  essa  produção 
se  vê  agora  ameaçada  de  perecimento  pela 
subversão  da  técnica  que  se  vinha  adotan- 
do,  em  face  das  tabelas  de  preço  de  açúcar 
cristal,  permissivas  de  um  sobrevalor  em 
relação  aos  usineiros  do  sul  do  país. 

II  —  Dando  cumprimento  àquele  me- 
morável despacho,  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  baixou,  em  obediência  às  determi- 
nações presidenciais,  a  Resolução  n.  619/51, 
de  29  de  dezembro  de  1951  (anexo  n.  2), 
pela  qual  fixou,  para  tôdas  as  usinas  do  pais, 
o  preço  de  liquidação,  oficial  e  certo,  de 
Cr$  187,30,  devendo  ser  recolhidas  ao  Banco 
do  Brasil,  em  conta  especial,  à  disposição 
do  I.  A.  A.,  as  diferenças  verificadas  entre 
os  preços  de  faturamento  e  o  de  liquidação, 
conforme  previsto  nos  artigos  1-,  2-  e  3'  da 
Resolução  n.  619/51. 

Pelo  novo  sistema  instituído  na  Reso- 
lução n.  619/51,  tôdas  as  usinas  do  país 
obterão,  na  venda  do  produto,  o  pi^eço  uni- 
forme de  Cr$  187,30,  recolhendo-se  ao 
I.  A.  A.  as  diferenças  a  maior,  nos  casos  em 
que  as  condições  do  abastecimento  exijam 
a  fixação  de  um  preço  de  faturamento 
superior. 
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relevada  se  insinui  incidentemente,  sem  o 
devia  estudo,  no  texto  de  leis  atinentes  a 
outrc  assuntos.  É  impedir  que  a  interven- 
ção statal,  considerada  uma  exceção  no 
camp  das  íitividades  económicas  (a  liber- 
dade e  iniciativa  é  dos  postulados  básicos 
da  orem  económica,  instituída  pela  Cons- 
tituiço  vigente,  art.  145),  se  improvise  na 
simpjs  emenda  a  uma  lei  precipuamente 
deslinda  a  regular  matéria  diversa. 

E  finalmente,  nenhum  direito  funda- 
nientí.  dos  que  a  Constituição  contempla, 
surge  ifetado  pela  medida.  Ò  único  que  se 
poden  supor  atingido  seria  o  de  proprie- 
dade art.  141,  16-  §).  Mas  este  é  preser- 
vado onstitucionalniente  apenas  contra  a 
exproriação,  e  na  fixação  de  preço,  ainda 
quanc  nela  se  traduza  uma  restrição  ao 
lucro  ossivel  de  obter  no  mercado  livre, 
há,  to  somente,  disciplinamento  do  uso 
da  proriedade.  O  Estado,  ao  fixar  preços, 
apena  delimita  a  valorização  da  mercadoria 
para  efeito  de  venda.  Restringe-se  a  con- 
dicionr  o  seu  uso,  como  objeto  de  comér- 
cio, a  jadrões  de  troca  preestabelecidos. 

6  Enquanto  isto  há  textos  outros  da 
Const  lição  que  fazem  ter  como  realmente 
acerta  a  a  política  de  igual  tratamento,  pela 
imposião  da  igualdade  de  preço,  de  mer- 
cadoras com  igual  custo  de  produção. 

O  rincípio  de  igualdade  civil  (art.  141, 
§  1°),  ue  obriga  o  Estado  a  dispensar,  na 
aplicaco  da  lei,  tratamento  igual  a  situa- 
ções iíiais,  está  a  indicar,  na  sua  generali- 
dade f.rangedora,  que  se  devem  tratar  em 
pé  de  gualdade  situações  e  relações  eco- 
nómico idênticas,  postas  sob  o  contróle  de 
um  ei:i  público. 

Alda  a  recomendação  de  que,  na  orga- 
nizaçãr  da  ordem  económica,  se  tenha  em 
conta  valorização  do  trabalho  humano 
(art.  15),  leva  a  que  não  se  desprestigie 
o  esfóro  de  produtores  de  igual  condição, 
pela  irerioridade  do  preço  atribuído  ao 
produt  de  alguns  deles. 

7.  Deixando-se  de  parte  o  estrito  teôr 
dos  texos  e  considerando-se  a  intervenção 
estatal  omo  um  sistema  de  política  eco- 
nômicíMcolhido  pelo  legislador  constituinte, 
não  se  Icançará  conclusão  diferente.  Uma 
das  rar.es  de  ser  do  contróle  do  Estado 
sóbre  nações  económicas  de  certa  ordem. 


é,  precisamente,  impor  condições  que  equi- 
librem os  interêsses  e  afastem  a  competição 
nociva  entre  os  interessados.  Ora,  se  assim 
é,  seria  uma  negação  do  I.  A.  A.,  nos  seus 
objetivos  essenciais,  e,  mais  que  isto,  uma 
negação  da  própria  capacidade  intervencio- 
nista do  Estado,  recusar  a  esse  órgão  o 
poder  de  instituir  preço  uniforme,  em  todo 
o  país,  para  açúcares  de  igual  custo  de  pro- 
dução. Pois,  a  ser  assim,  o  contróle  estatal 
da  economia  açucareira  falharia  num  dos 
seus  aspectos  mais  importantes,  senão  no 
mais  importante,  que  é  o  da  realização  do 
equilíbrio  dos  preços,  com  o  consequente 
equilíbrio  do  organismo  económico  de  pro- 
dução, pela  exclusão  das  competições  regio- 
nais no  todo  nacional. 

«Segundo  quesito  —  A  Resolução 
n'  619/51,  do  I.  A.  A.  (arts.  1  a  3)  vi- 
sando a  realizar  o  i^reço  uniforme  de 
que  trata  o  quesito  anterior,  podia  le- 
galmente dispor,  como  o  fêz,  —  que  as 
diferenças  verificadas  entre  os  preços 
oficiais  de  faturamento  e  de  liquidação 
sejam  recolhidas  ao  Banco  do  Brasil, 
em  conta  do  mesmo  Instituto,  para  os 
fins  específicos  a  que  alude  o  art.  3' 
daquela  Resolução,  fins  estes  do  inte- 
resse direto  e  imediato  da  própria  in- 
dústria açucareira  ?» 

8.  A  intervenção  estatal,  no  domínio 
da  economia  privada,  ocorre  quando,  por 
determinadas  circunstâncias,  caindo  em  crise 
a  produção,  a  distribuição  ou  consumo  dc 
algum  produto  da  lavoui^a  ou  da  indústria, 
se  tem  como  indispensável  a  remover  os 
sintomas  da  crise  e  a  corrigi-la  nas  suas 
causas,  a  interferência  do  Estado,  em  maior 
ou  menor  escala,  no  campo  das  atividades 
afetadas.  E  porque  ditada  na  sua  intensidade 
pela  iinportância  das  circunstâncias  a  en- 
frentar, e  porque,  ainda,  enfrentando  cir- 
cunstâncias de  diferentes  naturezas,  é  essen- 
cialmente empírica.  Ou,  como  diz  Felipe 
Perez,  mais  incisivamente,  «empírica  e  rea- 
lista» («La  Economia  Nueva  y  la  Crisis  dei 
Liberalismo»,  1937,  ps.  191).  Atua  na  me- 
dida em  que  os  fenómenos  económicos  su- 
gerem que  atui,  e  se  traduz  no  uso  de  fór- 
mulas as  mais  diversas.  Não  tem  lógica,  nem 
obedece  à  rigidez  de  normas  preestabeleci 
das.  Inflete  para  um  lado  ou  para  outro, 
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em  função  do  imprevisto  e  do  particular 
dos  fenómenos  económicos.  O  que  importa, 
na  sua  condução,  é  dominar  êsses  fenóme- 
nos para  atingir  certa  finalidade.  Intervindo 
no  dinamismo  da  vida  económica,  o  Estado 
foge,  em  rigor,  às  linhas  teóricas  preesta- 
belecidas de  qualquer  planificação  (sem 
embargo  de  até  qualificar-se  o  sistema  inter- 
vencionista de  economia  planificada),  obri- 
gado que  é  a  encarar  cada  situação  como 
cada  situação  se  apresenta,  nas  suas  mais 
singulares  peculiaridades,  e  a  oscilar  nos 
processos  de  atuação  segundo  as  reações, 
que  a  sua  própria  intervenção  vá  gradativa- 
mente suscitando. 

Daí  assinalar  Harold  Lasky  que,  na  po- 
lítica da  intervenção  estatal,  a  realidade  su- 
pera sempre  as  hipóteses  prefiguradas,  tudo 
afinal  se  cingindo  em  fixar  os  «métodos 
mais  adequados  para  conseguir  os  máximos 
benefícios»  («El  Estado  Moderno»,  versão 
espanhola  de  Gonzalez  Garcia,  vol.  II,  ps.  . . 
246/247). 

Não  foi  senão  por  isso  que  se  pôde 
dizer,  considerada  a  grande  obra  interven- 
cionista do  Govêrno  Roosevelt  —  de  certo 
a  de  maior  repercussão  em  nosso  tempo, 
tanto  pelo  clima  de  arraigado  individualismo 
que  enfrentou,  como  pelos  resultados  posi- 
tivos alcançados  —  que,  longe  de  assentar 
na  coerência  de  regras  prèviameníe  defini- 
das, se  realizou  com  apelo  a  processos  de 
tipos  diferentes,  variando  de  uns  para  ou- 
tros sempre  que  tal  se  afigurava  útil  para 
atingir  o  propósito  fundamental  —  êste  sim, 
sempre  o  mesmo  —  de  soerguer  a  economia 
do  país  abatida  pela  depressão  da  produ- 
ção e  dos  negócios  (Carr,  iMorrison,  Berns- 
tein e  Snyder,  «American  Democracy  in 
Theory  and  Practice»,  1951,  ps.  738). 

9.  A  medida  adotada  pela  Resolução 
n"  619/51  não  foi  senão  um  processo  de  que 
se  socorreu  o  I.  A.  A.,  dentro  dêsse  empiris- 
mo peculiar  à  economia  dirigida,  para  atin- 
gir um  dos  fins  inspiradores  da  sua  institui- 
ção—  o  equilíbrio  económico,  em  termos 
nacionais,  da  indústria  açucareira  dispersa 
por  muitos  dcs  Estados  brasileiros  —  atra- 
vés da  igualdade  do  lucro,  por  unidade  do 
produto,  entre  os  produtores  das  diversas 
regiões  do  país,  para  os  quais  o  custo  de 
fabricação  é  o  mesmo,  porém  as  condições 


de  colocação  nos  centros  consumidores  são 
diferentes.  E  com  esse  caráter  é  que  tem  de 
ser  entendida. 

10.  Incumbido  por  lei  —  Decreto-lei 
n'  4.189,  de  17  de  março  de  1942,  art.  V  — 
de  fixar  o  preço  do  açúcar  cristal  para  refi- 
nação em  todo  o  território  brasileiro,  e  ten- 
do diante  de  si  o  problema  de  conduzir  ao 
equilíbrio  os  interêsses  regionais,  o  I.  A.  A. 
foi  levado  à  adoção  de  um  sistema  complexo, 
do  qual  pudesse  resultar  a  i'etribuição  do 
produto,  ao  mesmo  tempo  justa  e  igual  para 
todos.  E,  então,  ao  lado  do  valor  pago  ao 
usineiro  por  unidade  do  seu  produto  (preço 
de  liquidação),  situou  um  outro,  o  valor  do 
produto,  também  por  vmidade,  para  entrega 
ao  revendedor  (preço  de  faturamento),  im- 
pondo ao  vendedor  recolher  a  diferença 
entre  os  dois  valores,  ao  Banco  do  Brasil, 
à  disposição  dêle  I.  A.  A. 

Com  essa  tricotomia  de  elementos  — 
preços  de  liquidação,  preço  de  faturamento 
e  obrigação  de  recolher  as  diferenças  entre 
um  e  outro  —  logrou,  fixando  o  preço,  equi- 
librar os  interêsses  dos  produtores  em  com- 
petição. 

11  Poderá  parecer  que  tal  sistema,  pela 
sua  complexidade,  exorbita  da  competência 
outorgada  naquele  Decreto-lei.  Afigura-se- 
nos,  entretanto,  que  a  atribuição  de  fixar 
preços  mormente  quando  outorgada  tendo 
em  vista  o  equilíbrio  de  uma  indústria  de 
âmbito  nacional  e  de  variáveis  condições  re- 
gionais de  produção,  distribuição  e  consumo, 
como  no  caso,  não  se  há  de  exercer,  necessá- 
riamente,  através  da  simples  organização  de 
uma  tabela  de  valores.  Um  processo  com- 
plexo, no  qual  se  levam  em  conta  fatores 
diversos  com  influência  sobre  a  produção 
e  a  circulação  da  mercadoria,  no  qual  se 
procura  regular  o  seu  lançamento  no  mer- 
cado em  condições  de  igualdade  entre  pro- 
dutores, para,  afinal,  deferir  a  êstes  a  justa 
retribuição  do  seu  produto,  é,  também,  uma 
forma  de  fixação  de  preço. 

Se  fôsse  mister  exemplificar  com  algum 
precedente,  poderíamos  aludir  ao  chamado 
parity  price  previsto  para  os  produtos  agrí- 
colas, nos  Estados  Unidos,  pelo  Agricultura] 
Adjustment  Act  de  1933.  O  órgão  adminis- 
trativo  disso   incumbido    (a  Agricultura! 
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Adjustment  Administration)  fixava-o  me- 
diante complicado  sistema,  no  qual  se  con- 
sideravam, de  um  lado,  os  preços  a  serem 
recebidos  em  um  dado  ano,  bem  como  num 
período  base,  por  êsses  produtos,  e,  de  ou- 
tro, os  preços  pagos  em  um  dado  ano,  bem 
como  num  período  base,  por  produtos  não 
agrícolas  indispensáveis  à  lavoura  e  à  subsis- 
tência dos  moradores  rurais  (Kiekhofer, 
«Economic  Principies,  Problems  and  Poli- 
cies», 1951,  ps.  479/480) 

12.  Vem  a  propósito  aqui  a  lição  de 
Bresciani  -  Turroni,  segundo  a  qual,  quando 
a  autoridade  intervém  para  fixar  um  preço 
de  equilíbrio  entre  produtores  e  as  condi- 
ções naturais  existentes  não  permitem  esta- 
belecê-lo, o  que  lhe  cumpre  faze^  é  criai 
condições  novas  que  permitam  lograr  aquê- 
le  objectivo  («Corso  di  Economia  Politica», 
1949,  vol.  I,  pg.  108).  No  caso  estas  foram  al- 
cançadas pela  superação  do  ónus  do  frete,  in- 
cidente, de  modo  particularmente  desfavo- 
rável, sôbre  o  açúcar  de  certas  regiões,  poi' 
meio  da  estipulação  de  um  valor  uniforme 
de  entrega  da  mercadoria  pelas  usinas  ao 
comércio  grossista,  com  a  obrigação  de  reco- 
lhimento, a  um  fundo  comum,  da  diferença 
entre  esse  valor  e  o  preço  efetivamente  pago 
ao  produtor  (preço  de  liquidação). 

13.  Aliás,  nada  de  estranho  há  nessa 
articulação  da  economia  nacional  com  um 
todo,  a  exigir,  pela  adoção  de  medidas  ge- 
rais, a  cooperação  de  umas  regiões  em  prol 
da  sobrevivência  económica  de  outras  (da 
sobrevivência,  que  é  de  interêsse  nacional; 
e  não  do  seu  unilateral  enriquecimento,  o 
que  seria  iníquo  e  odioso),  pois  ela  se  ma- 
nifesta em  muitos  outros  setores  da  produ- 
ção e  do  comércio,  afetando  até  maiores 
massas  de  população,  embora  sem  a  forma 
evidente  por  que  surge  no  caso  do  açúcar. 
Ai  estão  as  tarifas  protecionistas  em  favor 
de  tecidos,  calçados,  comestíveis,  e  mesmo 
medicamentos,  impondo  aos  consumidores 
de  todos  os  Estados  o  sacrifício  da  aquisição 
do  artigo  nacional  a  preço  mais  elevado 
que  o  do  similar  estrangeiro,  paia  que 
centros  industriais,  de  apenas  alguns  Esta- 
dos, possam  encontrar  mercados  assegura- 
dores  da  sua  sobrevivência. 


14.  Nem  o  recolhimento  das  diferen- 
ças do  preço  se  traduz  num  confisco  de 
valores  privados,  num  atentado,  em  suma, 
ao  direito  individual  de  propriedade,  prote- 
gido pela  Constituição  contra  a  incorporação 
sumária  ao  património  público  (art.  141, 
16'  parágrafo). 

Tal  poderá  parecer  se  se  tomar  cm 
consideração  apenas  o  texto  da  Lei  Supre- 
ma, que  define  o  direito  de  propriedade 
como  um  dos  direitos  individuais.  Desde, 
porém,  que  se  articule  êsse  texto  com  os 
demais  que  alcançam  o  direito  de  proprie- 
dade, definindo-o  e  limitando-o,  e  desde  que 
se  considere  o  recolhimento  das  diferenças 
de  preço  dentro  do  sistema  criado  pela  Re- 
solução n-  619/51,  constatar-se-á  a  inexis- 
tência de  atentado  à  propriedade. 

15.  Em  verdade,  e  dentro  do  sistema 
adotado  pelo  I.  A.  A.,  só  existe  um  preço, 
como  expressão,  em  moeda,  do  valor,  por 
unidade,  de  açúcar  alienado.  É  o  preço  de 
liquidação,  uniforme  para  tódas  as  usinas  do 
país  e  correspondente  ao  custo  de  produ- 
ção mais  uma  margem  de  lucro  arbitrada. 
O  chamado  preço  de  faturamento,  variável 
de  uns  Estados  para  outros,  não  é  senão 
uma  ficção  de  que  se  valeu  o  Instituto  para 
tornar  pràticamente  possível  a  entrega,  ao 
comércio  grossista  de  tódas  as  praças  do 
país,  em  igualdade  de  condições  de  revenda, 
do  açúcar  produzido  em  qualquer  Estado. 
Instituiu-se  o  que  se  chamou  de  preço  de 
faturamento  (ao  lado  do  preço  de  liquida- 
ção), não  como  um  segundo  valor  de  retri- 
buição ao  fabricante  da  mercadoria  com- 
prada pelo  comércio  grossista,  e  sim  como 
um  meio,  uma  forma,  um  expediente  afinal, 
capaz  de  igualar,  no  ato  de  colocação  no 
mercado  de  qualquer  Estado,  o  custo  do 
açúcar  produzido  nas  diferentes  regiões  açu- 
careiras.  O  usineiro  aparece  aqui  em  dupla 
posição :  pessoalmente,  como  credor  do 
preço  de  liquidação,  e  no  desempenho  de 
um  mister  que  o  poder  público  lhe  comete, 
ao  faturar  a  mercadoria  por  êsse  preço  e 
mais  um  sobrevalor  variável.  Não  é  credor 
deste  sobrevalor,  que  não  corresponde  ao 
custo  e  remuneração  do  seu  produto,  mas 
apenas  grava-o,  como  um  meio  de  que  se 
vale  o  Estado  intervencionista  para  colocar 
em  situação  de  igualdade  todos  os  revende- 
dores, no  que  diz  com  as  condições  de  aqui- 
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sição  da  mercadoria,  seja  ela  de  que  proce- 
dência fôr.  Porque  somente  fazendo  que  os 
açúcares  de  tôdas  as  procedências  sejam  ad- 
quiridos pelo  comércio  em  grosso  por  um 
valor  uniforme,  é  possível  evitar  a  compe- 
tição entre  produtores  de  regiões  mais  pró- 
ximas e  mais  distantes  dos  centros  consu- 
midores. 

16.  Por  outro  lado  a  intervenção  es- 
tatal na  economia  privada  supõe,  quase 
sempre,  um  jogo  de  interêsses,  com  sacri- 
fícios e  vantagens,  reciprocamente  compen- 
sados. A  incorporação  de  certas  parcelas  da 
propriedade  privada  ao  patrimônio  público 
é,  às  vezes,  vmia  consequência  virtual  do 
processo  mesmo  de  intervenção.  E  assim 
sendo  a  ressalva  do  artigo  146,  segunda 
parte,  da  Lei  Suprema  —  «A  intervenção 
terá  por  base  o  interêsse  público  e  por  limi- 
tes os  direitos  fundamentais  assegurados 
nesta  Constituição»  —  nem  sempre  se  pode 
entender  à  letra. 

17.  Já  tivemos  na  quota  de  equilíbrio 
ou  quota  de  sacrifício,  imposta  aos  cafeicul- 
tores pelo  Departamento  Nacional  do  Café, 
um  processo  criado  pela  necessidade  de  equi- 
librar a  oferta  e  a  procui'a,  de  modo  a  man- 
ter o  preço  da  mercadoria  exportável  em 
nível  satisfatório  para  as  economias  priva- 
da e  pública.  A  quota  era  transferida  pelo 
lavrador  ao  D.N.C,  por  um  preço,  que  osci- 
lava entre  Cr$  2,00  e  Cr$  5,00.  Preço  mera- 
mente simbólico,  em  face  do  valor  real  da 
n:iercadoria,  de  sorte  que  da  operação  re- 
sultava a  incorporação  compulsória  ao  pa- 
trimônio público  ( só  se  libertavam  as  quotas 
de  exportação  mediante  a  entrega  das  quotas 
de  sacrifício  correspondentes)  de  valores  de 
patrimónios  individuais  não  retribuídos  de- 
vidamente. Dir-se-ia,  tanto  quanto  no  caso 
que  nos  ocupa,  ocorrer,  um  confisco.  A  dis- 
tinção entre  os  dois  casos,  sob  o  ponto  de 
vista  da  incorporação  de  um  valor  privado 
ao  patrimônio  do  Estado  (se  no  recolhi- 
mento se  quizesse  ver  uma  apropriação, 
quando  em  verdade  o  que  há,  como  procurá- 
mos demonstrar,  é  a  entrega  ao  I.  A.  A  de 
uma  parcela  alheia  ao  preço  efetivo  da  mer- 
cfidoria),  seria  tão  somente  de  quantidade  e 
no  modo  indireto  de  retribuição  do  valor 
incorporado.  No  caso  do  recolhimento  have- 
ria apropriação  do  valor  acrescido  ao  preço 
de  liquidação,  sem  contraprestação  imedia- 


ta; no  caso  da  quota  de  sacrifício  haveria 
apropriação  de  cafés  mediante  um  paga- 
mento ínfimo  em  face  do  seu  valor  real. 
No  caso  do  recolhimento  a  retribuição  in- 
direta  da  limitação  de  lucro  ao  usineiro  se- 
ria feita  pelo  financiamento  às  indústrias 
do  açúcar  e  de  fertilizantes,  pela  assistência 
à  lavoura  canavieira,  pelo  estudo  da  fabri- 
cação de  borracha  sintética  com  emprêgo 
de  álcool,  etc;  no  caso  da  quota  de  equi- 
líbrio far-se-ia  através  das  providências 
gerais  destinadas  a  assegurar  a  estabilidade 
dos  preços. 

18.  Ora,  a  quota  de  sacrifício,  assim 
assemelhável,  como  processo  de  intervenção 
do  Estado  na  economia  privada  e  nas  suas 
repercussões  sôbre  esta,  à  obrigação  de  reco- 
lhimento das  diferenças  de  preço,  foi  havi- 
da, pelo  Supremo  Tribunal,  como  perfeita- 
mente compatível  com  o  princípio  de  intan- 
gi])ilidade  da  propriedade  particular,  salvo 
expropriação  com  prévia  e  justa  indenização. 

Há  portanto  um  precedente  qualificado 
que,  nas  suas  linhas  mestras,  abona  o  cri- 
tério adotado  pelo  Instituto. 

«Terceiro  quesito  —  É  legítimo  ao 
produtor,  em  face  da  citada  Resolução, 
vender  a  sua  produção  abaixo  do  preço 
oficialmente  estatuído,  em  prejuízo  de 
sua  comunidade,  ou,  quando  realize  di- 
reta  ou  indiretamente  êsse  preço,  aufe- 
rir a  respectiva  diferença  em  seu  pro- 
veito próprio,  comprometendo  aquela 
uniformidade  de  preços  e  os  fins  a  que 
tal  diferença  se  destina  (arts.  1  a  3  da 
Resolução  n?  619/51)»  ? 

19.  A  resposta  dos  dois  quesitos  ante- 
riores antecipa  a  deste.  Se  é  legíthna  a  esti- 
pulação de  um  preço  uniforme  para  o  açúcar 
em  todo  o  país  (preço  de  liquidação),  se  é 
também  legítimo  o  processo  adotado  para 
tornar  praticamente  atuante  essa  uniformi- 
dade (recolhimento  da  diferença  entre  o 
chamado  preço  de  faturamento  e  o  preço  de 
liquidação),  torna-se  evidente  que  ao  pro- 
dutor não  é  lícito  rebelar-se  contra  o  preço 
padrão,  nem  lócupletar-se  com  valores  que 
deva  recolher  à  disposição  do  LA. A. 

Reconhecer-lhe  a  possibilidade  de  uma 
ou  outra  dessas  atitudes,  equivaleria  a  negai' 
qualquer  sentido  objetivo  ao  sistema  estatal 
de  contrôle  dos  preços  do  açúcar. 
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20.  O  fato  do  pi'odutor  realizar  o  preço 
de  faturamento  por  si  mesmo,  isto  é,  siibs- 
tituindo-se  ao  comerciante  grossista,  exclu- 
indo-o,  afinal,  por  operar  diretamente  no 
comércio  do  açúcar,  não  afasta  a  obrigação 
de  recolher  a  diferença  referida  na  Resolu- 
ção n'  619/51,  entre  os  preços  de  liquidação 
e  de  faturamento.  Se  êste,  como  já  tivemos 
oportunidade  de  dizer,  é  apenas  um  preço 
fictício,  aparente,  mero  expediente  através 
do  qual  se  põe  o  mecanismo  da  prática  doj 
comércio  (aludindo-se  a  dois  preços  —  um, 
real,  o  de  liquidação,  outro  fictício,  o  dcj 
entrega  da  coisa  ao  revendedor)  a  serviço' 
do  propósito  de  igualar,  na  competição  mer-j 
cantil,  todos  os  produtores,  tanto  o  é  quan-j 
do  lançado  o  açúcar  no  mercado,  indireta-j 
mente,  por  intermédio  de  comerciante  gros-l 
sista,  como  quando  lançado  diretamentcj 
pelo  fabricante.  j 

«Quarto  quesito  —  Estando  as  rela- 
ções jurídico-econômicas  concernindo  à 
indústria  açucareira,  governadas  por 
uma  autarquia,  que  é  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  merecendo,  por 
essa  condição,  a  proteção  do  Estado, 
por  que  se  distribuem  ónus  e  proveitos 
aos  que  vivem  da  mesma  indústria, 
pergunta-se :  representa  ou  não  trata- 
mento discriminativo,  a  desigualdade 
de  tratamento,  por  vantagens  de  que 
se  valeriam  produtores  de  determinadas 
regiões,  em  prejuízo  não  somente  da 
economia  açucareira,  senão  também  do 
equilíbrio  social,  económico  e  político 
que  motivaram  a  instituição  da  mesma 
autarquia  e  lhe  justificam  a  atuali- 
dade  ?» 

21 .  No  regime  de  economia  livre  é 
natural,  e  fatal  mesmo,  que  os  preços  va- 
riem de  região  para  região,  e  até  de  um?; 
localidade  para  outra,  pois  êles  se  formam 
à  base  da  competição  entre  produtores, 
como  entre  comerciantes,  sofrendo  os  re- 
flexos da  lei  da  oferta  e  da  procura. 

Desde,  porém,  que  o  Estado  chama  a  si 
controlar  um  setor  da  economia  privada,  a 
disparidade  de  preços  só  se  pode  explicar 
pela  disparidade  de  custo  de  produção,  ou 
pelas  especiais  condições  de  tratamento  que 
certas  zonas  devam  merecer  (proteção  à 
indústria  local,  por  exemplo,  permitindo- 
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lhe  preços  mais  altos,  desde  que  o  próprio 
mercado  onde  esteja  situada  será  forçado 
ao  consumo  dos  seus  produtos,  dadas  as  faci- 
lidades de  com  êles  se  abastecer).  Inexis- 
tente uma  dessas  razões,  tudo  induz,  quer 
do  ponto  de  vista  económico,  quer  do  jurí- 
dico, a  colocar  no  mesmo  nível  os  preços 
de  todos  os  produtos  de  igual  qualidade. 
Agir  doutro  modo  importará  (aspecto  eco- 
nómico) em  discriminar  entre  produtores, 
desfavorecendo  ims  e  beneficiando  outros, 
em  contradição  com  os  propósitos  mesmos 
da  intervenção  estatal,  que  são  sempre  os 
de  defender  a  economia  nacional  como  um 
tcdo,  pelo  amparo  aos  elementos  individuais 
que  concorrem  à  sua  formação.  Como  im- 
portará (aspecto  jurídico)  em  discriminar 
entre  situações  económicamente  idênticas, 
contrariando  os  princípios  constitucionais 
da  igualdade  civil  (art.  141,  §  1*)  e  da  valo- 
rização do  trabalho  humano  (art.  145). 
Èste  impondo  igual  tratamento  para  igual 
esforço,  aquêle  nnpondo  igual  valorização 
para  igual  mercadoria. 

É  o  que  nos  parece. 

Rio,  5  de  maio  de  1952. 
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PLANO  DE  REEQUIPAMENTO  INDUSTRIAL 


Na  reunião  de  25  de  junho  da  Comis- 
são Executiva,  o  sr.  Luis  Dias  Rollemberg 
leu  um  longo  trabalho  referente  ao  plano 
de  reequipamento  da  indústria  açucareira 
nacional,  elaborando  sôbre  o  assunto  uma 
minuta  de  resolução. 

De  acordo  com  essa  minuta,  o  reequi- 
pamento das  usinas  de  rendimento  superior 
a  90  kg.  de  açúcar  por  tonelada  de  cana 
e  de  50  mil  sacos  de  produção  por  safra, 
se  fará  mediante  um  fundo  constituído  pelo 
produto  do  sobrepreço,  na  conformidade  do 
estabelecido  na  Resolução  665/52,  durante 
duas  safras  consecutivas,  e  completado  atra- 
vés de  empréstimo  a  ser  realizado  no  Banco 
do  Brasil,  empréstimo  a  ser  concedido  com 
base  na  média  da  escrituração  anual  do 
sobrepreço  nos  anos  anteriores,  correspon- 
dendo o  valor  desta  operação  à  importância 
do  sobrepreço  em  três  safras. 

Em  relação  às  usinas  localizadas  nos 
Estados  que,  nos  têrmos  da  Resolução  . . . 
665/52  retêm  parte  do  sobrepreço,  o  plano 
de  reequipamento  se  desenvolverá  dentro 
das  mesmas  normas,  recolhendo  aquelas 
usinas  ao  I.A.A.  a  importância  correspon- 
dente ao  sobrepreço  liberado  durante  duas 
safiras. 

O  prazo  do  pagamento  do  empréstimo 
a  ser  encaminhado  ao  Banco  do  Brasil  será 
de  cinco  anos,  distribuindo-se  a  retenção  do 
sobrepreço  em  parcelas  iguais  durante  este 
prazo. 

O  Instituto  promoverá  anualmente  e  du- 
rante cinco  anos  a  aplicação  de  Cr$  

40.000.000,00  em  favor  das  usinas  de  ren- 
dimento inferior  a  90  kg.  e  que  comprovem 
ter  possibilidade  de  produção  de  50  mil  sacos 
após  a  reforma  de  máquinas. 

O  pagamento  dêsíes  financiamentos 
será  realizado  em  cinco  anos  mediante  a  re- 
tenção de  Cr$  20,00  por  saco  em  cada  safra 


e  obedecendo  às  normas  contratuais  já  esta- 
belecidas em  operações  idênticas  realizadas 
pelo  I.  A.  A. 

Para  financiar  estas  operações,  o  I.A.A. 
aplicará  as  importâncias  recebidas  como 
amortização  dos  empréstimos  até  aqui  rea- 
lizados de  cem  milhões  de  cruzeiros,  seja  de 
cêrca  de  vinte  milhões  de  cruzeiros  anual- 
mente, de  acordo  com  o  prazo  estipulado 
para  êstes  empréstmios  e  mais  os  juros. 

No  corrente  exercício  orçamentário, 
deverá  ser  aberto  um  ci^édito  especial  de 
Cr$  20.000.000,00  para  atender  ao  reequi- 
pamento de  usinas,  considerando-se  a  reto- 
mada de  pagamentos  em  setembro  do  ano 
em  curso  por  conta  dos  empréstimos  ante- 
riormente concedidos. 

Também  poderão  obter  financiamento 
as  pequenas  usinas  que  se  congreguem,  vi- 
sando montagem  de  novas  fábricas  para 
produção  mínima  de  50  mU  sacos  por  safra, 
aproveitando  inclusive  as  quotas  de  seus 
fornecedores. 

Serão  considerados,  para  efeito  de  finan- 
ciamento, os  créditos  já  abertos  em  exercí- 
cios orçamentários  anteriores,  destinados 
a  reequipamento  de  usinas. 

O  Instituto  organizará  um  plano  para 
obtenção  de  financiamento  a  ser  encami- 
nhado por  intermédio  da  Comissão  Brasil- 
Estados  Unidos,  no  montante  de  cinco  mi- 
lhões de  dólares.  O  I.A.A.  promoverá  o  le- 
vantamento das  usinas  que  solicitarem  ree- 
quipamento e  que  a  seu  critério  julgar  con- 
veniente ser  incluídas  nesta  modalidade  de 
financiamento. 

Do  trabalho  do  Sr.  Luis  Dias  Rollem- 
berg foram  tiradas  cópias  para  distribuição 
aos  membros  da  Comissão  Executiva,  a  fim 
de  apresentarem  sugestões  que,  para  os  de-, 
vidos  fins,  serão  presentes  à  comissão  de  ree- 
quipamento das  usinas  do  país. 
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SERVIÇO  DE  "ROGUING"  NA  CO.  290 


A  nota  que  se  segue  foi  fornecida  pelo  Ser- 
viço Técnico  Agronómico  da  D.A.P. 

"Decorridos  cerca  de  3  meses  da  1^  seleção 
realizada  na  CO-290,  o  Dr.  Herval  Dias  de  Souza, 
d  D  Serviço  Técnico  Agronómico  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  visitou  a  Fazenda  Angra,  de 
propriedade  da  Estação  Experimental  de  Campos, 
a  fim  de  observar  o  estado  fitossanitário  daquele 
canavial.  Apresentando  bom  desenvolvimento,  obser- 
vou algumas  touceiras  mais  definhadas  e  pouco  per- 
filhadas com  sintomas  de  mosaico.  Despertou  a  sua 
atenção  a  maior  incidência  de  "leaf-scald"  nesta 
época,  atacando  a  CO-290.  As  touceiras  atacadas  de 
"leaf-scald"  apresentavam  um  aspecto  muito  carac- 
terístico :  touceiras  muito  raquíticas,  pouco  desen- 
volvidas, com  superbrotação  (muito  perfilhadas),  as 
fólhas  com  listas  cloróticas  ou  completamente  des- 
pigmentadas. 

Foi  realizada  a  contagem  das  touceiras  atacadas 
por  estas  duas  doenças,  fazendo-se  o  ""roguing"  das 
canas  observadas  com  os  sintomas  que  as  caracterizam. 

O  quadro  ao  lado  mostra  os  resultados  obti- 
dos durante  a  2-  inspeção. 

Nas  26  fileiras  de  canas,  nesta  inspeção  foram 
observadas  5.381  touceiras  de  canas  sãs,  218  com 
mosaico  (1.818  na  l''-  inspeção)  e  54  com  "leaf- 
scald"  (mais  que  na  1-  inspeção  em  que  se  observa- 
ram 32  touceiras)  perfazendo  um  total  de  5.653 
touceiras. 

Percentagem  de  infecção  com  mosaico  —  3,8  % 
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CÊRAS  DE  CANA  DE  AÇÚCAR 


Pela  doçura  do  caldo,  o  homem,  pelo  menos 
durante  2.400  anos,  valorizou  certo  grupo  de  gra- 
míneas gigantes  ou  canas.  As  espécies  desse  género 
ora  conhecidas  como  cana  de  açúcar  foram  cultiva- 
das na  índia,  Pérsia  e  Egito.  Não  foi  senão  no  sé- 
culo VI  da  éra  cristã  que  o  caldo  de  cana  refinado 
se  desenvolveu  no  sentido  da  produção  do  açúcar 
bruto,  e  se  passaram  14  séculos  de  consumo  deste 
açúcar  para  que  o  cristalino  se  tornasse  importante 
no  comércio  mundial. 

Até  que  as  ceras  se  valorizassem  tanto  quanto 
o  açúcar,  passariam-se  vinte  e  três  dos  vinte  e  quatro 
séculos  antes  que  uma  atenção  mais  acurada  fôsse 
dispensada  à  cera  de  cana  de  açúcar,  que  existe,  sob 
a  forma  de  um  pó  esbranquiçado,  depositado  no  pró- 
prio talo  dessa  planta.  Não  é  muita  a  quantidade  de 
cera  existente  em  cada  cana,  —  apenas  cerca  de 
Ví  de  grama,  mas  há  tanta  cana  de  açúcar  no  mundo 
de  hoje  que,  pelo  menos,  75  milhões  de  quilos  de 
cêra  dura,  por  ano,  são  levadas  de  mistura  na  moagem. 

Há  cerca  de  100  anos  atrás  um  farmacêutico 
de  New  Orleans  conseguiu  isolar  da  escuma  do 
caldo  de  cana  de  açúcar  uma  porção  de  cêra  para 
lhe  estudar  a  composição.  Êle  foi  um  dos  primei- 
ros a  conhecer-lhe  o  potencial  comercial,  e  reco- 
mendou-a  para  o  fabrico  de  velas.  Sendo  uma  cêra 
vegetal  dura,  a  da  cana  de  açúcar  se  situa  no  grupo 
das  que  são  mais  valorizadas  entre  as  diversas  cêras. 
As  cêras  de  carnaúba,  ouricuri  e  "candeliUa"  têm 
sido  valorizadas  a  tal  ponto  que  o  preço  se  elevou 
agudamente.  O  duplicado  aumento  da  procura  em 
virtude  das  restrições  naturais  da  capacidade  poten- 
cial das  safras  dessas  cêras,  acarretou  pobreza  de 
qualidade  e  conservou  altos  os  preços.  É  necessário^ 
pois,  um  maior  suprimento  mundial  de  cêras  duras 
vegetais  que  possibilitará  o  aumento  do  consumo  e 
atenderá,  no  que  toca  a  relações,  as  encomendas 
necessárias  para  ívitar  a  inflação  dos  preços  e  su.i 
influência  prejudicial  quanto  à  qualidade. 

PRODUÇÃO  POTENCIAL  DA  CÊRA  DE  CANA 

O  potencial  da  produção  de  cêra  dura  nas  fábricas 
de  Cuba  pode  ser  estimado,  cada  ano,  em  cêrca  de 
30.000.000  de  quilos.  Isto  significa  maior  quanti- 
dade do  que  tôda  a  produção  combinada  de  cêras 
de  carnaúba,  curicurí  e  "candeliUa".  A  cêra  de  cana 
comercial  é  um  sub-produto  da  indústria  do  açúcar 
e  êste  fato,  juntamente  com  a  importância  e  per- 
manência das  operações  canavieiras,  asseguram  van- 


tagens excepcionais  ao  futuro  da  produção  da  cêra 
de  cana  de  açúcar  em  relação  à  quantidade  em  poten- 
cial, continuidade  de  suprimento  e  têrmos  de  custo. 

Estudaram-se  várias  outras  cêras  cruas  que  pos- 
suem característicos  vantajosos  para  produção  em 
laiga  escala,  e  verificou-se  que  os  produtos  de  sua 
refinação  resultam  valorizados  em  cotejo  com  certas 
cêras  duras  de  valor  já  comprovado.  Exemplos  de 
cêras  cruas,  examinadas  recentemente,  são  as  do 
óleo  da  casca  do  arroz,  do  soja,  do  agave  e  a  da 
madeira.  Em  cada  um  dêsses  casos,  entretanto,  os 
produtos  refinados  não  revelaram  propriedades  de 
valor  maior  do  que  as  daquelas  extraídas  da  cêra 
de  cana  de  açúcar. 

O  primeiro  desenvolvimento  comercial  da  cêra 
dc  cana  de  açúcar  ocorreu  em  Natal,  no  sul  da  Africa, 
durante  a  primeira  guerra  mundial.  Foi,  com  efeito, 
um  desenvolvimento  demorado,  exigindo  muitos  anos 
para  produzir  uma  grande  quantidade  de  cêra.  .  .  . 
6.000.000  de  quilos  de  cêra  foram  exportados  de 
Natal,  em  1942.  Diante  do  exame  de  uma  amostra 
de  cêra  de  cana  daquela  época,  há  razão  para  se 
concluir  que  o  relativo  sucesso  dessa  operação  se 
deveu  à  pobreza  de  sua  qualidade  e  à  falta  de  uni- 
formidade do  produto.  Em  virtude  da  natureza  dos 
demais  componentes  extraídos  com  a  cêra,  é  impor- 
tante que  se  obtenha  a  parte  crua,  separando-se  a 
cêra,  de  forma  a  evitar  que  se  desenyolvam  reações 
prejudiciais  às  partículas  do  óleo  e  da  resina. 

Mais  recentemente,  valiosas  investigações  sobre 
essas  espécie  de  cêra  foram  levadas  a  cabo  pela  Es- 
tação Experimental  do  Departamento  da  Agricul- 
tura dos  Estados  Unidos,  situada  em  Houma,  Louis- 
iana.  C.  A.  Fort,  R.  T.  Balch  e  C.  B.  Broeg,  deter- 
minaram as  variações  do  conteúdo  de  cêra  existentes 
na  massa  remanescente,  depois  de  prensadas  em  vá- 
rios tipos  de  maquinaria,  bem  como  estudaram  aque- 
las resultantes  dos  diversos  tipos  de  cana  do  Estado 
de  Louisiana.  R.  T.  Balch  assinalou  grande  influên- 
cia nos  característicos  da  cêra  crua  por  efeito  de  va- 
riações no  conteúdo  gorduroso. 

Nessa  ocasião  começou  a  funcionar  uma  junta 
de  investigação  sobre  o  assunto  na  Cuban- American 
Sugar  Company.  Depois  de  estudos  preliminares  de 
laboratório,  feitos  por  S.  C.  Johnson  &  Son,  Inc. 
em  Racine,  sobre  as  características  da  cêra  e  pos- 
síveis métodos  de  extração  da  massa  fresca  e  sêca 
pelo  ar,  investigação  de  laboratório  e  de  estação 
experimental  fizeram-se  no  verão  de  1943,  em  Cha- 
parra.  Cuba.  Duas  grandes  fábricas  de  açúcar  —  a 
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Centrales  Chaparra  e  a  Delicias  —  ambas  dc  pro- 
priedade da  Cuban-American  Sugar  Company,  se 
encontram  nesta  área,  e  intensamente  se  estudaram 
o  cultivo  da  cana,  a  colheita,  o  esmagamento  e  bene- 
ficiamento  do  caldo.  Essas  duas  fábricas  esmagaram, 
conjuntamente,  cêrca  de  14.000  toneladas  por  dia. 
Quantidade  assim  e  cálculos  dessa  espécie  são  diíí- 
ceis  de  apreciar,  à  primeira  vista,  mas,  ponderáveis, 
se  se  conhecer  que  o  seu  equivalente  em  produção 
de  açúcar  é  de  ordem  dos  2 . 000 . 000  de  quilos. 
Excelente  oportunidade  para  se  estudar  o  movimento 
da  cêra  se  permitiu  quando  ela  passava  pelas  opera- 
ções de  moagem.  Cèdo  verificou-se  que  pelo  menos 
metade  da  cêra  da  casca  dura  que  se  desejava  obter, 
perdia-se  no  bagaço.  O  enorme  volume  deste  último 
e  a  baixa  concentração  (0,1  %)  da  cêra,  tornava 
praticamente  impossível  a  recuperação  dêsse  derivado. 
Dc  fato,  como  já  se  esperava,  a  cêra  dura  ficava 
concentrada  na  massa  prensada  da  úlitma  filtração 
do  caldo  bruto.  Ela  era  encontrada  na  borra  ou 
cachaça,  de  mistura  com  o  óleo  e  demais  elementos 
gordurosos  e  resinosos  das  mais  íntimas  células  di 
cana.  A  cêra,  os  materiais  gordurosos  e  resinosos  to- 
tais estavam  de  tal  maneira  concentrados  nessa  bôrra 
que  o  solvente  passível  de  extração,  ou  seja,  a  cên 
crua  era  21  %  da  massa  sêca  prensada.  A  média  em 
potencial  de  produção  diária  de  cêra  dura  de  cana 
obtida  por  êsse  processo,  naquelas  duas  fábricas, 
era  aproximadamente  de  8.000  quilos.  O  tempo  de 
safra  é  normalmente  de  110  dias,  de  modo  que 
o  potencial  de  cêra  crua  nesse  período  vai  a  880.000 
quilos  por  ano. 

PROCESSO  DE  EXTRAÇÃO 

Estudos  levados  a  efeito  na  fábrica  experimen- 
tai mostraram  que  a  mais  alta  eficiência  de  extração 
podia  ser  obtida  através  da  digestão  da  massa  pren- 
sada com  solvente  quente,  filtração  e  nova  lavagem 
com  solvente.  Nesse  tempo  o  trabalho  era  feito  ape- 
nas com  tolueno  e  a  extração  de  porções  de  125  qui- 
los de  massa  prensada,  mas  logo  se  reconheceu  que 
melhores  resultados  eram  obtidos  quando  se  em 
pregavam  outros  solventes.  Nessa  hipótese  havia 
inclusive  a  vantagem  de  praticar-se  uma  extração 
contínua.  Os  dados  obtidos,  de  acordo  com  os  resul- 
tados verificados  naquela  fábrica,  forneceram  a  base 
para  que  se  construíssem  extratores  maiores  e  evi- 
denciaram que,  sendo  trabalhado  em  grande  quanti- 
dade, o  conteúdo  essencial  da  massa  prensada  podia 
variar  ilimitadamente  sem  que  sofresse,  com  o  pro- 
cesso extrativo,  influência  crítica  ou  prejudicial. 

Nesse  tempo  estava  se  procedendo  à  troca  por 
filtros  rotativos  na  prensa  dos  clarificadores  de  ca- 


chaça do  tipo  de  prato  e  batidor,  objetivando-sc  com 
isso  à  melhoria  da  produção  açucareira.  Com  o  fim 
de  se  encontrar  o  ponto  ótimo  na  operação  de  fil- 
tração por  êsse  sistema  de  filtros  rotativos,  julgoii- 
se  oportuno  fazer  adição  à  bôrra  ou  cachaça  de  pe- 
quenos bagaços  ou  "bagacillos".  Entretanto,  tal  pro- 
vidência causa  alteração  no5  característicos  da  massa 
piensada,  afetando  substancialmente  a  eficiência  cx- 
trativa  da  cêra  crua. 

Trabalhando  em  processo  de  extração  à  base 
de  solvente,  na  prensa  da  fábrica  de  Chaparra,  F.  H. 
Rhodes  e  O.J.  Swenson,  demonstraram,  na  Univer- 
sidade de  Cornell,  que  um  sistema  de  contra-cor- 
rente  podia  ser  usado  com  a  massa  prensada  em 
estado  semi-líquido  (60  a  85  %  de  água),  evitan- 
do-se  dêsse  modo  a  filtração.  Esses  técnicos  verifi- 
caram que  as  partículas  da  bôrra  de  mais  elevado 
teôr  de  água  coagulavam  mais  rapidamente  na  cama- 
da mais  baixa  depois  de  agitadas  no  solvente,  e  que 
o  extrato  do  solvente  e  a  bôrra  poderiam  ser  separa- 
dos perfeitamente  bem,  desde  que  resultavam  em 
duas  camadas  nitidamente  distintas. 

Com  o  fim  de  usar  êsse  processo  construiu-se 
um  extrator  horizontal  em  forma  de  parafuso  e  ajus- 
tando-se  ao  sistema  de  esteira  mecânica.  Sua  insta- 
lação foi  efetuada  em  Cuba,  colimando-se  maiores 
experimentações,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  punha 
eir.  funcionamento  uma  pequena  instalação  fabril  para 
produção  de  cêra  de  cana  de  açúcar.  Isto  ocorreu 
nor.  anos  de  1946  e  1947.  O  solvente  empregado 
nessas  operações  era  a  heptane,  e  usava-se  como 
matéria  prima  a  bôrra  ou  cachaça  semi-líquida,  de 
alto  teôr  de  água  e  conteúdo  "bagacillo".  O  resul- 
tado foi  que  a  capacidade  de  produção  elevou-se  a 
mais  ou  menos  132.000  quilos  de  cêra  crua  numa 
safra,  o  que  correspondia  a  15  %  do  potenciai  das 
duas  fábricas.  Observou-se  que  a  presença  do  "baga- 
cillo", bem  como  das  partículas  muito  ricas  de  água 
alteraram  os  característicos  da  extração  obtida  da 
bôrra  ou  cachaça,  de  sorte  que  a  eficiência  extrativa 
relativa  à  cêra  crua  andou  abaixo  de  50  %,  en- 
quanto que  a  de  cêra  dura  foi  de  65  %.  A  quanti- 
dade de  cêra  dura  contida  na  crua,  é  determinada 
pela  acetona  fria,  que  se  emprega  como  solvente. 
A  cêra  dura  é  insolúvel,  ao  passo  que  a  do  óleo 
de  cana  ou  a  fração  mole  de  gordura  é  solúvel.  A 
cêra  dura,  extraída  da  massa  total  prensada,  é  de 
cêrca  de  50  %,  enquanto  que  a  cêra  crua  operada 
pela  nova  instalação  continha  em  média  67  %  de 
cêra  dura.  Relativamente  a  variações  de  extração, 
os  estudos  de  laboratório  mostraram  que  a  queda 
quanto  à  eficiência  e  às  cambiantes  da  cêra  dura 
eram  devidas  ao  "bagacillo"  utilizado  nas  operações 
dos  filtros  rotativos  contínuos. 
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Diante  das  enormes  quantidades  de  massa  pren- 
sada, valiosas  como  sub-produto,  e  das  vantagens  .de 
produção  em  face  da  contínua  camada  líquida  de 
separação,  se  decidiu  construir  um  outro  e  ainda 
maior  extrator  contínuo.  O.  J.  Sviíenson  incubiu-se 
de  desenvolver  a  construção  melhorada  de  um  ex- 
trator de  tipo  vertical,  e,  afinal,  essa  instalação  ficou 
em  condições  de  começar  os  testes,  o  que  se  fez  nos 
fins  da  safra  de  1947.  As  operações  com  essa  nova 
unidade  demonstraram  uma  capacidade  de  produção 
de  cêrca  de  5.000  quilos  diários  de  cera  crua. 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  FRAÇÕES  DE  CÊRA 
CRUA 

Relativamente  às  ceras  e  à  quantidade  e  carac- 
terísticos dos  componentes  resultantes  de  seu  fra- 
cionamento,  é  importante  que  se  indique  uma  base 
pela  qual  se  possa  distinguir  o  material  de  cera  do 
de  outra  natureza.  A  experiência  conseguida  na  refi- 
nação de  grande  variedade  de  ceras  cruas  provenientes 
de  fontes  vegetais  e  minerais,  mostrou  que  estas 
quase  sempre  podem  ser  resolvidas  em  três  partes 
nitidamente  distintas  de  componentes,  pelo  fracio- 
namento  com  um  ou  mais  solventes  orgânicos,  ordi- 
nariamente usados  nas  operações  do  material  gor- 
duroso. 

Ocasionalmente  um  único  solvente  logra  resol- 
ver a  cêra  crua,  isolando  suas  diversas  partes,  mas, 
geralmente,  para  se  conseguir  seu  mais  completo 
fracionamento  emprega-se  uma  seleção  de  vários  tipos 
de  solventes,  tais  como  hidrocarbonos,  álcooes,  keto- 
nes  ou  éteres.  Quase  sempre,  pelo  emprego  de  um 
solvente  quente,  uma  das  partes  de  um  cru  pode 
set  separada  em  fração  insolúvel.  Dessa  operação 
resulta  invariavelmente  uma  resina  quebradiça,  alta- 
mente fundível,  ou  apenas  um  breu  infusível.  A  cêra 
crua  de  cana  de  açúcar  contém  uma  fração  de  breu 
que  é  insolúvel,  mas  que  pode  ser  removida  pelo 
emprêgo  de  solventes  quentes,  tais  como  o  isopro- 
panol,  ou  acetona,  etc.  Às  vezes  deixa  de  ocorrer  o 
fracionamento,  quando  do  emprêgo  de  alguns  sol- 
ventes aplicados  em  condições  normais.  O  melhor 
isolamento  da  fração  insolúvel  da  cêra  crua  de  cana 
pelo  emprêgo  de  acetona,  requer  alta  pressão  e  tem- 
peraturas de  90  a  100?  C. 

A  parte  insolúvel  de  muitas  cêras  cruas,  sob 
tratamento  de  solvente  quente,  tal  como  a  de  certas 
cêras  de  turfa  t  lenhito,  é  como  o  alcatrão  betu- 
minoso, e  quase  sempre  contém  a  maior  parte  da 
cinza  do  cru  total.  Na  cêra  crua  de  cana  a  resina 
está  sempre  presente  em  grandes  quantidades,  sob 
a  forma  de  sais  de  cálcio  e  magnésio  e  de  ácidos 
resinosos,  e  contém  cinzas  na  proporção  de  9  %. 


Êsses  sais  são  rapidamente  decompostos  com  trata- 
mento ácido,  e  assim  desmineralizados  resultam  numa 
cêra  dura,  cujo  ponto  de  fusão  é  de  80°  C. .  A  resina 
presente  na  cêra  crua  de  cana  é  de  cêrca  de  18  %. 

A  fração  típica  de  cêra  crua  tende  à  solubi- 
lidade e,  conquanto  se  solubilize  em  solvente  quente, 
precipita-se  ràpidamente  quando  a  solução  se  resfria 
à  temperatura  ambiente.  A  parte  remanescente,  ou 
seja,  aquela  que  se  extrai  com  solventes  frios,  é,  de 
ordinário,  uma  gordura  mole,  óleo,  ou  resina, 
Como  já  se  disse,  o  material  da  cêra  crua  de  cana 
solúvel  na  acetona  fria  é  um  óleo  gorduroso  que  re- 
presenta 33  %  do  cru  total.  Entretanto,  relativamente 
a  algumas  poucas  cêras,  pode-se  obter  uma  fração  de 
cêra  solúvel  a  frio,  bem  como  tôda  a  cêra  pode  ser 
obtida  de  uma  só  fração,  ou  ainda  podem  ser  sò- 
mente  cêra  tanto  as  frações  solúveis  a  frio  como 
as  em  solvente  quente.  O  caso  da  cêra  de  cana  de 
açúcar  representa  o  comportamento  mais  comum  ou 
constante,  e  a  cêra,  depois  de  desengordurada  e  já 
sem  resina  resulta  num  sólido  duro  de  alto  ponto  de 
fusão,  de  excelente  solubilidade  em  grande  varie- 
dade de  solventes  orgânicos  quentes,  mas  escassa- 
mente solúvel  em  temperatura  de  câmara. 

A  cêra  de  cana  crua,  de  que  se  extraiu  a  resina, 
se  compõe,  em  grande  parte  de  ácidos  gordurosos  de 
alto  pêso  molecular,  álcool  e  ésteres,  enquadrando-se 
assim  na  clássica  definição  química  de  cêra.  Entre- 
tanto, a  classificação  das  frações  de  um  cru  é  ba- 
seada, normalmente,  nas  suas  propriedades  físicas. 
As  frações  líquidas  e  as  moles  não  são  considera- 
das cêras,  por  isso  que  lhes  falta  coesão  suficiente, 
não  podendo,  nessas  condições,  ser  convertidas  em 
camadas  relativamente  duras  e  lisas.  Os  outros  ma- 
teriais encontrados  com  frequência  na  cêra  crua  e 
classificados  separadamente  ou  em  grupos,  são  as 
resinas,  os  visgos,  os  breus  ou  alcatrões  e  os  esterois. 
As  propriedades  que  determinam  sua  colocação  no 
grupo  dos  materiais  "não  cerosos"  são  a  infusibili- 
dade,  os  seus  altíssimos  pontos  de  fusão,  a  baixa  ou 
vagarosa  fusão  viscosa,  a  aparência  clara  ou  vítrea 
e  a  fragibilidade  e  adesividade  características  de  mui- 
tas resinas. 

CÊRA  DURA  JA  SEM  RESINA 

O  mais  valioso  componente  da  cêra  de  cana  é 
a  fração  remanescente,  depois  da  remoção  do  óleo 
da  cana,  ou  seja,  .da  fração  mole,  e  da  resina,  que  é 
a  fração  insolúvel  a  quente.  A  fração  dura  já  sem 
resina  concentra-se  na  casca  da  cana.  A  operação  de 
fracionamento,  por  solvente  está  sendo  levada  a 
efeito  por  uma  refinaria  especial  situada  em  Gra- 
mercy,  Louisiana.  Conquanto  a  cêra  seja  considerada 
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a  parte  mais  importante,  se  reconhece  também  o  va- 
lor dos  produtos  oleosos  e  resinosos.  Grandes  quan- 
tidades deste  material  estão  sendo  aproveitadas  à 
larga.  A  composição  do  óleo  de  cana  foi  investigada, 
e  disso  deram  notícia  D.  E.  Whyte  e  B.  Hengeveld, 
no  "Journal  of  the  American  Oil  Chemists'Society", 
em  abril  de  1950,  sob  o  título  —  "EXAME  QUÍ- 
MICO DO  ÕLEO  DA  CANA  DE  AÇÚCAR". 

A  cêra  dura  já  sem  resina  é  solúvel  a  quente 
com  o  emprêgo  de  solventes  normais,  mas  precipi- 
ta-se  ao  resfriar-se,  formando  pastas  características 
dêsse  tipo  de  tratamento.  Esta  cêra,  ao  ser  espalhada 
numa  superfície,  confere  à  mesma  rápido  e  alto 
brilho.  Trata-se  de  um  produto  versátil  que,  aparen- 
temente, terá  as  mesmas  aplicações  das  outras  ceras 
duras.  Submetida  a  tratamento  adequado,  consegue- 
se  fàcilmente  alterar  suas  propriedades,  resultando 
daí  um  produto  que  tem  aplicação  especial.  Seu 
ponto  de  fusão  está  entre  76°  e  79-  C.  Sua  referência 
numérica,  relativamente  ao  Hidroxyl  é  de  aproxima- 
damente 60.  A  côr  das  cêras  é  controlável,  e  pode 
variar  do  verde  forte  ao  marron  ou  canela  claro. 
Os  diversos  tratamentos  dispensados  às  cêras  con- 
ferem às  mesmas  índices  de  saponificação  de  25  a 
30  e,  em  alguns  casos,  de  60  a  80.  Relativamente 
aos  mdices  ae  ácido,  caem  os  mesmos  para  5  até  10, 
e  outras  séries,  de  25  a  30.  O  índice  de  iodirla  varia 
entre  10  e  15  e  até  mesmo  entre  20  e  30.  Quanto  às 
penetrações  de  agulha,  são  influenciadas  por  alguns 
processos  de  refinação  :  produzem-se  cêras  com  pene- 
cração  de  1  a  1.5,  tanto  quanto  as  de  índice  entre 
3  e  4.  Pretende-se  que  certas  séries  sejam  estabe- 
lecidas com  base  em  tipos  que  tenham  demons- 
trado possuir  os  mais  altos  valores  em  usos  especí- 
ficos. 

COMPOSIÇÃO  DA  CÊRA  DE  CANA 

Nenhuma  tentativa  setá  feita,  neste  momento, 
para  fixar  todos  os  detalhes  da  análise  química  da 
cêra  de  cana.  Esta  última  é  relativamente  complexa, 
e  os  estudos  analíticos  de  sua  composição  química 
estão  longe  de  ser  definitivos.  Assim,  qualquer  ten- 
tativa de  determinar  com  exatidão  as  concentrações 
de  seus  componentes,  terá  de  se  confinar  ao  resul- 
tado de  .um  processo  específico  de  recuperação  e  ao 
tratamento  ou  operação  de  refinação. 

A  informação  geral  que  se  vê  adiante,  sobre 
sua  composição,  está  baseada  nos  trabalhos  que  se 
desenvolvem  em  Racine,  e  nos  estudos  de  T.  W. 


Fmdley,  J.  B.  Brown,  da  Universiaade  do  Estado  de 
Ohio  (*). 

A  cêra  dura  de  que  se  extraiu  a  resina,  contém 
aproximadamente  66  %  de  ésteres  27  %  de  ácidos 
livres,  5  %  de  álcooes  livres  e  2  %  de  hidrocar- 
bonatos.  Eis  aí  a  composição  da  cêra  típica,  para 
fins  comerciais,  produzida  pelas  fábricas  de  açúcar. 
A  cêra  pura  da  casca  de  cana,  obtida  pelo  processo 
de  raspagem,  difere  principalmente  pelas  grandes 
quantidades  de  álcooes  livres  e  baixa  concentração 
de  ésteres. 

Uma  cêra  dura  já  sem  resina,  típica,  obtida  da 
massa  prensada,  submetida  a  tratamento  pela  hidro- 
lise, rendeu  58  %  de  material  não  saponificávei  e 
42  %  de  ácidos.  Insaponificáveis  são  quase  todos 
03  álcooes  gordurosos  com  apenas  cerca  de  3  %  de 
uma  mistura  de  hidrocarbono  de  mais  ou  menos  C  29. 
Os  álcooes  são  quase  todos  do  mesmo  comprimento 
de  cadeia,  70  %  dos  mesmos  fazendo  parte  do  grupo 
"CERYL"  (uma  mistura  de  C  26,  C  28  e  C  30  de 
álcooes  normais  gordurosos) .  A  fração  ácida  tem 
sua  origem  nos  ácidos  gordurosos  (65  %  de  C  12 
até  C  38)  e  nos  ácidos  típicos  resinosos  (35%). 
Os  ácidos  gordurosos  de  cadeias  de  carbono  mais 
curtas  (entre  C  12  e  C30),  são  assinalados,  cada 
um  deles,  em  quantidade  de  apenas  2  %  dos  ácidos 
totais,  enquanto  que  os  ácidos  C  36  e  C  38  somam 
21.5  e  10.5  %,  respectivamente.  Há  na  fração  ácida 
alguma  não-saturação,  e  uma  pequena  parcela  de 
éster  indica  provàvelmente  a  presença  de  ácidos 
de  hidróxido. 

Pela  presença  de  compostos  polifuncionais,  tais 
como  diésteres,  hidróxidos,  ésteres,  etc,  pode-se  ex- 
plicar a  razão  dos  vários  característicos  de  algumas 
f rações  de  cêras,  conquanto  nenhuma  identificação 
definitiva  daqueles  materiais  tenha  sido  até  agora 
completada. 

Alguns  dos  componentes  dessa  cêra  são,  sem 
dúvida,  derivados  de  outro  material  diverso  do  da 
camada  de  cêra  da  casca  de  cana,  e  é  provável  que 
alguns  deles  desempenhem  papel  saliente  nas  gran- 
des alterações  que  se  observam  nesse  produto,  quan- 
do sujeito  a  processos  para  fins  especiais. 

Conquanto  estejam  ainda  em  meio  os  estudos 


(*)  Estamos  empenhados  numa  investigação  química 
completa  da  cêra  de  cana,  em  Racine,  e  um  excelente  estudo 
foi  levado  a  cabo  em'  nossa  associação,  na  Universidade  do 
Estado  de  Ohio.  Êsse  trabalho  se  intitula  :  "MOLECULAR 
DISTILLATION  AND  CHROMATOGRAPHIC  ANA- 
LYSIS  IN  THE  INVESTIGATION  OF  NATURAL  WA- 
XES,  WITH  SPECIAL  REFERENCE  TO  SUGAR  CANE 
CUTICLE  WAX". 
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sobre  a  composição  da  cera  de  cana,  desde  já  pode 
ser  dito  que  ela  é  mais  complexa  do  que  outras 
ceras  duras  de  comércio,  particularmente  no  que  toca 
ao  elevado  conteúdo  de  ácidos. 

PROPRIEDADES  DA  CÊRA  DE  CANA  NA 
FABRICAÇÃO  DE  PRODUTOS 

Com  a  cera  de  cana,  verifica-se  o  mesmo  que 
com  todas  as  outras  ceras  duras  e  de  elevado  aspecto 
lustroso  :  as  propriedades  que  primeiro  receberam 
atenção  foram  aquelas  associadas  ao  polimento  e  à 
conservação  de  objetos.  Sua  dureza  é  intermediária 
entre  a  da  cera  de  carnaúba  e  a  da  casca  de  arroz. 
As  penetrações  de  agulha  são  da  ordem  de  0.5  a 
1 . 0  para  a  cera  de  carnaúba  e  de  3  a  5  para  a  da 
casca  de  arroz.  As  de  cana  têm  penetração  ao  nível 
de  1  a  4.  Quanto  à  sua  capacidade  de  lustrar,  podem 
ser  consideradas  no  mesmo  pé  de  igualdade  com  as 
que  mais  possuam  dita  propriedade.  A  cera  de  cana 
piecipita-se  na  naphta,  à  mesma  temperatura  que  a 
cera  de  carnaúba,  e  pode  produzir  excelente  pasta  e 
solventes  líquidos  típicos  de  cera.  Nesse  estudo  de 
precipitação  pode  ser  aplicada  com  o  fim  de  se  con- 
seguir rápido  e  fácil  polimento  de  objetos. 

Durante  os  últimos  dois  anos  se  têm  pesqui- 
sado atentamente  tratamentos  especiais  da  cêra,  com 
o  fim  de  melhorar-se  o  tipo  que  se  emprega  na  con- 
fecção do  papel-carbono.  Neste  sentido,  a  firma 
S.  C.  Johnson  &  Son,  Nnc,  empenhada  nesses  estu- 
dos, tem  contado  com  os  conselhos  e  a  assistência 
dos  químicos  de  Moore  Business  Forms,  Inc.,  Nesta 
aplicação,  bem  como  de  outros  usos,  ficou  eviden- 
ciado que  o  melhoramento  definitivo  da  cêra  básica 
da  qual  se  extraiu  a  resina,  pode  ser  feito  por  pro- 
cesso especial.  Recentemente  se  desenvolve  uma  cêra 
de  cana  que  mostrou  propriedades  de  valor  distinto, 
na  confecção  de  vários  tipos  de  papel-carbono.  A 
consistência  da  combinação  da  cêra  com  a  tinta  de 
óleo  vem  sendo  melhorada,  dia  a  dia;  e  a  cêra,  ela 
mesma,  vai  sendo  alterada  no  sentido  de  apresentar 
melhores  característicos  no  que  toca  à  dispersão  do 
carbono,  de  grande  interesse  nesse  trabalho. 

Na  emulsão  ,- — ■  água  -|-  produtos  de  cêra  — 
a  cêra  de  cana  dispersa-se  bem,  quando  da  mani- 
pulação com  emulsificadores  normais,  e  se  obtém, 
rapidamente,  suspensões  estáveis.  Em  todos  os  tra- 
balhos dessa  natureza,  as  melhores  performances  se 
conseguem  apenas  com  manipulações  cuidadosas. 
Quanto  às  cêras  com  brilho  próprio,  os  tratamentos 
adicionais  ou  novos  métodos  de  refinação  podem 
garantir  às  mesmas  um  produto  de  superior  qualidade. 

Não  só  a  cêra  mas  a  resina  de  cana  tem  pro- 
priedades como,  por  exemplo,  os  dispersadores  de 


pigmento,  o  que  lhes  pode  conferir  valor  para  uso 
como  extensores  na  composição  da  borracha  e  no 
preparo  do  asfalto  ou  ladrilho  de  borracha.  Em  se 
tratando  do  emprêgo  da  cêra  de  cana  como  sólido 
estrutural,  tem  sido  lento  o  seu  desenvolvimento; 
mas  a  sua  dureza  e  coesão,  seu  alto  ponto  de  fusão 
e  compatibilidade  com  outras  cêras,  fazem  dela  um 
material  interessante  quando  se  requer  uma  cêra  de 
piecisão  para  modelação  e  outras  aplicações. 

TIPOS  DE  CÊRA  DE  CANA 

Ê  de  grande  importância  compreender  que  os 
característicos  da  cêra  de  cana  podem  variar,  depeii- 
dendo  do  processo  recuperatório  inicial  e  da  refi- 
nação final  ou  operação  de  tratamento.  É  valiosa  e 
simples  a  iniciativa  de  instalar  um  extrator  de  sol- 
vente e  recuperar  a  cêra  crua  de  massa  prensada, 
acumulada  e  originária  de  uma  fábrica  de  açúcar. 
Antigamente,  isso  era  feito  em  muitos  lugares,  in- 
clusive no  México,  Porto  Rico,  Brasil,  Africa,  índia 
e  Austrália.  Todos  os  produtos  dessas  operações,  con- 
tudo, sejam  êles  o  resultado  total  da  cêra  crua  ou 
uma  fração  refinada,  são  afetadas  em  mais  ou  menos 
variados  graus,  dependendo  das  condições  que  se 
desenvolvem  por  ocasião  da  secagem  pelo  ar  ou  du- 
rante a  estocagem  da  massa  prensada.  Esta,  quando 
fresca  e  oriunda  de  um  filtro  rotativo,  contém  açú- 
cares e  carbohidratos  residuais  e  mais  um  conteúdo 
húmido  de  cêrca  de  80  %,  e  é,  sobretudo,  de  con- 
dição altamente  porosa.  Durante  a  secagem  há  um 
vigoroso  e  incontrolável  desenvolvimento  de  micro- 
organismos, tanto  quanto  de  reações  de  enzima  e 
oxidação,  o  que  afeta  o  óleo  de  cana,  a  resina  e  as 
frações  de  cêra.  Os  produtos  de  nossa  fabricação 
resultam  da  extração  direta  da  massa  prensada  hú- 
mida, que  é  trabalhada  no  estado  em  que  vem  das 
fábricas  de  açúcar,  e,  desse  modo,  se  evita  aquela 
condição  de  variação  incontrolável.  Numa  classifi- 
cação geral  das  cêras  de  cana  que  se  encontram  no 
comércio,  deve  ser  feita  uma  cuidadosa  distinção  entre 
cêras  cruas  derivadas  de  massa  prensada  e  secas  em 
virtude  de  estocagem,  e  cêras  e  produtos  de  condi- 
ções controladas. 

O  extrato  total  originário  da  massa  prensada 
é  referido  como  sendo  a  cêra  crua  de  cana,  e  é  de 
interêsse  onde  deva  ser  aplicada  a  cêra  mole.  A 
presença  de  compostos  não-saturados,  concentrados 
particularmente  nos  ácidos  gordurosos  do  óleo  de 
cana,  permite  a  preparação  de  uma  cêra  crua  oxidada, 
que  é  um  pouco  mais  dura  do  que  o  cru  ordinário; 
O  produto  resultante  da  remoção  do  óleo  de  cana  é 
chamado  desengordurado  ou  fração  totalmente  dura, 
e  o  produto,  depois  dessa  remoção  do  óleo  ou  da 
resina,  se  chama  cêra  dura  "desresinizada". 
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Por  conveniência,  quando  da  referência  e  desig- 
nação nas  vendas  de  quaisquer  dos  produtos,  inclu- 
sive das  ceras  incolores  e  das  de  tratamento  especial, 
são  dados  números  de  código  a  séries  que  represen- 
tam um  tratamento  específico  ou  tratamento  de  grupo. 
A  WARWICK  WAX  COMPANY,  INC.,  subsi- 
diária da  SUN  CHEMICAL  CORP.,  é  a  agência 
de  vendas  das  ceras  de  cana  de  nossa  especialidade. 

DESENVOLVIMENTO  FUTUROS 

Sempre  que  tivermos  de  considerar  um  pro- 
duto novo  de  cera,  devemos  julgar  seu  valor  estri- 
tamente à  base  de  suas  propriedades  características, 
sua  uniformidade  e  eficácia.  Muito  da  nossa  expe- 
riência se  desenvolveu  à  base  do  interesse  na  repo- 
sição direta  e  dos  substitutos.  Infelizmente,  muitas 
vezes  essa  maneira  de  agir  trouxe-nos  desvantagem 
na  apreciação  de  uma  matéria  prima  nova.  Como 
soe  ser  verdadeiro  a  respeito  de  muitos  materiais, 
o  melhor  uso  da  cêra  de  cana  não  é  justamente  o  de 
ser  um  substituto  direto  de  outra  cêra,  mas  a  maneir;i 
mais  compatível  de  ser,  de  acordo  com  seus  próprios 
característicos. 


As  coiuparaçõcs  estão  na  lógica  dessas  inves- 
tigações, e  se  as  cêras  vegetais  duras  são  valorizadas 
ccmo  um  grupo  e  em  razão  de  seus  característicos, 
fontes  de  suprimento,  eficácia  e  preços.  Uma  compa- 
ração que  se  impõe  é  a  da  cêra  de  carnaúba  com  a 
de  cana,  do  ponto  de  vista  agrícola,  inclusive  no 
que  diz  respeito  a  desenvolvimentos  futuros.  En- 
quanto a  cêra  de  cana  é  um  subproduto  da  cana  de 
açúcar  e,  como  tal,  não  pode  ser  analisada  como 
produto  principal  do  ponto  de  vista  de  sua  cultura 
agrícola,  certos  fatos  são  de  interesse  na  análise 
geral  da  cana,  considerada  como  fonte  de  cêra.  Nas 
estimativas  e  comparações  que  vemos  a  seguir,  a 
cêra  de  cana  representa  um  produto  de  cêra  dura  da 
família  botânica  das  gramíneas.  Por  outro  lado,  os 
dados  indicados  representam  a  média  em  vários 
anos  de  observação.  Por  sua  vez,  a  cêra  de  carnaúba 
é  uma  cêra  dura  da  família  das  palmeiras,  e  os 
dados  arrolados  foram  calculados  tomando-se  por 
base  uma  plantação,  cujas  árvores  distavam  20  pés 
umas  das  outras,  o  que  aliás  é  um  método  exce- 
lente na  cultura  da  carnaubeira. 


PRODUÇÃO  DE  PALMEIRAS  —  CÊRA  DE  CARNAÚBA 
PRODUÇÃO  DE  GRAMÍNEAS  —  CÊRA  DE  CANA  DE  AÇÚCAR 


MÉTODO  DE  PLANTIO 


MANUAL 


MECÂNICO 


Possibilidade  de  aumento  de  produção  pelo 
trabalho  de  cultivo,   seleção  e  genética. 

Bom .  Desenvolvimento, 
muito    difícil    e  lento 

Excelente.  Desenvolvimento 
rápido 

Tempo  necessário  para  o  desenvolvimento  de 
produção. 

Mais  de  20  anos 

1  ano 

Areas  atuais  de  crescimento  e  desenvolvimento 
potencial. 

Áreas  restritas 

Grandes  áreas 

Área  aproximada  de  plantio  para  produção  de 
cêra,  por  acre. 

1 .  500  jardas  quadradas 

3.500  jardas  quadradas. 

Estas  estimativas  são  consideradas  de  interêsse 
relativamente  ao  estudo  da  cêra  de  cana  e  represen- 
tam um  passo  à  frente  na  consideração  das  cêras 
como  agricultura  regular.  Nas  bases  indicadas  aci- 
ma, quer  parecer  que  seria  melhor  aproveitar  terras 
agrícolas  de  fazenda  para  produção  de  um  tipo  de 
cêta  crua  de  cana,  ao  invés  de  plantarem-se  palmeiras. 


As  possibilidades  que  se  oferecem  ao  uso  di 
cêra  de  cana  como  matéria  prima  para  produção  de 
outras  cêras  com  propriedades  de  valor  especial  são, 
com  efeito,  convidativas.  Sua  composição  química 
parece  assegurar  valor  incomum  e  flexibilidade  ao 
desenvolvimento  e  modalidade  dos  seus  caracterís- 
ticos, pela  variedade  de  métodos  de  tratamento.  Muito 
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dêsse  valor  se  origina  da  largueza  de  sua  expansão 
nas  séries  homólogas  de  seus  ácidos  gordurosos,  bem 
como  da  presença  de  quantidades  incomuns  de  ácidos 
e  álcooes  polifuncionais. 

As  dificuldades  que  se  apresentam  na  operação 
das  análises  químicas  completas  das  ceras  duras  natu- 
rais, têm  prejudicado  muito  êsse  trabalho.  Devido  i 
êsse  fato  e  à  falta  de  informação  detalhada  da  com- 
posição química  da  cera  de  cana,  tem  sido  de  limi- 
tado desenvolvimento  o  trabalho  relativo  a  processos 
d(-  refinação  da  mesma  em  comparação  com  as  gor- 
duras, óleos  e  outros  materiais  de  mais  baixo  peso 
m.olecular.  Nos  últimos  anos,  contudo,  houve  vá- 
rios avanços  quanto  a  métodos  e  construção  de  equi- 
pamentos que  assistem  fundamentalmente  o  analista 
no  trabalho  dessas  cêras  duras.  A  gradativa  acumu- 
lação de  conhecimentos  da  composição  de  outras 
cêras  e  a  presente  pesquisa  sobre  a  cêra  de  cana  em 
face  das  últimas  conquistas  no  que  toca  a  material 
de  investigação,  de  certo  garantirão  uma  mais  com- 
pleta e  pronta  realização  de  seus  potenciais.  Entre- 
tanto, os  progressos  atuais  em  torno  das  cêras  podem 
ser  considerados  como  um  bom  começo. 

(Memorial  apresentado  à  Associação  dos  Produtores  de 
Especialidades  Químicas,  na  reunião  de  12  de  junho  de 
1950,  por  E.  S.  Mc  Lond.  Êsse  trabalho  nos  foi  enviado  pelo 
Escritório  de  Expansão  Comercial  do  Brasil  nos  Estados 
Unidos). 


EFEITO  DA  COLHEITA  MECÂNICA  SOBRE  Õ 
ESTADO  DO  SOLO 

O  Relatório  da  Comissão  da  Estação  Experi- 
mental da  Associação  dos  Plantadores  de  Cana  do 
Havaí,  resumido  por  "El  Mundo  Azucarero" ,  refere 
que  se  tem  observado,  ali,  que  o  mau  crescimento 
da  cana  está  relacionado  com  o  estado  encharcado 
da  terra,  muitas  vezes  resultante  do  uso  ds  grandes 
máquinas  de  colheita  durante  o  tempo  chuvoso. 

Terras  pesadas,  especialmente,  requerem  boa 
porosidade  e  bastante  arejatnento  para  o  desenvolvi- 
mento das  raizes  da  cana.  A  Haivaiian  Comercial 
Sugar  Company  utiliza  agora  estudos  penetroméíri- 
cos  e  informes  sobre  humidade,  para  solucionar  cam- 
pos de  colheita  com  Tournahaulers  durante  os  perío- 
dos chuvosos. 

A  fim  de  averiguar  a  "traficabilidade"  do  wlo, 
procede-se  a  um  rápido  teste  de  humidade  pelo  mé- 
todo de  queimar  álcool.  Para  criação  de  um  méiodo 
geral  de  atacar  este  problema,  são  planeados  testes 
técnicos  para  definir  a  zona  fluida  da  curva  com- 
pacta de  cada  tipo  principal  de  solo,  de  maneira  que, 
determinando  o  tempo  próprio  das  operações  de 
colheita,  seja  levado  ao  mínimo  a  danificação  da 
terra  pelo  equipamento  mecânico  empregado. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICilCãQ  DO  INSTITUTO  DO  flCÚCUR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  textc  contém  vários  estudos  relacionados  cora  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  HINO!!  {9LGUS9S  EXEMPLARES  DOS  UNOS  flIiTERíQRES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 
n  vendu  hd  sede  do  instituto  e  nas  DELEcncias  REOioNais  dos  estudos  de  flLUGOaS,  BIlHin. 

MINUS-GERIIIS,  PIlRIllBIl.  PERNDMBUCÚ,  RIO  DE  JANEIRO  (CllMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 

 .  __.  ^  ^  _____„__  
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AÇÚCAR,  BASE  DE  TODO  O  PROGRESSO 


Na  60'  reunião  anual  da  Associação  Havaiana 
dos  Produtores  de  Açúcar,  o  Dr.  Harold  L.  Lyon 
apresentou  o  seguinte  trabalho,  divulgado  no  "Tha 
Australian  Sugar  Journal",  e  no  qual  realizou  um 
balanço  sobre  a  importância  do  açúcar  na  civilização 
humana. 

O  açúcar  é  o  comêço  de  todos  os  ali- 
mentos. É  a  fonte  primeira  de  onde  deriva 
o  alimento  de  tôdas  as  plantas  verdes  e  de 
todos  os  animais  superiores.  É,  realmente, 
um  dos  mais  importantes  fatores  da  evolu- 
ção da  vida  das  plantas  e  dos  animais  su- 
periores. O  próprio  homem  jamais  teria  exis- 
tido se  não  houvesse  o  açúcar  sôbre  a  terra. 
Tais  afirmações  podem  parecer  temerárias, 
à  primeira  vista,  mas  é  fácil  justificá-las. 

Baseados  na  experiência  de  cada  dia 
somos  levados  a  imaginar  o  açúcar  como 
algo  doce,  fácil  de  comer.  E  todos  temos 
presente  a  sua  imagem  sob  a  forma  de  pó 
utilizado  no  café  ou  da  calda  empregada  nos 
doces. 

Mas  se  procedermos  a  uma  anáhse 
acurada  da  matéria  chegaremos  à  surpre- 
endente mas  verdadeira  conclusão  de  que 
tôda  a  energia,  sem  exceção,  que  obtemos 
dos  alimentos  sólidos  e  líquidos  deriva,  di- 
reta  ou  indiretamente,  do  açúcar.  Se  con- 
sumirmos uma  dieta  incluindo  peixe,  carne, 
aves,  cereais  e  vegetais,  leite,  chá  e  café, 
cerveja  e  vinho,  estaremos  absorvendo  a 
energia  de  cada  um  desses  alimentos  através 
do  açúcar.  Por  isso  se  abandonássemos  o 
açúcar  e  os  produtos  dele  derivados  renun- 
ciaríamos a  todos  os  alimentos  sólidos  e  lí- 
quidos exceto  a  água.  Ficaríamos  reduzidos 
a  uma  lenta  mas  segura  morte  por  inanição. 

O  homem  tira  dos  alimentos  a  energia 
necessária  para  aquecer  o  organismo,  fazer 
funcionar  os  órgãos,  niover  o  corpo  de  um 
lugar  para  outro  e  realizar  todo  o  trabalho 
necessário  ao  seu  confôrto,  prazer  e  exis- 
tência. Isto  que  é  verdadeiro  para  o  homem 
é  igualmente  certo  para  os  outros  animais. 
O  alimento  que  um  animal  incorpora  ao  seu 
sistema  consta  de  complexas  combinações 
químicas,  elaboradas  por  outros  organis- 
mos. Representam  elas  trabalho  feito  e  ener- 
gia armazenada.  Tais  combinações  são  inuti- 
lizados pelo  animal  que,  assim  procedendo, 
obtém  a  energia  empregada  na  produção 
de  calor,  na  preservação  do  próprio  corpo 


e  na  reahzação  de  trabalho.  O  alimento  que 
um  animal  ingere  não  assegura  apenas  os 
materiais  necessários  à  elaboração  e  conser- 
vação do  respectivo  corpo,  mas  supre,  tam- 
bém, a  energia  para  levar  a  cabo  o  trabalho 
e  efetuar  as  demais  funções  essenciais  ao 
seu  bem  estar. 

As  plantas  verdes,  no  entanto,  empre- 
gam um  método  inteiramente  diferente  para 
obter  ahmento  energia.  Seus  ancestrais 
aprenderam  a  produzir  um  material,  folha 
verde  ou  clorofila,  que  apresenta  proprie- 
dades maravilhosas.  Ex^jondo  a  clorofila  à 
luz  solar  a  planta  pode  utilizar  a  energia 
radiante  propiciada  pelo  sol  para  produzir 
um  alimento  com  duas  das  mais  comuns 
e  amijlamente  distribuídas  combinações  quí- 
micas da  natureza,  o  ácido  carljônico  e  a 
água.  Ao  transformar  os  dois  simples  com- 
postos em  um  terceiro  mais  aperfeiçoado 
dá  origem  ao  trabalho  a  ser  feito  e  a  ener- 
gia a  ser  armazenada.  Assim,  sem  apreciável 
esforço  da  sua  parte,  as  plantas  verdes  obtém 
o  seu  primeiro  e  único  alimento  energético. 
Êste  alimento  é  o  açúcar. 

Tendo  produzido  açúcar  a  planta  usa 
amplamente  êste  alimento,  tal  como  os  ani- 
mais fazem  com  os  alimentos  obtidos  às 
expensas  de  outros  organismos.  A  planta 
reconstroe  e  amplia  sua  substância  vital, 
combinando  o  açúcar  com  vários  elementos 
como  nitrogêneo,  enxofre,  fósforo,  cálcio, 
magnésio,  potassa  e  ferro,  todos  obtidos  em 
solução  nas  águas  próximas.  Tôda  a  ener- 
gia necessária  à  elaboração  da  substância 
vital  com  êstes  materiais  inorgânicos  é  obti- 
da pela  transformação  ou  «queima»  de  um 
pouco  de  açúcar.  Todos  os  compostos  orgâ- 
nicos incorporados  ao  corpo  da  planta  tais 
como  celulose,  amido,  óleos,  etc.  que,  em- 
bora não  sendo  j)artes  atuais  da  sua  subs- 
tância vital,  desempenham  papel  importante 
na  economia  das  plantas,  são  feitos  à  base  de 
açúcar. 

A  fotossíntese,  isto  é,  a  obtenção  de  um 
ahmento  energético  do  ácido  carbónico  e  da 
água  por  intermédio  da  clorofila,  foi  o  fator 
determinante  na  definição  da  linha  seguida 
pelas  plantas  no  seu  desenvolvimento  e  dos 
tipos  de  organismo  que  elas  reconstroem. 
A  planta  tem  de  obter  localização  onde  pos- 
sa encontrar  luz  solar,  água  carregada  com 
ácido  carbónico  e  os  minerais  necessários; 
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pode,  então,  permanecer  estacionária,  pois 
o  seu  suprimento  alimentar  está  assegurado. 
Não  necessita  de  se  movimentar  à  procura 
de  alimento.  Permanece  apenas  na  locali- 
zação conveniente  e  os  alimentos  chegam 
até  ela  como  uma  decorrência  desse  fato, 
as  plantas  são  organismos  caracterizada- 
mente estacionários  e  como  os  demais  seres 
vivos  seguem  a  linha  da  menor  resistência. 

Entre  os  organismos  primitivos  há  al- 
guns, no  entanto,  que  descobriram  um  re- 
curso bastante  diferente  da  fotossíntese. 
Observaram  que  podiam  obter  energia  mais 
ràpidamente  ingerindo  e  digerindo  o  corpo 
de  outro  organismo,  ganhando,  assim,  em 
poucos  minutos,  a  energia  que  o  referido 
organismo  acumulara  em  tôda  a  sua  vida. 
Essa  terrível  idéia  tornou-se  a  ambição  domi  - 
nante de  um  grupo  de  organismos  e  com  o 
desenvolvimento  da  idéia  e  a  respectiva 
experimentação  na  produção  de  estruturas 
ou  corpos  capazes  de  levá-la  por  diante  apa- 
receu na  face  da  terra  uma  grande  varie- 
dade de  organismos  que  denominamos  cole- 
tivamente  de  Reino  Animal.  Os  animais  ata- 
caram os  seus  vizinhos  para  obter  materiais 
para  o  desenvolvimento  do  corpo.  Assim 
como  as  plantas  são  plantas  pelo  tipo  de 
nutrição  adotado,  também  os  animais  são 
animais  pelo  tipo  de  nutrição  praticado. 
Apropriam  para  o  próprio  uso  complexos 
criados  pelos  outros  organismos.  Um  animal 
deve  correr  atrás  do  seu  alimento.  Se  se 
senta  e  espera  por  êle  não  conseguirá  grande 
coisa  e,  em  consequência,  será  apenas  um 
pobre  animal.  A  locomoção  é,  portanto,  uma 
das  qualidades  essenciais  do  animal.  Ela  o 
habilita  a  buscar  e  obter  o  alimento  e,  tam- 
bém ,a  se  deslocar  e  servir,  possivelmente, 
de  alimento  para  outro  animal. 

As  plantas  são  organismos  nos  quais 
predominam  os  processos  construtivos  quí- 
micos. Criam  novas  combinações  com  rapi- 
dez maior  que  o  respectivo  desgaste.  Os  ani- 
mais são  organismos  nos  quais  predominam 
ot  processos  químicos  destrutivos.  Destroem 
as  combinações  existentes  muito  mais  ràpi- 
damente do  que  elaboram  outras  e  as  fixam 
no  próprio  coroo.  Poderá  parecer  que  o  con- 
traste entre  os  processos  nutritivos  das  plan- 
tas e  dos  animais  seja  matéria  de  interesse 
superado.  Verificamos,  no  entanto,  tratar-se 
de  assunto  de  maior  importância  quando 
consideramos  a  economia  relativa  ao  cres- 


cimento das  plantas  e  dos  animais  destina- 
dos ao  consumo  humano. 

Para  fundamentar  devidamente  as  nos- 
sas futuras  pesquisas,  devemos  considerar, 
igualmente,  nesta  altura  um  terceiro  grupo 
ou  reino  de  organismos,  cujo  desenvolvi- 
mento e  características  são  determinadas 
pelo  tipo  ou  método  de  alimentação  usado. 
Num  mundo  de  plantas  e  animais  teriam  de 
Gurgir  grandes  massas  de  matéria  orgânica 
sem  vida,  resultantes  da  morte  dos  organis- 
mos provocada  pela  velhice,  mudanças  cli- 
matéricas, catástrofes,  acidentes  e  violên- 
cias. Via  de  regra  os  animais  extraem  ape- 
nas parte  da  alimentação  ingerida  e  con- 
somem apenas  partes  dos  organismos  que 
matam. 

Êstes  organismos,  distribuídos  univer- 
sahiiente,  realizam  muitas  das  operações 
mais  essenciais  à  manutenção  do  seu  equi- 
líbrio na  natureza.  Entram  em  decomposi- 
ção e  perdem  matéria  orgânica,  incorpo- 
rando-a  à  fertilidade  do  solo.  Provocam  a 
fermentação  alcoólica  e,  de  forma  seme- 
lhante, os  ácidos  acético,  lático  e  outros 
igualmente  importantes.  São  responsáveis 
pela  secagem  do  fumo,  fabricação  do  vina- 
gre e  vários  outros  processos  que  o  homem 
utiliza  em  seu  benefício. 

A  maioria  das  bactérias  e  fungos  são 
compelidos  a  permanecer  como  saprófitas, 
mas  certo  número  deles  conhecendo  o  que 
necessitam  para  alímentar-se  e  sabendo  onde 
podem  obter  alimentação  atacam  os  organis- 
mos vivos,  ferido  ou  destruindo  os  tecidos 
tendo  em  vista  suprir  as  suas  necessidades. 
Tais  formas  viciosas  que  designamos  como 
«parasitas»  são  responsáveis  pela  maioria 
das  moléstias  infecciosas  e  contagiosas  que 
atacam  os  animais  e  as  plantas. 

O  primeiro  produto  da  fotossíntese  é 
um  açúcar  simples  elaborado  mediante  a 
reunião  em  uma  única  molécula  de  seis  mo- 
léculas de  ácido  carbónico  e  seis  moléculas 
de  água,  com  a  liberação  de  seis  átomos  de 
oxigénio. 

As  plantas  fazem  dois  tipos  ou  espécies 
de  açúcar  simples,  cujas  moléculas  contêm 
exatamente  o  rnesmo  número  de  átomos  de 
carbono,  hidrogêneo  e  oxigêneo,  reunidos, 
porém,  de  maneira  diversa.  Êsses  dois  tipos 
de  açúcar  simples  diferem  um  do  outro  tanto 
quanto  a  mão  direita  difere  da  esquerda; 
ambas  as  mãos  tendo  o  mesmo  número  de 
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dedos  mas  os  dedos  não  estando  colocados 
da  mesma  maneira,  e  uma  das  mãos  sendo  a 
imagem  da  outra. 

Os  dois  tipos  de  açúcar  simples  são 
conhecidos  como  dextrose  e  levulose,  tam- 
bém como  glucose  e  frutose,  ou,  em  lingua- 
gem vulgar,  como  açúcar  de  uva  e  açúcar 
de  fruta. 

dextrose  =  glucose  =  açúcar  de  uva. 
levulose  =  frutose  =  açúcar  de  fruta. 

As  plantas  podem  transformar  a  dex- 
trose em  levulose  e  a  levulose  em  dextrose, 
não  sendo  a  mudança  num  e  noutro  sen- 
tido acompanhada  de  perda  de  açúcar  tal 
como  uma  luva  da  mão  direita  que,  virada 
pelo  avesso,  se  pode  transformar  em  uma 
luva  da  mão  esquerda. 

Pela  combinação  ou  condensação  de  um 
número  variável  de  moléculas  de  dextrose 
em  uma  única  molécula  muitas  plantas 
podem,  fabricar  múltiplos  açúcai'es,  cada 
um  deles  com  propriedades  específicas.  Cer- 
tas plantas,  podem,  da  mesma  forma,  fazer 
múltiplos  açúcares  de  levulose  e  outras  vá- 
rias combinar  dextrose  e  levulose  em  iguais 
quantidades  pai'a  fazer  sacarose  ou  açúcar  de 
cana,  que  é  o  nosso  açúcar  comum.  Um  dos 
mais  importantes  açúcares  múltiplos  é  o  ami- 
do obtido  mediante  a  combinação  de  certo 
número  de  moléculas  de  glucose,  depois  de 
extraída  uma  molécula  de  água  de  cada 
uma  delas. 

Muitas  plantas  sentiram  ser  convenien- 
te transformar  glucose  em  amido  para  fins 
de  armazenamento  por  ser  o  amido  inso- 
lúvel na  água  ao  passo  que  a  glucose  é 
muito  solúvel  e  rapidamente  difusível  atra- 
vés das  paredes  das  células  e,  consequente- 
mente, não  susceptível  de  fácil  retenção  nos 
tecidos.  As  plantas  que  utilizam  o  amido 
para  fins  de  armazenamento  tratam  de 
transformá-lo  em  glucose  quando  se  torna 
necessário  empregá-lo  para  fins  de  alimen- 
tação. 

Outro  açúcar  múltiplo  importante  ela- 
borado por  tôdas  as  plantas  verdes  é  a  celu- 
lose que.  tem  a  mesma  fórmula  química  do 
amido,  mas  que,  devido  à  organização  da 
sua  molécula,  difere  materialmente  do  ami- 
do no  que  toca  às  propriedades.  A  celulose 
é  o  material  de  construção  no  qual  são 
moldadas  as  partes  sólidas  do  organismo  da 


planta.  É  o  constituinte  primeiro  e  funda 
mental  de  todos  os  lenhos.  As  plantas  são 
incapazes  de  converter  a  cchdosc  em  glu- 
cose e  os  anhnais  incapazes  de  digeri-la. 
INÍuitos  no  entanto,  e  de  modo  especial  o 
fungo  destruidor  da  madeira,  utilizam  a  celu- 
lose como  jírincipal  alimento  do  qual  tiram 
materiais  para  o  sustento  do  organismo  e 
energia  para  tanto.  Alguns  animais,  atra- 
vés da  presene-a  de  bactérias  que  digerem  a 
celulose  nos  seus  canais  alimentares,  são 
capazes  de  retirar  elementos  nutritivos  e 
energéticos  da  celulose. 

Todos  os  açúcares  simples  e  múltiplos 
coniém  hidrogênco  e  oxigêneo  na  mesma 
proporção  em  que  esses  elementos  se  en- 
contram na  água  e,  sendo  compostos  de  car- 
bono e  água,  são  geralmente  conhecidos 
como  carbohidratos. 

Os  elementos  essenciais  à  alimentação 
do  homem  são  os  carbohidratos,  as  proteí- 
nas, as  gorduras,  as  vitaminas  e  os  mine- 
rais. É  costume,  porém,  ])rescrever  unica- 
mente dietas  de  carbohidratos,  proteínas  e 
gorduras,  pois  os  alimentos  selecionados 
para  fornecer  esses  três  ingredientes  prin- 
cipais servem,  também  jiara  fornecer  as  vita- 
minas e  os  minerais,  necessários  em  quan- 
tidades relativamente  menores.  É,  também, 
costume  medir  o  valor  do  alimento  em  ter- 
mos do  seu  valor  calórico  como  combustí- 
vel, servindo  de  unidade  a  caloria.  Dando 
a  devida  consideração  aos  alimentos  que  o 
homem  habitualmente  consome  os  dietéticos 
afirmam  que  na  diéta  balanceada  de  um 
adulto  os  carbohidratos  devem  suprir  65  % 
aproximadamente  do  valor  total  de  calo- 
rias, as  proteínas  cêrca  de  10  %  e  as  gor- 
duras os  restantes  25  %. 

Os  carbohidratos,  como  vimos,  incluem 
os  açúcares  simples  e  os  múltiplos.  Os  açú- 
cares simples,  quando  ingerimos  o  alimen- 
to, são  absorvidos  diretamente  no  sangue, 
servindo  imediatamente  como  fontes  de  ener- 
gia. Os  açúcares  múltiplos,  no  entanto,  de- 
vem ser  hidrolizados  ou  reduzidos  a  açúca- 
res simples  no  processo  da  digestão,  pois 
sòmente  sob  a  forma  de  açúcares  simples 
podem  ser  utilizados  pelo  organismo  hu- 
mano. 

A  sacarose  ou  açúcar  de  cana  é  fácil - 
mente  reduzida  a  glucose  e  frutose  ao  passo 
que  o  amido  é  reduzido  a  glucose  com  menor 
presteza.  A  afirmação,  repetidamente  reno- 
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vada,  de  que  o  amido  engorda  menos  que  o 
açúcar  é  apenas  aparente  porque  o  amido 
tem  de  ser  reduzido  a  açúcar  antes  do  orga- 
nismo poder  utilizá-lo.  Quando  ingerimos 
amido  estamos  suprindo  o  nosso  corpo  com 
açúcar. 

O  homem  continua  a  obter  a  maior 
pftrte  dos  seus  carbohidratos  na  alimentação 
sob  a  forma  de  amido.  Isto  se  deve,  desde 
logo  ao  fato  dos  amiláceos,  ta''s  como  o  trigo, 
o  arroz,  o  milho  e  as  batatas,  terem  sido,  no 
passado,  mais  fáceis  de  obter  que  as  plantas 
contendo  açúcar.  Com  o  açúcar  hoje  dispo- 
nível a  um  preço  razoável  pode  o  homem 
consumir  mais  açúcar,  reduzindo,  em  con- 
sequência, o  esforço  exigido  do  seu  aparê- 
Iho  digestivo. 

As  gordiu'as  na  alimentação  humana 
equivalem  a  carbohidratos  concentrados  e, 
como  carbohidratos,  suprem  energia  em 
maior  quantidade  por  unidade  de  pêso.  Uma 
libra  de  gordura  contém  mais  de  duas  vezes 
as  calorias  de  uma  libra  de  açúcar.  Alguns 
animais  se  desenvolvem  à  base  de  carbohi- 
dratos sem  a  adição  de  uma  parcela  apre- 
ciável de  gordura,  mas  o  homem  acostu- 
mou-se  a  incluir  na  sua  alimentação  a  gor- 
dura produzida  por  outros  organismos  e  se 
sentirá  desajustado  se  o  privarem  das  subs- 
tâncias graxas.  Ser-lhes-á  possível,  no  en- 
tanto, suprir  todas  as  suas  necessidades  de 
materiais  e  energia  unicamente  com  carbo- 
hidratos; nenhuma  parcela  da  sua  alimen- 
tação terá  de  assumir  a  forma  de  gordura. 
Desde  que  uma  libra  de  gordura  na  alimen- 
tação equivale  a  pouco  mais  que  duas  libras 
de  carbohidratos  para  a  produção  de  gor- 
dura no  organismo,  segue-se  que  o  homem 
pode  regular  o  seu  pêso  pela  dosagem  da 
ingestão  de  gordura.  Para  engordar  deverá 
comer  gorduras  e  para  perder  pêso  reduzir 
a  ingestão  de  elementos  graxos.  É  evidente, 
portanto,  que  embora  o  açúcar  na  alimen- 
tação possa  contribuir  para  tornar  uma  pes- 
soa mais  gorda  tal  só  ocorrerá  quando  a 
diéta,  além  do  açúcar,  contiver  muita  gor- 
dura. 

Parece,  pois,  óbvio  nesta  altura  que  tôda 
a  energia  suprida  por  qualquer  alimento 
seja  carbohidrato  proteína  ou  gordura 
pode  ser  reduzido,  em  última  instância,  a 
açúcar.  O  custo  de  um  alimento  na  economia 
humana  pode  ser  medido  pela  energia  con- 
tida no  alimento  mais  a  energia  necessária ^ 
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à  sua  fabricação.  E  desde  que  o  açúcar  é  a 
fonte  de  energia  de  todos  os  alimentos,  o 
custo  de  um  alimento  ao  natural  deve  de 
ser  medido  em  têrmos  de  açúcar.  Para  co- 
meçar o  açúcar  produzido  pelas  plantas  é 
em  si  o  alimento  mais  económico,  por  ser 
um  composto  orgânico  primário,  cuja  ener- 
gia provém  direta  e  inteiramente  da  luz 
solar.  Quanto  mais  afastado  do  açúcar  um 
alimento  tanto  mais  energia  necessária  à 
sua  produção.  Os  produtos  alimentícios  deri- 
vados das  plantas  se  originam  diretamente 
do  açúcar  feito  pelas  plantas  que  suprem  o 
l^roduto  e,  portanto,  um  mininio  de  ener- 
gia é  consumida  ou  gasta  na  transformação 
(lo  açúcar  dêsses  produtos.  Mas  os  alimen- 
tos de  origem  animal  obrigam  a  um  enorme 
gasto  de  energia  na  sua  produção,  porque 
como  vimos  anteriormente,  os  animais  são 
organismos  onde  predominam  os  processos 
químicos  destrutivos,  êles  destroem  em  com- 
postos existentes  várias  vezes  o  pêso  dos 
compostos  que  elaboram  e  assimilam  nos 
respectivos  corpos. 

As  facilidades,  confortos  e  conveniências 
da  civilização  moderna  foram  tornados  pos- 
síveis pelas  grandes  indústrias  mecanizadas 
e  pelos  sistemas  de  transporte  que  o  homem 
construiu.  Para  operar  tais  sistemas  são  con- 
sumidas grandes  quantidades  de  energia 
derivada  do  carvão,  petróleo  e  gás  natural. 
Êsses  materiais  são  os  restos  de  organismos 
que  viveram  sóbre  a  terra  em  éras  passa- 
das e  a  energia  que  agora  encerram  che- 
gou à  terra  sob  a  forma  de  energia  radiante, 
tendo  sido  captada  pelas  plantas  verdes  e 
armazenada  primeiro  sob  a  forma  de  açú- 
car e,  posteriormente,  transformada  em 
outros  produtos  orgânicos. 

Os  depósitos  de  carvão,  petróleo  e  gás, 
dos  quais  a  perpetuação  da  nossa  civiliza- 
ção depende  tão  largamente,  constituem  um 
capital  herdado  que  não  está  sendo  substi- 
tuído. O  esgotamento  é  certo  e  bastante 
iminente  para  ser  considerado  de  forma  me- 
nos atenta.  Quando  esta  herança  desaparecer 
a  nossa  única  fonte  de  combustível  serão  os 
produtos  derivados  das  atuais  colheitas. 
Surge  aí  uma  questão  das  mais  sérias  :  quan- 
to combustível  podem  as  atuais  colheitas 
assegurar,  depois  de  haverem  coberto  as 
nossas  necessidades  alimentares. 

Para  ter  idéia  dos  problemas  que  o  ho- 
mem terá  de  resolver  a  fim  de  permitir  que 
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as  indústrias  e  os  transportes  mecanizados 
possam  continuar  a  funcionar  cabe  exami- 
nar alguns  dos  consumos  diários  dos  pro- 
dutos que  contém  energia  e  das  fontes  de 
onde  se  originam. 

Presentemente  o  petróleo  é  o  mais 
importante  e  difundida  fonte  de  energia, 
motivo  pelo  qual  examinaremos  em  iirimeiro 
lugar  a  situação  petrolífera.  Atualmente  são 
extraídos,  cada  ano,  mais  de  dois  bilhões 
de  barris  de  petróleo.  O  petróleo  crú  produz 
pelo  menos  1,5  bilhões  de  pequenas  calorias 
por  barril;  assim  3  bilhões  de  barris  repre- 
sentam 3  quintilhões  de  pequenas  calorias 
de  energia.  Uma  estimativa  generosa  da 
energia  recuperável  pelo  homem  e  utilizável 
em  seu  próprio  benefício  dos  compostos 
orgânicos  elaborados  por  todas  as  plantas 
da  terra  durante  um  só  ano  atinge  a  200 
quadrilhões  de  pequenas  calorias.  Segue-se, 
pois,  que  quando  o  homem  consome  dois  bi- 
lhões de  barris  de  petróleo  num  ano  está 
gastando,  no  mínimo,  quinze  vezes  mais 
energia  do  que  aquela  que  poderia  recupe- 
rar da  capturada  por  todas  as  plantas  da 
terra  no  mesmo  ano.  O  resultado  inevitável 
dessa  prodigalidade  é  por  demais  evidente 
para  exigir  maior  explanação. 

Os  geólogos  de  petróleo,  que  fizeram 
cuidadosos  estudos  da  situação,  admitem  que 
no  atual  ritmo  de  consumo  as  reservas  co- 
nhecidas de  petróleo  se  esgotarão  em  vinte 
anos,  ao  passo  que  os  mais  otimistas  pesqui- 
zadores  de  petróleo,  após  considerar  devi- 
damente os  novos  campos  petrolíferos  que 
ainda  esperam  descobrir,  não  acreditam 
possa  o  suprimento  mundial  durar  mais  de 
quai-enta  anos.  Para  nós  o  fato  mais  ater- 
rador em  tôda  esta  situação  é  a  circunstân- 
cia dos  Estados  Unidos  estarem,  presente- 
mente, fornecendo  60  %  do  petróleo  mun- 
dial. Dissipam  uma  das  mais  valiosas  e  vi- 
tais fontes  de  recursos  materiais  de  forma 
estúpida  e  descuidada. 

Quando  se  apresenta  iminente  a  crise 
petrolífera  procura-se,  geralmente,  reduzir- 
Ihe  o  alcance  com  a  afirmação  de  que  uma 
vez  esgotado  o  petróleo  poderemos  obter  os 
nossos  combustíveis  líquidos  do  carvão  e 
dos  xistos  betuminosos,  dos  quais  temos  lar- 
gos depósitos.  Sem  dúvida  é  possível  obter 
combustíveis  líquidos  dessas  fontes,  mas  a 
energia  por  elas  produzida  custará  várias 
vezes  o  preço  atual  do  petróleo,  pois  tere- 


mos de  gastar  muita  energia  para  lograr 
a  transformação.  A  consequência  evidente, 
por  outro  lado,  será  o  rápido  esgotamento 
das  nossas  reservas  de  carvão  e  de  xistos 
betuminosos.  Outra  afirmação  nuiito  repe- 
tida é  a  de  que  quando  a  gazolina  não  fôr 
mais  disponível  ou  tornar-se  muito  cara 
poderemos  utilizar  o  álcool  cm  seu  lugar. 
Esta  afirmativa  pai-ece  razoável  pois  o  álcool 
mostrou  ser  excelente  sucedâneo  da  gazolina 
nos  motores  a  explosão.  No  en lauto  se  os 
Estados  Unidos  ficassem  ])rivados  de  gazo- 
lina não  haveria  álcool  disponível  no  país 
para  suprir  devidamente  o  consumo  respec- 
tivo. O  álcool  é  derivado  de  outros  compos- 
tos orgânicos  os  quais  têm  sua  origem  no 
açúcar.  Representam  energia  radiante  cap- 
turada em  determinado  momento  pelas  plan- 
tas verdes.  Obtemos  o  álcool  através  da  fer- 
mentação dos  carbohidratos,  da  destilação 
da  madeira  e  da  síntese  do  petróleo.  A  pro- 
dução de  álcool,  no  entanto,  exige  o  consumo 
de  combustível  ou  de  alimentos  já  existen- 
tes e,  portanto,  não  ampliará  de  modo  al- 
gum nossas  disponibilidades  de  energia.  Não 
obstante  devemos  realizar  um  esfôrço  para 
converter  os  excedentes  de  alimentos  em 
combustível,  o  que  estamos  negligencian- 
do criminosamente  neste  país. 

Necessitamos,  no  mínimo,  80  %  das 
nossas  safras  para  fins  de  alimentação,  o 
que  deixa  livre  para  a  produção  de  álcool 
apenas  20  %  das  mesmas,  e  com  isso  não 
produziremos  anualmente  mais  de  2,5  bi- 
lhões de  galões  de  álcool  carburante,  a  me- 
nos que  modifiquemos,  radicalmente,  a  nos- 
sa indústria  agrícola  e  os  nossos  métodos 
de  cultura  e  colheita. 

O  nosso  interesse  e  o  nosso  dever,  para 
com  as  gerações  futuras  e  para  com  o  país, 
exige  que  moderemos  o  consumo  do  car- 
vão, petróleo  e  gás  natural  mediante  o  apro- 
veitamento, através  das  safras  normais,  de 
tôda  a  energia  radiante  possível.  Ao  invés 
dc.  restringir  a  produção  agrícola  devemos 
adoptar  medidas  efetivas  para  aumentá-la  e 
devemos  selecionar  para  a  cultura  produtos 
que  asseguram  um  máximo  de  energia  con- 
versível. Em  lugar  de  subvencionarmos  os 
agricultores  para  reduzir  a  produção  deve- 
mos assegurar-lhes  vantagens  que  os  ani- 
mem a  alcançar  safras  máximas.  Nunca 
haverá  excedentes  numa  administração  ade- 
quada. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  sua  habitual  carta,  esta  com  data  de  25 
de  junho,  M.  Golodetz  &  Co.,  de  Nova  York,  in- 
formam que  na  quinzena  que  antecedeu  àquele  data 
o  mercado  internacional  do  açúcar  tem  permanecido 
num  estado  de  indecisão,  dependente  do  esclareci- 
mento da  situação  cubana.  Os  resultados  atuais  da 
safra  excedem  de  muito  as  previsões  mais  cuida- 
dosas feitas  há  apenas  um  mês.  A  15  de  junho  a 
produção  de  Cuba  se  elevara  a  6.882.000  toneladas 
longas  espanholas  e,  desde  que  15  das  161  usin.is 
continuam  em  fase  de  moagem,  é  quase  certo  que  o 
total  da  safra  subirá  a  quase  7  milhões  de  toneladas. 
Em  1951  a  produção  foi  de  5.600.000  toneladas  e 
as  autoridades  cubanas  estimaram  no  começo  deste 
ano  em  5.900.000  toneladas  a  produção  de  1952. 
É  claro  que  esta  safra  imensa  não  poderá  encontrar 
colocação  durante  o  período  normal  do  mercado  e 
ameaça  sèriamente  uma  queda  de  preços  a  menos 
que  as  autoridades  cubanas  adotem  medidas  enérgicas 
e  imediatas.  Já  em  maio  o  governo  de  Cuba  consi- 
derava o  grande  "superavit"  de  produção,  criando 
um  Comité  de  Vendas  ao  qual  caberia  operar  com  a 
quota  especial  de  açúcar.  Em  11  de  junho,  o  Pre- 
sidente cubano,  em  discurso  pelo  rádio,  anunciava 
a  necessidade  da  separação  de  cerca  de  1.200.000 
toneladas  da  safra  deste  ano  para  embarque  ao  mer- 
cado dos  Estados  Unidos,  durante  um  período  de 
quatro  anos,  e  ainda  a  limitação  da  safra  de  1953  a 
5  milhões  de  toneladas  longas  espanholas,  devendo  o 
açúcar  segregado  ser  financiado  pelo  Banco  Nacional 
de  Cuba. 

A  situação  de  novo  mudou  quando  se  tornou 
claro  que  mesmo  a  estimativa  recentemente  aumen- 
tada estava  longe  da  realidade  e  a  separação  de  ape- 
nas 1.200.000  toneladas  não  seria,  pois,  suficien- 
te. A  conclusão  a  que  se  chegou,  de  um  modo  geral, 
é  que  a  quota  "especial"  será  de  2.300.000  tonela- 
das e  a  parte  a  separar  será  de  1-%  milhões  de  tone- 
ladas, ficando  cerca  de  550.000  toneladas  para  se- 
rem vendidas  pelo  Comité  de  Vendas  durante  o 
corrente  ano. 

Quanto  à  "quota  mundial  livre",  não  mais  de 
150.000  a  200.000  toneladas  ficaram  sem  coloca- 
ção, as  quais,  junto  com  as  550.000  toneladas  a 
cargo  do  Comité  de  Vendas,  formariam  um  total  de 
açúcar  disponível  para  os  mercados  mundiais  de, 
aproximadamente,  700.000  a  750.000  toneladas. 
As  necessidades  dos  países  importadores  devem  ser 
Ivem  próximas  a  êsse  total,  de  modo  que  a  colocação 
de  tal  açúcar  não  oferecerá  dificuldade  alguma. 


Antes  do  discurso  do  Presidente  de  Cuba,  o 
preço  do  açúcar  bruto  cubano  cairá  a  US$  4,05  por 
libra  F.O.B.,  mas  a  garantia  dada  pelo  primeiro 
magistrado  exerceu  imediata  influência  na  tendência 
do  mercado.  Gradativamente  os  preços  melhoraram, 
baseados  na  recusa  do  Comité  de  Vendas  em  acei- 
tar encomendas  a  US$4,10  e,  posteriormente,  a  .  . 
US$  4,15.  Por  fim,  na  semana  anterior  a  esta  cor- 
respondência, o  Comité  recebeu  e  aceitou  uma  série 
de  encomendas  a  US$  4,25  F.O.B.,  a  cujo  preço 
foram  vendidas  em  total  187.000  toneladas,  parte 
aos  refinadores  cubanos  para  refinação  durante  o 
período  chamado  "estação  morta"  e  parte  aos  gran- 
des produtores  de  Cuba,  que  se  consideram  distantes 
dos  certificados  da  "quota  livre  mundial"  depois  que 
o  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar  cor- 
tou a  percentagem  da  quota  livre  e  aumentou  a 
quota  especial  de  acôrdo  com  as  cifras  mais  altas 
da  safra.  Se  o  Comité  de  Vendas  continuará  a  acei- 
tar pedidos  a  US$  4,25  ou  esperará  por  maiores 
ofertas,  é  algo  que  ninguém  pode  prever.  Nada  tem 
sido  dito  ou  mesmo  dado  a  entender  pelo  Comité  i 
êste  respeito.  Pode-se,  entretanto,  ter  como  certo  que 
ofertas  inferiores  a  US$4,25  não  serão  levadas  em 
consideração,  pelo  menos  durante  algum  tempo. 

De  modo  geral,  a  procura  do  açúcar  é  um  tanto 
decepcionante.  Dois  carregamentos  de  açúcar  bruto 
cubano,  à  base  de  4,25  F.O.B.  foram  enviados  ao 
Japão;  o  exército  americano  adquiriu  20  mil  tonela- 
das também  a  Cuba,  para  remeter  à  Grécia,  tendo 
sido  a  compra  realizada  a  US$  5,25  F.O.B.  O  Peru 
vendeu  um  carregamento  ao  Japão  e  outro  ao  Uru- 
guai na  base  de  4,15  F.O.B.  O  Egito  oferece  algo- 
dão em  troca  de  açúcar  refinado,  15.000  toneladas, 
para  entrega  em  2  de  julho. 

No  princípio  do  mês  corrente,  junho,  o  Minis- 
tério da  Alimentação  da  Grã-Bretanha  autorizou  os 
refinadores  britânicos  a  vender  refinado  para  con- 
sumo dos  países  da  União  de  Pagamentos  Européia, 
com  pagamento  de  100  %  em  esterlinos,  a  um  pré- 
mio de  5  %  sobre  a  paridadade  do  dólar.  Essa  me- 
dida amparará  os  refinadores  no  aumento  de  suas 
exportações  de  refinado,  em  concorrência  com  alguns 
países  europeus  que  têm  vendido  até  hoje  a  um 
prémio  consideràvelmente  maior.  Os  refinadores  bri- 
tânicos estão  cotando  a  £46-15-0  para  pagamento 
em  dólares  e  a  f  49-10-0  para  pagamento  em 
esterlinos. 

Em  virtude  de  acordos  comerciais,  a  Alemanha 
deverá  receber  açúcar  de  vários  países.  Cuba  forne- 
cerá cêrca  de  75.000  toneladas  em  1952,  represen- 
tando 8  milhões  de  dólares.  A  Colômbia,  a  Polónia, 
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a  Tchecoslováquia  e  a  Hungria  deverão  fornecer 
cerca  de  150.000  toneladas  e  o  acordo  comercial 
germano-cubano  para  1953  permitirá  à  Alemanha 
rehaver  29  milhões  de  dólares,  em  açúcar.  Deverá, 
pois,  a  Alemanha  durante  a  atual  e  a  futura  safra 
receber  um  total  de,  aproximadamente,  400.000  to- 
neladas de  açúcar  das  fontes  mencionadas. 

A  quota  de  açúcar  cubano  para  os  Estados 
Unidos  foi  aumentada  em  190.000  toneladas  e  a 
outros  países  o  Departamento  de  Agricultura  norte- 
am.ericano  atribuiu  a  quota  de  10.000  toneladas. 

* 

REVISTA  AÇUCAREIRA  DE  B.  DYER 

Recorde  na  safra  cubana  em  1952  —  A  pro- 
dução cubana  de  açúcar,  êste  ano,  provavelmente, 
atingirá  7.900.000  toneladas  curtas,  representando 
um  aumento  de  cerca  de  24  %  em  relação  a  1951, 
quando  foram  produzidas  6.348.000  toneladas.  Em- 
bora os  rendimentos  da  cana  por  área  e  conteúdo  de 
sacarose  não  sejam  superiores  à  média  ou  às  expec- 
tativas, a  superfície  útil  para  a  colheita  ultrapassou 
as  previsões.  Êste  recorde  mundial  verifica-se  no 
momento  em  que  as  vendas  de  Cuba  para  o  mercado 
internacional  se  processam  lentamente.  ■ — ■  informa 
B.  W.  Dyer,  em  seu  boletim  de  30  de  junho  findo. 

tJnko  vendedor  em  Cuba  —  A  fim  de  amparar 
o  preço  e  regularizar  o  mercado,  o  Governo  indicou 
o  Instituto  de  Estabilização  do  Açúcar  como  o  único 
vendedor  da  quota  especial  de  reserva.  Até  o  pre- 
sente, nem  toda  a  quota  destinada  ao  mercado  livre 
foi  vendida.  A  30  de  junho  existiam  ainda  cerca  de 
200.000  toneladas  longas  espanholas  por  vender,  do 
total  de  1  .826.000  toneladas,  que  constituía  a  quota 
mundial.  O  Instituto  Cubano  já  vendeu  cerca  de  .  . 
200.000  toneladas  da  quota  especial.  Essas  vendas 
devem,  em  parte,  ter  prejudicado  as  vendas  comer- 
ciais, contribuindo  para  o  aumento  do  encalhe  da 
quota  mundial  livre. 

As  quotas  cubanas  serão,  possivelmente,  as  se- 
guintes : 


Quota                   %     Ton.  longas  esp.  Ton.  curtas 

U.  S.  Livre   27,1191      2.038.495  2.315.366 

U.  S.  Retida   10,1449         569-985  647.401 

Mundial   Livre    .  26,0870      1.826.090  2.074.112 

Especial    32,5418      2.277.926  2.587.317 

Consumo    interno  4,1072         287.504  326.553 


Total    ...  100,000      7.000.000  7.950.749 


Politica  fulura  —  Depois  que  o  Presidente  Ba- 
tista retomou  o  Govêrno  de  Cuba,  estão  anunciadas 
as  seguintes  providências  relativas  à  política  açuca- 
reira cubana  : 

1 .  Transferir  1 . 200 . 000  toneladas  longas  es- 
panholas da  quota  Especial  para  a  quota 
U.  S.  Retida,  para  serem  liquidadas  à  ra- 
zão de  300.000  toneladas  por  ano,  através 
de  embarques  para  os  Estados  Unidos.  O 
Banco  Nacional  de  Cuba  auxiliará  o  fi- 
nanciamento dessas  operações.  Em  conse- 
quência, tem-se  falado  no  aumento  para 
1.750.000  toneladas  para  serem  liquida- 
das dentro  de  cinco  anos,  ou  seja,  até  um 
ano  antes  de  expirar  o  prazo  de  vigência 
da  Lei  Açucareira. 

2.  Limitar,  em  1953,  a  produção  a  5.000.000 
de  toneladas  longas  espanholas. 

3.  Insistir  na  elaboração  de  um  Acordo  Açu- 
careiro Internacional  efetivo. 

Melaços  de  Cuba  —  O  Instituto  Cubano  foi 
indicado,  também,  como  o  único  vendedor  dos  me- 
laços da  safra  de  1952.  O  preço  anunciado  é  de 
aproximadamente,  20  centavos  o  galão,  pelo  qual  o 
Instituto  está  inclinado  a  realizar  as  vendas.  Cêrca 
de  10.000  galões  já  foram  vendidos  nessa  base. 
A  procura  de  melaços  tem  sido  reduzida,  enquan- 
to que  Pôrto  Rico,  São  Domingos  e  outros  centros, 
praticamente,  venderam  tôda  a  sua  produção  deste 
ano.  Paralelamente,  melaços  finais  estão  sendo  ven- 
didos, em  carros-tanque,  a  20  centavos  o  galão, 
em  Nova  York,  e  a  18  Vi,  em  Nova  Orleans.  A 
procura  pelas  indústrias  alimentares,  a  êsses  preços, 
tem  sido  enorme.  Algumas  estimativas  orçam  o  con- 
sumo de  melaços  em  alimentação,  nos  Estados  Uni- 
dos, atualm.ente,  em  300.000.000  de  galões  anuais. 

Existe  um  amplo  e  flexível  mercado  para  os 
melaços  finais  na  América  do  Norte.  Quando  o 
preço  do  produto  está  baixo,  em  relação  ao  milho, 
o  melaço  é  empregado  largamente  como  matéria 
prima  nas  indústrias  alimentícias.  Todavia,  para  isso 
é  necessário  obter  uma  taxa  alfandegária  relativamen- 
te baixa,  devido  aos  apreciáveis  e  inflexíveis  custos 
da  distribuição  (principalmente  transporte  e  fretes 
ferroviários)  para  as  zonas  do  interior,  onde  o  pro- 
duto é  finalmente  utilizado.  De  sorte  que  a  pro- 
cura no  litoral  é  excelente,  mas  o  mercado,  na  vasta 
zona  interior,  poderia  ser  aumentado  de  muito  se  os 
preços  fossem  mais  acessíveis.  Durante  muitos  anos 
os  Estados  Unidos  consumiram,  anualmente,  mais 
de  200.000.000  de  galões  para  fins  industriais. 
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sendo  267.000.000  o  maior  consumo  registrado 
num  período  de  doze  meses. 

Evidenteinente,  o  emprego  do  melaço  para  fins 
alimentícios  depende  não  só  do  preço,  como  tam- 
bém do  tempo.  Se  Cuba  reduzisse  de  golpe  os 
preços  a  baixo  nível,  digamos,  a  5  centavos  F.O.B.- 
Cuba,  um  aumento  considerável  no  consumo  dos 
Estados  Unidos  se  registraria.  É  óbvio,  porém,  que 
o  preço  baixo  não  iria  gastar  os  excedentes  de  Cuba 
imediatamente.  Levaria  tempo  par^  que  o  aumento 
do  consumo  absorvesse  a  superprodução. 

Sendo  limitadas  as  capacidades  de  Cuba  para 
estocar  melaços,  o  Instituto  Cubano  providenciou  a 
estocagem  de  cerca  de  130.000.000  de  galões,  nos 
Estados  Unidos,  a  seu  custo  e  risco. 

Política  de  Vendedor  Único  —  A  referida  ex- 
periência do  Instituto  Cubano,  em  defesa  do  preço 
dos  melaços,  demonstra  as  dificuldades  de  qualquer 
emprêsa  monopolística  em  manter  com  êxito  os  pre- 
ços num  mercado  em  declínio.  O  vendedor  único 
funciona  bem  —  ou  aparenta  funcionar  bem  — 
quando  a  procura  é  grande  e  os  preços  estão  em 
ascenção,  assim  mesmo  se  houver  estabilidade.  Con- 
tado, quando  os  preços  declinam,  manter  níveis  de 
preço  mínimo,  serve  somente  para  beneficiar  a  in- 
dústria de  outros  países.  Verificamos,  no  momento, 
Pôrto  Rico  vender  toda  a  sua  produção,  enquanto 
que  Cuba  carrega  o  ónus  dos  excedentes  mundiais. 
A  presente  experiência  com  os  melaços  é  idêntica  à 
realizada,  por  duas  vêzes,  em  1920,  quando  tipos 
semelhantes  de  organizações  monopolistas  foram 
criadas  para  o  açúcar. 

Está  previsto  que  a  atual  exigência  de  vende- 
dor único  para  a  quota  especial  de  açúcar  cubano 
expira  automàticamente  em  31  de  dezembro,  rever- 
tendo a  quota  especial  para  a  indústria  como  "quo- 
ta livre  para  outros  países",  em  face  do  Decreto 
n-  79,  do  Govêrno  de  Cuba,  baixado  nos  princí- 
pios dêste  ano.  Naturalmente,  existe  sempre  a  pos- 
sibilidade da  medida  ser  revogada. 

Produção  de  Porto  Rico  em  1952  —  Chuvas 
pesadas  à  época  da  colheita  determinaram  um  atrazo 
no  corte  das  canas,  passando  a  ocasião  apropriada, 
do  que  resultou  uma  produção  inferior  à  prevista  ini- 
cialmente. A  perspectiva  atual  para  a  produção  de 
1952  é,  aproximadamente,  de  1.313.000  toneladas 
curtas  de  açúcar  bruto,  de  acordo  com  os  cálculos 
do  Departamento  de  Agricultura  local.  A  posição 
estatística  da  indústria  de  Porto  Rico,  em  1952,  em 
milhares  de  toneladas  de  açúcar  bruto,  pode  ser 
assim  descriminada  : 


Estoques  em  1-  de  janeiro  de  1952  ....  120 
Produção  de  1952    1.313 


Suprimento  total    1.433 

Vendas  previstas  para  o  mercado 

mundial    145 

Quota  U.S.,  atual    910 

Redistribuição  para   o  "deficit" 

calculado  da  quota  U.  S.  .  .  50 

Consumo  interno   100 


Total  para  mercados  certos   1.205 


Saldo  para  vendas  no  mercado  mundial  .  .  228 

As  vendas  de  145 . 000  toneladas  aproximadas, 
até  agora,  tornou-se  possível  diante  de  dois  fatores  • 

1 .  Sob  a  vigência  da  Lei  Açucareira  nenhum 
produtor  que  deseje  vender  suas  quotas 
de  açúcar  no  mercado  mundial  será  preju- 
dicado no  cômputo  de  sua  quota  para  o 
continente,  no  ano  seguinte,  pelo  fato  de 
não  estar  previsto  saldo. 

2 .  Alguns  produtores  aceitaram  os  preços  do 
mercado  mundial  como  base  para  a  venda 
dos  excedentes  da  produção  de  cana,  possi- 
bilitando assim,  que  o  açúcar  obtido  des- 
sas canas  fôsse  vendido  no  mercado  mun- 
dial. 

Cultura  de  beterrabas  nos  Estados  Unidos  — 
Segundo  o  Departamento  de  Agricultura  a  planta- 
ção de  beterrabas,  em  1952,  deverá  cobrir  747.000 
acres.  No  ano  passado  foram  cultivados  759.000 
acres,  prevendo-se,  portanto,  um  decréscimo  de  .  . 
1,6  %.  As  plantações  atuais,  porém,  vêm  ultrapas- 
sando a  expectativa.  As  operações  de  plantio  foram 
realizadas  sob  condições  favoráveis  e  o  preparo  está 
pràticamente  concluído.  O  crescimento  tem  sido  bom 
e  as  condições  prováveis,  à  esta  parte  do  ano,  estão 
ligeiramente  acima  da  média,  apezar  da  aridêz  do 
solo  da  região  oriental  das  Montanhas  Rochosas. 

Firmes  os  preços  nos  EstaJos  Unidos  —  A 
quota  nos  Estados  Unindos  está  muito  aquém  do 
consumo  real.  Em  razão  disso,  tanto  o  preço  do 
açúcar  bruto,  como  o  do  refinado  subiu  sensivel- 
mente nos  últimos  meses.  O  açúcar  bruto  passou  de 
$5,15  para  $6,05,-  estando  atualmente  a  $6,00.  O 
refinado,  depois  de  uma  queda  de  $8,25  para  $8,15, 
no  comêço  do  ano,  elevou-se  para  $8,80.  Não  tem 
havido  modificações  na  quota,  desde  que  os  obje-' 
tivos  do  Govêrno,  aparentemente,  não  foram  ainda 
atingidos.  Foi  constatado  um  "deficit"  das  Filipinas 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1952  —  Pág.  66 


CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


AUSTRÁLIA 

Não  obstante  a  sêca  que  se  fez  sentir  durante 
algum  tempo,  a  safra  iniciada  em  junho  parece  des- 
tinada a  superar  a  anterior,  informam  B.  W.  Dyer 
&  Co.  Calcula-se  obter  um  excedente  de  10  %  sobre 
o  total  de  709.000  toneladas  longas  produzidas  na 
safra  de  1951.  Embora  bastante  apreciável  esse  re- 
sultado está,  no  entanto,  bem  distante  do  recorde 
obtido  em  1950,  quando  a  produção  atingiu  a  .  . 
966.000  toneladas  longas. 

ÁUSTRIA 

Em  artigo  publicado  no  Jornal  de  Genève,  o 
professor  Jakob  Baxa,  da  Universidade  de  Viena, 
declarou  que  a  indústria  açucareira  da  atual  Repú- 
blica da  Áustria,  é  uma  herança  da  que  existia  nos 
tempos  da  antiga  monarquia  austro-hungara,  a  qual, 
cóm  as  suas  223  usinas,  era  uma  potência  exporta- 
dora no  mercado  mundial  de  açúcar. 

Após  o  desaparecimento  da  monarquia,  estando 
a  maior  parte  das  usinas  situadas  nos  territórios  da 
Boêmia-Morávia,  região  pertencente,  a  partir  de  en- 
tão, a  República  da  Tchecoslováquia,  não  restaram 
à  República  da  Áustria  senão  quatro  usinas  de  açú- 
car na  Baixa-Áustria  que,  na  organização  do  grande 
Estado,  haviam  desempenhado  um  papel  modesto. 

Em  novembro  de  1918,  elas  se  tornaram  a 
fonte  de  revitalização  do  novo  Estado.  Suas  cul- 
turas de  beterraba,  eram,  na  época,  de  tal  modo 
reduzidas  que,  trabalhando  normalmente,  elas  não 
poderiam  atender  sinão  a  um  terço  das  necessidades 
em  açúcar  do  país. 

Pela  aquisição  do  Burgenland  em  1921,  dis- 
pôs a  Áustria  de  mais  duas  usinas  de  açúcar  e  em 
1929  foi  construída  uma  usina  na  Alta-Áustria.  Com 
êstes  sete  centros  de  produção,  a  Áustria  tinha  o 
bastante,  porém  a  superfície  cultivada  era  insuficiente. 

Graças  a  uma  propaganda  ativa  junto  aos  cam- 
poneses e  a  uma  evolução  favorável  do  preço  da 


beterraba,  tornou-se  finalmente  a  aumentar  a  super- 
fície das  culturas  de  beterrabas. 

Em  1938,  a  indústria  açucareira  austríaca  foi 
incorporada  à  economia  açucareira  alemã.  Atribuiu- 
se  a  cada  usina  uma  quota  determinada  de  produção. 

Após  a  última  guerra,  o  objetivo  principal  da 
indústria  foi  a  restauração  das  grandes  superfícies 
dc  culturas  de  beterrabas. 

As  necessidades  atuais  da  Áustria  orçam  numas 
170.000  toneladas  de  açúcar  refinado,  das  quais 
cércx  de  40.000  toneladas  se  destinam  à  transfor- 
mação pelo  fabrico  de  chocolate  e  de  doces  e  pelas 
necessidades  das  pastelarias. 

Durante  a  safra  de  1951/1952,  a  produção  na- 
cional, pela  primeira  vez  depois  da  guerra,  conse- 
guiu atender  às  necessidades  domésticas  de  açúcar, 
enquanto  umas  30.000  toneladas  ainda  deverão  ser 
importadas  para  as  necessidades  industriais. 

A  indústria  austríaca  do  açúcar  dispõe  de  sete 
grandes  usinas  modernas,  e  sua  capacidade  é  sufi- 
ciente para  satisfazer  as  necessidades  do  país.  Gra- 
ças aos  seus  esforços  conjugados,  elas  conseguiram 
restaurar  a  indústria  açucareira.  Daqui  a  um  ou 
dois  anos,  as  importações  não  serão  mais  necessárias, 
graças  ao  incremento  da  produção  nacional. 

BÉLGICA 

No  período  de  outubro  de  1951  a  fevereiro  de 
1952,  o  consumo  expresso  em  açúcar  bruto,  se  ele- 
vou a  93.150  toneladas  contra  115.310  toneladas 
em  1950/1951  e  119.684  toneladas,  em  1949/1950. 

Os  estoques  invisíveis,  constituídos  em  1950/ 
1951  e  em  1949/1950,  parecem  reduzidos  a  pouca 
coisa  e  a  fraqueza  relativa  do  consumo,  comparativa- 
mente aos  anos  precedentes,  pode  ser  atribuída  à 
ausência  de  fator  psicológico  estimulante  das  compras. 

Éste  fenómeno  é  igualmente  constatado  nos 
Estados  Unidos. 


na  ordem  de  200.000  toneladas,  cabendo  a  Cuba, 
no  rateio  cobrir  95  %  dêsse  '  deficit"  e  aos  demais 
países  de  direitos  totais. 

Alguns  observadores  acreditam  que  o  Governo 
pieferiria  um  preço,  no  mínimo,  ao  par  para  os 


plantadores  de  cana  do  continente  ($6,65  para  açú- 
car bruto  com  direitos  pagos),  mas  não  acima  da 
paridade  para  os  plantadores  de  beterraba  ($9,24 
para  refinados  de  cana,  Nova  York,  nível  ao  qual 
um  preço  teto  poderia  ser  imposto). 
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CEILÃO 

A  construção  de  uma  fábrica  de  açúcar,  a  um 
custo  avaliado  de  15  milhões  de  rupias  (2.7  mi- 
lhões de  dólares),  foi  aprovada  pelo  governo  cin- 
galês.  A  fábrica  ficará  situada  num  terreno  conve- 
niente à  produção  da  cana  de  açúcar,  e  o  plantio  de 
7.000  acres  será  iniciado  em  breve.  Os  técnicos  da 
Organização  de  Alimentação  e  Agricultura  (FAO) 
colaboraram  no  estudo  das  instalações  necessárias  à 
cultura  da  cana  e  à  fabricação  do  í:çúcar. 

O  consumo  anual  de  açúcar  no  Ceilão  é  de 
cem  a  cento  e  vinte  mil  toneladas,  totalmente  impor- 
tadas nos  últimos  anos.  A  nova  fábrica  produzirá 
de  doze  a  quinze  mil  toneladas  por  ano  e  cons- 
titui a  primeira  medida  do  programa  de  produção 
interna  de  quase  toda  a  quantidade  de  açúcar  de 
que  necessita  o  Ceilão. 

CHILE 

As  importações  de  açúcar  bruto  em  1951  so- 
maram 171.864  toneladas  no  valor  de  20  milhões 
de  pesos  aproximadamente,  contra  203 . 824  tone- 
ladas no  valor  de  quase  22  milhões  de  pesos  em 
1950.  As  importações  de  açúcar  refinado  foram  da 
ordem  de  780  toneladas  métricas  e  se  destinaram, 
em  sua  quase  totalidade,  ao  consumo  das  popula- 
ções mineiras  do  norte  do  país.  O  orçamento  do 
comércio  exterior  prevê  para  o  ano  em  curso  um 
total  de  25  milhões  de  pesos  para  liquidação  das 
importações  de  açúcar,  contra  uma  previsão  de  23 
milhões  em  1951.  O  Chile,  informa  "Weekly  Sta- 
tistical  Sugar  Trade  Journal",  de  5  de  junho  de 
1952,  deverá  continuar  importando  todo  o  açúcar 
consumido,  até  março  de  1954,  quando  entrará  em 
funcionamento  a  primeira  fábrica  chilena  de  açúcar 
de  beterraba.  A  usina,  a  ser  montada  com  material 
alemão,  deverá  produzir  10.000  toneladas  de  açúcar 
anualmente,  o  que  corresponderá,  possivelmente,  a 
um  doze  avos  do  consumo  total  do  mercado  chileno. 

* 

*  * 

Um  telegrama  de  New  York,  de  1'  de  maio 
dêste  ano,  publicado  no  "Diário  de  la  Marina"  de 
Cuba,  informava  que,  com  o  propósito  de  liberar 
no  país  os  sessenta  milhões  de  pesos  gastos  atual- 
mente  na  importação  da  maior  parte  do  açúcar  que 
consome,  a  Corporação  Nacional  de  Fomento  da  Pro- 
dução do  Chile  determinou  trabalhos  experimentais 
para  saber  se  o  solo  chileno  está  apto  para  o  cul- 
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tivo  da  beterraba  e  comissionou  um  grupo  de  enge- 
nheiros para  o  estudo  da  matéria. 

A  instalação  da  usina  de  açúcar  de  beterraba 
significa  uma  inversão  de  quatrocentos  e  dois  mi- 
lhões de  pesos  chilenos,  com  um  lucro  anual  cal- 
culado em  quarenta  milhões  de  pesos,  mais  a  libe- 
ração do  capital  invertido  na  importação. 

A  Corporação  considerou,  também,  uma  inver- 
são adicional  de  cento  e  quarenta  e  oito  milhões  de 
pesos,  a  serem  distribuídos  da  seguinte  forma  : 

1)  setenta  e  cinco  milhões  e  quinhentos  mil 
em.  créditos  aos  agricultores  que  cultivem  a  beter- 
raba; 2)  quarenta  e  seis  milhões  para  estradas  e 
equipamento  ferroviário;  3)  vinte  e  cinco  milhões 
para  explorações  agrícolas  da  Corporação  ou  con- 
troladas por  ela. 

Com  o  objetivo  de  pôr  o  piano  em  prática  o 
mais  breve  possível,  os  técnicos  da  Corporação  con- 
centram em  Los  Angeles,  capital  da  província  de  Bio 
Bio,  tôda  a  maquinaria  indispensável  para  o  desen- 
volvimento do  programa  agrícola.  O  projeto  está 
em  marcha,  embora  ainda  não  se  tenha  resolvido 
quanto  ao  seu  financiamento.  Pretende-se  formai 
uma  corporação  de  capital  local  com  o  propósito 
de  evitar  pedir  empréstimo  ao  Banco  Internacional. 

COLÔMBIA 

Segundo  informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar 
Tiade  Journal",  de  5  de  junho  de  1952,  a  produção 
de  açúcar  de  usina  na  Colômbia  vem  sendo  sufi- 
ciente para  cobrir  o  consumo  interno,  deixando  ainda 
margem  para  as  exportações.  Em  1951  o  açúcar 
di  usina  foi  produzido  em  26  usinas,  cuja  capaci 
dade  de  produção  vai  de  700  a  26.000  toneladas 
métricas.  A  produção  total  dessas  fábricas  em  1951 
subiu  a  183.634  toneladas  ou  seja  um  aumento  de 
25  %  sobre  o  total  alcançado  em  1950.  O  açúcir 
de  engenho  conhecido  pelo  nome  de  "Panela",  cuja 
contribuição  para  o  consumo  nacional  figura  como 
superior  ao  de  usina,  é  fabricado  por  36.000  pe- 
quenos engenhos  e  atingiu,  em  1951,  a  650.000 
toneladas,  contra  646.500  toneladas  em  1950.  A 
produção  de  méis  para  a  fabricação  de  álcool  foi 
estimada  pelo  Ministério  da  Agricultura  em  .  . 
65.550  toneladas. 

O  consumo  do  açúcar  de  usina  vem  subindo 
rapidamente  nos  -últimos  anos,  tendo  atingido  a 
149.840  toneladas  em  1951,  contra  135.831  tone- 
ladas em   1950  e   127.127  toneladas  em  1949- 

As  importações  cessaram  a  partir  de  1948,' 
quando  a  produção  nacional  permitiu  cobrir  o  con- 
sumo interno  e  liberar  excedentes  para  os  mercados 
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externos.  A  exportação  em  1951  alcançou  a  44.309 
toneladas,  contra  26.382  e  14.117  toneladas,  res- 
pectivamente, em  1950  e  1949.  Como  comprado- 
res dos  açúcares  colombianos  figuram  a  Alemanha, 
o  Paquistão,  a  Venezuela,  o  Japão,  e  até  mesmo,  os 
Estados  Unidos. 

EGITO 

O  Egito  e  a  Tchecoslováquia  iniciaram  nego- 
ciações, no  mês  de  maio,  para  a  troca  de  algodão 
por  açúcar.  O  adido  comercial  da  legação  tcheca  no 
Cairo  fez  ofertas  de  açúcar  contra  algodão  egípcio. 
As  novas  proposições  estipulam  a  entrega  imediata 
do  algodão  do  Egito,  enquanto  que  a  Tchecoslo- 
váquia não  entregará  o  seu  açúcar  senão  no  pró- 
ximo mês  de  agosto. 

A  operação  se  realizará  na  base  de  20  mil  to- 
neladas de  açúcar. 

Fontes  autorizadas  egípcias  revelam  que  p  go- 
verno pediu  aos  representantes  tchecos  uma  garantia 
do  National  Bank  of  Egypt,  asseguradora  do  bom 
termo  do  negócio. 

A  Polónia  e  a  Hungria  apresentaram,  por  seu 
lado,  ofertas  de  50  mil  toneladas  de  açúcar  contra 
algodão  egípcio.  As  autoridades  do  país  estudam  as 
ofertas. 

ESTADOS  UNIDOS 

A  imprensa  carioca  divulgou  o  seguinte  tele- 
grama : 

"SCHENNECTADY  —  N.  Y.  —  (Globe 
Press)  —  O  "dextran",  substância  até  agora  inútil, 
produzida  na  fabricação  de  açúcar,  está  ajudando 
a  salvar  muitas  vidas,  de  acordo  com  o  Dr.  Robert 
C.  Hockett,  Diretor  Científico  da  Sugar  Research 
Foundation,  Inc.,  de  Nova  York. 

Falando  através  de  um  programa  radiofónico 
patrocinado  pela  General  Electric,  o  Dr  Hockett 
expôs,  pormenorisadamente  as  qualidades  do  ""dex- 
tran" que  o  tornam  um  substituto  ou  coadjuvante 
do  plasma  sanguíneo. 

Quando  dissolvido  na  água  produz  a  substân- 
cia uma  solução  espessa  e  viscosa.  Essa  viscosidade, 
que  torna  a  substância  inaproveitável  para  os  fabri- 
cantes de  açúcar,  tornam-na  de  grande  utilidade  para 
proteger  vidas  humanas.  Quando  uma  pessoa  perde 
quantidade  de  sangue,  a  primeira  coisa  de  que  ne- 
cessita para  combater  o  choque  é  um  fluido  que 
substitua  o  fluido  perdido,  èsss  fluido  tem  de  ter 
um  grau  exato  de  fluidez  ou  viscosidade  e  satisfaz 
outras  exigências  rigorosas.  A  viscosidade  do  "dex- 
tran" o  torna  um  dos  melhores  materiais  —  (só 


-há  dois  acima  dêle)  —  para  substituir  o  sangue 
perdido  na  hemorragia. 

O  melhor  substituto  para  o  sangue  perdido  é 
o  próprio  sangue,  de  tipo  idêntico  ao  do  paciento, 
e,  em  segundo  lugar,  vem  o  plasma  sanguíneo.  Con- 
tudo, como  não  é  fácil  obter  sangue  ou  plasma  san- 
guíneo, em  todas  as  emergências,  o  valor  do  '"dex- 
tran" é  considerável. 

Por  outro  lado  —  salientou  o  Dr.  Hockett  — 
o  ""dextran"  não  fará  com  que  diminua  a  necessi- 
dade de  sangue  ou  de  plasma." 

*  * 

O  ""Diário  de  la  Marina",  de  Cuba,  publica 
em  20  de  maio  dêste  ano  um  despacho  de  Wash- 
ington, transmitido  para  o  "'Journal  of  Commerce", 
em  que  se  diz  que  os  produtores  de  açúcar  dos  Es- 
tados Unidos  estão  criticando  fortemente  a  política 
seguida  por  Cuba  na  venda  do  açúcar  bruto.  Os 
interessados  nessa  venda,  segundo  se  diz  na  capital 
norte-americana,  estão  provocando  deliberadamente 
a  depressão  dos  preços  do  açúcar,  a  despeito  da  ur- 
gente necessidade  dos  lavradores  nacionais  de  obter 
um  preço  justo  pelos  seus  produtos  para  suportar 
os  custos  da  produção  e  o  nível  de  vida  nos  Estados 
Unidos. 

Os  produtores  dos  Estados  Unidos  acreditam 
que  uma  das  consequências  lamentáveis  da  lei  açú- 
careira,  reside  nos  interêsses  de  Cuba  compromete- 
rem os  esforços  do  Departamento  de  Agricultura 
no  sentido  de  manter  os  preços  do  açúcar  em  níveis 
capazes  de  preservar  a  Indústria  Açucareira  Nacio- 
nal, segundo  o  programa  fixado  no  Congresso  na 
referida  lei. 

Alegam  que  o  Secretário  de  Agricultura,  com- 
preendendo a  situação  precária  dos  lavradores  de 
cana  e  de  beterraba  ncs  Estados  Unidos,  estabe- 
leceu no  mês  de  dezembro  uma  quota  para  1952 
calculada  para  retribuir  êsses  lavradores  a  um  nível 
que  refletisse  uma  compensação  adequada  pelo  seu 
trabalho  e  seus  custos  dentro  dos  altos  "standards" 
existentes  nos  Estados  Unidos  —  "'standards"  que 
não  existem  nos  países  estrangeiros  que  abastecem 
03  Estados  Unidos.  Há  algum.as  semanas,  adiantava 
o  telegrama  de  Washington,  o  preço  '""spot"  para  o 
açúcar  bruto  era  6.40  C.I.F.  por  libra,  direitos  pagos, 
em  Nova  York,  e  nesses  momentos  o  mercado  se 
mantinha  da  alta  até  os  níveis  necessários  para  man- 
tei  a  indústria  açucareira  nacional,  segundo  previa 
a  Lei  Açucareira.  Desde  então,  o  preço  "spot"  bai- 
xou 25  pontos,  a  6.15  C.I.F. 

Esta  baixa  substancial  foi  ideada,  ao  que  se 
assegura,  por  certos  interêsses  de  Cuba,  os  quais 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1952  —  Pág.  69 


70 


realizaram  ofertas  de  venda  de  maneira  a  forçar  a 
baixa  do  mercado.  Estas  ofertas,  ao  que  se  alega, 
incluem  o  embarque  de  açúcar  sem  ser  prèviamente 
vendidos  para  os  Estados  Unidos,  e  êstes  açúcares  sem 
vender,  se  tornam  suplicantes,  fazendo  baixar  deste 
modo  o  mercado. 

Os  produtores  dos  Estados  Unidos  insistem  em 
que,  se  bem  que  Cuba  pode  ter  um  custo  de  pro- 
dução inferior  ao  dos  agricultores  americanos,  isto 
não  será  razão  para  que  os  operadores  do  mercado 
em  Cuba  lhes  permita  perturbar  os  seus  açúcares 
no  mercado  americano,  de  tal  forma  que  não  só 
negam  uma  retribuição  justa  para  cana,  para  os 
mesmos  produtores  do  açúcar  de  Cuba,  senão  que 
prejudicam  a  indústria  açucareira  dos  Estados 
Unidos. 

* 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  estimou,  em  junho  deste  ano,  a  colheita 
mundial  de  açúcar  de  cana  e  beterraba  da  safra 
1951/1952  em  38,2  milhões  de  toneladas  curtas 
contra  36,7  milhões  em  1950/1951,  27,7  milhões, 
em  média,  durante  o  período  1945/1949  e  28,9 
milhões,  em  média,  durante  o  período  1935/1939. 

A  produção  de  açúcar  de  cana  é  estimada  em 
24,1  milhões  de  toneladas  contra  21,8  milhões  em 
1950/1951.  A  produção  de  1951/1952  ultrapassará 
a  média  de  1945/1949  e  a  de  1935/1939  de  31,3  % 
e  de  40,9  %  respectivamente. 

Enquanto  uma  sensível  diminuição  da  produção 
de  açúcar  de  cana  está  prevista  na  Austrália,  na 
Africa  do  Sul  e  nos  Estados  Unidos,  o  desenvol- 
vimento das  superfícieis  cultivadas  é  ao  mesmo  tempo 
favorável  nas  outras  regiões,  podendo  mais  que 
compensar  aquela  diminuição.  A  ilha  de  Cuba,  .ape- 
nas, aumentou  a  sua  produção  de  1,6  milhões  de 
toneladas  e  a  produção  da  Ásia  foi  superior  a  .  .  . 
660.000  toneladas,  em  relação  à  safra  precedente. 

A  produção  de  açúcar  de  beterraba  está,  êste 
ano,  avaliada  em  14,1  milhões  de  toneladas  contra 
14,9  milhões  em  1950/1951.  As  médias  de  1945/ 
1949  e  1935/1939  foram  de  9,4  e  11,8  milhões  de 
toneladas.  Na  Europa,  a  produção  se  estabeleceu  num 
recúo  de  360.000  toneladas  sobre  o  recorde  de 
1950/1951  em  razão  de  uma  temperatura  pouco 
favorável  e  de  desgastos.  Nota-se  igualmente  um  de- 
clínio nos  Estadi.s  Unidos  e  na  U.R.S.S.,  no  mo- 
mento em  que  a  produção  de  açúcar  de  beterraba 
se  desenvolve  na  Asia  e,  entre  outros,  na  Turquia 
e  no  Irã. 

Na  América  do  Norte  e  na  América  Central, 
a  produção  total  de  açúcar  de  cana  e  de  beterraba 


está  avaliada  em  15  milhões  de  toneladas  contra 
13,8  milhões  em  1950/1951. 

A  produção  da  Europa,  com  exclusão  da  URSS; 
está  avaliada  em  9,7  milhões  de  toneladas  contra 
10,1  milhões  em  1950/1951,  consequência  da  dimi- 
nuição dos  estoques  do  açúcar  de  beterraba.  Entre- 
tanto, a  produção  aumentou  na  Áustria,  na  Alemanha, 
na  Itália,  na  Rumânia,  na  Espanha  e  na  lugoslávia. 

INGLATERRA 

As  importações  e  exportações  britânicas  com  os 
países  da  América  Latina,  aumentaram  consideràvel- 
mente,  segundo  informações  da  Câmara  de  Comér- 
cio Britânica  e  Latino-americana  recebidas  na  Câ- 
mara de  Comércio  de  Cuba. 

Em  1951,  a  Grã  Bretanha  comprou  aos  países 
latino-americanos  grandes  quantidades  de  matérias 
primas  e  produtos  de  primeira  necessidade.  As  cifras 
publicadas  recentemente  em  Londres  indicam  os 
importantes  aumentos  que  se  verificaram,  durante 
o  ano  passado,  na  aquisição  de  petróleo,  algodão, 
café,  frutas,  açúcar,  cobre,  estanho,  metais  e  outros 
artigos. 

Em  Cuba  e  na  República  Dominicana,  a  Grã 
Bretanha  comprou  açúcar  por  um  valor  superior  a 
65.500.000  libras  esterlinas.  Esta  cifra  representa 
um  aumento  de  15.000.000  no  valor  das  compras 
de  açúcar  em  comparação  com  o  ano  de  1950. 

IRLANDA 

Novas  máquinas  provenientes  da  Bélgica,  da 
Alemanha  e  da  Suíça,  vão  ajudar  a  Irlanda  a  aumen- 
tar e  a  acelerar  a  sua  produção  de  açúcar.  250  mil 
libras  esterlinas  serão  empregadas  para  esse  fim  e 
um  de  seus  resultados  será  que  a  refinação  do  açúcar 
de  beterraba,  que  dura  normalmente  três  meses,  será 
encurtado  de  várias  semanas. 

Atualmente,  oito  piões  mecânicos  alemães  de 
grande  velocidade  já  foram  instalados  na  usina  açu- 
careira de  Carlow  e  começarão  a  funcionar  quando 
for  iniciada  a  refinação  do  açúcar  de  cana. 

Na  usina  dc  Thurles,  os  engenheiros  instalam 
presentemente  baterias  automáticas  belgas  de  difusão, 
de  um  tipo  novo  na  Irlanda,  para  a  extração  do  suco 
de  açúcar  da  beterraba. 

* 

*  * 

Segundo  um  comentário  de  F.  O.  Licht,  a  ex- 
pansão da  produção  interna  do  açúcar  está  economica- 
mente justificada.  Qualquer  que  seja  o  preço  das 
beterrabas  para  o  produtor  na  Irlanda,  é  o  mais 
elevado  do  mundo,  porém  o  açúcar  é  produzido  ao 
preço  médio  de  £  37  por  tonelada  (a  libra  igual  a 
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2.80  dólares),  contra  uma  despesa  média  com  o 
açúcar  importado  no  mesmo  período  de  £42.5  para 
o  produto  bruço  e  £46.6  para  o  açúcar  refinado. 

A  produção  anual  de  açúcar  proveniente  da 
colheita  da  beterraba  é  ordinariamente  de  80 . 000  a 
90.000  toneladas  e  atende  às  necessidades  do  con- 
sumo interno,  excetuadas  as  exigências  industriais. 
Estas  precisam  ser  supridas  pelas  importações. 

Ora,  o  país  há  muito  tempo  não  está  mais  em 
condições  de  comprar  com  dólares  o  açúcar  que,  de- 
pois de  novamente  trabalhado,  é  revendido  em 
libras. 

O  comércio  exterior  dos  produtos  de  maior 
conteúdo  em  açúcar,  como  o  chocolate,  as  côdeas  de 
pão  ralada  e  as  confeitarias,  é  fortemente  encora- 
jado, porque  êstes  produtos  absorvem  uma  parte 
da  produção  agrícola  do  país,  principalmente  o  leite 
e  os  ovos. 

A  expansão  da  produção  interna  de  açúcar  con- 
tribuirá para  a  manutenção  e  o  crescimento  dessas 
exportações  e  ajudará  o  emprego  útil  da  mão  de 
obra. 

PORTUGAL 

Entrou  em  vigor  a  1-  de  maio,  o  novo  regime 
açucareiro,  estabelecido  por  portaria  de  28  de  março 
deste  ano  do  governo  português.  O  abastecimento 
é  assegurado  ao  consumidor,  que  deverá  adquirir 
o  açúcar  aos  fornecedores  habituais.  Há  três  quali- 
dades :  areado  corrente,  a  5$30  o  quilo;  areado, 
branco,  a  6$60  e  granulado,  de  cristal,  a  8$80 
o  quilo. 

Comentando  o  novo  regime  do  açúcar  em  Por- 
tugal, o  Sr.  J.  J.  Costa  Júnior  escreveu  um  artigo 
no  jornal  "Notícias",  de  Moçambique,  no  qual 
recorda  que  a  deficiência  no  abastecimento  entre 
1940  e  1946,  determinou  o  racionamento.  Mas  é 
curioso  observar  que  o  racionamento  então  estabele- 
cido contribuiu  para  generalizar  o  consumo.  Muita 
gente,  no  campo,  que  só  raras  vezes  comprava 
açúcar,  empregando-o  mais  como  medicamento  que 
como  alimento,  passou  a .  utilizá-lo  na  alimentação 
diária. 

Como  a  todos  era  distribuída  a  senha  de  racio- 
namento, ninguém  se  esquecia  de  aproveitar  para 
adquirir  um  produto  que  mantinha  os  preços  ante- 
riores à  guerra. 

.  Criado  êste  hábito,  logo  que  em  1947  foi  pos- 
sível recorrer  a  importações  do  estrangeiro,  o  con- 
sumo aumentou  de  forma  notável.  Antes  de  1940, 
era  de  cêrca  de  70 . 000  toneladas,  quase  todo  de 
origem  colonial;  em  1947  passou  para  101.000  tone- 
ladas e  em  1950  ascendeu  para  107.800  toneladas, 
sendo  28 . 400  de  origem  estrangeira. 


Quer  dizer,  a  um  acréscimo  da  população  me- 
tropolitana de  cerca  de  10  %,  corresponde,  no  mes- 
mo período,  um  aumento  no  consumo  do  açúcar  de 
cerca  de  50  %. 

Como  o  abastecimento  estava  sendo  feito,  ainda, 
pelo  Ultramar  a  preços  praticamente  iguais  aos  de 
antes  da  guerra  —  enquanto  as  cotações  internacio- 
nais se  elevaram  muito  —  considerou  o  govêrno 
português  a  vantagem  de  elevar  os  preços  de  com- 
pra com  o  objetivo  de  estimular  a  produção  ultra- 
marina e,  ao  mesmo  tempo,  reduzir  as  importações 
em  divisas  estrangeiras. 

O  novo  regime  açucareiro  mantém  as  garantias 
consignadas  na  legislação  anterior,  concede  outras 
novas,  designadamente  a  elevação  do  preço. 

A  garantia  do  abastecimento  do  mercado  metro- 
politano a  preços  que  podem  já  considerar-se  com- 
pensadores e  a  circunstância  de  o  próprio  mercado 
interno  estar  em  franca  expansão,  certamente  vão 
determinar  em  Moçambique  e  em  Angola  o  maior 
interêsse  pela  produção  açucareira. 

UNIÃO  SUL  AFRICANA 

A  indústria  açucareira  da  União  festejou  em 
1951  o  seu  primeiro  centenário.  Nos  primeiros  cin- 
quenta anos  de  atividade  em  nenhuma  safra  a  pro- 
dução excedeu  de  40.000  toneladas.  A  partir  do 
término  da  primeira  guerra  mundial  a  produção 
ultrapassou  a  casa  das  100.000  toneladas.  Mas  foi, 
sobretudo,  nos  últimos  dozes  anos  que  a  situação 
evoluiu  mais  assinaladamente,  ao  ponto  de  trans- 
formar os  excedentes  para  a  exportação  no  total  de 
200.000  toneladas  anuais,  em  uma  escassez  de  cêrca 
de  100.000  toneladas,  isso  devido  à  procura  em 
constante  crescimento  no  mercado  interno.  O  total 
colapso  da  safra  canavieira  de  1951/52,  em  virtude 
dos  dois  pióres  anos  de  sêca  da  história  açucareira 
da  União,  obrigará  os  lavradores  e  usineiros  a  rever 
o  seu  programa  de  produzir  um  milhão  de  toneladas 
em  1960. 

A  produção  de  1951/52,  subiu  a  532.505  tone- 
ladas curtas  o  que  assinala  uma  diminuição  de  .  .  . 
158.293  toneladas  em  relação  à  safra  de  1950/51. 
Em  consequência  o  consumo  na  safra  de  1951/52 
fox  somente  de  549.285  toneladas,  contra  602.353 
toneladas  em  1950/51.  Se  a  oferta  houvesse  podido 
atender  a  procura  é  quase  certo  que  o  consumo  teria 
atingido  a  625.000  toneladas. 

O  consumo  para  a  safra  de  1952/53  está  pre- 
visto em  650.000  toneladas  e  a  produção  calculada 
em  625.000.  Como  a  safra  iniciou-se  com  um 
deficit  de  25.000  toneladas,  deduz-se  que  no  cor- 
rente ano-safra  a  escassez  será  de  50.000  toneladas 
ou  mais. 
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Uma  moenda  30  x  54  com  12  Rolos,  cada  terno  acionado  por  uma  turbina  a  vapor  independente. 
Na  fotografia  o  seu  comprador  Sr.  Virgolino  de  Oliveira  e  os  Srs.  Mário  e  Leopoldo  Dedini, 
Diretores  da  firma  M.  Dedini  S.  A.  Metalúrgica 


★  ★ 


REPRESENTANTES  i 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17'  and.  —  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 
e 

RUA  VELHA  N.  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
RECIFE  —  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


DESENVOLVIMENTO  DO  MERCADO 
AÇUCAREIRO  MUNDIAL 


O  «F.  O.  Lichfs  Sugar  Information  Ser- 
vice», edição  de  21  de  junho  de  1952,  pu- 
blica o  seguinte  artigo  do  Dr.  Hugo  Ahlfeld, 
cuja  tradução  divulgamos  na  íntegra,  por  se 
tratar  de  matéria  de  grande  interêsse  para 
a  indústria  açucareira  : 

«Os  fatores  que  influenciam  o  desen- 
volvimento do  mercado  açucareiro  mundial 
são  de  extrema  variedade,  embora  continue 
fundamental  a  velha  lei  da  oferta  e  da  pro- 
cura, que  acaba  sempi-e  exercendo  influên- 
cia decisiva.  Por  tal  motivo  todos  os  fatos 
que  podem  influenciar  o  mercado  açucareiro 
são  cuidadosamente  observados  pelos  técni- 
cos interessados  na  economia  açucareira  in- 
ternacional, pois  o  conhecimento  preciso  da 
situação  e  do  desenvolvimento  das  ativida- 
des  açucareiras  nos  principais  centros  açu- 
careiros mundiais  constitui  a  base  das  tran- 
sações comerciais  e  pode  até  decidir  dos  re- 
sultados finais.  A  observação  continuada  das 
informações  sôbre  as  safras,  produção  e  con- 
sumo, bem  como  das  estatísticas  de  expor- 
tação e  iinportação  do  açúcar  no  mundo 
não  são  mero  jogo  de  «doutores  do  açú- 
car», mas  um  negócio  muito  importante. 
Sem  a  observação  atenta  do  mercado  ne- 
nhuma firma  comerciante  de  açúcar  poderá 
julgar  as  possibilidades  do  mercado  de  ma- 
neira a  adotar  decisões  acertadas. 

O  mercado  açucareiro  mundial  no  seu 
conjunto,  direta  ou  indií-etamente  vinculado 
com  a  maior  parte  dos  países  do  mundo,  não 
é,  logicamente,  influenciado  apenas  pelos  fa- 
tores diretamente  vinculados  ao  açúcar.  Para 
verificar  a  importância  das  influências  po- 
líticas e,  intimamente  ligada  com  os  acon- 
tecimentos políticos,  a  significação  dos  fato- 
res psicológicos  basta  citar  a  guerra  da  Co- 
réia.  A  apreensão  dos  compradores  em  rela- 
ção à  normalidade  dos  suprimentos  é  ele- 
mento que  influencia  o  mercado,  tanto 
quanto  rumores  favoráveis  ou  desfavoráveis 
no  mundo  dos  negócios.  Da  mesma  forma 
a  política  açucareira  dos  países  grandes  pro- 
dutores ou  importantes  consumidores  não 
pode  ser  despresada,  no  que  toca  aos  seus 
efeitos  no  mercado  mundial.  Se  o  Instituto 


Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar  decide, 
por  exemplo,  limitar  a  produção  açucareira 
ou  se  a  Grã  Bretanha  resolve  suprir  as  suas 
necessidades  apenas  com  o  açúcar  dos  paí- 
ses da  Comunidade  ou  se  qualquer  região 
produtora  delibera  elevar  a  produção,  tendo 
em  vista  a  exportação,  tais  medidas  podem 
significar  acontecimentos  da  maior  impor- 
tância no  desenvolvimento  do  mercado  açu- 
careiro mundial  e,  iguahnente,  no  desdobi^a- 
mento  dos  diversos  mercados  nacionais. 
Sistemas  de  racionamento,  questões  de  tari- 
fa, problemas  de  câmbio,  têm  influência 
poderosa  na  economia  açucareka  de  inúme- 
ros países,  por  vezes  determinando  desen- 
volvimento da  economia  do  açúcar  diverso 
do  verificado  nos  anos  anteriores. 

Destas  simples  observações  deduz-se  que 
numerosos  fatores  devem  de  ser  conside- 
rados para  alcançar  visão  segura  da  situa- 
ção do  mercado  e  que  informações  precisas 
e  variadas  são  indispensáveis  para  proceder 
ao  exame  cuidadoso  do  desenvolvimento  do 
mercado.  Nos  dois  últimos  anos  o  mercado 
mundial  enfrentou  períodos  muito  agitados 
e  há  fatos  essenciais  indicadores  do  futuro 
desdobramento  de  poder  seguir  um  rumo 
problemático. 

Em  relação  à  produção  mundial  pode- 
mos afirmar  que  as  culturas  européias  de 
beterraba  aumentaram  de  cêrca  de  100.000 
hectares.  Até  o  presente  o  crescimento  das 
beterrabas  decorre  normalmente.  No  ano 
anterior  a  safra  foi  pouco  animadora  em 
muitos  países  do  Velho  Mundo.  É  pois  pro- 
vável determinarem  as  condições  vantajosas 
de  tempo  o  aumento  da  produção  européia 
de  açúcar.  No  que  toca  ao  crescimento  da 
produção  francêsa  o  respectivo  objetivo  é 
assegurar  o  abastecimento  da  União  Fran- 
cêsa mediante  importações  de  açúcar  da  me- 
trópole. Da  mesma  forma  o  aumento  da 
área  das  lavouras  de  beterraba  da  Espanha 
e  da  Áustria  destina-se  a  liberar  ambos  os 
países  das  importações  açucareiras.  Na  Itá- 
lia, igualmente,  aumentou  consideràvelmente 
a  área  reservada  à  cultura  da  beterraba,  fato 
que  terá  de  influenciar  o  mercado  mundial. 
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A  situação  dos  países  da  Europa  Oriental 
não  pode  ser  apreciada  facilmente,  devido  à 
ausência  de  informações  seguras.  No  entan- 
to pode-se  admitir  que  a  Alemanha  Orien- 
tal, a  Polónia,  Tchecoslováquia  e  Hungria  evi- 
denciaram notável  atividade  em  matéria  de 
exportações  açucareiras  no  último  ano.  Não 
há  razões  para  acreditar  venha  a  situação  a 
se  alterar  na  presente  safra. 

A  produção  de  açúcar  de  Cuba  deverá 
alcançar  um  novo  recorde  na  safra  de  1951/ 
52,  pois  as  últimas  previsões  áão  da  ordem  de 
6.700.000  a  6.750.000  toneladas  métricas 
de  açúcar  bruto.  Talvez  seja  impossível  es- 
coar todo  o  açúcar  disponível  até  o  fim  do 
ano,  o  que  permite  esperar  grandes  remanes- 
centes para  a  próxima  safra.  Tais  estoques 
constituem  sério  problema,  do  ponto  de  vista 
dos  preços.  A  experiência  dos  anos  anterio- 
res mostra  ser  secundário  saber  se  tais  esto- 
ques são  disponíveis  para  os  mercados  mun- 
diais ou  se  constituem  excedentes  congelados. 
Da  mesma  forma  faz  pequena  diferença  ha- 
ver um  único  ou  uma  centena  de  vendedores 
ou  saber  se  outros  tipos  de  organização  serão 
criados.  Grandes  estoques,  sobretudo  num 
país  exportador  como  Cuba,  exercem  sem- 
pre efeito  deletério  no  mercado  mundial. 
Somos  de  opinião  que  Cuba  andará  bem  avi- 
sada se  considerar  a  possibilidade  de  redu- 
zir a  próxima  safra.  Por  outro  lado  há,  po- 
rém, a  possibilidade  da  redução  da  safra 
cubana  ser  compensada  pelo  aumento  da 
produção  em  outros  países  produtores,  como 
ocorreu  na  década  dos  anos  vinte.  A  pró- 


pósito  citamos  os  planos  para  aumentar  a 
produção  de  açúcar  no  México,  liem  assim 
os  esforços  do  Brasil,  índia.  Formosa  e 
Venezuela  para  produzir  mais  e,  se  possí- 
vel, exportar.  Em  relação  a  Java  as  coisas 
não  chegaram  a  esse  ponto  ainda,  mas  não 
se  pode  esquecer  que  Java  já  produziu  três 
milhões  de  toneladas  de  açúcar.  Também  os 
esforços  do  Império  Britânico  para  aumen- 
tar a  produção  açucareira  nos  Domínios  e 
Colónias  devem  de  ser  mencionados.  Há,  por- 
tanto, muitas  indicações  no  sentido  de  que 
a  produção  mundial  de  açúcar  tende  a  au- 
mentar. Não  é  possível  dizer  se  Cuba  ten- 
ciona sustar  a  sua  expansão  açucareira  sem 
a  cooperação  dos  demais  países. 

Se  a  situação  continuar  a  evoluir  des- 
favoràvelmente  é  provável  que  o  único  ca- 
minho venha  a  ser  o  de  um  novo  acordo  in- 
ternacional do  açúcar.  Na  nossa  opinião  vun 
acórdo  dessa  ordem  só  será  viável  sob  a  in- 
fluência de  condições  desfavoráveis  de  venda 
e  de  preço  do  produto.  Condições  favoráveis 
para  negociar  o  açúcar  fariam  com  que  os 
países  e  os  próprios  produtores  mostrassem 
pouca  inclinação  para  as  restrições,  necessà- 
riamente  decorrentes  de  um  acórdo  dessa 
natureza. 

Por  outro  lado  há  a  questão  de  saber  até 
que  ponto  a  crescente  produção  poderá  ser 
favorecida  pelo  crescente  consumo.  Segun- 
do cálculos  já  divulgados  em  oportunidade 
anterior,  a  produção  mundial  de  açúcar  bru- 
to pode  ser  avaliada  como  segue  em  milha- 
i'es  de  toneladas  métricas  : 


1951/52  1950/51  1949/50  1948/49  1937/38  1925/26 

Produção..        34.246  33.447  29.443  28.725  27.142  23.564 

Consumo  ..             ?  31.636  29.831  28.220  26.385  23.207 

Produção..            —  -J-    1.811  —       388  -|-       505  +       757  -f  357 


Como  se  depreende  do  quadro  acima  p 
produção  de  açúcar  na  safra  de  1948/49  foi 
um  pouco  mai?  elevada  que  o  consumo,  en- 
quanto que  na  safra  de  1949/50  a  produção 
mundial  colocou-se  abaixo  do  consumo.  Du- 
rante a  safra  de  1950/51,  no  entanto  a  pro- 
dução superou  o  consumo  em  nada  menos 


de  1 . 800 . 000  toneladas.  Apesar  disso  os  pre- 
ços mundiais  estiveram  em  permanente  ele- 
vação, no  período  janeiro-julho,  devido,  so- 
bretudo à  tensão  política  e  ao  conflito  da 
Coréia.  Receios  de  uma  possível  extensão 
dessa  guerra  local  determinaram  a  forma- 
ção de  m.aiores  estoques,  quer  domésticos 
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quer  industriais.  Desse  modo  os  excedentes, 
que  haviam  sido  objeto  de  fundos  debates 
nos  círculos  açucareiros  desde  1950,  foram 
absorvidos.  Nessa  época  a  maioria  dos  pe- 
ritos açucareiros  concordava  em  que  a  gran- 
de procura  de  açúcar  não  se  baseava  num 
real  aumento  do  consumo  do  produto  e  que 
a  pacificação  da  situação  política  resultaria, 
automaticamente,  na  liquidação  dos  esto- 
ques e,  portanto,  muna  considerável  redu- 
ção da  procura  de  açúcar.  Èste  momento 
foi  atingido  no  verão  de  1951.  Nessa  mesma 
ocasião  tomou  corpo  a  opinião  generalizada 
de  que  a  produção  mundial  seria  supei-ior 
à  da  safra  anterior,  especialmente  em  Cuba. 
Em  consequência  as  cotações  afrouxaram 
e  entraram  a  cair.  A  20  de  junho  de  1951  as 
cotações  do  Contrato  N-  4  atingiram  a  8,08 
centavos  para  julho  inteiro,  ao  passo  que 
as  cotações  presentes  são  de  4,05  centavos, 
aproximadamente. 

Qual  a  tendência  dos  preços  nos  próxi- 
mos meses  ?  Como  assinalamos  a  produ- 
ção mundial  de  açúcar  deverá  subir  na  si- 
fra  de  1952/53,  a  menos  que  Cuba  resolva 
um  corte  drástico  na  sua  produção.  As  esta- 
tísticas relativas  ao  consumo  no  período  não 
são  ainda  disponíveis.  O  consumo  aparente 
será,  provavelmente,  reduzido,  devido  à  li- 
quidação dos  estoques,  embora  o  consumo 
real  continue  a  subir.  Em  face  das  condi- 
ções nonnais  é  pouco  provável  que  o  con- 
sumo atual  em  desenvolvimento  seja  sufi- 
ciente para  absorver  a  produção  acrescida 
de  1951/52  e  de  1952/53  e  para  assegurar 
a  liquidação  dos  estoques  invisíveis.  Isto  leva 
à  conclusão  de  que  um  aumento  dos  esto- 
ques visíveis  pode  ser  antecipado  durante 
as  safras  de  1951/52  e  de  1952/53.  Seme- 
lhante evolução  terá  efeito  desfavorável  no 
futuro  desenvolvimento  do  mercado,  a  não 
ser  que  meios  e  modos  sejam  descobertos 
para  dispor  dêsses  estoques  acrescidos.  Na 
base  do  atual  desdobramento  dos  aconteci- 
mentos não  há  muita  razão  para  ser  otimis- 
ta  em  relação  à  futura  evolução  dos  preços 
do  açúcar,  pois  muito  vai  depender  da  pro- 
dução e  da  política  de  vendas  dos  principais 
países  produtores  e  dos  resultados  das  nego- 
ciações internacionais. 

Dé  um  ponto  de  vista  mais  demorado, 
porém,  há  razão  para  opinião  otimista, 
quanto  ao  futuro  desdobramento  do  con- 
sumo mundial.  O  consumo  de  açúcar  no 


mundo  subiu  de  8.400.000  toneladas,  apro- 
ximadamente, entre  1925/2()  e  1950/51.  Par- 
tindo do  fato  de  que  as  condições  eco- 
nómicas em  muitos  países  sub-desenvol- 
vidos  tendem  a  melhorar  e  de  que  o  em- 
prêgo  do  açúcar  nos  países  de  antiga  civi- 
lização continua  cada  vez  mais  popular  é 
possível  ijresumir  que  p  consumo  i)rossiga 
com  forte  tendência  para  a  alta.  Essa  ten- 
dência será  estimulada  pelos  contíiuios  cres- 
cimentos da  população  mundial.  Não  obs- 
tantes as  dificuldades  passageiras  será  possí- 
vel equilibrar  a  produção  e  o  consumo  do 
açúcar  novamente,  em  bases  de  uma  polí- 
tica de  fomento  e  de  preços  estáveis,  igual- 
mente vantajosa  para  os  produtores  c  efi- 
ciente para  os  consumidores. 


REUNIU-SE,  EM  LONDRES,  O  CONSELHO 
INTERNACIONAL  DE  AÇuCAR 

O  Conselho  Internacional  de  Açúcar,  em  nola 
distribuída  à  imprensa,  comunica  haver  realh^.do  uma 
reunião  em  Londres,  nos  dias  23  e  24  de  junho 
findo.  Estiveram  presentes  representantes  de  dezoito 
Governos  e  observadores  de  sete  outros  e  da  Orga- 
nização de  Alimentação  e  Agricultura  : 

"O  Conselho  aprovou  o  Relatório  do  Comité 
de  Estatística,  que  calcula  os  suprimentos  do  mercado 
livre,  na  safra  a  encerrar-se  em  31  de  agosto  pró- 
ximo, em  7.335.000  toneladas  métricas,  e  estima 
as  necessidades  em  4.950.000  toneladas  métricas. 

O  Barão  Kronacker,  Presidente  do  Comité  Es- 
pecial, fêz  um  relatório  acerca  do  andamento  dos 
ptojetos  referentes  a  um  novo  Acordo  Internacional 
Açucareiro. 

Ficou  decidido  que  se  recomendasse  aos  Go- 
vernos signatários  do  Protocolo  de  prorrogação  do 
Acordo  vigente  até  31  de  agosto  de  \9'bl,  que  assi- 
nassem outro  Protocolo,  estendendo  a  vigência  do 
Acordo  atual  até  que  se  conclua  o  novo  Acordo. 
A  êsse  respeito,  o  Conselho  deliberou,  ainda,  apres- 
sar as  negociações  em  torno  do  novo  Acordo  Inter- 
nacional Açucareiro,  marcando  a  realização  de  reu- 
nião do  Comité  Especial  para  a  setembro. 

O  Sr.  P.  H.  Westermann  foi  reeleito  Presidente 
do  Comité  por  mais  um  ano,  e  o  Sr.  D.  J.  Muir 
eleito  Presidente  do  Comité  de  Estatística.  Aprovou- 
se,  também,  o  orçamento  para  o  ano  corrente  e  discuti- 
rafn-se  outras  matérias  de  ordem  administrativa." 
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PORQUE  :  A  Cia.  de  Fives-Lilles  desde  maií 
de  %  de  século,  é  especializada  em  constru- 
ção de  tôdas  as  categorias  de  maquinarias  para 
usinas  e  destilarias.  Instalou  considerável  quan- 
tidade de  usinas  completas  no  mundo  inteiro. 
Dispõe  de  técnicos  experientes,  sempre  na  van- 
guarda do  progresso.  Possui  vastas  oficinas 
providas  de  aparelhagem  moderna.  Pode  exe- 
cutar em  oficinas  próprias  material  de  usina 
completo,  inclusive  o  equipamento  elétrico.  A 
Cia.  Fives-Lillc  dedicou-se,  particularmente,  ã 
construção  de  Centrífugos  automáticos  de  gran- 
de velocidade  :  1500  à  1800  R.  P.  M.  para  25 
descargas  por  hora.  Fabrica  um  novo  tipo  de 
moendas,  de  alto  rendimento  de  extraçSo,  com 
dispositivos  particulares,  engrenagens  frezadas 
em  espinha  de  peixe,  virola  inclinada,  rolos 
descentrados,  etc. 

Entregam-se  prospectos  descritivos  mediante 
simples  pedidos. 


HENOT  IRMÃOS  &  CIA.  LTDA. 

AV.  ERASMO  BRAGA,  227  -  11'  and. 
salas  1111/1112 
Tel.:  42-9462  —  Caixa  Postal  3245 
Enderêço  telegráfico  :  "Sucrecane"  —  Rio 
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PERSPECTIVAS  DA  SAFRA  CUBANA 


Comentando  a  situação  da  indústria  de  açúcar 
cubana,  escreve  o  Sr.  Luis  G.  Mendonza,  nos  núme- 
ros de  abril  e  maio  da  revista  "Cuba  Económica  y 
Financiera"  : 

"Em  face  da  situação  do  mercado  mundial  e 
dos  progressos  que  se  observam  na  indústria  açu- 
careira de  Cuba,  julgamos  conveniente  examinar- 
mos minuciosamente  a  perspectiva  da  superprodu- 
ção e  consequente  restrição. 

O  Instituto  Cubano  de  Açúcar  estimou  a  pre- 
sente safra  em  6.700.000  toneladas  curtas,  e,  em- 
bora o  rendimento  seja  bem  inferior  ao  do  ano  pas- 
sado, a  tonelagem  é  bastante  alta,  e,  a  menos  que 
haja  interferência  de  chuvas,  a  produção  poderá  ex- 
ceder 7.000.000  de  toneladas  curtas,  e,  portanto,  toma- 
remos por  base  essa  cifra  em  nossas  considerações. 

O  açúcar  que  nos  cabe  embarcar  para  os  Esta- 
dos Unidos  aumentará  em  95  %  da  quantidade  que 
Filipinas  deixou  de  produzir,  e  partilharemos  com 
Pôrto  Rico,  proporcionalmente  com  as  nossas  quotas 
para  o  mercado  americano,  os  "deficits"  beterra- 
beiros,  bem  como  os  canavieiros  do  continente  e  do 
Havaí.  Dessas  fontes  podemos  esperar  cerca  de  .  . 
510.000  toneladas  curtas  e,  desde  que  as  nossas  re- 
servas montam  a  800.000,  restariam  apenas  290.000 
toneladas  curtas  para  atender  ao  consumo  excedente 
da  estimativa. 

O  consumo  nos  Estados  Unidos  sôbre  o  qual  é 
baseada  a  nossa  quota  original,  foi  fixado  a  um 
nível  algo  mais  baixo,  graças  às  grandes  acumula- 
ções, que  tiveram  em  mira  um  aumento  de  preço. 
O  consumo,  durante  o  primeiro  trimestre  deste  ano, 
excede  em  174.000  toneladas  curtas  o  do  ano  pas- 
sado. Além  disso.  Cuba  deveria  manter  sempre  em 
estoque  todo  o  açúcar  que  poderia  ser  necessitado 
pelos  Estados  Unidos,  pois  isso  é  a  nossa  fôrça  bá- 
sica que  nos  permite  limitar  a  expansão  da  produ- 
ção americana  em  nosso  próprio  benefício.  Portan- 
to, as  290 . 000  toneladas  curtas  da  quota  retida,  que 
se  destinam  ao  excesso  do  consumo  nos  Estados  Uni- 
dos, parecem  bem  adequadas,  e  mesmo  com  o  risco 
de  nos  deixar  com  algum  açúcar  em  estoque,  deve- 
mos dedicar  àquele  fim  todo  o  nosso  excesso  de 
produção. 

Para  países  outros  que  não  os  Estados  Unidos, 
dispomos  de  3.400.000  toneladas  curtas  (2.050.000 
da  quota  livre  e  1.350.000  da  quota  especial),  em 
comparação  com  a  cifra  referente  a  1951,  que  era 
de  3.040.000  toneladas  curtas,  ou  seja,  360.000 
toneladas  a  mais,  equivalente  a  um  acréscimo  de 
12  %.  Acredita-se  que  a  ajuda  americana  em  dóla- 
res seja  menor,  mas  como  as  exportações  da  Ale- 
m.anha,  Japão  e  Grã-Bretanha  para  países  da  área 


do  dólar  cresceram,  e  como  a  média  do  preço  de 
açúcar  da  quota  mundial  baixou  de  5,25,  no  ano 
passado,  para  4,40,  este  ano,  isto  é,  uma  queda  de 
16  %,  espera-se  que  com  a  mesma  quantia  possam 
êles  comprar  o  nosso  açúcar  excedente. 

Na  base  de  uma  safra  cubana  de  7.000.000  de 
toneladas,  o  aumento  total  da  produção  e  estoques 
daqueles  países  em  relação  ao  ano  passado  será  de 
cerca  de  400.000  toneladas  curtas,  cifra  que  não 
pode  ser  considerada  muito  longe  de  atingir-se. 

Não  somos,  nem  pretendemos  ser  profetas.  Sim- 
plesmente examinamos  os  fatos  e  formulamos  hipó- 
teses, apoiados,  principalmente,  como  estamos,  não 
sòmente  no  que  se  refere  a  este  ano,  como  ainda  ao 
futuro,  pelo  fato  que  durante  os  vinte  e  cinco  anos 
compreendidos  entre  1914  e  1939  (começos  da  pri- 
meira e  segunda  guerra  mundial)  o  consumo  de  açú- 
car no  mundo  elevou-se  de  18  a  30  milhões  de  tone- 
ladas e  durante  os  doze  anos  seguintes  o  consumo 
aumentou  apenas  6  milhões  de  toneladas. 

Neste  momento,  sabemos  que  em  uma  reunião 
realizada  entre  a  Associação  de  Proprietários  de  Usi- 
nas, colonos,  tiabalhadores  e  o  Presidente  Batista, 
ficou  deliberado  o  estabelecimento  de  um  esquema 
para  coordenação  das  vendas  de  açúcares  destinados 
à  quota  especial,  esquema  que  de  fato  significa  a 
realização  de  uma  única  venda  para  aqueles  açúcares. 
Dois  ou  três  dias  antes,  o  Departamento  Executivo 
da  Associação  de  Proprietários  de  Usinas  havia  apro- 
vado resolução  em  favor  da  venda  através  dos  pro- 
cessos normais  e  da  liberação  gradativa  da  quota  espe- 
cial durante  vários  meses. 

Reiteramos  aqui  nosso  opinião  contra  a  política 
de  vendedor  único,  não  só  por  uma  questão  de  prin- 
cípio, como  também  pela  certeza  que  temos  de  que 
a  situação  do  mercado  mundial  não  reclama  uma  me- 
didf  dessa,  que  criaria  o  grave  risco  de  deixamos  enor- 
mes estoques  sem  vender  até  o  fim  dêste  ano,  quando 
então  seriam  negociadas  grandes  quantidades  a  pre- 
ços inferiores  aos  que  se  poderiam  obter  em  vendas 
por  via  normal  ao  longo  de  vários  meses,  e  ameaça- 
riam por  muito  tempo  a  indústria  açucareira  de  Cuba. 

Vejamos  agora  as  possibilidades  e  o  método  de 
restrição,  caso  necessário. 

Se  não  existe  superprodução  acima  de  um  mi- 
lhão de  toneladas,  o  que  é  muito  duvidoso,  não  deve- 
mos pensar  em  restrições,  e,  mesmo  assim,  lembran- 
do que  a  medida  não  seria  tomada  antes  do  pró- 
ximo ano,  e  quando  vier  tenhamos  presente  as 
reivindicações  de  Cuba  no  recente  Congresso  Açu- 
careiro de  Londres.  A  restrição  se  aplica  a  todos  ou 
não  se  aplica  a  ninguém.  Baseados  em  nossos  acor- 
dos comerciais  com  a  Inglaterra,  Alemanha  e  Chile, 
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essas  restrições  serão  mais  efetivas  que  anterior- 
mente, pois  certamente  elas  serão  relacionadas  aos 
acordos  e  qualquer  país  que  não  respeite  as  restri- 
ções de  exportação,  possivelmente  não  terão  per- 
missão para  exportar  açúcar  para  países  que  man- 
tenham acordo  conosco,  e,  além  disso,  nossas  impor- 
tações daqueles  países  hoje  são  muito  importantes 
para  perdermo-las. 

Outro  aspecto  a  ser  considerado  no  caso  é  que 
tanto  a  exportação  como  a  produção  é  restringida, 
mas  atendendo  a  que  uma  seguii-á  necessàriamente 
a  outra,  acreditamos  que  a  regulamentação  deve  ser 
sempre  alicerçada  na  produção  das  usinas,  e  essas, 
por  sua  vêz,  baseadas  nas  quotas  para  suas  planta- 
ções de  cana. 

Será  preciso  estudar  o  sistema  de  quotas,  que 
requererá  espírito  de  cooperação,  confiança  e  inde- 
pendência de  julgamento,  a  fim  de  alcançar  uma 
solução  perfeita,  que  fira  ao  mínimo  os  interesses 
legítimos. 

As  quotas  do  plano  voluntário  de  1938  estão 
sem  efeito.  Possivelmente  nem  30  %  tenham  a  mes- 
ma área  e  a  mesma  capacidade.  Não  é  admissível 
que  se  aplique  para  uma  safra  de  7  milhões  de  tone- 
ladas, as  mesmas  bases  utilizadas  para  uma  safra  de 
3,65  milhões. 

O  Decreto  de  Grau,  embora  melhorasse  o  ante- 
rior, é  antiquado.  O  que  devemos  fazer  é  realizar 
um  novo  censo  canavieiro,  imaginando  um  perfeito 
sistema  de  vinculação  compulsória,  com  iguais  direi- 
tos e  obrigações  entre  usineiros  e  colonos. 

Resumindo,  esperamos  que  seja  necessário  esta- 
belecer as  restrições  agora,  mas  com  um  mínimo  de 
prejuízo  para  usineiros  e  colonos." 

* 

*  * 

Voltando  a  apreciar  a  situação  da  indústria  da 
cana  de  açúcar  em  Cuba,  diz  o  Sr.  Luis  G.  Men- 
doza no  seu  artigo  publicado  na  revista  "Cuba  Eco- 
nómica y  Financiera",  de  maio  : 

"Agora,  quando  Cuba  celebra  o  50°  aniversá- 
rio de  sua  independência,  o  panorama  da  indústria 
açucareira  apresenta  modificações  que  induzem  à 
reflexão  sobre  o  que  trouxeram  ou  possam  trazer 
para  a  prosperidade  do  povo  cubano  e  sôbre  os  pro- 
blemas atuais. 

Durante  este  meio  século  de  independência,  o 
progresso  e  a  prciperidade  económica  do  país  tive- 
ram por  base  o  açúcar,  mais,  talvez,  que  nos  cem 
anos  anteriores,  de  domínio  espanhol.  Os  milhares 
de  colonos  plantadores  de  cana,  as  centenas  de  mi- 
lhares de  trabalhadores  que  labutam  nos  campos 
durante  as  entre-safras  e  nas  safras,  e  nas  usinas; 


as  centenas  de  milhares  de  empregados  em  estradas 
de  ferro,  portos  e  escritórios,  transportando  e  ven- 
dendo açúcar,  representam  uma  parcela  considerável 
da  população  de  Cuba,  e  o  rendimento  por  êles 
obtidos  em  pagamento  de  canas  e  salários  constitui 
o  principal  fundamento  de  seu  poder  aquisitivo,  que, 
por  outro  lado,  determina  o  nível  das  demais  ati- 
vidades  agrícolas  e  industriais  do  país.  O  açúcar 
constitui,  também  —  e  esta  é  a  sua  principal  carac- 
terística —  a  fonte  de  nosso  comércio  exterior, 
como  meio  de  pagamento  de  nossas  importações." 

"Se  podemos  produzir  açúcar  em  larga  escala 
e  vendê-lo  a  bom  preço  aos  Estados  Unidos,  Europa 
e  outros  mercados,  devemos  fazê-lo  imediatamente, 
certos  de  que  seremos  todos  beneficiados  com  a  boa 
situação  do  produto.  Mas,  se  ao  contrário,  como 
aconteceu  entre  1931  e  1939,  restringirmos  nossa 
produção  e  os  preços  caírem,  todos  nós  sofreremos 
as  consequências  dessa  política. 

Durante  os  últimos  onze  anos,  temos  vendido, 
sem  limitações,  todo  o  açúcar  que  temos  tido  capa- 
cidade de  produzir,  e,  em  média,  os  preços  vêm  sendo 
mais  ou  menos  satisfatórios,  mas  agora,  não  há  dú- 
vida que  nos  defrontamos  com  uma  situação  crítica. 

No  início  dêste  mês  dizia-se  que  a  safra  atual 
seria,  aproximadamente,  15  %  maior  que  a  prevista, 
que  já  era  grande.  A  safra  seguinte  não  deverá  ser 
inferior;  temos  novos  competidores,  seduzidos  pelos 
preços,  que,  no  entanto,  nos  parecem  baixo,  tendo 
em  vista  o  fato  de  termos  vendido,  no  ano  passado, 
certa  quantidade  de  açúcar  a  quase  o  dobro  do 
preço,  por  uma  emergência  de  guerra.  Enquanto 
essa  situação  de  emergência  não  voltar  e  Cuba  não 
baixar  seus  preços  a  um  nível,  digamos,  de  4  cen- 
tavos, ao  qual  a  concorrência  daqueles  países  seria 
impossível,  podemos  nos  preparar  para  acumular 
um  excedente  acima  de  um  milhão  de  toneladas, 
e,  se  permanecermos  nessa  política  de  intervenção 
no  mercado,  ninguém  poderá  prever  a  que  cifras  o 
excedente  poderá  atingir. 

Não  queremos  ser  pessimistas,  mas  é  inegável 
que  a  situação  se  modificou  nos  últimos  dias.  A  lei 
da  oferta  e  da  procura  já  não  vigora  para  nós,  pois 
temos  agora  uma  Comissão  de  Venda  encarregada 
de  negociar  todo  o  açúcar  da  quota  especial  e  uma 
Comissão  de  Estudos  da  situação  canavieira,  incum- 
bida de  examinar  os  complexos  problemas  que  a  in- 
dústria está  enfrentando.  Da  ação  dêsses  dois  organis- 
mos, depende,  em  grande  parte,  o  futuro  de  Cuba. 

Quando  a  Comissão  de  Vendas  foi  criada,  acre- 
ditamos que  o  seu  objetivo  e  principal  função  fossem 
prevenir  a  especulação  indevida  e  regularizar  o  mer- 
cado. Todavia,  o  aumento  da  produção  êste  ano  e  as 
vendas  promovidas  por  países  detrás  da  Cortina  de 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  NA  ARGENTINA 


PuLlicamos,  a  seguir,  transcritos  de  ""La  Inclust 
açúcar  na  Argentina,  de  1891  a  1951,  em  toneladas 


Outras 

Anos  Tucuman  Províncias  Total 

1891    41.000  5.366  46.366 

1892    53.475  4.221  57.696 

1893    50.000  Í2.000  62.000 

1894    75.083  9.917  85.000 

1895    109.253  20.747  130.000 

1896    135.605  27.395  163.000 

1897    90.785  20.831  111.616 

1898    66.697  8.841  75.538 

1899    76  680  13.588  90.268 

1900    100.267  16.942  117.209 

1901    139.027  19.127  158.154 

1902    104.224  18.857  123.081 

1903    123.950  18.945  142.895 

1904    111.041  17.063  128.104 

1905    117.852  17.753  135.605 

1906    102.668  13.968  116.636 

1907    91.488  17.957  109.445 

1908    136.450  24.147  160.597 

1909    104.424  19-616  124.040 

1910    116.359  29.430  145.789 

1911    147.804  27.128  174.932 

1912    121.343  25.698  147.041 

1913    226.638  47.719  274.357 

1914    270.504  62.017  332.521 

1915    103.488  44.471  147.959 

1916    44.609  39.635  84.244 

1917    43.575  43.787  87.362 

1918    86.827  39.837  126.664 

1919    247.538  47.316  294.854 

1920    165.150  35.583  200.733 

1921    165.965  32.592  198.557 


ria  Azucarera",  dados  estatísticos  sobre  a  produção  de 
métricas  : 


Outras 

Anos  Tucuman  Províncias  Total 

1922    177.238  32.713  209-951 

1923    201.638  56.019  257.652 

1924    176.268  73.389  249-657 

1925    310.081  85.329  395.410 

1926    373-294  103-208  476.502 

1927                 '  325.931  97.560  423.491 

1928    274.631  100.786  375.317 

1929    238.601  102.469  341.070 

1930    276.188  106.806  382.994 

1931    246.672  101.613  348.285 

1932    256.293  93.395  249.688 

1933    231.119  88.985  320.104 

1934    245.152  100.357  345.509 

1935    272.112  119.143  391-255 

1936    314.243  122.659  436.802 

1937    252.344  118.819  371.163 

1938    300.706  164.924  465.630 

1939    353.925  167.632  521.584 

1940    355.345  185.286  540.631 

1941    250.169  155.572  405.741 

1942    242.655  119-897  362.552 

1943    252.875  158.056  410.931 

1944    301.490  157.877  459.367 

1945    284.639  164.430  449-069 

1946    449.698  184.845  634.543 

1947    414.482  191-646  606.128 

1948   373.634  191- 81 6  565-450 

1949    264.460  184.268  548.728 

1950    402.164  210.755  612.919 

1951......  418.509  232.162  650.671 


Ferro  em  alguns  de  nossos  mercados  habituais  colo- 
caram sôbre  os  ombros  das  duas  Comissões  uma 
responsabilidade  muito  maior  do  que  se  poderia 
pensar  inicialmente.  O  elevado  aumento  da  safra  e 
o  fato  de  o  mercado  não  estar  reagindo  favoràvel- 
m.ente  à  criação  da  Comissão  de  Vendas  levam  al- 
guns usineiros  e  colonos  a  considerar  indispensável 
a  adoção  de  outras  medidas  complementares  às  fun- 
ções da  Comissão.  A  primeira  dessas  medidas  é  se- 
parar um  milhão  e  duzentas  mil  toneladas  de  açúcar 
da  quota  especial  para  serem  incorporadas  à  quota 
retida  dos  Estados  Unidos  e  serem  vendidas  num 
prazo  de  quatro  ou  cinco  anos,  açúcar  êsse  que  seria 
financiado  pelo  Banco  Nacional  durante  aquele  prazo. 
A  segunda  medida  que  tem  sido  lembrada  é  a  res- 
trição da  safra  seguinte  a  cinco  milhões  de  toneladas. 


Ambas  as  providências,  contudo,  requerem  um 
exame  muito  cuidadoso.  A  limitação  da  safra,  se 
praticada  somente  por  Cuba.  poderia  criar  sérios 
problemas,  não  só  em  relação  à  economia  interna 
do  país,  como  possibilitaria  a  manutenção  de  um 
preço  conveniente  aos  nossos  competidores,  que  con- 
tinuariam expandindo  suas  produções,  provocando 
igualmente,  no  fim,  uma  queda  de  preço.  Nesse  caso. 
Cuba  sofrerá  de  qualquer  maneira  as  consequências 
da  baixa,  depois  de  ter  restringido  a  sua  produção  e 
de  não  ter  lançado  mão  da  ameaça  do  desencadea- 
mento de  uma  guerra  de  pieços  que  arruinaria  não 
só  Cuba,  mas  todos,  se  outros  países  não  concor- 
dassem imediatamente  com  a  assinatura  de  um  tra- 
tado internacional,  regul?ndo  a  produção  e  exporta- 
ção para  o  mercado  mundial." 
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EXPANSÃO  DA  INDUSTRIA 
AÇUCAREIRA  DO  MÉXICO 


Das  96  usinas  açucareiras  que  ora  ope- 
ram no  México,  escreveu  «Sugar»,  60  neces- 
sitam com  urgência  de  modernizar  sua  ma- 
quinaria e  equipamento.  Mediante  créditos 
concedidos  pelo  governo,  25  refinarias  de 
açúcar  puderam  modernizar  inteiramente 
suas  instalações  com  equipamento  e  maqui- 
naria importada  dos  Estados  Unidos,  Ingla- 
terra e  Suíça.  Com  êsse  objetivo,  a  Nacio- 
nal Financiera,  agência  governamental  de 
crédito,  concedeu  35.000.000  de  pesos,  isto 
é,  aproximadamente  4  milhões  de  dólares. 

Para  manter  a  indústria  em  regime  de 
produção  crescente,  o  govêrno  poderá  con- 
ceder mais  50  milhões  de  pesos,  ou  sejam, 
cêrca  de  5 . 800 . 000  dólares.  A  Comissão  Na- 
cional de  Cana  de  Açúcar  recentemente  esta- 
belecida, financiará  —  através  da  criação 
de  um  fundo  nacional  de  cana  de  açúcar  — 
a  abertura  de  novas  áreas  para  o  cultivo 
da  cana,  e  a  transferência  de  fazendeiros  das 
regiões  super-exploradas  para  novas  zonas 
de  produção.  De  acordo  com  o  decreto  pre- 
sidencial que  criou  a  comissão,  os  atacadis- 
tas de  açúcar  deverão  contribuir  com  dois 
centavos  de  peso  para  cada  quilo  de  açúcar 
vendido  localmente  ou  exportado.  Desde  que 
a  produção  mexicana  nos  últimos  anos  va- 
riou entre  600.000  e  650.000  toneladas,  é 
de  se  prever  que  o  total  dessa  contribuição 
se  orçará  entre  12  a  14  milhões  de  pesos  por 
ano,  valor  em  dólares  correspondente  a  .  . 
US$1.500.000  a  1.700.000. 

A  Comissão  já  instituiu  levantamentos 
nacionais  para  saber  quais  as  áreas  que  po- 
derão ser  utilizadas  no  cultivo  da  cana  e, 
ao  mesmo  tempo,  estudar  as  condições  eco- 
nómicas dos  canavieiros  mexicanos.  O  pro- 
pósito do  levantamento  é  criar  um  novo  tipo 
de  cultivador  canavieiro,  possuidor  de  sufi- 
cientes resuisos  para  aumentar  sua  renda 
anual  e,  dêsse  modo,  melhorar  seu  padrão 
de  vida.  Espera-se  que  tal  procedimento  re- 
sulte em  natural  aumento  da  safra  cana- 
vieira,  o  que  possibilitará  às  usinas  do  país 
ampliar  a  produção  anual  ao  ponto  de  per- 
mitir maiores  exportações.  Os  créditos  do 
fundo  da  cana  de  açúcar  serão  aplicados 


também  na  aquisição  de  moderno  equipa- 
mento agrícola  para  os  fazendeiros  do  país. 
Posteriormente,  a  comissão  estudará  os 
meios  para  melhorar  os  tipos  de  cana  do 
México. 

O  programa,  como  um  todo,  visa  o  de- 
senvolvimento da  indústria  açucareira  e, 
especialmente,  o  aumento  das  exportações. 
Elementos  oficiais  se  mostram  otiinistas 
quanto  à  possibilidade  da  indústria  começar 
a  pensar  em  maiores  exportações  a  partir 
de  junho  do  ano  em  curso.  A  Comissão  Na- 
cional de  Cana  de  Açúcar  já  estabeleceu  dois 
planos  quinquenais  para  a  indústria  nos  pe- 
ríodos de  1951/55  e  1956/60.  Acredita-se 
que  a  produção  no  primeiro  período  atin- 
girá no  mínimo  890.000  toneladas  anuais; 
quanto  ao  segundo  período,  chegará  a  um 
milhão  de  toneladas.  Com  tal  propósito,  o 
govêrno  investirá  uma  soma  de  170  milhões 
de  pesos,  ou,  aproximadamente,  19  milhõeí' 
e  750  mil  dólares.  O  alvo  imediato  é  uma 
produção  de  700  mil  toneladas  para  o  ano 
corrente.  Quase  30  milhões  de  pesos  serão 
aplicados  na  abertura  de  75.000  novos  acres 
para  o  cultivo  canavieiro,  enquanto  que  ou- 
tros 10.000.000  de  pesos  serão  empregados 
em  máquinas  agrícolas.  30.000.000  de  pesos 
terão  aplicação  em  projetos  de  irrigação  e 
os  restantes  100  milhões  serão  distribuídos 
aos  poucos  na  expansão,  aperfeiçoamento  e 
instalação  de  novas  moendas. 

De  ano  para  ano  a  produção  açucareira 
mexicana  tem  aumentado,  acrescenta  a  re- 
vista, mas  não  a  ponto  de  satisfazer  as  exi- 
gências cada  vez  maiores,  do  consumo  inter- 
no. Em  1948,  por  exemplo,  o  pais  produziu 
611 . 767  toneladas  de  açúcar,  das  quais  . . 
506.887  foram  consumidas  internamente  e 
170.804  exportadas.  No  ano  seguinte,  a  pro- 
dução subiu  para  645.418  toneladas,  tendo 
o  consumo  doméstico  se  alçado  a  561.923 
toneladas,  ao  passo  que  a  exportação  caiu 
para  135.271  toneladas.  Em  1950  a  produ- 
ção baixou  para  589 . 861  toneladas,  suficien- 
te para  o  consumo  doméstico,  expresso  em 
584.191  toneladas.  As  exportações  se  redu- 
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ziram  a  20.501  toneladas,  em  parte  supri- 
das pelaò  reservas  do  ano  precedente.  No 
ano  passado,  a  produção  foi  estimada  em 
650.000  toneladas  e  o  consumo  em  630.000. 
Não  se  permitiu  exportação  de  açúcar,  obje- 
tivando  permitir  ao  país  uma  quota  para 
enfrentar  uma  queda  imprevista  da  produ- 
ção, devida  f<  condições  climatéricas  desfa- 
voráveis ou  outros  fatores. 

O  investimento  total  na  indústria  açu- 
careira mexicana  é  estimado  em  2  bilhões  a 
2  bilhões  e  500  milhões  de  pesos  (aproxima- 
damente, de  US$231.000.000  a  300.000.000). 
O  Estado  de  Vera  Cruz  é  a  área  produtora  de 
açúcar  mais  importante.  Dos  16  Estados 
que  produzem  açúcar,  Vera  Cruz  aparece 
com  300  milhões  de  toneladas  no  ano  corren- 
te, tendo  a  usina  San  Cristobal  produzido 
78.000  toneladas.  Segue-se,  em  importância, 
Sinaloa,  com  a  produção  de  100.000  tonela- 
das, cabendo  o  terceiro  lugar  ao  Estado  de 
Morelos,  produzindo  70.000  toneladas. 

A  indústria  açucareira  mexicana  tem 
sido  materialmente  beneficiada  pelos  aumen- 
tos de  preços  do  açúcar  autorizados  pelo  go- 
vêrno  (atualmente,  variando  entre  1.10  e 
1.30  pesos  por  quilo).  Os  plantadores,  os 
usineiros  e  os  comerciantes  foram  beneficia- 
dos pelos  aumentos.  O  consumo  médio  de 
açúcar  no  país  tem  subido  de  12  quilos 
anuais  «per  capita»  em  1930  para  22  qui- 
los no  momento  e,  segundo  afirmações  do 
funcionários  do  governo  e  da  indústria,  tal 
consumo  poderá  subir  até  40  a  45  quilos 
«per  capita». 


O  primeiro  plano  quinquenal  abrange 
um  programa  que  prevê:  1)  satisfação 
ampla  do  consumo  nacional;  2)  desenvol- 
vimento da  produção  a  fim  de  elevar  em 
1955  os  totais  a  cifras  pelo  menos  superio- 
res em  200.000  toneladas  às  atuais;  3)  tor- 
nar possível  em  1952  a  exportação  de  90.000 
toneladas,  110  mil  em  1953,  120  mil  cm 
1954  e  145.000  em  1955.  A  reahzação  dêsse 
programa,  pensam  as  esferas  governamen- 
tais, assegui'ará  o  consumo  local,  as  reser- 
vas açucareiras  e  as  exportações  contribui- 
rão para  melhorar  a  balança  comercial  do 
país,  firmando  o  valor  do  peso. 

Para  cumprir  somente  o  primeiro  plano 
quinquenal,  o  México  deverá  enfrejitar  uma 
árdua  tarefa.  E  essa  tarefa  se  exprime  em 
modernização  das  usinas  existentes,  para 
permitir  o  máximo  de  capacidade  de  pro- 
dução, abertura  de  novos  centros  de  cultivo 
de  cana  de  açúcar;  produção  aumentada  de 
cana  de  açúcar,  com  rendimentos  melhora- 
dos através  do  uso  científico  de  fertilizantes 
e  métodos  progressistas  de  cultivo;  mecani- 
zação, tanto  quanto  possível,  do  trabalho  nus 
campos  canavieiros;  desenvolvimento  dos 
projetos  de  grande  e  pequena  irrigação;  ins- 
talação de  bombas  e  perfura  trizes  de  poços 
nas  áreas  onde  a  água  seja  insuficiente  para 
os  projetos  de  irrigação.  Se  tudo  isso  fôr 
conseguido,  com  a  ajuda  governamental, 
privada  e  da  Comissão  Nacional  de  Cana  de 
Açúcar,  é  de  se  prever  que  a  indústria  açu- 
careira do  país  entrará  numa  área  de  rápida 
expansão. 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL  REMOÇÃO  DE  CAL  DOS  MELAÇOS 


A  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguinte  pa- 
recer do  Sr.  João  Soares  Palmeira  : 

"Refere-se  o  expediente  em  apreço  a  bonifica- 
ções sobre  álcool,  relativas  ao  primeiro  semestre  da 
safra  1951/52,  no  Estado  de  Alagoas,  de  acordo  com 
a  carta  n.  232,  da  Delegacia  Regional  daquele  Estado. 

O  Serviço  do  Álcool  deste  Instituto  procedeu 
aos  cálculos  necessários  ao  pagamento  das  referidas 
bonificações  entre  as  usinas  com  direito  as  mesmas, 
num  total  de  Cr$  870.393,60. 

Estamos  de  pleno  acordo  com  os  dizeres  do 
oficio  assinado  pelo  Sr.  Chefe  do  Serviço  do  Álcool, 
devendo  ser  aprovados  os  cálculos  ali  constantes, 
na  forma  do  art.  34,  da  Resolução  536/51,  de  .  .  . 
7-6-51." 


Concedeu-se  recentemente  patente  de  invenção 
americana  ao  Dr.  Gustavo  T.  Reich,  1422,  Chest- 
nut  Street,  Philadelphia  (2),  Penna,  para  um  pro- 
cesso de  remoção  do  cálcio  dos  melaços,  mediante 
o  controle  da  formação  de  cristais  de  sulfato  de 
cálcio. 

O  processo  geral,  motivo  da  nova  patente  do 
Dr.  Reich,  consiste  em  tratar  os  melaços  com  ácido 
sulfúrico  a  certa  concentração,  evitando,  porém,  que 
a  reação  poua  ser  reversível  e  que,  ein  determinado 
momento  ou  etapa  e  certas  condições,  o  precipitado 
se  redissolva. 

Ê  de  grande  novidade  o  processo  patentado.  Os 
interessados  podem  dirigir-se  diretamente  ao  inven- 
tor, pedindo  dados  completos. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1952  —  Pág.  81 


para  Africa... 

Êste  importante  setor  do  mundo  açucareiro,  produzindo  atual- 
mente  mais  de  1 . 300 . 000  toneladas  por  ano,  instalou  30  novos 
Clarificadores  Dorr  de  Alimentação  Múltipla  durante  os  últimos 
cinco  anos,  a  fim  de  satisfazer  as  exigências  crescentes  pela  pro- 
dução de  mais  açúcar  de  melhor  qualidade,  com  o  máximo  de 
economia  na  fabricação. 

Aqui...  como  entre  os  produtores  líderes  em  todo  o  mundo 
açucareiro...  o  Dorr  de  Alimentação  Múltipla  é  o  padrão  cons- 
tante de  perfeição  no  setor  de  clarificação. 


Cane  Sugar  Divisisn  •  The  Dorr  Company,  Engineers  •  Caixa  Postal  3626,  Rio  de  Janeiro 


THE    DORR    COMPANY  •  ENGINEERS  .  STÁMFORD,  CONN. 

Offices,  Associated  Companies  or  Representotives  In  principal  cities  of  the  worid. 


TÉCNICOS  OPINAM  SÔBRE  A  INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA  AUSTRALIANA 


Em  congresso  técnico  recentemente  rea- 
lizado em  Queensland,  vários  participantes 
especialistas  em  questões  canavieiras,  vindos 
da  África  e  de  outras  regiões  da  Ásia,  tive- 
ram ocasião  de  se  manifestar  a  respeito  da 
atual  situação  da  indústria  açucareira  aus- 
traliana, em  depoimentos  dos  quais  ressalta 
o  entusiasmo  unânime  pelos  progressos  al- 
cançados nos  diversos  setores  da  agro-in- 
dústria  local. 

O  Dr.  H.  H.  Dodds,  Dii'etor  da  Estação 
Experimental  de  Açúcar  de  Mt.  Edgecombe, 
na  África  do  Sul,  expendeu  os  seguintes  con- 
ceitos : 

«É  uma  grata  experiência  observar  os 
enormes  progressos  realizados  em  tôdas  as 
fases  da  indústria  desde  minha  última  estada 
em  1935.  Merecem  menção,  entre  outras, 
pela  excelência  de  suas  qualidades,  as  novas 
variedades  de  cana,  como  Q  28,  Q  44,  Q  50, 
Trojan,  Pindar  e  Comus.  Tais  variedades 
muito  fizeram  para  aumentar  a  produção  de 
açúcar  em  tôdas  as  áreas. 

Observamos  muita  evolução  no  que  toca 
à  engenhosidade  e  ao  sucesso  dos  imple- 
mentos mecânicos  adotados  pela  agricul- 
tura no  preparo  do  solo,  no  plantio,  na  co- 
lheita e  na  renovação  das  socas.  Tais  fato- 
res  resultaram  em  substancial  aumento  da 
quantidade  3  qualidade  da  cana  produzida, 
o  que  veio  facilitar  grandemente  o  rendi- 
mento e  a  produção  das  usinas.  Os  efeitos 
de  todos  êsses  progressos  podem  ser  aferi- 
dos primeiramente  pela  produção  avultada 
de  açúcar,  através  da  qual  a  Austrália  se 
inclui  no  grupo  privilegiado  de  países  que 
produzem  anualmente  quantia  superior  a 
um  milhão  de  toneladas,  e  em  segundo  lugar 
pelo  alto  grau  de  eficiência  de  suas  usinas. 

Assim  sendo,  os  rendimentos  da  moa- 
gem em  1947  e  1948,  últimos  períodos  cujos 
detalhes  foram  publicados  na  íntegra,  foram, 
respectivamente,  de  95  :  86  e  95  :  74,  supe- 
rados apenas,  creio,  pelo  Havaí,  e  uma  re- 
cuperação total  (isto  é,  sacarose  obtida  em 
açúcar  %  de  sacarose  original  na  cana)  de 
não  menos  de  85  :  51  em.  1948,  cifra  esta 


que  raramente,  talvez  nunca,  tenha  sido  su- 
perada por  qualquer  país.  Outro  índice  ainda 
mais  importante,  qual  seja  o  da  proporção 
de  cana  para  açúcar,  coloca  a  Austrália  em 
posição  isolada,  tendo  sido  conseguidas  pro- 
porções dignas  de  nota  como  7  :  65  em  1947 
e  7  :  46  em  1948,  graças  à  combinação  da 
alta  sacarose  da  cana  e  ao  trabalho  muito 
bom  da  usina.  É  ainda  verdadeiramente  no- 
tável que  tão  excelentes  resultados  sejam 
obtidos  por  um  número  relativamente  pe- 
queno de  trabalhadores,  seja  no  campo,  seja 
na  fábrica.» 

Outro  técnico  a  se  expressar  sòbre  a 
indústi-ia  austi-aliana  foi  o  Sr.  W.  T.  Rob- 
bins,  antigo  Presidente  da  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  da  África  do  Sul.  Eis 
o  seu  depoimento  : 

«No  que  concerne  à  racionalização  e  à 
economia  do  trabalho,  sem  dúvida  a  Aus- 
trália não  é  caudatária  de  ninguém.  Tal  não 
se  aplica,  é  certo,  aos  processos  de  colheita, 
visto  que  apenas  diminuta  percentagem  da 
safra  é  colhida  por  meios  mecânicos.  Como 
todo  bom  plantador  de  cana  sul-africano, 
sigo  uma  diretriz  aproximada.  Mantenho 
cêrca  de  800  porcos  e  dêstes  obtenho  con- 
siderável tonelagem  de  composto,  que  aplico 
à  cana.  Necessito  aproximadamente  de  90 
rapazes  para  produzir  7.000  toneladas  de 
cana,  o  que  inclui,  naturalmente,  a  colheita 
e  permite  uma  reserva  de  abastecimento  de 
10  %  para  cobrir  moléstias,  falhas  e  abati- 
mentos. Bem  se  pode  imaginar,  pois,  minha 
reação  ao  notar  o  pequeno  número  de  traba- 
lhadores nos  campos,  à  medida  que  avan- 
çamos de  distrito  para  distrito;  muito  me 
impressionou  o  fato  de  ter  sido  feito  tanto 
por  tão  poucos. 

Realmente  me  encantou  o  extremo 
norte,  não  apenas  a  área  produtora  de  cana, 
mas  também  a  beleza  de  sua  paisagem.  A 
cadeia  litorânea  de  montanhas,  entre  Moss- 
man  e  Tully,  com  os  agradáveis  declives 
verdes  espraiando-se  sobre  planícies  de  alu- 
vião, onde  a  cana  é  cultivada  extensiva- 
mente, e  sem  dúvida  de  modo  proveitoso 
por  inúmeros  plantadores,  constitui  um  qua- 
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dro  de  perfeição  que  sempre  lembrarei.  As 
possibilidades'  produtivas  do  Norte  de 
Queensland  devem  ser  imensas.  Lower  Bur- 
dekin,  com  sua  abundância  de  água  para 
irrigação  e  as  terras  marginais  ao  longo  de 
tôda  a  costa,  dão  uma  idéia  dessas  possi- 
bilidades.» 

O  Sr.  Carlos  L.  Locsin,  da  Victorias 
Milling  Co.  Inc.,  das  Filipinas,  também  deu 
a  conhecer  sua  opinião  sôbre  o  assunto,  que 
é  a  seguinte  : 

«Em  tudo  há  eficiência,  e  não  são  pou- 
pados esforços  para  se  conseguir  os  me- 
lhores resultados  no  menor  espaço  de  tempo 
possível,  a  fim  de  tornar  económica  a  pro- 
dução. A  preparação  do  campo  é  excelente. 
É  simplesmente  espantosa  a  habilidade  apli- 
cada, tanto  nas  grandes  como  nas  pequenas 
fazendas,  na  mecanização  de  todos  os  tra- 
balhos :  plantio,  tratamento  das  sementes, 
saneamento,  fertilização  e  ainda  corte  e 
transporte  da  cana. 

Parece  haver,  da  parte  do  fazendeiro 
de  cana  em  Queensland,  um  conhecimento 
prático  do  que  a  ciência  faz  e  pode  fazer 
por  êle.  Conhece  os  diferentes  valores  e  limi- 
tações de  suas  variedades  de  cana,  de  seus 
soios  e  de  seus  elementos  químicos  e  agrí- 
colas. Merecem  louvores  pelo  seu  magní- 
fico trabalho  no  cultivo  da  cana  e  nos  de- 
mais ramos  de  serviço  agrícola,  o  Bureau 
das  Estações  Experimentais  de  Açúcar  e  as 
Estações  de  Cultivo  de  Cana  C.S.R. 

Na  usina,  atrai  logo  a  atenção  o  alto 
rendimento  obtido,  bem  como  o  uso  liberal 
de  fôrça  para  a  consecução  dêsse  objetivo. 
O  trabalho  na  usina  é  em  geral  de  alto  nível, 
a  despeito  da  desvantagem  sofrida  em  al- 
guns casos  pelo  equipamento  antiquado. 
A  alta  polarização  do  açúcar,  da  ordem  de 
98-,  sêco  e  resfriado  por  granuladores,  pa- 
rece ser  aqui  o  costume  geral.  O  instrumen- 
tal, as  turbinas  a  vácuo,  e  as  centrífugas  de 
alta  velocidade  com  descarga  mecânica  são 
usadas  aqui  com  maior  largueza  do  que  nas 
Filipinas.  A  economia  de  pessoal  é  relevante. 
Usamos  quase  o  dôbro  de  empregados  e, 
em  algumas  secções  da  fábrica,  até  mais  do 
que  isso.» 

A  opinião  com  a  qual  concluímos  esta 
breve  seleção  de  testemunhos  sôbre  o  estado 
atual  da  indústria  açucareira  australiana,  é 
a  do  Sr.  S.  N.  Gundu  Rao,  Químico-chefe  e 


Tecnólogo  Açucareiro,  da  Ravalgaon  Sugar 
Farm,  Ltd..  de  Ravalgaon,  Distrito  de  Nasik, 
na  índia  : 

«Somente  podemos  louvar  o  trabalha- 
dor de  Queensland,  tanto  o  do  campo  quan- 
to o  das  fábricas,  que  ultimamente  tem  al- 
cançado nível  bem  alto  de  eficiência.  Apre- 
ciamos grande  número  de  hábeis  melhora- 
mentos mecânicos  e  elétricos  empregados 
na  economia  do  trabalho  e  no  controle  auto- 
mático. Várias  usinas,  entretanto,  estão  an- 
tigas atualmente,  embora  algumas  tenham 
instalado  o  mais  recente  equipamento  em 
determinadas  estações. 

Fomos  informados  durante  nossa  visita 
de  que  um  bom  número  delas  já  está  em 
vias  de  remodelações  e  ampliações.  Estou 
certo  de  que  tais  melhoramentos  incluirão  : 

1)  planos   mais  amplos   e  aperfeiçoados; 

2)  equipamento  moderno  e  compacto;  3) 
caldeiras  de  alta  pressão;  4)  semi-eletri- 
ficação  e  geração  de  fôrça  através  de  sub- 
produtos, para  uso  no  trabalho  de  bombas 
de  irrigação,  etc.  Não  obstante  o  sistema 
CCS.  pareça  estar  satisfazendo  o  agricultor 
e  o  usineiro  no  rendimento  económico,  sen- 
te-se,  e  com  justiça,  ser  necessário  um  sis- 
tema mais  positivo  de  contrôle  químico.» 


(Extraído  de  "The  International  Sugar  Jour- 
nal"). 


BIBLIOGRAFIA   DO   AÇÚCAR  INVERTIDO 

A  "Sugar  Research  Foundation,  Inc."  publicou 
e  tem  à  disposição  dos  seus  membros  e  do  pessoal 
técnico,  a  ''Bibliografia  do  Açúcar  Invertido" ,  con- 
tendo referências  até  junho  de  1951,  inclusive. 

Esta  Bibliografia  consta  de  84  apontamentos  e 
está  subdivida  em  sete  grandes  grupos,  a  saber  : 

/  —  Inversão  por  Ácidos;  II  —  Inversão  por 
Invertase;  III  • —  Assuntos  Analíticos;  IV  —  Con- 
siderações teóricas;  V  ■■ —  Cores  e  Produtos  de  de- 
composição ácidos  e  alcalinos;  VI  • —  Miscelânea  e 
VII  —  Patentes. 

Estão  anotados  trabalhos  de  investigadores  In- 
dianos, americanos .  franceses,  ingleses,  cubanos,  bra- 
sileiros, japoneses,  holandeses,  ichecoslovacos,  ale- 
mcãos,  argentinos,  italianos,  filipinos,  suecos  e  russos. 

A  Bibliografia  pode  ser  solicitada  diretamente, 
a  "The  Sugar  Research  Foundation" ,  Inc.,  52,  Wall 
Street,  New  York  (5),  N.  Y. 
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BAIXOU  O  PREÇO  DO  ÁLCOOL 
NOS  ESTADOS  UNIDOS 


O  «Diário  de  la  Marina»,  de  Havana, 
publicou  em  6  de  maio  dêste  ano,  telegra- 
ma de  New  York  no  qual  se  informava  que 
o  preço  do  álcool  industrial  foi  rebaixado  de 
75  a  57  e  meio  centavos  o  galão,  como  resul- 
tado da  pequena  procura  e  dos  grandes  es- 
toques de  álcool  sintético  agora  disponíveis, 
dando  lugar  à  especulações  de  que  os  mela- 
ços cubanos  forçaram  a  redução  do  preço. 

O  «Journal  of  Commerce»  disse  que 
«até  o  pi'esente,  Cuba  somente  pôde  vender 
dez  milhões  de  galões  da  produção  dêste 
ano,  que  oscila  entre  330  e  340  milhões  de 
galões». 

O  preço  originalmente  oferecido  por 
uma  agência  cubana  era  de  20  centavos  o 
galão  F.O.B.  em  Cuba,  porém  em  vista  do 
último  preço  do  álcool,  de  57  e  meio  cen- 
tavos, duvida-se  que  os  produtores  pagarão 
mais  de  oito  a  dez  centavos  o  galão  de 
melaços. 

Quase  cem  milhões  de  galões  de  mela- 
ços cubanos  estão  armazenados  nos  Estados 
Unidos  e  acredita-se  que  entre  155  e  165 
milhões  de  galões  há,  ainda,  disponíveis  em 
Cuba. 

Um  aumento  nos  negócios  em  geral 
tornaria  possível  corrigir  a  posição  do  abas- 
tecimento na  produção  do  álcool  sintético, 
porém  isto  poderia  ser  apenas  temporário, 
porém  se  espera  que  as  adicionais  facilidades 
de  produção  comecem  a  atuar  no  fim  do  ano. 

O  álcool  sintético  produzido  do  gás 
natural,  é  mais  barato  que  o  produzido  de 
plantas  e  melaços. 

«The  Wall  Street  Journal»,  enquanto 
isto,  prediz  que  o  consumo  norte-americano 
de  açúcar  alcançará  8  milhões  de  toneladas 
este  ano,  e  em  vista  da  improbabilidade  de 
algumas  áreas  produtoras  cobrirem  as  suas 
quotas,  aumentará  o  preço. 

Explica  aquêle  jornal  que  «a  falta  de 
açúcar  ajudou  a  aumentar  os  preços  do  pro- 
duto bruto  em  New  York  de  $5.65  as  cem 
libras  no  princípio  do  ano  para  $6.30,  e  o 
consumo  continua  aumentando.  Não  existe 


realmente  escassês  de  açúcar,  pois  Cul)a  está, 
agora,  moendo  uma  safra-recorde». 

«Journal  of  Commerce»  diz  que  o  atual- 
mente  lento  mercado  de  açúcar  bruto  «pode 
acabar  sendo  uma  tática  dilalória  de  parle 
dos  cubanos,  que  tratam  dc  converter  a  sua 
safra-recorde  —  de  uns  sete  milhões  de  to- 
neladas curtas,  mais  ou  menos  —  ;!m  um 
total  menor». 

A  impressão  da  maioria  nos  círculos 
comerciais  é  de  que  Cuba  não  liberará  as 
200.000  toneladas  da  reserva  mundial  à 
quota  livre,  e  ao  mesmo  tempo  tratará  de 
decidir  sôbre  o  vendedor  único  para  o  açúcar 
de  reserva  mundial. 

Acredita-se  que  os  usineiros  cubanos 
estão  decididos  a  vender  em  New  Yoi'k,  no 
temor  de  que  o  vendedor  único  se  converta 
no  único  possuidor  do  açúcar. 

Por  seu  lado,  comentando  a  situação, 
em  9  de  maio  dêste  ano,  o  «The  Wall  Street 
Journal»  declarou  que  a  baixa  de  vinte  cen- 
tavos por  galão  no  preço  do  álcool  indus- 
trial nos  Estados  Unidos,  dissipou  a  espe- 
rança de  Cuba  de  obter  um  bom  preço  para 
a  sua  produção  de  melaços  de  1952. 

Desde  o  comêço  do  ano  —  escreveu  o 
«The  Wall  Street  Journal»  —  o  Instituto 
Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar,  único 
vendedor  de  melaços  da  ilha,  manteve  o 
preço  de  20  centavos  o  galão.  Éste  foi  o 
preço  que  Cuba  obteve  para  o  total  de  sua 
produção  de  melaços  em  1951,  quando  a 
procura  de  álcool  para  a  defesa  elevou  as 
suas  cotações.  Em  1950,  Cuba  obteve  para 
03  seus  melaços  um  preço  de  cinco  centavos 
por  galão,  aproximadamente. 

Não  obstante,  a  situação  dos  melaços 
variou  êste  ano  depois  do  grande  incremento 
na  produção  de  álcool  sintético  e  certa  di- 
minuição na  procura. 

São  necessários  dois  galões  e  meio  de 
melaços  para  produzir  um  de  álcool  indus- 
trial. Tomando  por  base  um  preço  de  doze 
centavos  por  galão  de  melaço  em  Cuba,  seu 
custo  nos  portos  norte-americanos  seria  de 
15  e  meio  centavos.  A  isto,  se  terá  de  aci-es- 
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PROBLEMAS  AÇUCAREIROS 
DAS  DUAS  ALEMANHAS 


O  conhecido  especialista  Dr.  Hugo  Ahl- 
feld,  no  último  número  da  autorizada  publi- 
cação por  êle  dirigida  em  Ratzeburg,  Ale- 
manha —  o  Boletim  Informativo  Açucarei- 
ro de  F.  O.  Licht  —  apresenta  um  estudo 
oportuno  sôbre  a  situação  açucareira  alemã 
em  face  das  recentes  cogitações  de  unificar 
as  duas  zonas  em  que  o  país  ora  se  encon- 
tra dividido.  Ao  introduzir  a  análise  eco- 
nómica, o  autor  se  depara  diante  de  um 
fato  :  pretende-se  tornar  una  as  atuais  «duas 
Alemanhas».  Não  é  sua  intenção  se  referir 
às  idéias  políticas  que  se  agitam  em  torno 
da  aludida  unificação.  Ressalta,  apenas,  a 
importância  do  assunto  em  debate.  À  luz 
dêsse  assunte,  isto  é,  da  unificação,  passa  a 
estudar  a  situação  da  economia  açucareira 
e  as  suas  possibilidades  após  a  realização 
da  provável  unidade.  Do  quadro  estatístico 
que  ilustra  o  estudo,  depreende-se  que  em 
1945/46  a  Alemanha  Ocidental  e  a  Oriental 
apresentavam,  respectivamente,  a  seguinte 
situação  :  Hectares  cultivados  com  beterra- 
ba :  76.259  e  124.172;  Beterrabas  trabalha- 
das, em  toneladas  méti-icas  :  1.959.956  e. . 
3.043.500;  rendimento  da  beterraba  em  to- 
neladas métricas  :  26,0  e  24,5;  extração  de 
açúcar  por  cento  :  15,41  e  15,72;  rendimen- 
to açucareiro  por  hectare,  em  toneladas  mé- 
tricas :  4,01  e  3,85 ;  Produção  açucareira  em 
toneladas  métricas  —  valor  bruto  :  302.214 
e  478.418.  Nessa  mesma  safra,  1945/46,  a 
Alemanha  Ocidental  importou  6.000  tone- 
ladas métricas,  valor  bruto,  e  a  Oriental  ex- 
portou 175.000. 


Na  safra  de  1951/52  é  a  seguinte  a  si- 
tuação para,  respectivamente  a  Alemanha 
Ocidental  e  a  Oriental :  hectares  cultivados 
com  beterraba:  221.378  e  210.000;  beter- 
rabas trabalhadas,  em  toneladas  métricas  : 
7.173.675  e  5.100.000;  rendimento  da  be- 
terraba, em  toneladas  métricas  :  32,4  e  24,3; 
extração  de  açúcar  por  cento  :  14,72  e  15,20; 
rendimento  açucareiro  por  hectare,  em  tone- 
ladas métricas  :  4,78  e  3,69;  produção  açu- 
careira em  toneladas  métricas,  valor  bruto  : 
1.059.359  e  775.000.  Não  se  tem  ainda, 
desta  safra,  cifras  de  importação  e  expor- 
tação. 

Diz  o  Dr.  Ahlfeld  que  a  área  beterra- 
beira  da  zona  ocidental  tem  aumentado 
lenta,  mas  firmemente.  Acha  que  o  aumento 
verificado  de  122.960  hectares  em  1937/38 
para  221.378  atualmente  é  extraordinário, 
quando  se  leva  em  conta  o  trabalho  e  o 
capital  exigidos  para  o  cultivo  da  beterraba. 
Se  a  área  não  ultrapassou  ainda  êsse  total 
já  de  si  considerado  importante,  tal  se  deve 
à  deficiência  das  usinas.  Seriam  necessárias 
novas  fábricas,  mas  o  empreendimento  está 
acima  da  capacidade  particular. 

Enquanto  a  Zona  Ocidental  tem  expe- 
rimentado êsse  aumento  em  sua  área  de 
cultivo,  a  Oriental  atingiu  na  primavera  de 
1946  a  200.000  hectares,  tendo,  daí  para  cá, 
acrescentado  apenas  10.000  a  êsse  total. 
Isso  não  obstante,  tem  sido  grande,  também 
nessa  zona,  o  aumento  da  área  que,  em  1937/ 
38  era  de,  apenas,  170.358  hectares.  A  re- 
construção das  usinas  de  Delitzsch  e  de  Gús- 


centar  mais  15  centavos  por  galão  até  ser 
convertido  em  álcool,  o  que  faz  ascender  a 
um  total  de  53,%  centavos  por  galão  de  ál- 
cool, quando  o  seu  preço  nos  Estados  Unidos 
é,  atualmente,  de  55  centavos. 

A  politica  de  Cuba  de  lutar  com  o  mer- 
cado, produziu  um  estancamento  nas  ven- 
das, segundo  afirmam  os  exportadores.  The 
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Wall  Street  Journal  termina  dizendo  que  o 
alto  preço  dos  melaços  e  do  açúcar  nos  mer- 
cados mundiais  no  ano  passado  foi  um  fator 
importante  propiciador  dos  lucros  obtidos 
pelas  companhias  cubanas  produtoras  de 
açúcar,  em  1951. 

Presentemente,  parece  que  serão  infe- 
riores os  lucros  de  1952. 
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trow  possibilitará  a  quê  a  Zona  Oriental 
chegue  a  cultivar,  talvez,  .?25.000  hectares 
com  beterrabas.  Admitindo-ss  a  mesma  área 
para  a  República  Federal  da  Alemanha  Oci- 
dental, ter-se-á  um  total  cultivado  de  450.000 
hectares. 

Quanto  aos  rendimentos  em  açúcar,  a 
Zona  Ocidental  se  tem  mostrado  superior  à 
Oriental,  embora  os  distritos  beterrabeiros 
do  leste  sejam  mais  antigos  e  reconhecida- 
mente melhores.  Isto  não  deve,  porém,  ser 
levado  à  conta  de  um  decréscimo  na  pro- 
dutividade do  solo.  Com  o  correr  do  tempo, 
e  feita  a  unificação  dos  territórios  ociden- 
tal e  oriental,  é  de  se  esperar  aumentos  con- 
sideráveis no  rendimento  por  hectare.  Para 
a  obtenção  de  maiores  rendimentos,  estão 
as  autoridades  da  Zona  Oriental  procedendo 
a  1'eajustamentos  em  seus  planos  agrícolas. 
Kntende  o  Dr.  Ahlfeld  que  apos  a  umíicaçáo, 
o  i'endimento  médio  alemão  por  hectare  será 
de  ao  toneladas  métricas.  Jti,ssa  presunção, 
com  base  nos  450.000  hectares,  total  das 

duas  zonas,  dará  uma  produção  de   

15.500.000  toneladas  métricas. 

Não  só  o  rendimento  da  beterraba  deve 
ser  calculado.  Ê  decisiva,  também,  no  cál- 
culo final  da  produção,  a  extração  do  açú- 
car, isto  é,  a  capacidade  de  transformação  das 
usmas.  Essa  extração  tem  sido,  nos  últimos 
anos,  maior  na  Zona  Oriental.  Considerada 
a  Alemanha  como  um  todo  e  tendo-se  sem- 
pre em  vista  a  unificação,  a  extração  média 
deverá  ser  de  15  %.  Em  síntese,  pode-se  di- 
zer que  aos  13.500.000  toneladas  métricas  de 
beterraba  produzirão  2.025.000  toneladas, 
valor  bruto,  o  que  é  igual  a  1.825.000  tone- 
nadas  métricas  de  refinado.  Êsses  totais  pre- 
sumíveis fazem  ver  que  as  usinas  e  os  plan- 
tadores alemães  se  adaptaram  bem  às  con- 
dições do  após-guerra. 

Quanto  às  necessidades  do  consumo, 
pondera  o  articulista  que  a  população  total 
das  duas  zonas  se  eleva  a  86  milhões  de 
habitantes.  Calculado  o  consumo  per  capita 
da  Alemanha  Ocidental  em  32,6  kg.,  valor 
bruto;  o  da  Oriental  em  29,7  kg.  e  as  duas 
juntas  em  26,8kg.,  valor  bruto,  a  Alemanha 
unificada  consumirá  pelo  menos  30  kg.,  va- 
lor bruto,  per  capita,  ou  sejam,  27  kg.  de 


refinado.  Os  68  milhões  de  habitantes  iriam 
necessitar,  portanto,  de  2.040.000  toneladas 
métricas,  valor  bruto,  o  que  equivalem  a 
1.836.000  toneladas  métricas  dc  refinado. 
Voltaria,  pois,  a  Alemanha  à  auto-suficiên- 
cia  em  açúcar,  posição  de  que  já  antes  des- 
frutara. Isto  conseguido,  não  mais  terão  o 
Ministério  da  Fazenda  e  o  comércio  dificul- 
dades com  as  moedas  estrangeiras,  mas,  ao 
mesmo  tempo,  sofreria  a  exportação  dos 
produtos  nacionais  feita  em  troca  de  impor- 
tações de  açúcar. 

De  qualquer  modo,  porém,  coerente  com 
a  velha  tradição  da  sua  politica  açucareira 
e  atendendo  aos  interesses  de  sua  indústria 
e  de  seus  cultivadores,  é  natural  que  a  Ale- 
manha unificada  procurará  se  abastecer  de 
açúcar  somente  em  suas  próprias  fontes. 
E  não  pode  haver  dúvidas  —  finaliza  o 
Dr.  Ahlfeld  —  de  que  isso  acontecerá  em 
breve,  ainda  que  os  dois  territórios  perma- 
neçam por  mais  tempo  separados. 


Ilie  Sygar  Mãiiulactuíefs  Siipplf  Co. 
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ALGUNS  CONCEITOS  BÁSICOS  EM  AGRONOMIA 


IV 

ÁGUA 

Disse  muito  bem  K.  Rawitscher  (18, 
pg.  40)  que  «o  fator  mais  importante  na 
vida  vegetal  talvez  seja  o  fator  água».  Se 
tem  dito  ainda  no  domínio  (ia  biologia  que 
«vida  sem  água  é  inconcebível  como  música 
no  vácuo»  (23,  I  voL,  pg.  92).  A  vida  tem 
SC  escravizado  à  água  desde  as  remotíssimas 
éras  geológicas  e  a  luta  contra  o  resseca- 
mento  tem  parte  primordial  na  evolução 
vegetal  desde  as  algas  marinhas  «das  quais 
se  originaram  todas  as  espécies  vegetais»  (23, 
vol.  5,  pg.  124).  Água  e  luz  são  esteios  fun- 
damentais da  vida  vegetal  em  torno  dos  quais 
polarizam  os  outros  fatores.  Tanto  os  gazes 
como  os  sais  minerais  primeiro  se  têm  que 
dissolver  na  água  para  serem  utilizados  pela 
planta  (22,  pg.  51  e  11  pg.  47).  Assim  o 
oxigénio,  outro  esteio  da  planta,  primeiro  se 
tem  que  dissolver  na  água  para  ser  absor- 
vido, seja  pelas  raízes  ou  pelos  estómatos  da 
folha,  em  cujas  cavidades  o  vapor  da  água 
quase  saturado  faz  dissolver  o  oxigénio  que 
então  se  apronta  para  penetrar  na  célula 
vegetal.  Igualmente  acontece  nos  estómatos 
com  o  gás  carbónico  e  tôda  córte  de  elemen- 
tos minerais,  a  começar  pelo  azoto,  fósforo 
e  potássio,  tem  que  se  achar  em  solução 
no  solo  para  ser  passível  de  assimilação.  Por 
outro  lado  a  água  é  vital  no  próprio  funcio- 
namento do  protoplasma.  Qualquer  remo- 
ção da  água  vai  significar  diminuição  de 
atividade.  As  sementes  devem  sua  inativi- 
dade  ou  dormência  à  sangria  da  água  que 
sofrem  no  processo  de  cura,  reduzindo  a 
atividade  protoplasmática  (14,  pg.  407). 
Pode-se  sintetizar  as  necessidades  da  água 
da  forma  abaixo:  (22,  pg.  61). 

1  — ■  É  matéria  prima  essencial  na  ma- 

nuf atura  do  alimento; 

2  —  Serve  como  solvente  de  gazes  e 

materiais  sólidos  incapazes  de  en- 
trar na  planta  a  não  ser  em  solu- 
ção; 

3  —  Transporta  matéria  prima  de  um 

lugar  para  outro  da  planta; 
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4  —  Mantém  a  turgescência  essencial 

na  célula  viva; 

5  —  É  um  componente  necessário  do 

protoplasma. 

No  estudo  das  necessidades  da  água 
pela  planta  é  interessante  pôr  em  relêvo 
de  um  lado,  a  quantidade  da  água  que  a 
planta  destina  aos  vacúolos  das  células,  ao 
protoplasma,  ao  transporte  de  materiais  o 
às  combinações  químicas  e  de  outro  lado,  a 
quantidade  de  água  que  se  perde  no  proces- 
so desenvolvido  pela  planta  para  atender 
àquelas  necessidades  citadas.  Millar  (14, 
pg.  408)  cita  que  estudos  com  o  milho  reve- 
laram que  um  pé  desta  gramínea,  no  seu 
período  vital,  até  o  aleitamento  dos  grãos 
da  espiga,  utiliza  2|122  gramas  de  água  para 
as  4  funções  acúna  referidas,  enquanto 
absorve  do  solo  54  galões  de  água,  98  vêzes 
mais  que  a  quantidade  que  dá  emprêgo. 
Desta  arte  um  enorme  volume  se  perde.  Esta 
perda  se  deve  principalmente  à  transpira- 
ção 8  em  menor  parcela  à  gutação.  Êstes 
fenómenos  exigem  um  constante  reabaste- 
cimento da  água  e  qualquer  falha  no  siste- 
ma normal  de  suprimentos  vai  significar 
desequilíbrios  no  quiinismo  da  planta  de  im- 
portância vital. 

Diz  K.  Rawitscher  (18,  pg.  41)  que  o 
«fator  água  deve  ser  considerado  sob  o  pon- 
to de  vista  biodinâmico,  interessando-nos  o 
balanço  de  água  ou  a  f ração;  água  despren- 
dida mais  água  despendida  para  a  constru- 
ção, dividida  por  água  absorvida». 

«A  absorpção  da  água,  no  caso  normal 
das  plantas  terrestres,  é  efetuada  pelo  sis- 
tema radicular  que  a  retira  da  solução  do 
solo.  Se  o  solo  pode  fornecer  a  água  neces- 
sária e  se  a  condução  não  é  dificultada,  o 
balanço  será  satisfatório,  isto  é,  a  fração  ci- 
tada iguala  1.  Se  as  raízes  encontram  difi- 
culdade para  absorver  a  água  necessária 
ou,  se  a  condução  é  insuficiente,  a  transpi- 
ração deve  ser  diminuída  e,  se  isso  não  fôr 
possível  ou  se,  com  todas  as  precauções  a 
planta  continua  desprendendo  mais  água 
que  a  substituída,  então  murchará»  (idem). 
O  valor  prático  dêste  tema,  é  evidente.  Um 
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acre  de  milho  plantado  com  6.000  pés,  trans- 
pira pelas  folhas,  durante  um  periodo  de 
crescimento,  1.296  toneladas  de  água.  Pes- 
quisas com  o  coqueiro  revelaram  que  um 
folíolo  da  folha  é  capaz  de  transpirar  10,8 
gramas  por  dia  e  na  base  de  150  foliolos  por 
folha  e  25  folhas  por  coqueiro,  teremos  . . 
40 . 500  gramas  ou  40,5  litros  por  pé.  A  obser- 
vação direta  tem  registrado  valores  que  vão 
de  28  a  45  litros.  Na  base  mínima  de  28 
litros  por  dia  teríamos  10.220  litros  por  pé, 
por  ano,  quantidade  por  si  só  apreciável. 

Ainda  sôbre  perda  de  água  admite-se 
que  o  mais  importante  dos  fatores  que  in- 
fluenciam a  transpiração  é  a  luz.  Nuvens 
pesadas  provocam  uma  redução  de  transpi- 
ração de  1/4  daquela  ao  sol.  A  ação  da  luz 
se  faz  sentir  principalmente  em  aquecer  a 
folha.  Além  da  luz  outros  fatores  influem 
na  transpiração  e  podemos  resumi-los  (22, 
pg.  62): 

1  —  Intensidade  da  luz; 

2  —  Temperatura  do  ar; 

3  —  Relativa  humidade  da  atmosfera; 

4  —  Movimentos  de  ar; 

5  —  Condições  de  humidade  do  solo. 

Dêstes  fatores,  como  ficou  dito  acima, 
tem-se  a  luz  como  o  de  maior  importân- 
cia. Holman  e  Robbins  (13,  pg.  63)  consta- 
taram com  a  folha  do  «indian  corn»  valores, 
para  cms2,  de  97  miligramas  de  água  trans- 
pirada no  escuro,  114  na  luz  difusa  e  785 
na  luz  de  sol  clara,  outras  condições  man- 
tidas idênticas. 

C.  J.  Rourbakis  (3,  pg.  88)  falando  sôbre 
as  exigências  de  água  e  referindo-se  à  cana 
de  açúcar,  diz  : 

«A  quantidade  de  água  necessária  para 
a  cana  tem  sido  indicada,  no  decurso  dos 
últimos  50  anos,  em  números  tão  discordes 
que  levam  à  confusão.  Alguns  investigado- 
res encontraram  que  para  cada  libra  de 
açúcar  formado,  tinha  o  campo  recebido 
entre  2.000  e  5.000  libras  de  água,  mas  isso 
inclui  derramamentos,  filtrações,  e  outras 
perdas.  Em  campos  cubanos  com  50.000 
arrobas  de  produção  de  cana,  a  chuva  mé- 
dia representa  cêrca  de  2.300  libras  de  água 
por  libra  de  açúcar.  Outros  investigadores 
aplicando  a  água  de  modo  mais  direto,  in- 


POLÍTICA  AGRÍCOLA  DOS  PAÍSES 
EUROPEUS 

Perante  o  Nono  Congresso  Internacional  cias 
Indústrias  Agrícolas,  reunido  em  Roma,  nos  fins  do 
mês  de  maio,  o  professor  Mário  Bandin i,  da  Itália, 
apresentou  um  estudo  económico  comparativo  da 
produção  de  açúcar  de  cana  e  de  beterraba. 

O  prof.  Bandini  declarou  que  a  situação  do 
mercado  mundial  de  açúcar  estava  longe  de  poder 
considerar-se  estável.  Enquanto  aumenta  rapidamen- 
te o  consumo,  a  produção  de  açúcar  de  cana  pode, 
quando  muito,  esperar  atender  às  necessidades  dos 
países  fora  da  Europa,  para  os  quais  se  prevê  um 
desenvolvimento  da  procura.  O  preço  de  revenda 
do  açúcar  de  cana  é,  em  média,  notavelmente  infe- 
rior ao  do  açúcar  de  beterraba^  mas  no  caso  de  um 
aumento  das  superfícies  atualmente  plantadas  de 
cana,  o  custo  da  produção,  para  as  plantações  novas, 
acabaria  a  um  preço  de  revenda  que  se  aproximaria 
do  açúcar  de  beterraba. 

O  professor  Bandini  concluiu  afirmando  que 
era  levado  a  reconhecer  o  caráter  lógico  da  política 
agrícola  seguida  pelos  países  europeus  e  que  tendia 
à  manutenção  e  à  estabilização  da  produção  da 
beterraba. 


formaram  de  700  a  1.500  libras  de  água 
por  libra  de  açúcar.  Mas  unicamente  os  es- 
tudos da  evaporação  e  transpiração  deram 
algarismos  mais  ajustados  às  necessidades 
fisiológicas  da  planta.  Maxwell,  147  partes  de 
água  por  libra  de  matéria  sêca  armazenada 
pela  planta.  Shaw,  de  435  a  562  libras  de 
água  por  libra  de  açúcar,  como  necessidade 
absoluta  de  transpiração  das  canas  cultiva- 
das em  barris  cobertos;  e  Shingh  encontrou 
que  18  variedades  de  Coimbatore  necessitam 
de  entre  139  e  350,  média  203  partes  de 
água,  efetivamente  consumidas  pelas  plan- 
tas para  cada  parte  de  matéria  vegetal  sêca. 
Estas  diferenças  nas  necessidades  fisiológi- 
cas deve-se  a  diferenças  de  temperatura, 
ventos,  horas  de  sol,  humidade  relativa  da 
atmosfera,  etc.  A  estas  causas  calculamos 
que  se  deve  acrescentar  um  fator  frequen- 
temente esquecido  :  a  superfície  das  folhas, 
característica  própria  de  cada  variedade.  As 
diferenças  entre  as  necessidades  fisiológicas 
e  as  quantidades  aplicadas  nos  campos  mos- 
tram a  magnitude   das  perdas,  sobretudo 
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quando  se  trata  de  dispendiosos  sistemas  de 
regadios». 

Para  melhor  se  situar  as  necessidades 
hídricas  da  planta  no  ciclo  geral  da  água 
convém  trazer  aqui  os  dados  apresentados 
por  Lyon  e  Buckman  (12,  pg.  221)  e  se- 
gundo os  quais  «nas  regiões  temperadas  e 
húmidas  aproximadamente  50  %  das  chu- 
vas caldas  são  tomadas  pela  terra.  O  restante 
fica  dividido  entre  a  cobertura  vegetal  e 
a  evaporação  do  solo.  Admitindo-se  uma 
necessidade  de  9  a  10  polegadas  de  água  para 
o  milho  e  tendo-se  uma  precipitação  anual 
de  36  a  40  polegadas,  vamos  concluir  que 
9  a  10  polegadas  se  perdem  por  evaporação 
do  solo». 

E.  Rawitscher  apresenta  também  dados 
de  Stalfelt,  muito  interessantes,  focalizando 
o  problema  da  evaporação  e  que  transcrevo 
abaixo  (18,  Bot.  3,  pg.  90)  : 

Evaporação  do  solo  com  e  sem  vegetação 
na  Suécia 

Solo  nú       Solos  com     Solos  com  veget. 
Água  húmido  musgos      de  1  m.  de  altura 

100  133  53  135-295 

Note-se  como  os  solos  cobertos  com 
musgos  têm  grandemente  reduzida  sua  eva- 
poração, evidenciando  o  valor  de  prática 
tal,  cabendo-me  aqui  dar  referência  ao  que 
se  está  fazendo  em  cará  ter  experimental  ria 
Fazenda  Ubú,  município  de  Igaraçú,  Per- 
nambuco, onde  os  resíduos  da  industriali- 
zação da  casca  do  côco  estão  sendo  espa- 
lhados pelos  coqueirais  formando  uma  man- 
ta protetora  da  humidade,  vizando  ameni- 
zar a  inclemência  do  verão  quando,  naquela 
zona,  o  coqueiro  sofre  enormemente  a  falta 
de  água.  Igualmente  no  Ceará,  alguns  pro- 
prietários de  carnaubais  têm  usado  a  folha 
de  carnaúba  já  beneficiada  mecanicamente, 
e  portanto  triturada,  com  idêntica  finali- 
dade de  resguardar  os  terrenos  cultivados, 
da  inclemência  solar.  É  prática  de  valor  e 
que  deve  ser  imitada. 

O  que  ficou  dito  acima  à  cerca  da  água 
dispensa  qualt^uer  reforçativo  relativamente 
ao  seu  lugar  de  relêvo  na  agricultura.  Ela 
é  ponto  vital  dêste  ramo  da  biologia  explo- 
rada pelo  homem  Tem  que  ser  considerada 
em  qualquer  programa  bem  orientado. 


EMPRÊGO  DA  TRANSFORMAÇÃO  lÔNTICA 
NA  USINA  DE  AÇÚCAR 

O  Prof.  Dante  Ongaro,  da  Universidade  de 
Padova,  na  Itália,  publicou  um  trabalho  em  que 
descreve  a  forma  de  "transformação  ióntica  frac- 
cionai",  com  o  emprego  de  três  vasos,  dois  cheios  de 
resinas  catiônticas  e  o  terceiro  com  resina  aniôntica. 
A  resina  no  primeiro  transformador  catiôntico  era 
"GS"  ( Montecatini)  e  no  segundo  era  "Cetatiôn- 
tica  (C.E.C.A.J,  que  além  de  ser  catiôntica  tem  a 
propriedade  de  descorante. 

O  transformador  aniôntico  foi  enchido  com 
"Deacidite  E."  Êstes  vasos  foram  medidos  de  ma- 
neira a  haver  certa  equivalência  entre  a  capacidade 
do  primeiro  e  do  segundo  transformador,  e  entre 
a  capacidade  descorante  do  transformador  aniôntico. 
Nesta  combinação,  o  volume  dos  vasos  era  na  pro- 
porção de  1:1,5:0,5.  A  primeira  coluna  foi  regene- 
rada com  três  volumes  de  ácido  sulfúrico  a  A^/c  deci- 
normal.  A  segunda  com  solução  de  amónia  a  1,5  % 
até  o  efluente  ter  uma  reação  alcalina  (pH,  8)  e 
depois  regenerada  com  ácido  sulfúrico  a  A  ^/c  deci- 
normal.  O  transformador  aniôntico  foi  regenerado 
com  carbonato  de  sódio  a  6  %. 

Trabalhando  com  melaço  de  beterraba  diluído 
a  1:10,  o  teor  de  cinza  foi  reduzido  de  0,71  %  para 
0,01  %,  o  brix  de  11  %  para  4,9  %,  a  pureza  foi 
aumentada  de  63,7  %  para  98  %,  o  total  de  nitro- 
gêneo  foi  reduzido  de  0,20  %  para  0,01  %,  O  me- 
laço diluído  tinha  uma  intensa  côr  escura,  o  afluen- 
te do  transformador  aniôntico  era  quase  sem  côr.  A 
bateria  ficou  esgotada  após  a  passagem  de  lò  volu- 
mes do  melaço.  A  mesma  operação  com  melaço 
grosso,  diluído  a  1:4  resultou  em  afluente  com  99 
de  pureza,  e  exaustão  após  a  passagem  de  24  volu- 
mes de  solução.  Invertendo-se  a  ordem  dos  dois  trans- 
formadores catiônticos,  o  volume  de  solução  que 
passou  por  ciclo  foi  mais  reduzido. 

Desta  experiência,  o  Prof.  Dante  Ongaro  obte- 
ve a  ideia  de  "transformação  fraccionai  iôntica"  para 
a  indústria  açucareira.  Essa  idéia  é  fazer  compara- 
ções entre  as  resinas  catiônticas  agora  no  mercado  e 
combiná-las,  em  quantidade  e  qualidade,  num  sis- 
tema de  três  transformadores  em  que  cada  um  seria 
complemento  do  outro,  de  tal  modo  que  desse  o 
máximo  efeito  útil,  tanto  desmineralizante  como  desr 
corante. 
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informamos  à  indústria  açucareira 
que  foi  posta  em  serviço,  com  ver- 
dadeiro êxito,  em  Costa  Rica,  a 
primeira  moenda  de  cana  das 
Américas,  inteiramente  equipada 
com  rolamentos. 

Os  rolamentos  são  da  marca  SKP 
e  a  moenda  é  de  fabricação  da 
Kelvin  Engineering  Co.,  Inc.,  E.  U.  A. 

•  Vide  a  revista  "SUGAR"  de  Fevereiro  de  1950. 


COMPANHIA  SKP'  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 


MATRIZ ,  RIO  DE  JANEIRO       FILIAIS  ,   SÃO  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECIFE 


ÉPOCA  DE  APLICAÇÃO  DE  SALITRE  DO  CHILE 
NA  CULTURA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

Diógenes  de  M.  Vasconcelos 


Os  resultados  aqui  figurados  constituem  uma 
contribuição  para  o  esclarecimento  de  um  dos  deta- 
lhes da  adubação  da  cultura  da  cana  de  açúcar  em 
Pernambuco.  Procederam  de  experimentos  realiza- 
dos na  Estação  Experimental  de  São  Bento,  situada 
no  município  de  São  Lourenço  da  Mata,  na  2ona 
canavieira  do  vale  do  Tapacurá. 

Nosso  objetivo  foi  observar  os  efeitos  de  um 
dos  adubos  azotados,  o  Salitre  do  Chile,  quando 
aplicado  em  diferentes  épocas  na  cultura  da  referida 
gramínea.   Julgamos   com   os   resultados   que  aqui 

/.A.I.C  v.v.v.  r.L.v^. 
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figuramos  ter  proporcionado  aos  plantadores  de  cana, 
principalmente  aos  da  região  centro-açucareira  do 
Estado,  alguns  esclarecimentos  sobre  o  tema  em 
foco. 

CARACTERÍSTICAS  DO  EXPERIMENTO 

O  plano  experimental  foi  de  autoria  do  C.N. 
E.  P.  A.  que  gentilmente  nos  enviou. 

Os  elementos  Azoto  (N),  —  Fósforo  (P2  05) 
e  Potássio  (K2  0),  entraram  como  Salitre  do  Chile, 
Superfosfato  e  Cloreto  de  Potássio,  —  sendo  que 
estes  adubos  foram  empregados  nas  porções  de  400, 
300  e  100  ks.  por  hectare,  respectivamente. 

A  distribuição  dos  tratamentos  obedeceu  a  um 
"Quadrado  Latino"  de  5  x  5. 

As  aplicações  de  Salitre  do  Chile  realizaram-se 
conforme  o  critério  seguinte  : 

1'  época  (A)  —  Salitre  aplicado  por  ocasião 
do  plantio. 

2*  época  (B)  —  Salitre  aplicado  1  mês  após 
o  plantio. 

3-  época  (C) 
o  plantio. 

4'  época  (D) 
o  plantio. 

5-  época  (E) 
o  plantio. 

Na  1'  época  (A),  os  adubos  foram  colocados 
no  sulco  em  mistura,  por  ocasião  do  plantio.  Nas 
quatro  épocas  seguintes  o  Salitre  foi  distribuído  em 
cobertura,  isoladamente,  havendo  o  Superfosfato  e  o 
Cloreto  de  Potássio  sido  empregados  no  momento 
do  plantio. 

Realizaram-se  três  experimentos,  dois  foram  lo- 
calizados em  terrenos  de  encosta,  e  um  deles  numa 
várzea  à  margem  do  Tapacurá. 

Empregamos  nos  ensaios  a  cana  P.O.J.  2878. 

ANÁLISE  E  INTERPRETAÇÃO  DOS  RESULTADOS 

O  Primeiro  Ensaio,  foi  executado  em  terreno 
de  encosta,  argilo-silicoso,  e  a  colheita  da  planta 
efetuada  na  safra  1945/1946.  Vejamos  as  produr 
ções  no  quadro  em  seguida  : 


Salitre  aplicado  2  meses  após 
Salitre  aplicado  4  meses  após 
Salitre  aplicado  6  meses  após 
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QUADRO  I 


ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA  —  ENSAIO  1"  (Planta) 


Sajvd 

—  Tons 

p/Ha. 

PTT  PTR  AC 

c  o 

LUNA 

S 

TOTAIS 

1 

2 

3 

4 

j 

L> 

h 

C 

B 

c 

1 

47,7 

45,8 

47,3 

57,3 

36,7 

234,8 

c 

D 

A 

u 

n 

2 

43,8 

44,3 

45,7 

49,2 

48,2 

231,2 

A 

D 

B 

E 

C 

3 

45,7 

40,7 

44,2 

50,7 

55,8 

237,1 

B 

A 

E 

C 

D 

4 

42,2 

48,3 

45,7 

52,2 

48,0 

236,4 

E 

e 

D 

A 

B 

5 

51,8 

43,3 

46,7 

45,0 

37,3 

227,0 

TOTAIS  .  . 

231,2 

222,4 

229,6 

254,4 

226,0 

1163,6 

T 

R  A  T  A  M  E  N  T 

O  S 

A 

B 

C 

D 

E 

TOTAIS  .  . 

221,4 

225,3 

242,4 

232,3 

242,2 

Prod.  Med. 

Tons.  p/Ha. 

44,3 

45,1 

48,5 

46,5 

48,4 

46,5 

ÊRRO  PADRÃO  DA  MÉDIA  =  ±5,3 


Efetuando-se  a  "Análise  da  variância"  dos  valores  acima,  obteremos  : 

QUADRO  II 
■  ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA  —  Ensaio  1'  (Planta) 


Soma  dos 

Vajriações  atribuíveis  a  .  G.  L.       Quadrados  Variância        índice  F.  Interpretação 


Totais    24  564,22  23,51 

Fileiras    4  22,73  5,68  0,20  Não  sig. 

Colunas   4  126,74  31,68  1,11  "  " 

Tratamentos    4  73,39  18,35  0,64  "  " 

Erro    12  341,36  28,45 
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No  ano  seguinte,  safra  1946/47,  procedemos  a  colheita  da  soca  deste  mesmo  experimento,  cujos  re- 
sultados apresentamos  no  quadro  a  seguir  : 

QUADRO  III 
PRODUÇÕES  OBTIDAS  DO  V  ENSAIO  —  (sóca) 


Safra  1946/47  —  Tons.  p/Ha. 


C  O 

L  U  N  A  S 

TOTAIS 

1 

2 

3 

4 

5 

D 

E 

C 

B 

A 

1 

28,1 

32,4 

35,0 

38,7 

31,6 

165,8 

C 

B 

A 

D 

E 

2 

28,1 

27,3 

32,0 

35,5 

33,9 

158,8 

A 

D 

B 

E 

C 

3   

33,9 

29,1 

28,8 

31,5 

36,4 

159,7 

B 

A 

E 

C 

D 

4 

23,7 

29,4 

32,2 

40,0 

38,2 

163,5 

E 

C 

D 

A 

B 

5   

29,8 

24,8 

27,6 

29,8 

28,6 

140,6 

TOTAIS  .  . 

143,6 

143,0 

157,6 

175,5 

168,7 

788,4 

TRATA 

M  E  N  T 

O  S 

A 

B 

C 

D 

E 

TOTAIS  .  . 

158,7 

147,1 

164,3 

158,5 

159,8 

Prod.  Med. 

Tons.  p/Ha. 

31,7 

29,4 

32,9 

31,7 

32,0 

31,5 

ÊRRO  PADRÃO  DA  MÉDIA  =  ±  1,6 


Analisando  estatisticamente  estes  valores  encontraremos  : 

QUADRO  IV 
ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA  —  ENSAIO  1'  (Sóca) 


Soma  dos 

Variações  atribuíveis  a  G.  L.       Quadrados  Variância       índice  F.  Interpretação 


Totai?    24  433,64  18,07 

Fileiras    4  79,38  19,84  1,57          Não  sig. 

Colunas    4  170,55  42,44  3,38  Signs. 

Tratamentos    4  32,40  8,10  0,60          Não  sig. 

Êrro    4  151,31  12,61 
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Computando  ambas  colheitas  dêste  primeiro  ensaio,  (planta  e  sóca),  encontraremos  os  resultados  abai- 
xo descriminados  : 

QUADRO  V 

PRODUÇÕES  OBTIDAS  DO  1"  ENSAIO 
(Planta  e  sóca) 

Safras  1943/46  e  1946/47 


So!//a  das  colheitas  —  tons.  p/Ha. 


FILEIRAS 

C 

O  L  U  N  A 

S 

TOTAIS 

1 

2 

3 

4 

5 

D 

E 

C 

B 

A 

1   

75,8 

78,2 

82,3 

96,0 

68,3 

400,6 

C 

B 

A 

D 

E 

2 

71,9 

71,6 

79,7 

84,7 

82,1 

390,0 

A 

D 

B 

E 

C 

3  ... 

79,6 

69,8 

73,0 

82,2 

92,2 

396,8 

B 

A 

E 

c 

D 

4 

65,9 

77,7 

77,9 

92,2 

86,2 

399,9 

E 

C 

D 

A 

B 

5   

81,6 

68,1 

74,3 

74,8 

65,9 

364,7 

TOTAIS  .  . 

374,8 

365,4 

387,2 

429,9 

394,7 

1952,0 

T  R  A  T 

A  M  E  N  T 

O  S 

A 

B 

C 

D 

E 

TOTAIS  .  . 

380,1 

372,4 

406,7 

390,8 

402,0 

Prod.  Med. 

Tons.  p/Ha. 

76,0 

74,5 

81,3 

78,2 

80,4 

78,1 

ÉRRO  PADRÃO  DA  MÉDIA  =-  ±  4,2 


A  análise  destas  produções  nos  revelará  o  seguinte  : 

QUADRO  VI 

.  ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA.   ENSAIO  1' 
(Planta  e  sóca) 


Soma  dos 

Variações  atribuíveis  a  G.  L.       Quadrados  Variância        índice  F.  Interpretação 


Totais    24  1594,84  66,45 

Fileiras    4  179,18  44,79  0,51  Não  sig. 

Colunas   4  199,95  49,99  0,57  "  " 

Tratamentos    4  166,00  41,50  0,48  "  " 

Êrro   12  1049,71  87,48 
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O  segundo  ensaio,  foi  executado  em  terreno  de  várzea,  argiloso.  A  colheita  da  planta  foi  procedida  na 
safra  1946/47;  obtivemos  os  seguintes  valores. 

QUADRO  VII 

PRODUÇÕES  DO  2'  ENSAIO  (Planta) 


Safra  1946/47  —  Tons.  p/Ha. 


FILEIRAS 

C  O 

L  U  N  A  S 

TOTAIS 

1 

2 

3 

4 

5 

D 

h 

jd 

A 

1 

83,0 

67,8 

72,2 

76,0 

71,1 

370,1 

C 

B 

A 

D 

E 

2 

68,4 

76,5 

80,9 

77,0 

65,4 

368,2 

A 

D 

B 

E 

C 

3   

89,7 

91,8 

82,1 

87,5 

77,3 

428,4 

B 

A 

E 

C 

D 

4 

84,2 

84,9 

103,6 

85,4 

94,4 

452,5 

E 

C 

D 

A 

B 

5   

94,8 

107,6 

108,2 

108,6 

119  7 

TOTAIS  .  . 

420,1 

428,6 

447,0 

434,5 

420,9 

2151,1 

TRATA 

M  E  N  T 

O  S 

A 

B 

c 

D 

E 

TOTAIS  .  . 

435,2 

431,5 

410,9 

454,4 

419,1 

Prod.  Med. 

Tons.  p/Ha. 

87,0 

86,3 

82,2 

90,9 

83,8 

86,0 

ÊRRO  PADRÃO  DA  MÉDIA  =  ± 

3,2 

Analisando  estes  resultados  encontraremos  : 

QUADRO  VIII 
ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA.  ENSAIO  2'  (Planta) 


Soma  dos 

Variações  atribuíveis  a  G.  L.       Quadrados  Variância        índice  F.  Interpretação 


Totai?    24  4570,12  190,42 

Fileiras    4  3659,88  914,97  18,60  Alta  sig. 

Colunas    4  98,36  24,59  0,50  Não  sig. 

Tratamentos    4  221,60  55,40  1,13  "  " 

Êrro    12  590,28  49,19 
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Vejamos  na  safra  seguinte,  de  1947/48,  a  colheita  da  sóca  dêste.  2^  experimento  : 

QUADRO  IX 


PRODUÇÕES  DO  2"  ENSAIO  (Sóca) 


Saíra 

1947/48 

—  Tons 

.  p/Ha. 

FTÍ  T  PT  D  AC 

C  0 

L  U  N  A 

S 

TOTAIS 

1 

2 

3 

4 

5 

D 

c 

R 

JD 

A 

A 

1 

13,1 

14,0 

16,1 

15,0 

19,0 

77,2 

C 

B 

A 

D 

E 

2 

18,4 

16,6 

27,0 

23,6 

21,1 

106,7 

A 

D 

B 

E 

C 

3 

26,3 

33,8 

31,9 

27,0 

78,0 

147  0 

B 

A 

E 

c 

D 

4 

31,2 

33,4 

22,8 

33,6 

30,2 

153,2 

E 

c 

D 

A 

B 

49,4 

43,3 

37,3 

39,0 

38,0 

209,0 

TOTAIS   .  . 

138,4 

145,1 

13M 

138,2 

136.3 

693,1 

T 

RATA 

M  E  N  T 

O  S 

A 

B 

C 

D 

E 

TOTAIS  .  . 

146,7 

132,7 

141,4 

138,0 

134,3 

Prod.  Med. 

Tons.  p/Ha. 

29,3 

26,5 

28,3 

27,6 

26,9 

27,7 

ÊRRO  PADRÃO  DA  MÉDIA  =  ±  2,2 


Interpretando  as  produções  desta  colheita  iremos  encontrar  : 

QUADRO  X 
ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA.  ENSAIO  2'  (Sóca) 


Soma  dos 

Variações  atribuíveis  a  G.  L.       Quadrados  Variância        índice  F.  Inierpretação 


Totais    24  2343,54  97,65 

■  Fileiras    4  2005,49  501,37  20,01           Alta  sig. 

Colunas   4  12,00  3,00  0,12          Não  sig. 

Tratamentos    4  25,43  6,36  0,25             "  " 

Erro    12  300,62  25,05 
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As  produções  da  planta  e  da  soca  dêste  2'?  ensaio  ehcontram-se  totalizadas  no  quadro  em  seguida  : 

QUADRO  XI 
PRODUÇÕES  DO  2"  ENSAIO  (Planta  e  Soca) 


Safra  1946/47  e  1947/48 
Tons.  p./Ha. 


FILEIRAS 

C  O 

L  U  N  A  S 

TOTAIS 

1 

2 

3 

4 

5 

D 

E 

C 

B 

A 

1   

96,1 

81,8 

88,3 

91 ,0 

90, 1 

1  1  <  /! 

C 

B 

A 

D 

E 

2 

86,8 

93,1 

107,0 

100,6 

86,5 

474,9 

A 

D 

B 

E 

C 

3   

116,004 

125,6 

114,0 

114,5 

105,3 

575,4 

B 

A 

E 

C 

D 

4 

113,4 

120,3 

126,4 

119,0 

114,6 

595,7 

E 

C 

D 

A 

B 

5 

144,2 

152,9 

1^^5,5 

147,6 

150,7 

740,9 

TOTAIS  .  . 

558,5 

573,7 

582,1 

572,7 

547,2 

2834,2 

-T 

RATA 

M  E  N  T 

O  S 

A 

B 

c 

D 

E 

TOTAIS  .  . 

581,9 

564,2 

552,3 

582,4 

553,4 

Prod .  Med . 

Tons.  p/Ha. 

116,4 

112,8 

110,5 

116,5 

110,7 

113,4 

ÊRRO  PADRÃO  DA  MÉDIA  =  dz  13,4 


Vejamos  a  interpretação  destes  valores  : 

QUADRO  XII 
ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA,  ENSAIO  2'  (Planta  e  sóca) 


Soma  lios 

Variações  atribuíveis  a  G.  L.       Quadrados  Variância        índice  F.  Interpretação 


Totais    24  11586,25  482,76 

Fileiras    4  789,16  197,29  0,23  Não  sig. 

Colunas    4  151,91  37,98  0,04  "  " 

Tratamentos    4  173,58  43,39  0,05 

Êrro    12  Í0471,60  872,63 
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O  terceiro  ensaio,  foi  realizado  em  terreno  de  fencosta,  silico-argiloso,  —  havendo  sido  colhido  du- 
rante a  safra  1948/49.  As  produções  figuramos  no  quadro  a  seguir. 

QUADRO  XIII 
PRODUÇÕES  DO  3'  ENSAIO  (Planta) 


Safra  1948/49 

  To)!S 

h  /Ha 
[J/na. 

FILEIRAS 

COLUNAI 

TOTAIS 

1 

2 

3 

4 

5 

D 

E 

C 

B 

A 

l 

53,1 

53,7 

51,0 

4/,  / 

44,1 

249,6 

c 

B 

A 

D 

E 

2 

54,0 

54,2 

50,3 

49,0 

43,9 

251,4 

A 

D 

B 

E 

C 

3   

41,3 

53,7 

65,9 

52,4 

31,7 

245,0 

B 

A 

E 

C 

D 

4 

41,6 

42,6 

47,7 

35,8 

35,5 

203,2 

E 

C 

D 

A 

5 

42,7 

43,6 

47,2 

57,2 

54,8 

245,5 

TOTAIS   .  . 

232,7 

247,8 

262,1 

242,1 

210,0 

1194,7 

TRATA 

M  E  N  T 

O  S 

A 

B 

c 

D 

E 

TOTAIS  .  . 

235,5 

264,2 

216,1 

238,5 

240,4 

Prod.  Med. 

Tons.  p/Ha. 

47,1 

52,8 

43,2 

47,7 

48,1 

47,8 

ERRO 

PADRÃO  DA  MÉDIA  —  ±: 

3,1 

A  análise  das  produções  deste  ensaio  veremos  no  quadro  abaixo  : 

QUADRO  XIV 
ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA.  ENSAIO  3'  (Planta) 


Soma  dos 

Variações  atribuíveis  a  G.  L.       Quadrados  Variância        índice  F.  Interpretação 


Totais    24  1416,33  59,01 

Fileiras    4  325,20  81,30  1,75  Não  sig. 

Colunas    4  300,27  75,05  1,62  "  " 

Tratamentos   .  .  .■   4  234,78  58,69  1,27  "  " 

Erro   12  556,08  46,34 


A  sóca  dêste  experimento  foi  cortada  por  engano,  quando  se  procedia  o  corte  do  canavial  que  o  cir- 
cundava, sorte  que  ficamos  sem  os  valores  da  colheita. 

CONCLUSÕES 

Pelo  que  ficou  exposto  concluiremos  : 

1)  — ^  As  épocas  de  aplicação  do  Salitre  do  Chile,  referidas  no  presente  trabalho,  não  exerceram  influência  no  aumento  da 

produção. 

2)  —  Sob  o  ponto  de  vista  económico,  o  Salitre  do  Chile  aplicado  por  ocasião  do  plantio,  diminui  o  custo  da  adubação. 

3)  —  Opinamos  pela  aplicação  do  Salitre  do  Chile  em  misíura  com  os  demais  adubos  por  ocasião  do  plantio  da  can.i. 

O  autor  agradece  a  colaboração  nas  diferentes  fases  dêste  trabalho  aos  Agrónomos  :  Luís  de  Arruda  Falcão,  Romeu 
Bandeira  de  Morais,  Álvaro  A.  da  Silva  e  António  de  L.  Tavares. 

(Transcrito  do  Boletim  da  S.  A.  L  C,  de  Pernambuco). 
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MOSAICOS  ECONÓMICOS 


Pimentel  Gomes 


A  OLIVICULTURA 

Deffontaines,  diretor  de  um  instituto 
de  educação  espanhol,  e  que  já  andou  pelo 
Brasil  há  alguns  anos  publicou  um  livro  in- 
teressante sôbre  o  nosso  pais.  As  fotografias 
infelizmente,  não  ajudam,  pois  o  geógrafo 
teve  mais  a  finalidade  de  mostrar  fatos  curio- 
sos do  que  demonstrações  de  progresso.  Mal- 
grado isto,  no  texto  nos  fêz  alguma  justiça. 
Admite  que  o  Brasil  é,  atualmente,  o  país 
de  maiores  possibilidades  económicas.  E  tem 
uma  afirmação  que  constata  um  fato  ainda 
pouco  percebido  pela  grande  maioria  do 
povo  brasileiro  :  o  Brasil  se  destropicaliza. 

De  fato.  nunca  fomos  um  país  tropical 
na  acepção  que  ao  têrmo  dão  os  europeus. 
E  nos  afastamos  cada  vez  mais  dessa  acep- 
ção, pela  elevação  do  padrão  de  vida,  pelo 
melhoramento  das  condições  sanitárias,  pela 
industrialização  e  pelo  desenvolvimento  que 
as  culturas  próprias  dos  climas  temperados 
estão  entre  nós.  E  êste  desenvolvimento  vai 
acentuar-se  cada  vez  mais  rapidamente.  Ain- 
da agora,  toma  vulto  a  olivicultura. 

A  princípio  fizeram-se  alguns  plantios 
esparsos  no  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  São 
Paulo  e  Minas  Gerais.  Algumas  oliveiras  fo- 
ram também  plantadas  em  Santa  Catarina, 
nos  planaltos  e  montanhas  fluminenses,  na 
Serra  de  Baturité,  em  pleno  Ceará.  As  oli- 
veiras adaptaram-se  às  novas  condições  com 
estranha  facilidade.  Em  muitos  lugares  cres- 
ceram mais  depressa  do  que  em  seus  países 
de  origem  —  Portugal,  Espanha,  França, 
Itália  e  Grécia.  E  passaram  a  produzir  mui- 
to mais.  Enquanto,  em  média,  se  colhem  20 
a  30  quilos  de  azeitonas  por  árvore  nos  paí- 
ses da  Europa  Meridional,  no  Brasil  há  ta- 
lhões em  que  a  colheita  se  eleva  a  100  qui- 
los. Há  oliveiras  isoladas,  mais  velhas,  que 
produzem  400  quilos.  A  produção  das  oli- 
veiras brasileiras  é,  portanto,  muito  maior 
que  a  das  oliveiras  poríuguêsas,  espanholas, 
francêsas,  italianas  e  gregas. 

Surgiram,  porém,  algumas  dúvidas.  Se- 
riam boas  as  azeitonas  ?  Poderia  o  azeite 
brasileiro  comparar-se  ao  que  nos  chega  da 
Europa  e  da  África  do  Norte  ?  A  Secretaria 


da  Agricultura  do  Rio  Grande  do  Sul  fêz 
examinar  cuidadosamente  os  produtos  brasi- 
leiros. São  excelentes.  Comparam-se  ao  que 
de  melhor  importamos.  Podemos,  portanto, 
desenvolver  aceleradamente  a  olivicultura, 
de  modo  a  nos  tornarmos  auto-suficientes, 
a  princípio,  e,  mais  tarde,  contribuirmos  para 
o  abastecimento  de  países  menos  favorecidos. 

A  Secretaria  da  Agricultura  do  Rio 
Grande  do  Sul  inicou  o  fomento  da  olivicul- 
tura em  grande  escala.  Importou  milhões 
de  enxertos.  Produziu  outros  milhões.  Dm- 
giu  a  plantação  de  enormes  olivais.  As  pri- 
meiras grandes  safras  estarão  sendo  colhi- 
das até  1956. 

A  Secretaria  da  Agricultura  de  São  Pau- 
lo chegou  depois.  Imprimiu,  porém,  ao  fo- 
mento à  olivicultura  um  grande  dinamismo. 
Escolheram-se  as  zonas  mais  apropriadas. 
Dirigiu  a  produção,  importação  e  plantação 
de  milhões  de  oliveiras.  Uma  fazenda  do 
município  de  Campinas  já  possui  o  maior 
olivar  do  mundo  —  2.500.000  árvores  num 
único  talhão. 

As  Secretarias  do  Paraná  e  Santa  Cata- 
rina infelizmente  pouco  fizeram.  A  Secre- 
taria da  Agricultura  de  Minas  Gerais  pra- 
ticamente cruzou  os  braços.  Também  pouco 
esforço  realizaram  as  Secretarias  do  Rio  de 
Janeiro,  Espírito  Santo  e  Bahia,  malgrado 
as  grandes  possibilidades  que  essas  provín- 
cias oferecem  à  olivicultura. 

O  Ministério  da  Agricultura  esteve  à 
margem  do  fomento  à  olivicultura  durante 
muito  tempo,  o  que  é  verdadeiramente  in- 
compreensível. Felizmente,  a  situação  mu- 
dou inteiramente.  O  ano  passado  o  Ministério 
adquiriu  algumas  dezenas  de  milhares  de 
oliveiras  e  as  fez  plantar  no  Paraná,  Santa 
Catarina  e  Minas  Gerais,  procurando  atender 
a  pedidos  de  alguns  fazendeiros.  Êste  ano, 
porém,  iniciou  um  programa  em  larga  esca- 
la, capaz  de  modificar  inteiramente  a  situa- 
ção. 

O  Ministro  João  Cleófas  articulou-se 
com  campanhias  importadoras  de  mudas  de 
oliveiras.  Comprou  imediatamente  100  mil 
mudas  que  devem  estar  no  Brasil  quando 
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êste  artigo  for  publicado.  Está  tratando  da 
aquisição  de  oito  milliões  de  mudas.  Virão 
de  Portugal.  Serão  plantadas  principalmente 
nos  planaltos  da  Bahia,  Pernambuco,  Paraí- 
ba e  Ceará.  As  terras  em  apreço  situadas 
acima  de  quinhentos  metros,  têm  clima  apro- 
priado à  cultura  da  oliveira,  planta  xerófila, 
que  suporta  bem  tem])eraturas  médias  anuais 
de  20  a  22  graus  centígrados.  É  possível  ain- 
da plantá-la  onde  a  temperatura  média  não 
ultrapasse  os  23  graus  centígrados.  A  oli- 
vicultura pode  enriquecer  os  planaltos  baia- 
nos, pernamlíucanos,  paraibanos  c  cearen- 
ses. O  plano,  portanto,  do  Ministro  João 
Cleófas,  se  executado,  melhorará  sensivel- 
mente a  conjuntura  económica  de  grande 
área  brasileira.  Faz-se  mistér,  porém,  que 
as  Secretarias  da  Agricultui'a  dos  Estados 
interessados  ponham-sc  em  contacto  mais 
íntimo  com  o  Ministério  da  Agricultura  e 
tratem  tanibém  de  fomentar  a  olivicultura. 

Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  Espírito 
Santo,  Goiás,  Paraná,  Santa  Catarina  e  Mato 
Grosso  não  devem  continuar  à  nnrgetn  da 
olivicultura.  Não  é  possível  entregar  iodo 
o  esforço  ao  Ministério  da  Agricultura.  Af. 
Secretarias  da  Agricultura  devem  fazer  algo 
de  concreto,  sem  mais  perda  de  tempo,  pro- 
curando seguir,  à  medida  do  possível,  os 
exemplos  gaúcho  e  paulista. 

Os  fazendeiros  interessados  no  plantio 
de  oliveiras  devem  dirigir-se  ao  Ministério 
da  Agricultura  e  à  Secretaria  de  seu  Estado, 
solicitando  mudas  de  oliveiras  e  auxílio 
técnico. 

A  Carteira  de  Crédito  Agrícola  do  Ban- 
co do  Brasil  está  em  condições  de  financiar 
a  olivicultura.  Pelo  novo  regulamento  os  fi- 
nanciamentos podem  ser  feitos  com  o  prazo 
máximo  de  oito  anos.  Em  quatro  anos  o 
olival  estará  produzindo. 

Há,  ainda,  duas  companhias  que  estão 
fomentando  o  plantio  de  oliveiras.  Uma 
delas  pretende  plantar  vinte  milhões  de  ár- 
vores, em  dois  ou  três  anos.  O  programa 
da  outra  companhia  é  semelhante. 

Se  os  planos  governamentais  e  parti- 
culares forem  executados  integralmente,  o 
Brasil  terá  uns  50  milhões  de  oliveiras  em 
1955  ou  em  1956,  Será  mais  uma  grande  ri- 
queza agrícola  do  pais.  Não  há  exagero, 
portanto,  que  em  1960  tenhamos  passado  de 
importadores  a  exportadores  de  azeite  doce 
e  azeitonas. 


CAFEICULTURA 

Se  se  faz  mistér  pensar  muito  a  sério 
cm  novas  culturas,  se  é  indispensável  liber- 
tar o  Brasil  das  importações  <le  vinhos,  uís- 
ques, sardinhas,  óleo  de  oliva,  azeitonas, 
uvas  e  passas,  não  podemos  esquecer  o  café, 
que  continua  como  o  maior  fornecedor  de 
divisas.  Já  produzimos  mais  de  27  milhões 
de  sacos  de  café.  Atualmcntc  a  ]n'odução 
anual  aproxima-se  dos  16  milhões.  O  recuo 
foi  muito  grande.  Muito  temos  que  fazer, 
portanto,  para  retomar  nossa  antiga  c  des- 
tacada posição. 

É  necessário  restaurar  os  antigos  cafe- 
zais e  fazer  novas  e  grandes  plantações. 

Há,  ainda,  grandes  áreas  virgens  no 
norte  do  Paraná,  sul  de  Mato  Grosso,  siaI 
de  Goiás,  norte  do  Espirito  Santo,  suí  da 
Bahia  e  em  alguns  trechos  espjirsos  dês  to 
enorme  e  mal  aproveitado  Minas  Gerais. 

Na  Bahia  a  Secretaria  da  Agricultura 
parece  não  estar  cuidando  da  restauração 
de  seus  cafezais.  E  é  pena.  A  Bahia  tem  gran  - 
des  áreas  propícias  à  cafeicultura.  Se  se  fo- 
mentasse a  plantação  de  algumas  centenas 
de  milhões  de  cafeeiros  no  sul  e  nos  planal- 
tos, a  Bahia  tornar-se-ia  um  dos  maiores 
produtores  de  café  do  Bi-asil  e  do  mundo. 
O  café  daria  um  novo  alento  à  economia 
baiana  e  contribuiria  para  a  instalação  de 
muitas  dezenas  de  milhares  de  colonos  eu- 
ropeus. Se  a  Bahia  quizesse  fazer  um  grande 
esforço,  poderia  produzir  pelo  menos  três 
n)ilhões  de  sacos  de  café.  O  Espírito  Santo 
está  aumentando  os  seus  cafezais.  Fazem 
grandes  lavouras  ao  norte  e  ao  sul  do  l\\o 
Doce.  Apenas  uma  companhia  paulista  está 
plantando  dois  milhões  de  cafeeiros.  Infe- 
lizmente muitas  das  culturas  pecam  pela 
falta  de  técnica.  Em  todo  o  caso  se,  além 
de  aumentarem  as  culturas  procurarem  res- 
taurar os  cafezais  do  sul,  o  Espirito  Santo 
poderá  produzir  uns  quatro  milhões  de  sacos 
dentro  de  muito  pouco  tempo. 

O  Estado  do  Rio  pode  replantar  os  ca- 
fezais que  existiram  na  baixada,  há  uns  oi- 
tenta anos.  Foi'am  abandonados.  A  floresta 
voltou  e  com  ela  se  formou  um  novo  sertão 
nos  arredores  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
É  possível,  hoje  que  a  baixada  está  saneada, 
plantar  novos  cafezais  nesta  área,  que  pode 
ser  considerada  nova.  Restaurariam  os  cafe- 
zais velhos  dos  planaltos  e  de  Itaperuna  e 
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municípios  vizinhos.  Natviralmente  tíil  não 
se  conseguiria  sem  muito  esforço,  em  que 
se  congregassem  o  Ministério  da  Agricul- 
tura, a  Secretaria  da  Agricultura,  o  Banco 
do  Brasil  e  os  fazendeiros. 

O  Estado  de  São  Paulo  não  dispõe  de 
terras  novas.  Há,  porém,  possibilidade  de 
restaurar  os  cafezais  existentes  e  plantar 
novos  cafezais  nas  terras  velhas.  Alguns 
fazendeiros  estão  fazendo  cafezais  nas  ter- 
ras velhas.  Graças  aos  processos  empregados 
e  à  utilização  de  uma  variedade  própria  de 
terras  velhas,  os  novos  cafezais  não  são 
piores  que  os  plantados  em  solos  recente- 
mente desbravados.  Infelizmente  o  movi- 
mento em  pról  da  cafeicultura  é  fraco. 

No  Paraná  há  muita  terra  nova  excep- 
cionalmente fértil.  Estão  sendo  aproveita- 
das. A  produção  ultrapassará  os  cinco  mi- 
lhões de  sacos  talvez  já  no  próximo  ano. 
Espera-se  que  o  Paraná  passe  a  produzir 
uns  12  milhões  de  sacos  de  café.  Presente- 
mente é  nossa  maior  esperança. 

Grande  parte  do  sudeste  de  Mato  Gros- 
so é  tão  fértil  quanto  o  norte  do  Paraná. 
É  uma  zona  ampla,  de  imensas  possibilida- 
des. Faltavam  os  meios  de  transporte.  As 
estradas  de  feiTO  e  de  rodagem  estão  che- 
gando. Em  consequência,  acorrem  colonos 
brasileiros  e  europeus  e  grandes  cafezais  se 
iniciam.  Como  a  zona  é  ampla,  a  produção 
futui^a  deverá  aproximar-se  da  produção 
paranaense. 

A  construção  acelerada  de  estradas  de 
ferro  e  de  rodagem  intensificariam  a  plan- 
tação de  cafezais. 

Goiás  tem  grandes  reservas  de  terras 
virgens  propícias  à  cafeicultura.  Já  produz 
bastante  café.  Goiás,  porém,  luta  com  falta 


de  transporte  para  a  sua  atual  produção. 
Centenas  de  milhares  de  sacos  de  arroz  apo- 
drecem nas  estações  da  única  e  curta  ferro- 
via. Os  caminhões  auxiliam  bastante,  mas 
não  resolvem  o  problema. 

Goiás  poderia  produzir  uns  10  a  12  mi- 
lhões de  sacos  de  café,  se  melhorassem  '".on- 
sideràvelmente  os  seus  meios  de  transpor- 
tes. Necessita  de  novas  estradas  de  ferro  e 
de  novas  e  melhores  estradas  de  rodagem. 
Ademais,  é  necessário  aumentar  a  capaci- 
dade das  estradas  de  ferro  mineira  e  pau- 
lista para  onde  conflui  a  produção  goiana 
destinada  ao  consumo  das  províncias  litorâ- 
neas e  à  exportação. 

A  produção  mineira  está  caindo  por- 
que os  cafezais  velhos  são  maltratados  c  não 
plantam,  em  escala  suficiente,  novos  cafe- 
zais. 

Há  terras  novas  na  bacia  do  rio  Doce 
e  no  oeste.  Poderiam  ser  aproveitadas  sis- 
temàticamente.  Também  é  aconselhável  a 
restauração  dos  cafezais  velhos  e  o  plantio 
de  novos  cafezais  em  terras  velhas,  de  acor- 
do com  os  processos  que  estão  sendo  usa- 
dos em  São  Paulo. 

O  govêrno  de  Minas  Gerais  estó  prepa- 
rando um  programa  em  pról  da  cafeicul- 
tura. Se  fôr  posto  em  execução,  poderá  pelo 
menos  dobrar  a  atual  produção  da  rubiácea. 

No  nordeste,  principalmente  no  Ceará, 
há  um  plano  de  restauração  e  irrigação  dos 
cafezais.  Está  sendo  executado  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura.  Executado  integral- 
mente, poderá  duplicar  ou  triplicar  as  sa- 
fras atuais. 

Algo  se  está  fazendo  pela  nossa  cafei- 
cultura; muito  mais  há  a  fazer. 


CAPACIDADE  NITRIFICANTE  DO  ESTRUME, 
LAMA  DA  PRENSA  E  SULFATO  DE  AMÓNIA 

Nos  "Anais"  da  Associação  dos  Tecnologistns 
de  Açúcar,  da  índia,  escreveu  B.  K.  Mukerji  cjue, 
SC  procedendo  ao  estudo  de  como  os  adubos  nitro- 
gêneos  orgânicos  :  estrume,  lama  da  prensa  e  massa 
de  óleo,  eram  nitrificados  no  solo,  em  comparação 
com  o  sulfato  de  amónio,  os  estudos  revelaram  que 
dentro  de  uma  semana  17  %  no  nitrogêneo  do  sulfato 
de  amónio  (44,7  %)  estava  muito  mais  adiantado 


do  que  os  outros  materiais.  A  nitrificação  do  estru- 
me da  fazenda  foi  o  mais  lento.  Apenas  13  %  havia 
sido  nitrificado  no  fim  da  décima  quarta  semana. 

A  lama  da  prensa  de  usina  de  açtkar  (do  pro- 
cesso de  sulfitação)  foi  ainda  piór  do  que  o  estru- 
me, pois  apenas  ficou  nitrificado  cerca  de  12%. 
Posto  que  o  sulfato  de  amónio  seja  mais  inteira- 
mente nitrificado  do  que  os  outros,  tem  todavia  a 
tendência  para  baixar  o  pH  do  solo  e  para  inibir  a 
espuma  das  bactérias  nitrificantes. 
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AÇÚCAR  AMERICANO  DE  BETERRABA  EM  1775? 


H.  W.  Dahlberg  (*) 


Todos  os  tecnologistas  açucareiros  co- 
nhecem o  fato  de  ler  sido  Achar  d,  o  famoso 
químico,  o  primeiro  europeu  a  produzir 
açúcar  de  beterraba  em  certa  quantidade, 
no  ano  de  1802.  Sem  diminuir  de  qualquer 
modo  sua  bem  merecida  fama  de  plantador 
e  químico  açucareiro,  há  talvez  uma  pe- 
quena dúvida  relativa  à  questão  de  ter  sido 
êle  realmente  o  primeiro  a  produzir  açúcar 
de  beterraba  para  fins  alimentares.  Esta  dú- 
vida surge  do  fato  que  documentos  históricos 
espanhoes  indicam  terem  os  índios  de  Santa 
Clara  Valley,  de  Califórnia,  produzido  açú- 
car extraído  de  alguma  fonte  vegetal,  antes 
de  1775.  O  manuscrito  original,  datado  de 
20  de  novembro  de  1775,  que  descreve  tais 
ocorrências  está  guardado  nos  Arquivos 
Mexicanos,  do  Museu  Nacional,  na  Cidade 
do  México,  e  uma  cópia  contemporânea, 
assinada,  com  data  de  30  de  novembro  de 
1775,  permanece  nos  arquivos  espanhoes, 
em  Sevilha,  Espanha,  não  havendo,  pois, 
dúvidas  quanto  à  autenticidade  do  do- 
cumento. O  título  do  manuscrito  (tradu- 
zido) é  «Uma  Descrição  Histórica,  Política 
e  Natural  da  Califórnia»,  por  Pedro  Fages. 

Pedro  Fages,  um  capitão  espanhol,  ex- 
plorou Sonora  e  a  baixa  Califórnia  em  1768 
e  1769.  Comandava  êle  uma  fôrça  militar 
que  atingiu  San  Diego  em  1°  de  maio  de 
1769,  e  explorou  a  região  em  tôrno  de  Ala- 
meda em  1770  e,  de  novo,  em  1772.  Serviu 
como  governador  da  Califórnia,  de  10  de 
setembro  de  1782  a  16  de  abril  de  1791, 
tendo  sido  considerado  um  dos  mais  capa- 
zes, senão  o  maior  governador  do  período 
espanhol.  O  manuscrito  de  Pedro  Fages 
mostra  que,  como  explorador,  êle  era  um 
cuidadoso  observador  dos  hábitos  e  costu- 
mes dos  índios  que  viviam  na  Califórnia 
àquela  época.  Menciona  êle  os  seguintes 
artigos,  apontando-os  como  comuns  na  ali- 
mentação dos  índios  :  arroz,  milho,  cebo- 
las, loureiro  e  outros.  O  manuscrito  de  Fages 
foi  traduzido  pelo  Professor  H.  I.  Prietley 
da  Universidade  da  Califórnia  e  forma  um 
volume  muito  interessante  de  cêrca  de  100 
páginas.  Devo  à  Bancroft  Research  Library, 
daquela  Universidade,  a  citação  do  original 


espanhol  de  um  significativo  parágrafo  ex- 
traído do  manuscrito,  seguido  de  uma  tra- 
dução hteral,  que  vai  abaixo  :  «Hacen  tam- 
bien  los  de  la  Sierra  canditades  de  mclco- 
cha,  y  azucar,  que  no  desmerece  el  nombre 
para  aquellas  gentes,  y  ser  sacadas  estas  es- 
pécies de  unos  bege  tales,  que  de  suyo  no 
pareceu  prometer  tanto.»  A  tradução  é  como 
segue:  «Aquelas  (as  tribos)  das  Sierras  fa- 
zem também  quantidades  de  melaços,  c 
açúcar,  o  qual  não  desmerece  a  fama  des- 
sas populações,  e  é  exti-aído  de  certas  espé- 
cies de  vegetais,  que  de  si  não  aparentam 
prometer  tanto.» 

Há  muitas  razões  para  a  crença  de  que 
os  «vegetais»  mencionados  por  Fages  eram 
um  certo  tipo  de  beterraba  açucareira.  An- 
tes de  mais  nada,  as  palavras  espanholas 
usadas  para  designar  «vegetais»  e  «frutas» 
são  bem  difei-entes,  e  Fages  usa  o  vocábulo 
«fi'uta»  em  outras  partes  do  manuscrito,  nas 
quais  descreve  uma  outra  fonte  de  açúcar. 
Não  há  dúvida,  portanto,  de  que  era  um 
vegetal  e  não  outra  coisa,  quando  Fages 
usou  essa  palavra.  Por  muito  anos  foi  cul- 
tivada na  área  de  Milpitas-San  José  do  Vale 
de  Santa  Clara,  e  também  próximo  a  Hollis- 
ter,  Califórnia,  uma  vaiúedade  de  beterraba 
anual  e  que  produz  semente  cada  ano.  Essas 
beterrabas  se  parecem  muito  com  as  beíer- 
rabas  do  tipo  anual  que  crescem  às  mar- 
gens do  Mediterrâneo  e  creio  que  elas  tive- 
ram lá  sua  origem,  o  que  me  parece  mais 
aceitável  do  que  considerá-las  oriundas  das 
primitivas  beterrabas  açucareiras  intiodu- 
zidas  na  Califórnia  quando  a  indústria  ai  foi 
estabelecida  em  cêrca  de  1870.  É  possível 
que  alguns  tipos  de  beterrabas  tenham  sido 
introduzidos  na  Cahfórnia  no  século  ríezes- 
seis  ou  mais  tarde,  durante  alguma  expedi- 
ção espanhola  entre  o  México  e  a  Cahfórnia. 
A  Califórnia  superior  foi  descoberta  por  Ca- 
brillo  em  1542  e  Sir  Francis  Drake  desem- 
barcou na  Califórnia  em  1579.  Muitos  ou- 
tros exploradores  seguiram  êsses  dois.  Pa- 
rece ter  sido  costume  de  alguns  dêsses  nave- 
gadores transportar  sementes  e  frutos  de 

(*)  Diretor  de  Pesquiza,  da  Great  Western 
Sugar  Compan)/. 
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lugar,  a  lugar.  É  lembrado  na  história  das 
missões  franciscanas  que  Galvez  em  1769 
«empacotou  sementes  de  todas  as  plantas 
úteis»  para  o  estabelecimento  dos  jardins  da 
Missão  na  Califórnia.  É  iguabnente  bem  sa- 
bido que  muitas  variedades  de  beterrabas 
foram  utilizadas  na  alimentação  na  Itália  e 
na  zona  mediterrânea  mesmo  antes  do  nas- 
cimento de  Cristo. 

Entre  as  razões  para  se  acreditar  na 
origem  mediterrânea  das  primeiras  beter- 
rabas californianas,  bem  como  dos  atuais 
tipos  selvagens  que  crescem  em  Milpitas  e 
em  Hollister,  se  contam  as  seguintes  :  1 ) 
As  atuais  beterrabas  são  claramente  anuais, 
isto  é,  têm  um  período  de  vida  limitado  a 
um  ano,  o  que  se  dá  com  muitos  tipos  medi- 
terrâneos; 2)  tanto  a  raiz  quanto  a  planta 
são  muito  semelhantes  ao  tipo  mediterrâ- 
neo; 3)  as  atuais  beterrabas  de  Milpitas 
apresentam  forte  resistência  à  Cercospora 
(mancha  das  fôlhas),  similar  à  encontrada 
por  Munerati  nas  beterrabas  selvagens  que 
crescem  no  estuário  do  rio  Pó,  na  Itália. 
Esta  propriedade  não  seria  encontrada  nas 
variedades  comerciais  alemãs  de  sementes 
usadas  na  Califórnia  em  1870  e  mais  ^arde. 

Se  é  verdadeiro  que  os  «vegetais»  usa- 
dos pelos  índios  de  Santa  Clara  para  a  pro- 
dução do  açúcar  eram  alguns  tipos  mediter- 
râneos de  beterrabas  açucareiras,  houve  am- 
pla possibilidade  de  as  sementes  dêsse  tipo 
terem  sido  transportadas  da  Espanha  ou  do 


México  para  a  Califórnia  em  alguma  expe- 
dição entre  a  época  de  Cabrillo  e  a  época  em 
que  Fages  escreveu,  em  1775.  Espera-se  que 
pesquisas  posteriores  em  velhos  manuscritos 
espanhoes  farão  maior  luz  sôbi'e  a  questão. 

Como  ponto  de  interêsse  e  para  mostrar 
quanto  estavam  os  primitivos  índios  da  Ca- 
lifórnia familiarizados  com  o  açúcar,  desejo 
citar  o  manuscrito  de  Fages,  num  ponto  em 
que  êle  descreve  uma  outra  fonte  de  açúcar 
em  outra  zona  da  Califórnia  (que  não  Santa 
Clara  Valley)  :  «O  açúcar  nativo  é  feito  de 
uma  fruta  parecida  com  a  azeitona,  a  qual 
é  produzida  por  um  arbusto  bem  copado, 
de  seis  pés  de  altura,  com  um  caule  aver- 
melhado e  fôlhas  semelhantes  às  do  man- 
gle.  A  preparação  do  açúcar  consiste  em  co- 
Ihêr  o  fruto  maduro,  separar  a  polpa  da  se- 
mente, e  esmagá-la  em  cestas  para  fazer 
bolos  de  açúcar,  quando  secos  e  de  boa  con- 
sistência.» A  citação  é  interessante  porque 
mostra  que  Fages  sabia  muito  bem  que  «ve- 
getais» ei'am  a  fonte  do  açúcar  em  Santa 
Clara  Valley  e  «frutas»  eram  essa  fonte 
em  outra  zona  da  Califórnia.  A  evidência 
exposta  neste  trabalho  de  que  os  «vegetais» 
mencionados  por  Fages  poderiam  ter  sido 
beterrabas,  e  que  o  açúcar  de  beterraba  po- 
deria ter  sido  produzido  na  Califórnia  27 
anos  antes  da  obra  de  Achard,  indica  que 
ulteriores  pesquizas  históricas  sobre  o  assun- 
to se  tornam  muito  aconselhável  (Tradu- 
zido de  «Sugar»). 


PRECURSORES  EM  REFINAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

No  peque/w  volume  "The  Sugar  Refintng  Fa- 
milies  of  Great  Britain'' ,  copilado  por  Geoffrey 
Pairrie,  se  traça  a  história  de  sete  famílias  que  hoje 
desempenham  importantes  papéis  na  refinação  de 
açúcar,  na  Inglaterra  e  na  Escócia.  Cinco  destas  fa- 
mílias começaram  as  suas  atividades  nessa  indústria 
em  Greenock,  Escócia,  a  primeira  no  ano  de  1788. 
Das  sete  famílias,  Macfie,  Fairrie,  Martineau,  Wal- 
ker, Tate,  Lyle  e  Kerr,  todas  salvo  a  Martineau  e 
Kerr,  fazem  hoje  parte  da  firma  Tate  &  Lyle  Ltd. 
O  livro  contém  uma  resumida  biografia  do  primeiro 
em  cada  família,  uma  lista  dos  descendentes  e,  no 
caso  das  cinco  agora  filiadas  à  Tate  &  Lyle,  des- 
creve como  e  quando  foram  integradas  nessa  firma 
de  grande  nomeada. 


CANA  PARA  A  ALIMENTAÇÃO  DO  GADO 

O  engenheiro  Vasquez,  notável  investigador 
cubano,  que  recentemente  publicou  interessante  tra- 
balho intitulado  :  "Cana  de  Açúcar  :  Industrialização 
dos  Resíduos  da  Indústria  Açucareira" ,  segundo  a 
revista  "El  mundo  Azucarero" ,  edição  de  maio  des- 
te ano,  estima  ser  perfeitamente  possível  e  económi- 
co plantar  cana  para  ser  utilizada  na  alimentação 
do  gado. 

O  técnico  Vazquez,  diz  aquela  revista,  tem  em 
projeto  a  publicação  de  uma  série  de  artigos  no 
Boletim  Oficial  da  Associação  de  Técnicos  Açuca- 
reiros de  Cuba,  os  quais  darão  motivo  à  publicação 
posterior  da  obra  intitulada  "Leite  e  Carne  da  Ca\ia 
de  Açúcar" ,  em  que  fornecerá  informação  detalhada 
dos  seus  estudos. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1952/3  3 
POSIÇÃO    EM   30   DE    JUNHO    DE  1952 


U  N 

IDADE 

S  A 

C  O   D  E 

6  0  QUILOS 

UNIDADES  FEDERADAS 

1 

1  PRODUÇÃO 

. .   _______ 

j  Estimada 

i 

(1) 

Realizada 

A  realizar 

1  1 

13 

.  204 

.500 

701 

13.203.799 

■ — 

— 

2 

.  500 

701 

1  700 

6 

000 

o  .  \}\)\} 

1 

uuu 

1  (\C\(\ 

35 

000 

2s  finn 
0 j  . uuu 

160 

000 

1  c-,r\  nnn 
1 ou , uuu 

650 

000 

— 

650.000 

8 

650 

000 

8.650.000 

2 

000 

000 

— 

2.000.000 

Fernando  de  Noronha   

700 

000 

700.000 

1 

000 

000 

1.000.000 

SUL  

15 

995 

500 

1.299.183 

14.696.317 

1 

500 

000 

14.058 

1.485.942 

Espírito  Santo   

120 

000 

184 

119.816 

Rio  de  Janeiro   

4 

750 

000 

469.786 

4.280.214 

8 

900 

000 

789.884 

8. 110. 116 

Paraná   

540 

000 

22.509 

517.491 

Santa  Catarina   

120 

000 

120.000 

Rio  Grande  do  Sul  

Mato  Grosso  

35. 

000 

2.762 

32.238 

30. 

500 

30.500 

BRASIL   

29 

200. 

000 

1.299.884 

27.900.116 

( 1 )  Preliminar. 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


ANAIS  DA  REUNIÃO  DE  1951  DOS  TEC- 
NÓLOGOS  AÇUCAREIROS  DAS  ÍNDIAS  OCI- 
DENTAIS BRITÂNICAS.  —  Sob  os  auspícios  da 
Associação  Açucareira  das  índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas reaIÍ2ou-se,  em  Georgetown,  no  período  29 
de  outubro  — •  2  de  novembro  de  1951,  a  reunião 
anual  dos  tecnólogos  açucareiros  das  índias  Oci- 
dentais Britânicas,  com  a  presença  de  168  delega- 
dos. A  edição  dos  anais  reveste-se  da  maior  impor- 
tância, pois  reúne  os  diversos  trabalhos  técnicos 
apresentados  à  reunião  e  dá  conta,  igualmente,  dos 
debates  travados  em  tôrno  de  cada  um  deles.  Teses 
das  mais  interessantes,  versando  sôbre  diversos  as- 
pectos da  economia  canavieira,  foram  apresentados. 
Entre  outros  destacamos  pelo  interesse  que  ofere- 
cem os  trabalhos  do  Prof.  L.  F.  Wiggins  sôbre  o 
programa  de  pesquisas  nas  índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas e  do  Prof.  A.  Riollano  sôbre  as  experimen- 
tações sôbre  cana  de  açúcar  em  curso  na  Estação 
Experimental  da  Universidade  de  Pôrto  Rico. 

RELATÓRIO  DA  COOPERATIVA  DOS  USI- 
NEIROS  DE  PERNAMBUCO  —  A  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Pernambuco  fêz  imprimir  em  fo- 
lhetos o  Relatório  do  seu  Conselho  de  Adminis- 
tração, referente  à  safra  de  1950/51,  divulgado  no 
número  de  dezembro  último  do  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  A  Costeira,  de  Thiers  Fleming; 
A  Agricultura  em  São  Paulo,  n.  6;  Agronomia,  n.  4; 
Boletim  de  Informações  da  Confederação  Nacional 
da  Indústria,  n.  82;  Boletim  Informativo  da  Con- 
federação Nacional  do  Comércio,  n.  91;  Boletim 
da  Associação  Brasileira  de  Química,  n.  2;  Boletim 
Estatístico  do  Departamento  Nacional  do  Café,  .  . 
n.  51;  Boletim  da  Superintendência  dos  Serviços  do 
Café,  ns.  302/3;  Boletim  da  Associação  Comercial 
de  Minas,  n.  135;  Brasil  Constroe,  n.  8;  Biblio- 


grafia Econômico-Social,  Fundação  Getúlio  Vargas, 
n.  5;  Boletim  de  Agricultura,  n.  2;  Boletim  da  Asso-' 
ciação  Comercial  de  Niterói,  ns.  54/5;  Conjuntura 
Económica,  n.  6;  Câmara  de  Comércio  Belgo-Brasi- 
leira  e  Luxemburguesa  do  Brasil,  Boletim  Informa- 
tivo, n.  5;  Comércio  Internacional,  n.  9;  Censo  De- 
mográfico, Seleção  dos  Principais  Dados  (Pará  e 
Territórios  Federais)  A  Defesa  Nacional,  n.  455; 
Departamento  de  Assistência  ao  Cooperativismo,  São 
Paulo,  Publicações  ns.  193/6;  O  Economista,  edi- 
ção mensal,  n.  399;  Imprensa  Médica,  n.  456;  Im- 
posto Fiscal,  n.  16;  Justiça  do  Trabalho,  ns.  184/5; 
A  Lavoura,  n.  de  março/abril  de  1952;  Mensário 
Estatístico,  Ministério  da  Fazenda,  n.  11;  Orientação 
Económica  e  Financeira,  n.  104;  Revista  do  Traba- 
lho, ns.  5-6;  Revista  Agronómica,  ns.  181/3;  Re- 
vista de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  9;  Revista  Bra- 
sileira de  Geografia,  ano  13,  n.  1;  Revista  Esso, 
n.  148;  Revista  do  Clube  Militar,  n.  120;  Revista 
do  Conselho  Nacional  de  Economia,  n.  1;  Revista 
Duperial  do  Brasil,  n.  66;  Revista  do  Serviço  Públi- 
co, ano  14,  vol.  4,  n.  3;  ano  15,  vol.  1,  n.  1;  Re- 
vista do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro, 
vol.  205;  Revista  do  I.  R.  B.,  n.  73;  Revista  Bra- 
sileiro de  Estatística,  ns.  47/8;  Saúde,  ns.  54/5; 
Sítios  e  Fazendas,  ns.  5/6;  Vésper,  n.  16. 

ESTRANGEIRO  :  —  Alimentos  Futuros  de  Ias 
Américas,  por  James  Rorty;  L'Agronomie  Tropi- 
cale,  n.  2;  Agricultura,  República  Dominicana,  n.  .  . 
195;  Almanaque  Agrícola  de  la  República  Domini- 
cana, 1952;  Boletim  da  Junta  de  Exportação  da 
Colónia  de  Angola,  n.  28;  Boletin  Agrícola  para 
el  Campesino  Cubano,  n.  7;  Boletim  de  Informa- 
ções Argentinas,  n.  5;  Boletim  Alemão,  n.  6;  Bra- 
silienisches  Bulletin,  n.  6;  Belgique-Amerique  La- 
tine, n.  81;  Bulletin  Officxel  de  Ia  Chambre  de 
Commerce  Franco-Brésilienne,  n.  40;  Cuba  Econó- 
mica y  Financiera,  n.  314;  UÉconomie  Interna- 
tionale, n.  6;  F.  O.  Licbt's  Sugar  Information  Ser- 
vice, n.  5  —  Supplementary  Report,  n.  10, 
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ALCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira    25.00 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  49/50    50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONFERÊNCIA  CANAVIEIRA  DE  1941    12,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,00 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2»  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal    8,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS  -  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    12,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  BANGUÉ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    5,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    10,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  —  Barbosa 

Lima  Sobrinho   12,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1944  — 

Cada  vol.  br   10,00 

.-UBSIDIC»  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli   10,00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N'?  22.789,  dc  1<?  dc  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Aí.iceió 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAÍA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  T0RQUA70  BAÍA,       3'  andar  —  Salvador 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6»  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonle 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3'  andar  —  Recife 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃOPAULO 

RUA  FORMOSA,  367  -  21"  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  lelegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

— tema  

DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenpec"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  —  Rua  7  de  Setembro,  217  —  Rio 
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